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EDITORIAL

l cambio climático es la 
mayor amenaza medioam-
biental a la que se enfrenta 
la humanidad. Las emisio-

nes constantes y desproporcionadas 
de gases por parte de los países in-
dustrializados, entre otros abusos de 
los recursos naturales, están provo-
cando graves modificaciones en el 
clima a nivel global. Sus consecuen-
cias afectan sobre todo a los países 
en vías de desarrollo y se traducen 
en inundaciones, sequía, huracanes y 
todo tipo de desastres naturales que 
dejan a la población desvalida y sin 
medios para subsistir.

Cada vez hay más referencias en 
prensa, redes sociales y debates pú-
blicos sobre el cambio climático y la 
contaminación del aire. Son los prin-
cipales problemas ambientales que 
afectan al planeta.

Las variaciones climáticas han 
existido desde los orígenes de la Tie-
rra. Así la tierra ha asistido durante 
su larga vida a periodos de glaciacio-
nes, actividad sísmica continuada o 
fuertes radiaciones solares.

Sin embargo, hoy en día asistimos 
a un cambio climático global sin 
precedentes, donde las causas na-
turales parecen jugar un papel poco 

El cambio climático y la contaminación  
del aire.

E importante. La comunidad científica 
coincide en que las fluctuaciones del 
clima son provocadas en gran medi-
da por el hombre. Actividades como 
la tala indiscriminada de árboles, el 
mal uso del agua potable, la sobreex-
plotación de las tierras se conjugan 
para alimentar un fenómeno que no 
hace sino acrecentarse. De entre to-
dos los factores, la emisión de gases 
por parte de los países industrializa-
dos es probablemente uno de los que 
más agravan la situación, provocan-
do un calentamiento global mundial 
que ya acarrea trágicos resultados.

Finalmente, el Cambio Climático 
es uno de los problemas ambientales 
más graves o, quizá el más grave, al 
que nos enfrentamos en la actualidad 
porque afecta a todo el planeta, la 
atmósfera no tiene fronteras.  Tiene 
una enorme inercia, por lo tanto no 
puede detenerse “a voluntad”, de re-
pente.

El clima determina las condicio-
nes de vida: las posibilidades de ali-
mentación, la actividad económica 
en general y la seguridad de las po-
blaciones. En definitiva determina 
cómo son los ecosistemas, incluido 
los nuestros.

Tiene un carácter retroalimentativo, 

es decir, los propios efectos del 
cambio climático contribuyen a for-
zar el efecto invernadero natural y 
acentúan el calentamiento global. 
Existen muchos ejemplos: Como 
sabemos cuando los rayos solares 
llegan a superficies blancas (zonas 
de nieve) se reflejan casi en su to-
talidad. Lo que está provocando el 
cambio climático es una reducción 
de la cubierta de nieve de la superfi-
cie terrestre que a su vez disminuye 
la reflexión de la radiación solar y 
por tanto aumenta el calentamiento 
de la superficie terrestre.

Está dando lugar a un abanico 
de efectos directos e indirectos que 
acentúan las alteraciones introduci-
das por otras causas o motores del 
cambio global. A continuación algu-
nos ejemplos:
•	 Concentración de la contamina-
ción por vertidos residuales.

•	 Contaminación térmica de ríos y 
mares.

•	 Cambios del uso del suelo.
•	 Favorece la invasión de especies 
de latitudes más cálidas.

•	 Alteración de las rutas de las aves 
migratorias entre otros aspectos

Referências

GONZALO SáENZ DE MIERA; FRANCIS-
CO LAVERóN. Cambio climático y 
contaminación del aire: 5 semejan-
zas, 5 diferencias y 5 reflexiones. Tri-
buna. 2017

José Antonio Jorge Valera.
javalera@infomed.sld.cu  y   
javalera2015@gmail.com
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CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2014-2017)
Nota da Redação. Desejamos agradecer a todos os assinantes e leitores em geral pela grande

repercussão e interesse demonstrado para a participação junto ao Conselho Editorial da revista Higiene
Alimentar. O fato, honroso para todos, vem de encontro aos mais nobres objetivos da publicação, quais
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1.	 As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na 
forma de artigos, pesquisas, comentários, revisões bibliográ-
ficas, notícias e informações de interesse para toda a área de 
alimentos, devem ser elaboradas usando Word para textos 
e Excel para gráficos e tabelas, ilustrações em Corel Draw 
nas mais variadas versões do programa (verificando para que 
todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop.

2.	 Os trabalhos devem ser digitados em caixa alta e baixa (letras 
maiúsculas e minúsculas), evitando títulos e/ou intertítulos 
totalmente em letras maiúsculas e em negrito. Tipo da fonte 
Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

3.	 Do trabalho deverão constar as seguintes partes: Título, Resu-
mo, Palavras-chave, Abstract, keywords, Introdução, Material 
e Métodos, Resultados e Discussão, Conclusão e Referências 
Bibliográficas. Os gráficos, tabelas e figuras devem fazer parte 
do corpo do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar en-
tre 6 e 9 laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 
12, com espaçamento entre linhas 1,5 e margens superior e 
esquerda 3 cm, inferior e direita 2 cm).

4.	 Resultados de pesquisas relacionados a seres humanos de-
verão ser apresentados acompanhados do número do pare-
cer junto ao Comitê de Ética da instituição de origem ou outro 
relacionado ao Conselho Nacional de Saúde.

5.	 Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores (respeitando o máximo de quatro), e-mail de todos 
(será publicado apenas o e-mail do primeiro autor, o qual 
responde pelo trabalho) e nome completo das instituições às 
quais pertencem, com três níveis hierárquicos (Universidade, 
Faculdade, Departamento), também a cidade, estado e país.

6.	 As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520 sistema autor-data.

7.	 Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensá-
veis as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

8.	 Será necessário que os colaboradores mantenham seus pro-
gramas anti-vírus atualizados

9.	 Todas as informações são de responsabilidade do primeiro 
autor com o qual faremos os contatos, através de seu e-mail 
que será também o canal oficial para correspondência entre 
autores e leitores.

10.	Juntamente com o envio do trabalho deverá ser encaminha-
da declaração garantindo que o trabalho é inédito e não foi 
apresentado em outro veículo de comunicação. Na mesma 
deverá constar que todos os autores estão de acordo com a 
publicação na Revista.

11.	Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores e co-
-autores após o envio do trabalho. Após o envio do trabalho, 
só será permitido realizar mudanças sugeridas pelo Conselho 
Editorial.

12.	Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

13.	Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

14.	As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

15.	As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados so-
bre eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos 
consultores. 

16.	Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista. Neste caso, por ocasião da publicação, 
será cobrada uma taxa de R$ 50,00 por página diagramada. 
Não havendo autor assinante, a taxa de publicação será de 
R$ 70,00 por página diagramada.

17.	Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail: autores@higienealimentar.com.br
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ANALITICA LATIN AMERICA 2017 

O ESTILO DE VIDA MODERNO E AS NOVAS DEMANDAS 
NO SETOR DE ALIMENTAÇÃO

GUIA ORIENTA SOBRE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
NA PRODUÇÃO LEITEIRA

A feira Analitica Latin America se prepara para sua 14ª 
edição com atrações inéditas, entre os dias 26 e 28 de se-
tembro, no São Paulo Expo, na zona sul da capital paulis-
ta. O objetivo é levar conhecimento, soluções e serviços 
indispensáveis, tornando a ida à feira uma experiência 
completa. Um dos grandes destaques do evento é, sem 
dúvida, o 5º Congresso Analitica, que tem como objetivo 
integrar o meio acadêmico com o setor industrial através 
de palestras com especialistas nacionais e internacionais. 
O congresso acontece nos três dias, das 09h às 18h30, e 
as inscrições devem ser feitas através do site oficial da 
feira. Ainda falando sobre conhecimento, essa edição 
está focada em oferecer o que há de essencial no mundo 
da química analítica e preparou o Circuito de Conheci-
mento e Inovação, com experiências exclusivas que vi-
sam aproximar palestrantes, expositores e visitantes em 
uma troca de expertise e experiências. Outro espaço para 
troca de experiências será o Q-Lounge, um projeto aberto 
e acessível com apresentações rápidas e objetivas foca-
das em tendências de mercado e novas técnicas para o 
segmento. Uma das atrações mais esperadas e procuradas 
na Analitica Latin America é a apresentação de trabalhos 
científicos. Os trabalhos acadêmicos também serão dis-
cutidos durante o Congresso, levando ainda mais conhe-
cimento sobre as tendências e inovações do setor. Atre-
lado a tudo isso, os visitantes terão acesso ainda ao Live 
Lab, uma espécie de laboratório totalmente equipado e 
com demonstrações ao vivo para mostrar a usabilidade 
dos equipamentos e maquinários em tempo real. E, por 
fim, uma novidade que trará diferentes conteúdos e pro-
dutos para os visitantes da Analitica Latin America: o Es-
paço NANOSoluções, realizado em parceria com a Nano 
Trade Show. O local tem como objetivo apresentar as 
últimas novidades em produtos e serviços relacionados 
à nanotecnologia, este segmento pode ser utilizado nos 
mais variados setores da indústria brasileira, como têxtil, 
mineração, petróleo, alimentos, automação, entre outros. 
Este espaço surgiu da necessidade de oferecer ainda mais 
soluções para quem visita a feira, pois os dois setores 
caminham lado a lado e se complementam, o que resulta 
em grandes negócios. 

Deborah Carvalhal 
deborah.carvalhal@nm-brasil.com.br 

Caroline Pasternack
caroline.pasternack@nm-brasil.com.br
Comunicação NürnbergMesse Brasil

O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Rio 
Grande do Sul (CRMV-RS) publicou mais um Guia Bá-
sico de Responsabilidade Técnica. Depois do mercado 
pet, esportes equestres e estabelecimentos avícolas, o 
tema desta edição é a Produção Leiteira.
O objetivo do material é informar profissionais e estu-
dantes de Medicina Veterinária sobre a Responsabilidade 
Técnica nesta importante área da economia do estado.  O 
Rio Grande do Sul tem a segunda maior bacia leiteira do 
país e mais de 1,5 milhão de animais em produção.
A publicação, que tem tiragem de quatro mil exempla-
res, foi encaminhada para agroindústrias, faculdades de 
veterinária e entidades ligadas ao segmento leiteiro. O 
material também está disponível para download no site 
do CRMV-RS (crmvrs.gov.br).

Abraços

Thais D'Avila
jornalista CRMV-RS

Uma corrida contra o relógio. Talvez essa frase resuma 
a realidade de boa parte da população de idade adulta 
que vive hoje nos grandes centros urbanos. Cumprir 
uma agenda diária de compromissos profissionais e 
pessoais representa uma verdadeira maratona para as 
pessoas e cria novos hábitos nos consumidores. No 
setor de alimentação, essa mudança passa pelo con-
sumo cada vez maior de refeições prontas.
Segundo a pesquisa Nacional Fiesp/Ibope Brasil Food 
Trends 2020, 34% dos consumidores brasileiros – di-
vididos igualmente entre classes A, B e C – trabal-
ham em tempo integral e possuem pouco tempo para 
dedicar-se à alimentação da família, optando pelas re-
feições prontas refrigeradas ou congeladas.
O que se percebe no mundo, no entanto, é que esses 
consumidores estão cada vez mais críticos em relação 
à qualidade e procedência dos pratos congelados e ten-
dem a privilegiar produtos que remetam ao sabor de 
pratos caseiros e sejam produzidos a partir de maté-
rias-primas de qualidade. Um cenário que tem impul-
sionado o crescimento de um novo mercado: refeições 
prontas refrigeradas
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Em países como a França, em que a Sodebo é líder 
de mercado, essa categoria   já é bem desenvolvida e 
muito popular entre os consumidores, representando 
uma boa parte das vendas de refeições prontas comer-
cializadas em supermercados.
A exemplo do que aconteceu em diversos mercados do 
mundo, há uma tendência de que essa mudança na de-
manda dos consumidores comece a impactar, cada vez 
mais, o aumento da oferta de refeições prontas refrig-
eradas de qualidade nos supermercados brasileiros. 
Mais do que isso, as redes supermercadistas que sou-
berem explorar essa oferta de forma adequada, tendem 
a ter uma vantagem competitiva no setor, com aumen-
to de lucro e fidelização desse novo consumidor.

Anne-Charlotte Gouraud
Marketing e Comunicação Sodebo
www.sodebo.com.br

INCA LANÇA DOCUMENTO COM INDICAÇÕES 
PARA EVITAR SOBREPESO E OBESIDADE

Cerca de 13 em cada 100 casos de câncer no Brasil são 
atribuídos ao sobrepeso e à obesidade, sugerindo uma 
carga significativa de doença pelo excesso de gordura 
corporal. Essa é uma das razões para o lançamento do 
documento Posicionamento do Instituto Nacional de 
Câncer José Alencar Gomes da Silva Acerca do Sobrepe-
so e Obesidade. O alerta é importante para sensibilizar a 
população de que as medidas propostas são reconhecidas 
como efetivas para a prevenção e controle desse grave 
problema de saúde.
"O texto apoia medidas intersetoriais de regulação de 
alimentos que objetivam a prevenção e o controle do ex-
cesso de peso corporal, com o reconhecimento que tais 
medidas convergem para a prevenção do câncer", expli-
ca Maria Eduarda Melo, nutricionista da Coordenação 
de Prevenção e Vigilância do INCA. São medidas como 
aumento da tributação de bebidas açucaradas e adoçadas 
com adoçantes não calóricos ou de baixa caloria; restri-
ção da publicidade e promoção de alimentos e bebidas 
não saudáveis dirigidas ao público infantil; restrição da 
oferta de bebidas e alimentos ultraprocessados nas es-
colas e aprimoramento das normas de rotulagem de ali-

mentos que deixem a informação mais compreensível e 
acessível ao consumidor.
Atualmente, o excesso de peso corporal está fortemen-
te associado ao risco de desenvolver 13 tipos de câncer: 
esôfago (adenocarcinoma), estômago (cárdia), pâncreas, 
vesícula biliar, fígado, intestino (cólon e reto), rins, mama 
(mulheres na pós-menopausa), ovário, endométrio, me-
ningioma, tireoide e mieloma múltiplo e possivelmente 
associado aos de próstata (avançado), mama (homens) e 
linfoma difuso de grandes células B.
Outra questão preocupante é a alimentação das crianças, 
com consumo de açúcar constante. De acordo com a Pes-
quisa Nacional de Saúde (2013), a cada 10 crianças me-
nores de dois anos, cerca de três já tomaram refrigerante 
ou suco artificial, três consumiram doce, bala, ou outros 
alimentos com açúcar e seis comeram biscoitos ou bolos.
A infância e adolescência são períodos críticos do desen-
volvimento em que, além da formação de hábitos de vida, 
a exposição a determinados fatores de risco pode afetar 
a saúde do adulto. O documento alerta para o fato de as 
práticas alimentares não saudáveis e a exposição precoce 
ao sobrepeso e obesidade atuarem diretamente sobre o 
risco de câncer pelo efeito cumulativo dos fatores carci-
nogênicos. Sabe-se que o excesso de peso corporal nestas 
fases da vida aumenta o risco de obesidade e/ou câncer 
na fase adulta. O Posicionamento também destaca que a 
obesidade infantil não apenas compromete o bem-estar 
físico, como também o social e psicológico das crianças.
O documento lançado pelo INCA é embasado no Relató-
rio da Comissão para o Fim da Obesidade Infantil, da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), no plano de imple-
mentação do relatório discutido na Assembleia Mundial 
da Saúde em 2017, e no Plano de Ação para a Prevenção 
da Obesidade em Crianças e Adolescentes, da Organi-
zação Pan-Americana de Saúde (Opas/OMS, 2014). O 
texto está alinhado ainda aos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável adotados pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas e ao Plano de Ação Global para Preven-
ção e Controle de Doenças Não-Transmissíveis (2013-
2020), da OMS.

Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da 
Silva
www.inca.gov.br
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SETEMBRO
26 a 28/09/2017 - São Paulo – SP
Analitica Latin America 2017
Informações: 
www.analiticanet.com.br

18/09/2017 até 22/09/2017 - Campinas – 
SP 
5ª Semana Tecnológica Cereal Choco-
tec 
Informações: 
eventoscch@ital.sp.gov.br 

OUTUBRO 
1/10/2017 São Paulo - SP 
3ª Feira de Pescados e Gastronomia 
Asiática 
Informações: 
www.asianseafoodshow.com.br 

05 e 06 de outubro de 2017 – Holam-
bra – SP
III Reencontro Liner sobre gestão e cul-
tura da segurança dos alimentos

22/10/2017	 Foz do Iguaçu - PR	
29º Congresso Brasileiro de Microbio-
logia
Informações: 
www.sbmicrobiologia.org.br

23/10/2017	 Campinas – SP	
Curso: Qualidade e segurança micro-
biológica de carnes e produtos cárneos
Informações: 
www.ital.agricultura.sp.gov.br



25/10/2017 até 27/10/2017 Botucatu - 
SP
7º Simpósio Internacional de Nutrição e 
Saúde de Peixes 
Informações: 
http://simposio.fca.unesp.br/index.
php?evento=NDA1

25 e 27/10/2017	 Belo Horizonte - MG
Semana Internacional do Café.
Informações: 
www.semanainternacionaldocafe.com.br

30 a 31/10/2017 São Paulo – SP
WellFood Summit
Informações: 
www.wellfoodsummit.com.br

NOVEMBRO 
01/11/2017 a 04/11/2017  Lisboa - PORTU-
GAL
I Congresso Luso-Brasileiro de Horti-
cultura 
Informações: 
www.clbhort2017.com

4/11/2017  Campinas – SP 
12º Simpósio Latino Americano de Ciên-
cia de Alimentos 
Informações:  www.slaca.com.br 

22/11/2017	 Campinas – SP	
Curso teórico e prático: Processamento 
de produtos emulsionados - mortadela 
e salsicha
Informações:
www.ital.agricultura.sp.gov.br



16

COMENTÁRIO

Juliana T. Grazini dos Santos
Verakis

verakis@hotmail.fr

TENDÊNCIAS E MODISMOS ALIMENTARES E O 
ALIMENTO SEGURO: FOOD TRUCKS NA FRANÇA 

UM EXEMPLO E UM DESAFIO.

D e Nova York a Pekin, de 
Berlin a Maputo, de La 
Paz a Bamako, de Lon-
dres a Paris, de Moscou a 

São Paulo, a “comida de rua” sem-
pre existiu. Das mais variadas for-
mas: portador, bicicleta, carrinho, 
motocicleta, caminhão ou quiosque, 
os alimentos e/ou transformados e/
ou transportados e/ou distribuídos e/
ou consumidos em espaços públicos 
não são uma novidade.

Na Idade Média se vendiam na 
França os biscoitos chamados  ou-
blies os gaufres e as castanhas as-
sadas (estas perduram até hoje nos 
meses de outono e inverno e em 
boa parte dos países do sul da Euro-
pa) (MONTANARI e FLANDRIN, 
1996).

No início do século XX, a vende-
dora de Socca (um tipo de biscoito 
também) era um personagem comum 
na cidade de Nice (MONTANARI e 
FLANDRIN, 1996).

Na França ainda é comum comer 
crepe e gaufre nas “barraquinhas” de 
rua e nas festas populares, os trailers 
de pizza pelas cidades e a venda de 
embutidos nos mercados abertos de 
natal (bazar de natal), dentre outros.

Na Bélgica e norte da França, as 
barraquinhas de batata frita com sal-
sicha ainda são comuns, apesar da 
tendência parecer ser o despareci-
mento deste tipo de comércio.

Na Espanha, principalmente Ma-
drid, ainda se encontram as barraqui-
nhas de churros.

Nos países da bacia mediterrânea, 
os “churrasquinhos gregos” ou keba-
bs ou falafel são comuns.

Na China faz parte da rotina dos 
citadinos a colação do canto de rua 
jiētóu xiǎochī, oferecidas pelos ven-
dedores ambulantes.

No Brasil não podemos esquecer 
do pastel de feira, do acarajé, do ca-
chorro-quente, do tacacá, da pipoca, 
do coquinho queimado com açúcar, 
da água de coco, da cocada...e tantos 
outros alimentos vendidos na rua, na 
barraquinha, no carrinho, no trailer.  

A “cozinha” de rua, a oferta de 
“pratos”, alimentos e bebidas na rua 
ou qualquer espaço público, por ven-
dedores ambulantes por meio de ins-
talações, mais ou menos elaboradas, 
ao ar livre, deve ser considerada e or-
ganizada para que o alimento seguro 
seja assim oferecido.  

A “cozinha” de rua ou “comida de 
rua” costuma ser mais barata que a 
oferecida em restaurantes, pode ser 
oferecida mesmo em lugares de difí-
cil acesso, onde restaurantes ou outro 
tipo de comércio de alimentos não 
estejam presentes.

Segundo as estimativas da  Inter-
national Labour Organization (ILO) 
a economia informal representava 
51% do trabalho não agrícola na 

América Latina, em 2002. Nos anos 
80 os vendedores de rua representa-
vam 29% dos trabalhadores da Amé-
rica Latina. Segundo um estudo de 
2007 da FAO/OMS, mais de 2.5 bi-
lhões de indivíduos consumiam dia-
riamente comida de rua. 

Esses dados, embora antigos, em 
virtude da dificuldade de mensura-
ção e obtenção deste tipo de informa-
ção, sobretudo nos países em desen-
volvimento, devem ser levados em 
consideração quando se discute so-
bre a comida de rua mesmo na ótica 
da segurança dos alimentos. Não se 
pode querer oferecer alimento seguro 
para a população, simplesmente ex-
tinguindo a comida de rua; o caráter 
econômico é muito importante.

A comida de rua, do ponto de vis-
ta sociocultural, também permitiu e 
ainda permite a difusão de receitas 
locais nas grandes cidades, a incor-
poração de novos hábitos alimen-
tares nos mais variados locais, sob 
o ponto de vista cosmopolita. Vide 
churrasquinhos grego (kebabs) espa-
lhados pelo mundo, cachorro-quente, 
tapioca (do nordeste para as grandes 
cidades brasileiras).

Nas diretrizes de 1996, a OMS 
destaca os benefícios da cozinha/co-
mida de rua junto à preservação das 
relações sociais e à alimentação das 
populações mais pobres. Este docu-
mento alerta também sobre os riscos 
sanitários e do meio ambiente (jogar 
resíduos em qualquer lugar).

Os motivos que levam as pessoas 
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a comer na rua são diversos: tradi-
ção, economia, rapidez ou prazer de 
socialização.

Inspirado pelo chuckwagon, cria-
do durante a Guerra de Secessão nos 
Estados Unidos da América, pelo pe-
cuarista e dono de um ranch, o tam-
bém cowboy Charles Goodnight, sur-
gem as “novas” cantinas móveis: os 
food truck (EVETTS HALEY, 1981)

Charles Goodnight, em 1866, no 
seu então food truck, carregou uma 
diligência do exército com tudo o 
que os cowboys, que passavam pelas 
estradas do Oeste, necessitavam para 
sua subsistência: feijão, farinha de 
milho, carne seca, dentre outros.

Os primeiros food trucks surgiram 
em seguida no final do século XIX 
e eram chamados lunch wagons e fi-
zeram muito sucesso junto aos traba-
lhadores noturnos. 
Food truck, anglicismo puro, ou 

cozinha ambulante, cozinha de rua, 
cozinha urbana móvel, street food, 
food carts, food bikes, camion can-
tine, restaurante móvel, restaurante 
ambulante, caminhão restaurante..., 
assim considerado pela Asssociação 
Belga de Food Truck, é um “veículo 
equipado com instalações para pre-
paro e/ ou cocção e venda de alimen-
tos e bebidas”.(1) V

Segundo esta mesma associação, 
a nova geração de food truck propõe 
uma gastronomia urbana original e 
qualitativa. Este “novo” conceito ex-
portado pelos EUA, que oferece um 
serviço de restauração móvel em um 
determinando lugar, segundo Nicolas 
Nouchi da CHD Expert, nada mais é 
do que a “comida” oferecida pelas 
barracas de batata frita ou caminhões 
de pizza, com o diferencial de utili-
zar matéria-prima e acessórios mais 
refinados.

Os food trucks apareceram na 
França em 2011; um dos primeiros a 
fazer sucesso foi o Camion qui fume, 
instalado em Paris pela americana 
Kristin Frederick, no bairro da Ma-
deleine (BORIS CORIDIAN,  LES 

ÉCHOS,‎ 2012). Em 2013 a França 
já contava com uns 40 caminhões 
instalados nas grandes cidades e em 
2015 em torno de 300 nas grandes e 
pequenas cidades francesas (ANNE 
LAURE-PHAM,  L’EXPRESS, 
2013).

O entusiasmo por este conceito de 
restauração urbana móvel e qualita-
tiva foi tanto, que várias associações 
foram criadas a partir de 2010: As-
sociação dos  donos de restuarantes 
de Quebec (2012), Movimento Street 
Food criado pelo Chef francês Thier-
ry Marx na França (2013), Associa-
ção de Food Truck de Lixemburgo 
(2014) e, recentemente, a Associação 
Europeia de Food Truck.

Aparentemente interessante do 
ponto de vista financeiro e econômi-
co, segundo Marc Mousli da revista 
Alternatives Économiques, o in-
vestimento inicial de um food truck 
é menos de 100 000 € para um po-
tencial faturamento de 70 000 € por 
mês, cocnforme local de instalação e 
condições meteorológicas (MARC 
MOUSLI, 2013).

Atualmente, até as grandes cons-
trutoras de automóveis têm enxer-
gado este mercado como potencial 
e interessante. A Peugeot até criou 
seu conceito food truck e apresentou 
na Milan Design Week de 2015. (ht-
tps://www.yatzer.com/best-of-milan-
-design-week-2015)

Curiosidades à parte quanto a este 
novo conceito de restaurante e/ou 
comida de rua, como o fato de que 
negociar em restaurante continua 
sendo mais produtivo (HARVARD 
BUSINESS REVIEW, 2014); 40% 
dos consumidores estão desconten-
tes com a relação preço x benefício 
das “comidas de rua” e 37% querem 
voltar à restauração clássica; a “Ex-
pedição Food Truck  » nem sempre 
é agradável (filas enormes, condi-
ções climáticas desagradáveis, etc.); 
a oferta de alimentos nem sempre é 
a mais adequada do ponto de vista 
nutricional; pode ser socializador ou 

inibidor para alguns; e o que o con-
sumidor mais gosta é ver a comida 
ser preparada, como se fosse em casa 
ou na casa de alguém (RÉMY LU-
CAS - Street Food en mouvement), 
o que nos interessa neste momento é 
a oferta de alimento seguro ao con-
sumidor/cliente adepto, ou apenas 
curioso, deste tipo de “restaurante”. 

Os food trucker na França, bem 
como na CEE estão submetidos às 
mesmas normas que os restaurantes 
“clássicos”.

Para se instalar como food trucker 
na França é necessário:
1.	 Determinar a natureza do negó-

cio: comercial ou artesanal? Se 
os alimentos forem preparados a 
partir de produtos frescos (pizzas, 
tortas...) no próprio caminhão é 
artesanal, se forem somente ven-
didos é comercial.

2.	 Solicitar a matrícula no “registro 
de profissões”, se for artesanal, 
ou no “registro de comércio de 
empresas”, se for comercial.

3.	 Solicitar, junto à Câmara do co-
mércio e indústria ou Câmara de 
profissões e artesanato, uma carta 
que permite a atividade ambulan-
te artesanal ou comercial, esta en-
tregue mediante a frequência num 
curso preparatório de 5 dias.

4.	 Respeitar as normas de higiene, 
que são as mesmas que as dos 
restaurantes clássicos.

5.	 Fazer uma declaração junto dos 
serviços de inspeção (serviço ve-
terinário) da prefeitura onde será 
instalado o food truck.

6.	 Fazer um pedido de localização/
estacionamento do caminhão.

7.	 Solicitar a licença para venda de 
bebidas alcoólicas, emitida so-
mente depois de uma formação 
de 20 horas.  

Relativo às normas sanitárias (hi-
giene), os estabelecimentos food truck 
devem estar conformes ao regulamen-
to europeu 852/2004 de 29/04/2004 
que determina obrigações gerais em 
matéria de segurança dos alimentos, 
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estrutura física e equipamento; e o de-
creto de 21/12/2009 que indica as tem-
peraturas e modo de conservação de 
produtos perecíveis e precisões sobre 
alguns temas (descongelamento, carne 
moída, carne de caça).

Pelo menos uma pessoa dentre os 
efetivos do food truck deve participar 
de um curso/formação obrigatória so-
bre higiene dos alimentos (HACCP) 
com duração de 14 horas, segundo o 
decreto de 05/10/2011. O curso é ofe-
recido pelos sindicatos, câmaras do 
comércio e câmaras das profissões e 
artesanato.

Podem justificar estes conheci-
mentos como adquiridos e se isenta-
rem desta obrigação os profissionais 
que comprovarem pelo menos 3 anos 
de experiência na área ou titulares de 
um diploma que comprove o mesmo 
aprendizado (hotelaria, restauração...).

O desrespeito às exigências relati-
vas à higiene e segurança dos alimen-
tos pode ser objeto de um relatório de 
inspeção que obriga a formação de um 
dos efetivos em até seis meses. Passa-
do este período, se a formação não for 
feita, o food trucker é submetido à um 
processo judiciário.

Num país onde os princípios de 
análise de risco e controle de pontos 
críticos estão mais do que inseridos e 
introjetados tanto pelo setor público, 
quanto pelo privado, é difícil discorrer 
sobre riscos, cuidados, perigos e desa-
fios de um restaurante móvel, relativos 
à higiene e segurança de alimentos.

Quando a água, em qualquer ponto, 
público ou privado, é potável, própria 
para o consumo, quando o clima é 
mais seco e menos quente, quando sa-
neamento básico não é um problema, é 
simples administrar a oferta de alimen-
tos seguros para a população.

No Brasil, a situação referente ao 
saneamento básico, educação, gestão 
pública, política econômica, financei-
ra e empresarial, cultura e clima é bem 
distinta da francesa e faz-se necessário 
não somente conhecer outras realida-
des para poder almejar a conquista de 

um sistema eficiente, único e próprio, 
não uma simples cópia, como também 
enxergar as falhas básicas de gestão 
que, sem elas torna-se difícil a gestão 
do alimento seguro, principalmente 
quando se fala de novas formas de pro-
dução e consumo.

Contudo, e visto a importância eco-
nômica do comércio de alimentos, não 
seria o mais producente proibir toda 
e qualquer forma de comércio de ali-
mento que o Estado não é capaz de 
gerenciar.

Numa ótica construtivista faz-se ne-
cessário sensibilizar os atores políticos, 
o setor público e privado, os empresá-
rios e manipuladores de alimentos para 
que todos se sintam compromissados 
com a qualidade e segurança de ali-
mentos. E começar a pensar na respon-
sabilização e comprometimento, prin-
cipalmente do empresariado.

Num país como o Brasil, no atual 
ano de 2015, equilibrar os interesses 
sociais, econômicos e de saúde públi-
ca, face às dificuldades básicas como 
saneamento básico e educação básica, 
é uma tarefa árdua e ardilosa.

Num país onde modismos tomam 
proporções gigantescas e o lucro se 
sobrepõe às necessidades básicas da 
sociedade, o caminho para o alimento 
seguro no que diz respeito à comida de 
rua e food truck ainda parece longo.
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RESUMEN 

Es un reto en la educación lograr 
la motivación y participación de los 
estudiantes desde el inicio de la acti-
vidad docente de forma que los atra-
pe y los convierta en protagonistas 
del proceso. Diseñar una estrategia 
de aprendizaje con la construcción 
de un pensamiento analítico que per-
mita contemplar el paso del desarro-
llo polémico emocional al cognitivo 

fue el propósito del estudio. Utilizar 
las vivencias de los estudiantes para 
motivarlos e introducir aspectos 
nuevos de la conferencia. Se elabo-
ró en el colectivo una guía para di-
rigir la creación por los estudiantes 
de escenarios donde ellos fueran los 
protagonistas del hacer. El algorit-
mo de trabajo era: Seleccionar una 
enfermedad en base a la experiencia 
vivida en cada grupo orientándolo 
en dependencia de la especialidad o 

pudiera ser una enfermedad adquiri-
da en el trabajo. Con la caracteriza-
ción humana del paciente sus sueños, 
gustos, aspiraciones, edad. Primeros 
síntomas, cómo se diagnosticó, re-
percusión en su vida social, afectiva 
y desenlace. Para construir la triada 
ecológica, clasificación, variabilidad 
de respuesta, conceptos específicos 
y medidas de prevención. El resulta-
do principal obtenido es a través de 
sus emociones lograr la participación 



EDUCAÇÃO

20

activa de los estudiantes y arribar al 
conocimiento deseado. 

Palabras clave: motivación, 
vivencias personales, enseñanza 
activa, afectivo y cognitivo. 

INTRODUCCIÓN

La educación ha acompañado 
al hombre desde sus oríge-
nes. Los grupos primitivos, 
aun en las condiciones de 

permanente subsistencia y sin reali-
zar acciones conscientes dirigidas a 
educar a la prole, mostraban la mejor 
manera de hacer y por la imitación se 
preparaban para la vida. 

De lo anterior se desprende que 
educar es un proceso inherente a la 
condición del ser humano. Su carác-
ter de ser activo, física, intelectual y 
afectivamente, lo pone en condicio-
nes de intercambiar con otros seres 
y con los objetos que lo rodean y en 
este proceso ocurre la enseñanza y el 
aprendizaje.(1) 

Cuando aspiramos a que la edu-
cación deje huellas en el alumno, y 
contribuya a identificarlo con sus raí-
ces y medio ambiente natural y so-
cial, surge el compromiso didáctico 
de que se seleccionen contenidos que 
sean significativos para los alumnos 
y estrategias de aprendizaje que de-
sarrollen su pensamiento y toda su 
personalidad integralmente.(1) 

Estos métodos activos aparecen 
recogidos en épocas remotas como 
la antigua Grecia donde Sócrates los 
utilizo bajo el nombre de mayéutica. 
En Cuba figuras como el Padre Félix 
Varela Morales, José de la Luz y Ca-
ballero, Raúl María Mendive y José 
Martí abogaron por los métodos acti-
vos de educación. El Padre Félix Va-
rela Morales, el primer cubano que 

nos enseñó en pensar, fue muy ade-
lantado a su época, expresó que si se 
conduce a un niño por los pasos que 
la naturaleza indica, veremos que sus 
primeras ideas no son tan numerosas, 
pero sí tan exactas como las del filó-
sofo más profundo.(2)

Luz y Caballero, niega el ejercicio 
memorístico como una vía efectiva 
para la obtención eficaz de conoci-
mientos y le propone a la juventud 
“que estudie antes de fallar, que no 
repita y aprenda de memoria”. Nues-
tro J. Martí alcanzó también su gran-
deza como cubano, porque avizoró 
en sus Escritos sobre Educación, 
que no hay mejor sistema de educa-
ción que aquel que prepara al niño a 
aprender por sí. Enrique José Varona 
nos dijo “la vida es acción y no lec-
ción”.(2)

Alfredo M. Aguayo y Hortensia 
M. Amores en su obra: Pedagogía 
para escuela y colegios normales, en 
1959, dedicaron un capítulo al mé-
todo de problemas y expresaron en 
una de sus partes que el pensamiento 
surge siempre de una situación pro-
blémica.(2)

Marta Martínez Llantada, se apo-
ya J. Bruner al hacer énfasis en la 
motivación para un buen aprendiza-
je además de señalar la Enseñanza 
Problémica como “la dialéctica en el 
proceso de enseñanza”.(3) 

Ortiz Ocaña opina que los mate-
riales objeto de conocimiento escolar 
no constituyen un fin en sí mismos 
sino un medio para lograr la inser-
ción creciente del estudiante en la 
sociedad como un participante activo 
y transformador y no como un recep-
tor pasivo.(4) 

El conocimiento no solo debe 
explicar el mundo sino que debe 
señalar las vías para su transforma-
ción y es preciso hacer cada día más 

vinculación de los contenidos con su 
aplicación en la práctica donde los 
estudiantes se enfrenten a problemas 
nuevos que los obliguen a pensar y 
crear soluciones prácticas utilizando 
los conocimientos aportados por las 
ciencias.(4) 

En la obra de Ilizastigui Dupuy 
constatamos como desde la década 
del 80 del pasado siglo XX se utilizó 
ampliamente el método problémico 
en la universidad médica, el depar-
tamento de salud pública ha utiliza-
do ampliamente este recurso en la 
impartición de la docencia estando 
presente en el trabajo metodológico 
de las diferentes carreras.(5) 

La enseñanza centrada en el 
aprendizaje se erige como tendencia 
en la formación universitaria actual, 
fundamentada en la necesidad de la 
formación de una actitud permanente 
y activa de aprendizaje en los estu-
diantes, que desarrolle una óptima 
capacidad de aprender a aprender, lo 
que les permitirá el desempeño com-
petente en la sociedad.(6)

Aprender a aprender implica la 
capacidad de reflexionar en la forma 
en que se aprende y actuar en con-
secuencia, autorregulando el propio 
proceso de aprendizaje mediante el 
uso de estrategias flexibles y apro-
piadas que se transfieren y adaptan a 
nuevas situaciones.(6)

En las investigaciones educativas, 
el tema relacionado con formas más 
estratégicas de aprender a aprender 
deviene en núcleo central de las mis-
mas, surgiendo el aprendizaje estra-
tégico a partir de la necesidad de in-
cidir en el dominio, mejoramiento y 
posterior transferencia de formas de 
aprender.(6)

Uno de los dominios en que se 
expresa el aprendizaje estratégico lo 
constituye la solución de problemas, 
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que en la educación médica deviene 
en método por excelencia cuyo fun-
damento pedagógico logra un desa-
rrollo de la actividad independiente 
y creadora.(7)

La solución de problemas es con-
siderada, por la generalidad de los 
autores, como una vía muy efectiva 
en el aprendizaje. Otros destacan el 
carácter estimulador sobre la acti-
vidad productiva de los estudiantes 
en el proceso de apropiación de los 
conocimientos, la independencia 
cognoscitiva y el desarrollo de la 
creatividad y de una personalidad ar-
mónica.(2)

Álvarez de Zayas señala que ‘‘el 
problema profesional se convierte en 
problema docente porque el mismo 
es escogido, en tanto su solución se 
hace necesaria para la formación del 
futuro profesional’’.(8) Además, plan-
tea que el aprendizaje de la solución 
de dichos problemas se lleva a cabo 
en el proceso formativo que, en su 
ejecución, forma al profesional ca-
paz de resolverlos. (6)

En la actualidad se forman téc-
nicos en las ciencias médicas que 
ingresan con diferentes niveles es-
colares y con expectativas de una 
instrucción rápida que solo les per-
mita adueñarse de aquellos cono-
cimientos mínimos y prácticos que 
ellos valoran como imprescindibles 
para realizar su actividad al egreso. 
Las actividades con carácter teórico 
les son menos a fin, esto nos plantea 
un problema docente y es el bajo in-
terés de estos estudiantes por temas 
que les parecen ajenos a su perfil de 
trabajo. 

Esto nos hizo plantearnos una 
pregunta cómo lograr que estos estu-
diantes se interesen por estos temas 
que ellos sienten superfluos para 
su formación. La respuesta pudiera 

estar en motivarlos con sus vivencias 
y crear con ellas situaciones problé-
mica esbozadas por el grupo de es-
tudiantes y que sirvieran como hilo 
conductor en la impartición del tema. 

Con esta investigación de acción 
se persigue el objetivo general de: 
Diseñar una estrategia de aprendizaje 
con la construcción de un pensamien-
to analítico que permita contemplar 
el paso del desarrollo problémico, 
emocional al cognitivo. Y específi-
camente comenzar por perfilar un al-
goritmo que les permitiera a los pro-
fesores tutelar a los estudiantes en la 
creación de una situación problémica 
de salud utilizando sus vivencias y 
conocimientos previos, y en segundo 
lugar identificar en clase la respuesta 
a la metodología propuesta. 

DISEÑO METODOLOGICO

Durante el curso 2013-2014 a par-
tir de la Observación Científica, se 
plantea utilizar las vivencias de los 
estudiantes para motivarlos a intro-
ducir aspectos nuevos en la conferen-
cia. Esto fue analizado en el colectivo 
de la asignatura y se le orientó a cada 
uno de los profesores que confeccio-
nara una guía para elaborar con los 
estudiantes una situación problémi-
ca en la clase de las enfermedades 
transmisibles por su complejidad y 
dificultad para el aprendizaje. Cada 
una de ellas fue analizada en el co-
lectivo y puestas en práctica de for-
ma experimental. Posteriormente 
y utilizando los métodos histórico 
lógico, el analítico-sintético y el 
inductivo-deductivo que estuvieron 
presentes a lo largo de la investiga-
ción se analizaron los resultados y se 
aglutinaron en una estrategia común 
y se recogieron las opiniones de los 
diferentes profesores en la aplicación 

de la estrategia con vista a la retroa-
limentación y perfeccionamiento del 
Proceso docente educativo.  

DESARROLLO 

La estrategia propuesta fue pasar 
del enfoque reproductivo al activo 
regulador usando el método problé-
mico que provoca la participación 
activa del estudiante junto al empleo 
de situaciones atractivas que sirvan 
de enlace motivacional y emocional 
para provocar la creación de relacio-
nes significativas y provocar el au-
toaprendizaje. 

Se confecciono una guía para los 
profesores con las orientaciones para 
crear una situación problémica con 
los estudiantes a través de la cual 
se identifiquen afectivamente con 
el paciente que van creando el cual 
cumple con los contenidos a estudiar 
y por tanto se involucran en el diseño 
de la clase y aprenden de una forma 
activa. 

I La guía contenía los siguientes 
aspectos:  

Explicación a los estudiantes el 
tema a estudiar, por qué, para qué y 
cómo lo van hacer.

Construcción de la situación pro-
blémica con las vivencias de los es-
tudiantes.

Utilización del problema de salud 
para la impartición del contenido.

Orientación del seminario siguien-
do los pasos usados con el problema 
de salud.

II Al inicio de la clase se realiza-
rán preguntas como motivación:

- Conocimientos sobre las enfer-
medades transmisibles.

- Personas que conozcan con algu-
na enfermedad transmisible y su re-
percusión social y afectiva, dirigirlo 
al Sida o a la tuberculosis.  
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- Crear un caso con los estudiantes 
con el cual se identifiquen afectiva-
mente y se convierta en una situación 
problémica. 

III La situación problémica se 
debe plasmar a la vista de todos y se 
propone el siguiente orden: 
•	 • Seleccionar la enfermedad 

transmisible en dependencia de la 
especialidad por ejemplo radio-
logía caso de tuberculosis, labo-
ratorio caso de VIH o puede ser 
una enfermedad adquirida en el 
trabajo.

•	 • Caracterización humana del pa-
ciente sus sueños, gustos, aspira-
ciones, la edad preferentemente 
cercana a los estudiantes.

•	 • Primeros síntomas como se 
diagnosticó.

•	 • Repercusión en su vida social y 
afectiva.

•	 • Desenlace para establecer las 
medidas de control.

El algoritmo a emplear en la cla-
se es organizar el aprendizaje de los 
contenidos del tema sobre la situa-
ción problema que se construyó con 
los estudiantes se debe empezar con 
la construcción de la cadena epide-
miológica de forma interactiva con 
los estudiantes, y continuar con cada 
uno de los acápites utilizando siem-
pre la situación problema. 

Lo deseado es desarrollar la con-
ferencia dialogada con los aportes de 
los estudiantes a través de una elabo-
ración conjunta que permita aplicar 
el algoritmo propuesto al resto de las 
enfermedades transmisibles, objeto 
de estudio en el tema como parte del 
estudio independiente. 

El tema impartido en la forma pro-
puesta logra una mayor motivación 
del estudiante, de su interés cogniti-
vo y sus necesidades de aprendizaje. 
Organiza el tema acorde con la lógica 

de las operaciones mentales análisis, 
intuición, síntesis, y generalización.

Los profesores tuvieron diferentes 
respuestas en la aplicación del algo-
ritmo ya que la edad de los estudian-
tes, sus vivencias y sus conocimien-
tos varía e incide en su capacidad de 
seguir la actividad. Los estudiantes 
con noveno grado presentaron mayor 
dificultad para seguir la dinámica, 
pierden el interés rápidamente por 
la situación planteada y comienzan 
con otra o se ponen a divagar en sus 
experiencias individuales. En los de 
doce grado la aplicación de la situa-
ción de salud elaborada por ellos fue 
más enriquecedora y se logró mante-
ner con ellos la seducción en el tema 
tratado así como una mejor prepara-
ción para el seminario. 

Estos resultados coinciden con la 
opinión de Enríquez Clavero y col 
(9) que plantea que existen diferentes 
factores de los que depende la crea-
ción de la situación problémica como 
la edad de los estudiantes, el nivel de 
conocimiento y el grado de prepara-
ción que estos poseen para formular 
y solucionar problemas docentes. 
La habilidad del profesor para diri-
gir este tipo de enseñanza, influye y 
cuanto más se practique mayor será 
su dominio, no obstante los mismos 
profesores contaron con grupos de 
las dos enseñanzas y por tanto es un 
factor que no influye de forma deter-
minante en este estudio. 

La estrategia que proponemos se 
acerca a lo reseñado por Danilov y. 
Skatkin, sobre la enseñanza por me-
dio de problemas en que “Los alum-
nos guiados por el profesor se in-
troducen en el proceso de búsqueda 
de la solución de problemas nuevos 
para ellos, gracias a lo cual, aprenden 
a adquirir independientemente los 
conocimientos, a emplear los antes 

asimilados, y a dominar la experien-
cia de la actividad creadora”. (10) 

Para el caso de la asignatura que 
impartimos opinamos que las formas 
activas deben tener una adecuada 
dosificación y no utilizarse en todos 
los temas; siendo más cautelosos que 
Torres Fernández, quien plantea que 
“la Enseñanza Problémica es aque-
lla donde los alumnos son situados 
sistemáticamente ante problemas 
cuya solución debe realizarse con 
su activa participación y en la que 
el objetivo no es sólo la obtención 
del resultado, sino además, su capa-
citación independiente para la reso-
lución de problemas en general”. (11) 
Igualmente somos reservados con la 
propuesta de González Rangel y col. 
que proponen la resolución de clases 
problemas para la impartición de sus 
contenidos. (12) 

En la reflexión de Vicedo Tomey 
se hace hincapié en el desarrollo del 
conocimiento pedagógico del conte-
nido y en la importancia en la forma-
ción pedagógica aplicada. (13) 

Coincidimos con Herrera Fuentes 
y col. los que nos dicen "cuando un 
alumno se apropia del conocimien-
to, aprehende el conocimiento que 
le transmiten, se hace dependiente 
de ese conocimiento y de quienes 
se lo transmiten. Cuando un alumno 
aprende a aprender, se hace más au-
tosuficiente, capaz de la generación 
o búsqueda de aquel conocimiento 
que en cada momento le es preciso, 
habida cuenta de que hoy tal conoci-
miento es cambiante, efímero y, ade-
más, está disponible, en los libros, en 
internet, en las fuentes de las propias 
de las empresas". (14) 

La confección de la guía se apo-
ya en el principio pedagógico de la 
unidad de lo afectivo y lo cogniti-
vo que sustenta esta relación en la 
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personalidad donde estas dos esferas, 
lo afectivo - volitivo y lo cognitivo 
- instrumental, constituye uno de los 
niveles más completos  y la unidad 
no puede reducirse a la motivación 
del proceso,(15) se necesita desarrollar 
en los educando tanto sus capacida-
des como sus sentimientos y convic-
ciones y es por eso nos basamos en 
sus experiencias personales, para que 
no solo desarrollen su pensamiento 
sino también su esfera afectiva, que 
lo aprendido adquiera un significado 
y un sentido personal tal que abone el 
terreno para próximos aprendizajes. 

En las ciencias médicas esto ad-
quiere un significado especial ya que 
el estudiante no solamente recibe el 
conocimiento de la enfermedad y 
sus consecuencias sino que además 
aprende como influye en la vida per-
sonal y social del enfermo y como 
es importante la forma en que el 
personal de salud aborda cada caso, 
la necesidad de su responsabilidad 
y humanismo desde su inicio como 
estudiante para lograr los mejores 
efectos en el enfermo y la familia. (16)

Según Rodríguez García y Ramí-
rez López el aprendizaje social lo 
convierte de un proceso individual 
en una interacción socio cultural y se 
memoriza con ventaja destacado has-
ta de un 70% cuando se participa de 
forma activa en un debate o teniendo 
una conversación o sea con métodos 
participativos de simulaciones y de 
experiencia directa. (17)

La solución de problemas en la 
enseñanza médica se viene aplican-
do desde la década de los 60 y es re-
tomada constantemente su correcta 
aplicación debe incentivar la respon-
sabilidad y la independencia en el 
estudiante. (18)

Lo novedoso del actual proceder 
es que son los estudiantes quienes a 

partir de sus vivencias y emociones 
con la dirección del profesor crean 
las situaciones problémicas.

Los métodos activos y pasivos de-
ben de estar balanceados en el pro-
ceso educativo, cada tema tiene sus 
propias particulares y por tanto en 
cada caso debe de escogerse el méto-
do a emplear dependiendo además de 
las características del estudiante de 
sus motivaciones intrínsecas, sus vi-
vencias anteriores, sus conocimien-
tos previos y su madurez para asumir 
una tarea. 

Por el otro lado depende también 
de las peculiaridades del docente 
para asumir mejor una u otra forma, 
del dominio del contenido, de su pre-
paración pedagógica y su pericia. 
Son variadas las formas de docencia 
y debemos ser cautelosos al escoger-
los y en cada momento docente es 
necesario ser flexible para la elec-
ción del más adecuado. 

Con la estrategia planteada nos 
acercamos al pensamiento martiano 
"Los hombres crecen, crecen física-
mente de una manera visible crecen, 
cuando aprenden algo, cuando entran 
a poseer algo y cuando han hecho al-
gún bien". (19)

CONCLUSIONES

La estrategia docente propuesta 
es válida dado que se logra la aten-
ción de los estudiantes a partir de sus 
vivencias al no apreciarlo alejado de 
su realidad sino todo lo contrario se 
colocan dentro de la situación pro-
blémica de salud estudiada, se les 
hace próximo y se identifican con 
el caso lo que les hace sentirlo algo 
cercano, parte de su vida cotidiana 
y por tanto de su interés, con lo que 
prende el deseo de saber y ahondar 
en la temática. 

La edad y madurez intelectual de 
los estudiantes son elementos a to-
mar en cuenta en la selección de los 
métodos a emplear.

Por esa razón se logra un paso de 
avance al presentar el algoritmo de 
trabajo y el método problémico y 
activo usado en la enseñanza de las 
especialidades médicas caracteriza-
do por los docentes que permiten que 
constantemente se mejoren y se per-
feccionen en aras de lograr una edu-
cación de excelencia.
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RESUMO

A embalagem do alimento têm por funções conter, proteger, comuni-
car e conferir conveniência, nas etapas de armazenamento e distribuição. 
É também veículo de informação, apresentando instruções de manuseio, 
composição nutricional e rotulagem. Com o desenvolvimento da tecno-
logia, surgem novas forma de apresentação e embalagem de alimentos, 
visando aumento na vida de prateleira e maior praticidade. Nesse con-
texto o trabalho trata de uma pesquisa documental indireta por meio de 
fontes bibliográficas e documentos, para delinear as principais tendências 
e inovações em embalagens de alimentos. Há interesse e investimentos 
em embalagens “ativas” e “inteligentes” as quais interagem diretamente 
com o produto, e também os revestimentos comestíveis, com enfoque na 
biodegradabilidade.  

Palavras-chave: Alimento. Embalagem ativa. Embalagem inteligente. 
Revestimento comestível.

ABSTRACT

Food packaging has the functions of containing, protecting, commu-
nicating and conferring convenience, in the steps of storage and distri-
bution. It is also an information vehicle with instructions on handling, 
nutritional composition and labeling. With the development of technol-
ogy, new forms of presentation and packaging of foodstuffs arise, aiming 
for an increase in shelf life and greater practicality. In this context the 
paper deals with an indirect documentary research through bibliographi-
cal sources and documents, to outline the main trends and innovations in 
food packaging. There is interest and investments in "active" and "intel-
ligent" packaging which interact directly with the product, as well as ed-
ible coatings, with a focus on biodegradability.

Keywords: Food. Active packaging. Intelligent packaging. Edible coatings.

INTRODUÇÃO

N a indústria de alimentos, 
grande parte das inova-
ções tecnológicas é ge-
rada pelas “indústrias de 

apoio”, na qual estão inseridas as 
indústrias de embalagens (CÉSAR et 
al., 2009). São registradas inovações 
em nível de produção, aplicação dos 
materiais, tecnologia de conservação 
dos produtos e sistemas de distribui-
ção, coexistindo as formas tradicio-
nais de embalagem devido a carac-
terísticas específicas e funcionais, 
bem como sua capacidade de adap-
tação como resposta às necessidades 
e exigências dos mercados (JORGE, 
2013). 

São funções da embalagem, con-
ter, proteger, comunicar e conferir 
conveniência, nas etapas de arma-
zenamento e distribuição, um meio 
de assegurar o envio de produtos ao 
consumidor final, em condições óti-
mas e de baixo custo (YAM et al., 
2005; JORGE, 2013). Deve proteger 
o produto contra choques, vibrações, 
compressões, adulterações e perda 
de integridade, manter a segurança e 
a qualidade do alimento, prolongan-
do sua vida útil e minimizar perdas 
por deterioração, consistindo em 
uma barreira aos micro-organismos 
presentes na atmosfera que envolve 
o alimento. É ainda veículo de in-
formação sobre o alimento, apresen-
tando instruções de armazenamento, 
manuseio, informação nutricional e 
rotulagem (JORGE, 2013). 

Produtos alimentícios podem ser 
armazenados em embalagens ela-
boradas com diferentes materiais, 
como metal, plástico, vidro, papel, 
madeira, têxtil e cortiça, sendo a 
espessura do material indicativa da 
classificação da embalagem como 
rígida, semirrígida (nova ortografia) 
ou flexível. O sistema de embalagem 
varia com o tipo de produto, requisi-
tos de proteção, vida útil requerida, 
mercado a que se destina e o circuito 
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de distribuição e venda (JORGE, 
2013). Uma tendência no merca-
do de embalagens é o interesse por 
embalagens “ativas” e “inteligen-
tes” as quais interagem diretamente 
com o produto. Quando compara-
das às embalagens convencionais, 
essas podem prolongar a vida-de-
-prateleira dos alimentos, assegu-
rar sua qualidade e proporcionar 
maiores informações aos consumi-
dores sobre o estado final do pro-
duto (BRAGA; PERES, 2010). No 
campo das inovações vem crescen-
do a utilização de fontes renováveis ​​
para os materiais de embalagem, 
como os hidrocoloides de origem 
biológica, e a incorporação de in-
gredientes funcionais, como antio-
xidantes e agentes antimicrobia-
nos (CERQUEIRA et al., 2010). A 
aparência visual é o fator de maior 
impacto para o consumidor, no mo-
mento da compra. É essencial que a 
aparência do produto seja a melhor 
possível. Não é apenas a boa emba-
lagem que vai garantir o aumento 
da vida de prateleira do produto, 
mas também o controle da higie-
ne e da temperatura, assim como a 
seleção e a aplicação de materiais 
apropriados para as embalagens e a 
atmosfera em que o alimento será 
armazenado, razões pelas quais as 
tecnologias que prolongam a dura-
bilidade do alimento vêm ganhan-
do cada vez mais importância (LU-
CHIARI FILHO, 2005).

 Mudanças nos hábitos alimenta-
res e no estilo de vida têm aumen-
tado de forma expressiva a oferta 
de alimentos conservados e mini-
mamente processados, bem como 
a preocupação com o impacto ge-
rado ao meio ambiente oriundo da 
quantidade de resíduos sólidos ur-
banos. Nesse contexto, realizou-se 
uma pesquisa documental indireta 
por meio de fontes bibliográficas e 
documentos, para delinear as prin-
cipais tendências e inovações em 
embalagens de alimentos.

 Embalagem ativa
A embalagem ativa é uma tecnolo-

gia na qual o material da embalagem 
interage com o alimento embalado 
de uma forma desejável, ultrapassan-
do o papel passivo de proteção e pu-
blicidade das tradicionais (SOARES; 
PIRES et al., 2009). É uma embala-
gem capaz de modificar as condições 
do ambiente que cerca o alimento 
para prolongar a sua vida útil, man-
ter as propriedades sensoriais e de 
segurança, enquanto conserva a qua-
lidade do alimento (VERMEIREN et 
al., 1999). Além de conter o produto, 
apresenta funções adicionais, como: 
absorção de compostos que favo-
recem a deterioração, liberação de 
compostos que aumentam a vida de 
prateleira, controle de temperatura 
e embalagens antimicrobianas (HO-
TCHKISS, 1995). 

Sistemas absorvedores removem 
compostos indesejáveis que acele-
ram a degradação do produto ali-
mentício, como: oxigênio, excesso 
de água, etileno, dióxido de carbono 
e outros compostos específicos. Em 
contrapartida, sistemas emissores 
adicionam ativamente compostos 
ao produto embalado ou ao espaço 
livre da embalagem, como: dióxido 
de carbono, etanol, antioxidantes ou 
conservantes, entre outros (VER-
MEIREN et al., 1999; KRUIJF et al., 
2002).

Já são bastante utilizados siste-
mas com atmosfera modifica, por 
meio dos quais geralmente se reduz 
os níveis de O2 e aumenta os de CO2. 
Essa modificação reduz as taxas de 
respiração e de produção de etileno 
em vegetais, resultando em um retar-
damento na deterioração desses pro-
dutos (YAM; LEE, 1995). A ausência 
de oxigênio previne o crescimento de 
espécies aeróbias, a tecnologia que 
substitui ou complementa os méto-
dos físicos de eliminação de O2 é o 
uso de absorvedor de oxigênio (do in-
glês, “oxygen scavenger”), que reduz 
significativamente o teor de oxigênio 

no interior da embalagem para níveis 
inferiores a 0,01% (100 ppm) e man-
tém esses níveis durante a estocagem, 
conservando a qualidade original do 
produto embalado e prolongando sua 
vida de prateleira (VERMEIREN et 
al., 1999). O absorvedor de oxigê-
nio pode ser encontrado nas formas 
de sachês, etiquetas ou rótulos (la-
bels), filmes, cartão e vedantes para 
tampas (liners) (AHVENAINEN, 
2003; BRODY, 2001). A tecnologia 
de absorção envolve um dos seguin-
tes mecanismos: oxidação do ácido 
ascórbico, do ferro em pó, oxidação 
enzimática de ácidos graxos insatu-
rados (ácido oléico e linoléico, por 
exemplo) e combinações desses pro-
cessos (KRUIJF et al., 2002).

Para redução dos níveis de umida-
de no interior de um sistema de em-
balagem, podem ser utilizados umec-
tantes (ex: poliálcoois, carboidratos) 
por meio da incorporação entre duas 
camadas de um filme plástico de alta 
permeabilidade à umidade, ou ainda 
a utilização de sachês contendo com-
postos dissecantes (ROONEY, 1995; 
SHIRAZI; CAMERON, 1992). No 
caso de embalagens antimicrobianas, 
estas podem interagir com o alimen-
to ou o espaço livre do pacote, a fim 
de reduzir, retardar ou inibir o cresci-
mento microbiano no alimento (SO-
ARES et al., 2009). Compostos an-
timicrobianos podem estar presentes 
de várias formas nas embalagens ati-
vas, quer seja na incorporação direta 
do composto ativo na matriz polimé-
rica, revestindo a embalagem, quanto 
imobilizadas em sachês (APPENDI-
NI; HOTCHKISS, 2002).

Diversos estudos relatam aspec-
tos positivos e agregação de valor 
aos produtos com o uso de embala-
gens ativas. Pode-se destacar o uso 
de embalagem ativa por empresas 
de torrefação de café (CÉSAR et 
al., 2009) onde foi observado que a 
implementação de válvula de des-
gaseificação unidirecional foi uma 
inovação incremental que permitiu 
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o reposicionamento de um produ-
to existente, por meio da adoção 
de embalagem diferenciada. Outro 
exemplo é a utilização de atmosfera 
modificada pela introdução de CO2 
que permitiu o aumento da vida de 
prateleira das carnes bovinas e suínas 
embaladas por até quatro semanas 
(LUCHIARI FILHO, 2005).

Embalagem inteligente
A embalagem inteligente deve 

proteger o produto, interagir com o 
mesmo e responder a mudanças es-
pecíficas do alimento ou do ambien-
te que o cerca, tendo como compo-
nentes os sensores e indicadores que 
sinalizam o resultado dessa medição 
(ROONEY, 1995; BRAGA; PERES, 
2010). A embalagem se encontra em 
contato direto com o alimento, sendo 
a ferramenta mais simples e viável 
de fornecer informações sobre a qua-
lidade do alimento nela contido du-
rante toda a cadeia de transporte, dis-
tribuição e acondicionamento. Esse 
tipo de monitoramento permite que o 
consumidor final tenha acesso às re-
ais condições do alimento imediata-
mente antes do consumo (SOARES 
et al., 2009). Os sensores são dispo-
sitivos capazes de fornecer continua-
mente informação química ou física 
do sistema, convertendo-a em sinal 
elétrico de saída contínua, capaz de 
transformar essa energia da amostra 
em sinal analítico útil (TREVISAN; 
POPPI, 2006).

Este tipo de embalagem pode ser 
dividido em dois grandes grupos: 
embalagens carreadoras de dados, 
onde estão inseridos o código de bar-
ras e as etiquetas de identificação por 
frequência de rádio (RFID), e em-
balagens indicadoras, com destaque 
aos indicadores do binômio tempo-
-temperatura, indicadores de gases, 
como oxigênio e etileno, e os indica-
dores de micro-organismos patogê-
nicos e toxinas (YAM et al., 2005). 
Etiquetas RFID são uma tecnologia 
emergente para armazenamento de 

dados, identificação automática de 
produtos e rastreabilidade (JEDER-
MANN et al., 2008; USTUNDAG; 
TANYAS, 2009). O sistema é com-
posto basicamente de um microchip 
conectado a uma antena fina, a par-
tir do qual um leitor emite ondas de 
rádio que capturam os dados arma-
zenados na etiqueta e os transferem 
para um computador analisar (SOA-
RES et al.,2009).

Os indicadores podem ser defini-
dos como a substância que indica a 
presença ou ausência de um determi-
nado composto (por exemplo: oxigê-
nio), ou o grau de reação entre duas 
ou mais substâncias por meio de mu-
danças das suas características, espe-
cialmente a cor. Em contraste com os 
sensores, não incluem componentes 
como receptores e transdutores, as 
informações ocorrem mediante mu-
dança visual direta (KERRY et al., 
2006).

Indicadores de tempo-temperatura 
(ITT) fornecem o histórico do produ-
to, por meio da indicação visual da 
vida de prateleira (ex: mudança de 
cor) ou se o tempo-temperatura to-
tal excedeu o valor pré-determinado. 
Devem ser de fácil uso e ativação, 
responder à temperatura ou ao efeito 
acumulado do tempo e da tempera-
tura de forma precisa, rápida e irre-
versível. São fixados na parte exter-
na da embalagem individual ou em 
grandes recipientes ou bandejas (DE 
JONG et al., 2005; LABUZA, 1996). 
São exemplos desses indicadores 
disponíveis comercialmente: Vitsab 
TTI indicator (Vitsab Sweden AB, 
Suécia), que se baseia na reação en-
zimática que causa mudança de pH 
na mistura reacional; Tag Monitor-
Mark (3M Packaging Systems Divi-
sion, EUA) fundamentado no ponto 
de fusão de compostos e na modifi-
cação de sua coloração; Fresh-Check 
e Fresh-ScanTM (LifeLines Techno-
logy, EUA) caracterizados pela rea-
ção de polimerização e mudança de 
coloração do indicador, ativadas pela 

temperatura (KRUIJF et al., 2002). 
Sistemas ITT também foram utili-
zados por Tsironi et al. (2008) para 
controlar a qualidade de filés de atum 
congelados e embalados a vácuo.

Para os indicadores de frescor, o 
sinal está relacionado diretamente à 
qualidade do produto, tendo como 
função detectar a presença de meta-
bólitos microbianos como dióxido de 
enxofre, amônia, amina, ácidos or-
gânicos, etanol, toxinas ou enzimas, 
indicando que ocorreu alteração no 
produto. Geralmente são etiquetas, 
que ficam em contato com o espaço 
livre da embalagem, rótulos, detec-
tores eletrônicos e detectores ópti-
cos. Como exemplo de indicador de 
frescor, existe a etiqueta comercial 
FreshTag® (Cox Recorders, EUA), 
que reage com aminas voláteis de 
peixes e muda a cor da etiqueta in-
dicando a falta de frescor do peixe 
(KRUIJF et al., 2002; BRAGA; PE-
RES, 2010).  Quanto aos indicadores 
da presença de gases, os indicadores 
de oxigênio são os mais comuns para 
aplicação em alimentos, uma vez que 
esse gás é o principal responsável 
por reações oxidativas, mudanças de 
cor e deterioração microbiana (YAM 
et al., 2005). 

Os biossensores também são al-
vos de pesquisas eminentes, espe-
cialmente relacionadas à detecção de 
patógenos e toxinas em alimentos, 
uma vez que a constatação ocorre em 
tempo real (LAZCKA et al., 2007). A 
sinergia de embalagens inteligentes 
com biossensores é interessante, vis-
to que permite que os próprios con-
sumidores monitorem a qualidade 
dos alimentos (PIRES et al., 2009). 
Inovações nessa temática vêm sendo 
desenvolvidas, ao exemplo do Toxin 
Guard (Ontário, Califórnia, EUA), 
que incorpora anticorpos em filmes 
plásticos para detectar patógenos, e 
o SIRA Technologies (Pasadena, Ca-
lifórnia, EUA), que consiste em um 
biossensor acoplado a um código de 
barras incorporado em embalagens 
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para a detecção de patógenos (SOA-
RES et al., 2009).

Revestimentos comestíveis
Uma fonte alternativa no desen-

volvimento de embalagens tem sido 
o uso de biopolímeros devido à sua 
biodegradabilidade. Para alimentos, 
podem ser utilizados os termos re-
vestimento ou filme comestível, con-
tudo são distintos. O filme é uma ca-
mada fina formada pelo biopolímero, 
preparada separadamente e aplicada 
em uma etapa seguinte no alimento, 
enquanto que o revestimento pode 
ser uma suspensão ou emulsão apli-
cada diretamente na superfície do 
alimento, com a subsequente for-
mação do filme (CERQUEIRA et 
al., 2010).   A funcionalidade e o 
desempenho dos revestimentos e 
filmes comestíveis dependem prin-
cipalmente de suas propriedades 
mecânicas de barreira, que por sua 
vez dependem da composição do 
filme, seu processo de formação e 
o método de aplicação no produto. 
Pesquisas com revestimentos à base 
de biopolímeros como polissacarí-
deos, proteínas e materiais lipídicos 
têm aumentado, devido à habilidade 
em estender a vida útil do alimento 
(SOARES et al., 2009).

Os revestimentos são aplicados 
sobre a superfície do alimento ou 
entre os componentes, visando a 
redução na perda de vapor de água, 
oxigênio, migração de lipídios e aro-
ma ou para estabilizar os gradientes 
de atividade de água e assim manter 
as diferentes propriedades de textu-
ra (GIANCONE et al., 2008). E po-
dem, ainda, atuar no alimento como 
carreadores de agentes com função 
específica como antioxidante, anti-
microbiana, corante, aromática, en-
tre outras (PENA; TORRES, 1991).

Revestimentos e filmes comestí-
veis apresentam aplicações diver-
sas, a depender de suas proprieda-
des (principalmente de barreira): 
controle das trocas gasosas com o 

ambiente, no caso de alimentos fres-
cos; controle da entrada de O2, no 
caso de alimentos oxidáveis; con-
trole de transferência de umidade, 
em casos de alto gradiente de umi-
dade relativa entre o alimento e o 
ambiente; retenção de aditivos, pro-
movendo uma resposta funcional 
mais significativa na superfície do 
produto; controle da incorporação 
de óleos e solutos para os alimen-
tos durante o processamento. Além 
disso, essas embalagens têm a van-
tagem da biodegradabilidade (AZE-
REDO et al., 2000).

Ácidos ascórbico, cítrico, caféi-
co e N-acetilcisteína são exemplos 
de agentes antioxidantes e têm sido 
incorporados em revestimentos 
ativos. Os filmes e revestimentos 
comestíveis podem ser utilizados 
como protetores de alimentos, como 
ingrediente ativo ou como material 
de embalagem (CERQUEIRA et al., 
2010). A utilização desta tecnologia 
tem demonstrado eficiência na pre-
servação de frutas e hortaliças para 
manter a aparência fresca, a firmeza 
e o brilho, aumentando assim, o va-
lor comercial (VILLADIEGO et al., 
2005).

 
CONCLUSÃO

Com a crescente preocupação dos 
consumidores por alimentos cada 
vez mais seguros e nutritivos, e o dis-
tanciamento entre as zonas de produ-
ção e consumo, surge a necessidade 
de incrementar e desenvolver novas 
embalagens que permitam o aumen-
to da vida de prateleira do alimento 
e que sejam cada vez mais atrativas 
ao consumidor. Destacam-se a subs-
tituição dos aditivos químicos e re-
dução dos conservantes, pelo uso de 
substâncias naturais e biodegradá-
veis. O avanço da tecnologia e polí-
ticas de inovação dentro do setor faz 
com que as empresas invistam ainda 
mais em pesquisa com foco em no-
vas embalagens.  
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PRODUÇÃO DE QUEIJOS E MANTEIGA ARTESANAIS NO RN É 
RECONHECIDA EM LEI.

A lei Nivardo Mello substitui o projeto de lei 159/2016 e estabelece que os 
queijos de  manteiga e de coalho devem ser produzidos apenas com leite inte-
gral fresco e cru, respeitando “os métodos tradicionais, culturais e regionais”. 
A manteiga da terra (ou de garrafa ou do sertão) é a que é produzida apenas 
com nata e sal. Por serem feitos com leite cru (não pasteurizado), os queijos 
carregam o modo de fazer tradicional, ressaltando seus sabores específicos. 
(SlowFoodBrasil, jul/2017)
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RESUMO

No Brasil, chocolate branco é o produto obtido a partir da mistura de man-
teiga de cacau com outros ingredientes, alguns dos quais podem desencade-
ar reações, sendo denominadas alergênicos. Entre os alergênicos alimentares 
mais comuns estão a proteína do leite, proteína do ovo, essências, traços de 
frutas oleaginosas, soja e aditivos alimentares, como corantes e conservantes. 
O objetivo deste trabalho foi avaliar a presença de componentes potencialmen-
te alergênicos em diferentes marcas de chocolate branco comercializadas na 
cidade de Caxias do Sul. Foram adquiridas 12 marcas de chocolate branco no 
comércio de Caxias do Sul. Os critérios para aquisição das marcas foram: ser 
chocolate branco puro, em embalagens com peso de 40g a 150g, estando dentro 
do período de validade. Foram analisados os ingredientes de cada marca com o 
intuito de identificar os aditivos alimentares e os alérgenos potenciais. O estudo 
mostrou que, das 12 marcas de chocolate branco, 58,33% apresentaram soja, 
66,66% glúten e 75% apresentaram algum traço alergênico de contaminantes 
da produção. Nenhuma marca apresentou ingrediente transgênico ou glutamato 
monossódico. Os principais elementos traços encontrados foram amendoim, 
nozes, amêndoas, avelã, castanhas de caju e do Brasil, macadâmia, coco, ovos, 
pistache, cevada, trigo, derivados de soja e de leite. Percebe-se a importância 
da observação e leitura atenta dos rótulo de chocolates antes do consumo, es-
pecialmente por indivíduos que apresentam sensibilidade a componentes ali-
mentares, pois mesmo os chocolates puros apresentam substâncias capazes de 
desencadear complicações graves ao sistema imunológico.

Palavras-chave: Hipersensibilidade Alimentar. Aditivos Alimentares. 
Legislação.  

ABSTRACT 

In Brazil, white chocolate is the 
product obtained from the mixture of 
cocoa butter with other ingredients, 
which can trigger reactions called al-
lergens. Among the most common ali-
mentary allergens are milk protein, egg 
protein, essences, traces of oleaginous 
fruits, soy and food additives such as 
dyes and preservatives. The objective 
of this work was to evaluate the pres-
ence of potentially allergenic com-
ponents in different brands of white 
chocolate commercialized in the city of 
Caxias do Sul. Twelve brands of white 
chocolate were purchased in Caxias 
do Sul market. The criteria for acquir-
ing the brands were: being chocolate 
pure white, in packages weighing 40 g 
to 150 g, being within the validity peri-
od. The ingredients of each brand were 
analyzed in order to identify food addi-
tives and potential allergens. The study 
showed that of the 12 white chocolate 
brands, 58.33% presented soy and 
66.66% gluten, and 75% presented 
some allergenic traces of production 
contaminants. No brand presented 
transgenic ingredient or monosodium 
glutamate. The major trace elements 
found were peanuts, walnuts, almonds, 
hazelnuts, cashew nuts and Brazil nuts, 
macadamia nuts, coconut, eggs, pista-
chio, barley, wheat, soy and milk de-
rivatives. It is noticed the importance 
of careful observation and chocolates’ 
label reading before consumption, es-
pecially by individuals who are sensi-
tive to food components, because even 
pure chocolates present substances ca-
pable of triggering serious complica-
tions to the immune system.

Keywords: Food Hypersensitivity. 
Food Additives. Legislation. 

INTRODUÇÃO

O Brasil é um grande produtor de 
cacau, com o qual são desenvolvidos 
uma grande variedade de produtos 
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derivados. Dentre estres produtos, 
encontra-se o chocolate, produto 
com o qual o país ocupa a terceira 
posição no ranking global de fabrica-
ção, atrás somente dos Estados Uni-
dos e Alemanha (FUJII, 2014). As 
exportações de chocolate no ano de 
2014 totalizaram 25,1 mil toneladas 
e movimentaram US$ 97,6 milhões 
(ABICAB, 2014). 

Os brasileiros também são apre-
ciadores do produto: no ano de 2014 
o consumo aparente de chocolate 
atingiu a casa de 775 mil toneladas 
(ABICAB, 2017). O consumo per 
capita anual no país é de 2,83 quilos 
por habitante/ano, com variação bas-
tante acentuada conforme a região, 
sendo menor no Norte e Nordeste 
(de 0,5 a 1,27 quilo) e maior no Sul e 
Sudeste (de 4,52-5,75 quilos) (FUJII, 
2014). 

Os dados supracitados mostram 
a importância do chocolate para o 
país, tanto economicamente, quan-
to no que diz respeito ao consumo 
significativo do produto pelos brasi-
leiros. E, embora as estatísticas na-
cionais não façam distinção quanto 
aos tipos de chocolate produzidos 
e consumidos, no Brasil, existe um 
regulamento técnico que objetiva fi-
xar a identidade e as características 
de qualidade a que devem obedecer, 
tanto o chocolate, quanto os produtos 
de Cacau. Assim, a legislação brasi-
leira define como chocolate branco o 
produto obtido a partir da mistura de 
manteiga de cacau com outros ingre-
dientes, contendo, no mínimo, 20% 
de sólidos totais de manteiga de ca-
cau (BRASIL, 2005). 

Dentre os ingredientes adiciona-
dos intencionalmente ao chocolate, 
encontram-se amendoim, avelãs, cas-
tanhas e nozes, considerados alergê-
nicos pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (BRASIL, 2015). Os 
alérgenos alimentares mais comuns 
são as proteínas presentes no leite de 
vaca, em ovos, no amendoim, no tri-
go, na soja, em peixes, em marisco 

e em nozes, e, em alguns grupos de 
alimentos, a alergia a um membro de 
uma família de alimentos pode resul-
tar na alergia a outros membros do 
mesmo grupo (reatividade cruzada) 
(AAAAI, 2017). 

Nem sempre os agentes com po-
tencial alergênico fazem parte da 
lista de ingredientes, o que signifi-
ca que, em algum momento da ca-
deia produtiva, houve contaminação 
(ALVAREZ, BOYE, 2012). Por este 
motivo, a presença de referência 
preventiva na rotulagem de produ-
tos alimentares (no caso do Brasil, 
“Atenção alérgicos: pode conter...”) 
relaciona-se com possibilidade de 
ocorrer contaminação cruzada por 
alérgenos. O chocolate branco é um 
produto que se inclui nestes produ-
tos, pois é processado ou beneficiado 
nos mesmos equipamentos que cho-
colates que contém ingredientes aler-
gênicos, como amendoim, leite, soja, 
entre outros. 

A alergia alimentar pode se mani-
festar com sintomas comuns a diver-
sas outras patologias, como manchas 
na pele, edema, vômito e diarreia. É 
importante, no entanto, dar ênfase 
à avaliação do estado nutricional, à 
presença de lesões dermatológicas, a 
broncoespasmo e ao sistema cardio-
vascular, em pacientes com anafila-
xia (DALLA COSTA et al., 2013).

A rotulagem dos principais ali-
mentos que causam alergias ali-
mentares é de caráter obrigatório no 
Brasil. Isso se deve principalmente 
ao fato de que a incidência e preva-
lência de doenças alérgicas serem 
crescentes: as reações alérgicas aos 
alimentos aumentaram na ordem de 
três a quatro vezes nas últimas duas 
décadas (SABRA, 2014).  

A rotulagem, no entanto, pode 
apresentar problemas de ordem téc-
nica, tais como o tamanho dos ca-
racteres que dificultam a leitura e a 
nomenclatura demasiadamente téc-
nica que pode confundir o consumi-
dor de modo a não reconhecer um 

ingrediente potencialmente alergêni-
co em um alimento insuspeito (BOM 
et al., 2013). 

Em todo o território nacional, a 
rotulagem de alimentos embalados 
deve apresentar, obrigatoriamente, a 
lista de todos ingredientes em ordem 
decrescente da respectiva proporção 
no produto, entre eles os aditivos 
alimentares (BRASIL, 2002). Além 
disso, deve constar, também de ca-
ráter obrigatório, a advertência sobre 
a presença ou possível presença de 
alergênicos alimentares (BRASIL, 
2015).

Neste contexto, o objetivo do 
presente estudo foi avaliar a presen-
ça de componentes potencialmente 
alergênicos em diferentes marcas de 
chocolate branco comercializadas na 
cidade de Caxias do Sul/RS.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram adquiridas 12 marcas dis-
poníveis de chocolate branco no co-
mércio de Caxias do Sul. Os critérios 
para aquisição das marcas foram: ser 
chocolate branco puro (sem adição 
intencional de outros ingredientes), 
em embalagens com peso de 40g a 
150g, estando dentro do período de 
validade. 

Foram verificados os ingredien-
tes nos rótulos de cada marca, com o 
intuito de identificar os aditivos ali-
mentares e os alérgenos potenciais, 
observando o disposto nas Resolu-
ções da Diretoria Colegiada (RDC) 
n° 26/2015 e RDC n° 259/2002. Os 
dados foram tabulados em planilha 
do Excel e analisados de forma des-
critiva. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a RDC n° 259/2002 
“qualquer ingrediente adicionado in-
tencionalmente aos alimentos, sem 
propósito de nutrir, com o objetivo de 
modificar as características físicas, 
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químicas, biológicas ou sensoriais, 
durante a fabricação, processamento, 
preparação, tratamento, embalagem, 
acondicionamento, armazenagem, 
transporte ou manipulação de um 
alimento” é considerado um aditivo 
alimentar (BRASIL, 2002). Neste 
contexto, os aditivos alimentares en-
contrados nas amostras de chocolate 
branco foram aromatizantes (100%), 
emulsificantes (100%) e flavorizante 
(33,33%). A distribuição destes em 
relação às marcas (de 1 a 12) está 
apresentada na Tabela 1. 

As reações adversas aos aditivos 
alimentares são raras (abaixo de 1%) 
(SICHERER & TEUBER, 2004). Os 
aditivos mais implicados em reações 
adversas são os sulfitos (asma), o 
glutamato monossódico e a tartrazi-
na (urticária) (SOLÉ et al., 2008), os 
quais não são aditivos comumente 
usados em chocolate branco e não 
foram encontrados nas amostras ana-
lisadas. 

Os aromatizantes estiveram pre-
sentes em 100% das amostras, sendo 
8% destes o aromatizante idêntico 
ao natural de baunilha e o restante 
não especificado. Os aromatizantes 
sintéticos idênticos ao natural são as 
substâncias quimicamente definidas 
obtidas por síntese ou isoladas por 
processos químicos a partir de ma-
térias-primas de origem vegetal ou 
microbiana que apresentam estrutura 
química idêntica às substâncias pre-
sentes nas referidas matérias-primas 
naturais (NESPOLO et al., 2015). Os 
aromatizantes obtidos por meio de 
síntese são muito mais utilizados nos 

Tabela 1 - Aditivos alimentares encontrados nas diferentes marcas de chocolate branco comercializados em Caxias do Sul.

MARCA 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
Aromatizante NE + + + + + - + + + + + +
Aromatizante INB - - - - - + - - - - - -
Emulsificante LS + + + + + + + + + + + +
Emulsificante PP + + + + + - + - + - - +
Flavorizante EM + - + + - - - - + - - -

Legenda: + (contém), - (Não contém); NE = não especificado; INB = idêntico ao natural de baunilha; LS = lecitina de soja; PP = 
Poliglicerol polirricinoleato; EM = extrato de malte.

alimentos pelo seu alto poder aroma-
tizante, baixo custo e persistência do 
aroma, e, quando aplicados em bai-
xa dose, não há risco de toxicidade 
(HONORATO et al., 2013). 

O emulsificante lecitina de soja es-
teve presente em 100% das amostras 
de chocolate. Os emulsificantes ou 
emulsionantes são aditivos que tor-
nam possível a formação ou manuten-
ção de uma mistura uniforme de duas 
ou mais fases imiscíveis no alimento 
(BRASIL, 2009). O chocolate é, na 
verdade, a dispersão de sólido numa 
fase contínua de gordura ou óleo e sua 
viscosidade é controlada pela adição 
de lecitina de soja ou ricinoleato po-
liglicerol (HASENHUETTL & HAR-
TEL, 2008). A lecitina de soja faz 
parte da composição proteica da soja 
e é um ingrediente que representa ris-
co para alergia alimentar, segundo a 
Sociedade Brasileira de Pediatria e 
Associação Brasileira de Alergia e 
Imunopatologia (SOLÉ et al., 2008). 

Por outro lado, o Programa de In-
vestigação e Recursos em Alergia Ali-
mentar da Universidade de Nebraska 
(TAYLOR & BAUMERT, 2017), 
afirma que a lecitina de soja não con-
tém resíduos suficientes de proteína 
de soja para provocar reações alér-
gicas na maioria dos consumidores 
alérgicos. Deste modo, considerando 
que se trata de um aditivo alimentar e, 
nesta condição, a quantidade utilizada 
na produção de chocolates é pequena, 
é pouco provável que este ingredien-
te, especificamente e isoladamente, 
cause reações em consumidores 
alérgicos.

O polirricinoleato de poliglicerol é 
um emulsificante extraído da mamo-
na (PEREIRA & GARCIA-ROJAS, 
2015). No presente estudo, foram 
encontrados os emulsificantes poli-
glicerol polirricinoleato, ésteres de 
poliglicerol com ácido ricinoléico 
interesterificado, ésteres de ácidos 
graxos com poliglicerol, ésteres de 
ácido graxo com glicerina. O flavo-
rizante extrato de malte, por sua vez, 
encontrado em 41% das amostras, é 
o produto de consistência xaroposa 
obtido unicamente do malte de ce-
vada e submetido a tratamentos ade-
quados como: maceração, extração e 
concentração (BRASIL, 1978). Não 
há na literatura estudos que avaliem 
reações alérgicas ou de sensibilida-
des com estes aditivos. 

A Tabela 2 apresenta a distribui-
ção dos potenciais alergênicos entre 
as marcas avaliadas. A soja esteve 
presente em 58% das amostras de 
chocolate branco, enquanto que o 
glúten esteve presente em 66%.

A indústria de alimentos processa-
dos usa de maneira ilimitada a soja 
e seus derivados, tornando-a um im-
portante alérgeno, onipresente e es-
condido (MELINA et al., 2004). No 
entanto, o óleo de soja e a lecitina de 
soja, de modo geral, são bem tolera-
dos por indivíduos alérgicos à soja 
(METCALFE et al., 2015). 

Grãos que contêm glúten podem 
desenvolver uma enteropatia imuno-
mediada denominada doença celíaca 
(KUMAR et al., 2015) em indiví-
duos geneticamente predispostos. A 
ingestão de trigo ou glúten (proteína 
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Tabela 2 - Presença de potenciais alergênicos em chocolate branco comercializado em Caxias do Sul.

Alergênicos/Marca 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
Peso líquido (g) 150 150 120 130 125 80 115 40 100 100 100 140
Aditivos alimentares + - + + - - - - + + - -
Glúten + + + + + + - - + - + -
GMS - - - - - - - - - - - -
Soja + - + - - + + + - + + -
Elemento traço + + + + + + + + + - - -
Transgênico/OGM - - - - - - - - - - - -

Legenda: + (contém), - (Não contém); GMS = glutamato monossódico; OGM = organismo geneticamente modificado;

insolúvel em água presente no trigo) 
por indivíduos celíacos leva a uma 
condição inflamatória do intestino 
delgado, deflagrada pela gliadina, pe-
quena fração proteica rica em proli-
na, componente do glúten (GELLER 
& SCHEINBERG, 2015). Como me-
dida preventiva e de controle dessa 
intolerância alimentar, foi criada a 
Lei Ordinária n° 10.674 (BRASIL, 
2003), a qual obriga as indústrias ali-
mentícias a informarem nas embala-
gens dos produtos alimentares sobre 
a presença ou não de glúten. Assim, 
todos os alimentos industrializados 
devem conter em seu rótulo, obri-
gatoriamente, as inscrições “contém 
Glúten” ou “não contém Glúten”, 
conforme o caso. 

A informação da presença de 

ingredientes alergênicos é assegura-
da pela RDC n° 26/2015 (BRASIL, 
2015). Dentre estes, é obrigatória a 
informação da presença de elementos 
traços alergênicos, que são resultan-
tes principalmente da contaminação 
durante a produção. Assim, neste tra-
balho, 75% das amostras analisadas 
continham elementos traços alergê-
nicos que estão descritos na Tabela 3.

São identificados como principais 
alérgenos responsáveis pela alergia 
alimentar em crianças: leite de vaca, 
ovo, trigo, milho, amendoim, soja, 
peixes e frutos do mar (SOLÉ et al., 
2008). Estes alérgenos estiveram 
presentes nas amostras, com des-
taque para o amendoim, que esteva 
presente em 67% dos chocolates. A 
Academia Americana de Pediatria 

Tabela 3 - Elementos traços alergênicos em chocolate branco comercializado em Caxias do Sul.

MARCA 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
Amêndoa + + + - + - + + - - - -
Amendoim + + + - + + + + + - - -
Avelã + + + - + + - + + - - -
Castanha de caju + + + - + + - + + - - -
Castanha do Brasil - - - - + + + + - - - -
Cevada - + - - - + - - - - -
Coco - - + - - - - - - - - -
Derivados de soja - - + - - + + + - - - -
Leite e derivados - + - - + + + - - - -
Macadâmia - - - - - - - + - - - -
Nozes + + + - - - - + - - - -
Ovos - - - - - + + - - - -
Pistache - - - - - - - + - - - -
Trigo  + + - - + + - - - - -

Legenda: + (contém)    - (Não contém)

recomenda que a introdução de leite 
de vaca, ovo, peixe e amendoim deve 
ocorrer após o 1º, 2º e 3º anos, respec-
tivamente (AAP, 2004). Isso porque 
a alergia alimentar é mais comum em 
crianças menores do que três anos do 
que em adultos. No entanto, reações 
severas e fatais podem ocorrer em 
qualquer idade e inclusive na primei-
ra exposição a um alimento, sendo os 
que apresentam maior risco os ado-
lescentes e adultos jovens, com asma 
e alergia à amendoim, castanhas e 
frutos do mar (SICHERER & TEU-
BER, 2004). 

As nozes de árvore (castanhas do 
Brasil, castanha de caju, macadâmia, 
amêndoas, avelã, coco, entre outras), 
estiveram presentes nos chocola-
tes, entre 8% até 58% das amostras. 



34

ARTIGO

Ainda que tenham sido declaradas 
como elementos traços (o que signifi-
ca que contém em quantidades míni-
mas), as reações clínicas às nozes de 
árvore podem ser severas e a reação 
cruzada entre elas é extremamente 
alta, onde quase 40% dos pacientes 
que tem alergia a uma delas, reagem 
ao entrar em contato com outra noz 
de árvore (METCALFE et al., 2015). 

Os resultados apresentados neste 
estudo mostram, por outro lado, que 
algumas marcas não apresentaram 
nenhum tipo de ingrediente poten-
cialmente alergênico ou elementos 
traços alergênicos. Os autores acre-
ditam que tal fato se deu pela pre-
venção e controle de contaminação 
cruzada nas fases de processo e/ou 
armazenamento por parte das indús-
trias de chocolate, garantindo um 
produto seguro para o consumidor 
alérgico. Lopes (2013) apresenta al-
guns pontos a salientar na avaliação 
do risco de alergênicos nas fábricas 
de produtos alimentares, como trei-
namento e supervisão dos funcioná-
rios, cuidado com as matérias-primas 
utilizadas, atenção nas linhas de pro-
dução, limpeza adequada, formula-
ção correta do produto para evitar 
retrabalho, entre outros pontos, que, 
ao final da produção, resultam em 
produtos mais seguros e de melhor 
qualidade geral.  

CONCLUSÃO

Os resultados do presente estudo 
mostram que as amostras de chocola-
te branco avaliadas contêm aditivos 
alimentares que não são potencial-
mente alergênicos, com exceção da 
lecitina de soja. Ainda, apenas três 
amostras não continham qualquer 
elemento alergênico. Os principais 
alérgenos presentes foram glúten 
e soja e elementos traços, especial-
mente amendoim e nozes Percebe-se 
a importância da observação e leitura 
atenta ao rótulo dos chocolates an-
tes do consumo, especialmente por 

indivíduos que apresentam sensibi-
lidade a componentes alimentares, 
pois mesmo os chocolates brancos 
puros (sem adição de ingredientes) 
apresentam substâncias capazes de 
desencadear complicações graves ao 
sistema imunológico.
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RESUMO

Este trabalho teve por objetivo estabelecer horários e regras para o manejo 
de resíduos gerados pela unidade de alimentação e nutrição de um restaurante 
universitário. Foi realizada uma análise observacional para estabelecimento 
do diagnóstico de algumas inadequações relacionadas ao manejo de resíduos. 
Posteriormente, foi determinado o melhor horário de retirada dos resíduos, 
assim como as etapas que devem ser seguidas para evitar contaminação cru-
zada e, em seguida, os manipuladores foram capacitados para melhor realiza-
ção desta atividade. No restaurante universitário avaliado não há um fluxo e 
horário ordenado para o manejo de resíduos e, na maioria das vezes, a coleta 
acontece de forma simultânea com o momento de manipulação dos alimentos 
prontos para consumo. Por esta razão, foram estabelecidos horários e regras e 
os manipuladores foram treinados para que o manejo de resíduos não coloque 
em risco o alimento servido na unidade de alimentação.  

Palavras-chave:  Descarte. Capacitação. Risco.

ABSTRACT

The aim of this study is to establish schedules and rules for the management 
of waste generated by the food and nutrition unit of a university restaurant. 
an observational analysis to establish the diagnosis of some inadequacies 
related to the management of waste was carried out. Later, it was determined 
the best time of removal of garbage, as well as the steps that must be followed 
to avoid cross-contamination, and then the handlers were able to better this 
activity. In rated university restaurant there is a flow and time ordered for the 
management of waste and most of the time the collection takes place simulta-
neously with the time of handling of food ready for consumption. For this rea-
son, schedules and rules were established and handlers have been trained for 
the management of waste does not endanger the food served in the feed unit.

Keywords: Waste. Trainig. Risk.

INTRODUÇÃO 

A Unidade de Alimentação 
e Nutrição (UAN) é um 
sistema responsável pela 
produção de refeições, 

que ofereça equilíbrio nutricional 
dentro dos padrões dietéticos e hi-
giênicos e que atenda às necessida-
des nutricionais de seus clientes e 
comensais, adequado aos recursos 
financeiros da unidade (TEIXEIRA 
et al., 1990).

Atualmente, o conceito e a prá-
tica da qualidade nos serviços de 
alimentação e nutrição tornaram-se 
importantes e fundamentais para as 
empresas, uma vez que há uma maior 
exigência e busca por serviços que 
garantem assegurar a saúde. E para 
garantir a qualidade dos alimentos, 
deve-se enfatizar estratégias que vi-
sem a prevenção da veiculação de 
agentes patogênicos e condições que 
oferecem maior risco (ABREU et al., 
2011). 

Dentre estas condições, o manejo 
de resíduos no serviço de alimenta-
ção, pode ser considerada uma das 
situações que podem trazer risco 
de contaminação ao alimento que 
está sendo produzido. Além disso, 
quando estes resíduos não são devi-
damente coletados, armazenados e 
eliminados, podem servir de atrativo 
para roedores e outras pragas urba-
nas, comprometendo ainda mais a 
qualidade do alimento destinados aos 
comensais (OPAS/INPPAZ, 2001). 

Estes grandes problemas enfrenta-
dos numa UAN, muitas vezes podem 
estar associados a falhas no planeja-
mento físico da unidade, em que, não 
envolve apenas a construção de uma 
edificação e suas instalações, mas 
também deve ser voltado para os pro-
cessos de trabalho a serem realizados 
e para os fluxos de manipulação dos 
alimentos, resíduos, funcionários e 
clientes, caracterizando uma preocu-
pação com o arranjo físico-funcional 
(S’ANTANA, 2012).
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Para uma UAN manter um con-
trole higienicossanitário eficiente é 
necessário também seguir leis esta-
belecidas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA). Um 
dos instrumentos para a qualidade é a 
elaboração e implantação do Manual 
de Boas Práticas (MBP), assim como 
os Procedimentos Operacionais Pa-
dronizados (POP), que são procedi-
mentos escritos de forma objetiva e 
que estabelecem instruções sequen-
ciais para a realização das operações 
rotineiras e específicas na manipula-
ção de alimentos, com a finalidade 
de garantir a segurança dos alimen-
tos (BRASIL, 2004).

Dentre as recomendações do POP 
04 é indicado que, para o manejo dos 
resíduos ocorrer de forma eficiente, 
os recipientes devem estar em locais 
que evitem contaminação cruzada e 
não devem ser removidos pelo mes-
mo local onde são recebidas ou cir-
culam as matérias-primas. Sabendo 
das grandes falhas nos planejamen-
tos físicos das UANs, é sugerido en-
tão que, não sendo possível este pro-
cedimento por limitação de layout, 
devem ser previstos horários de 
trânsitos distintos (BRASIL, 2002). 
Por isso o objetivo neste trabalho foi 
estabelecer horários e regras para o 
manejo de resíduos gerados pela uni-
dade de alimentação e nutrição de 
um restaurante universitário. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo foi realizado na 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
de um Restaurante Universitário, 
situado na Universidade Federal da 
Bahia, na cidade de Salvador/BA, 
gerenciado por uma empresa terceiri-
zada, que funciona durante 24 horas 
para servir, em torno de 2.000 refei-
ções diárias, compreendendo almoço 
e jantar. 

Foi realizada uma avaliação na 
unidade, por meio de uma análise 
observacional no período de 05 a 08 

de julho de 2016, a fim de verificar 
as condições em que o restaurante 
se encontra. A partir da observação, 
foi estabelecido o diagnóstico de al-
gumas inadequações do restaurante, 
dentre elas, relacionadas ao mane-
jo de resíduos. Foram observados 
os horários de retirada dos resíduos 
e os possíveis riscos que o manejo 
realizado poderia trazer para o pro-
duto final e, consequentemente, aos 
comensais.  

Posteriormente, foi determina-
do o melhor horário de retirada dos 
resíduos, assim como as etapas que 
devem ser seguidas para evitar con-
taminação cruzada e, em seguida, os 
manipuladores foram capacitados 
para melhor realização desta ativida-
de. Após a capacitação, inicialmente 
realizou-se um monitoramento visu-
al diário, para constar as mudanças 
ocorridas com a implementação de 
novas regras. Posteriormente, foi 
proposto que este monitoramento 
poderá ser avaliado mensalmente ou 
sempre quando observadas irregu-
laridades, através de uma escala de 
manejo dos resíduos, com informa-
ções referentes ao horário de realiza-
ção da coleta, e informações referen-
tes ao responsável pela atividade. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No restaurante não há um fluxo 
e horário ordenado para o manejo 
dos resíduos. A sua retirada aconte-
ce sempre que os recipientes estão 
cheios, de modo que a frequência 
da coleta é maior nas áreas de pre-
paro da salada, por conta da grande 
quantidade de hortaliças que são pré-
-higienizadas no local e na área da 
cozinha principal, onde a maior parte 
desses resíduos é por conta das em-
balagens descartadas. 

Nota-se também que, durante a re-
alização do manejo dos resíduos, não 
há uma interrupção das atividades, 
por parte dos cozinheiros na área da 
cozinha principal, onde na maioria 

das vezes a coleta acontece de forma 
simultânea com o momento em que o 
alimento pronto está sendo colocado 
na cuba para o armazenamento. 

Entretanto, observa-se que não é 
retirado nenhum resíduo no momen-
to em que está sendo realizada a pe-
sagem da alimentação transportada. 
Essa regra é estabelecida no restau-
rante para que seja evitada a conta-
minação cruzada entre os alimentos 
preparados e os resíduos gerados na 
unidade de alimentação. 

Ao final da coleta, não se nota, 
com a frequência necessária, a higie-
ne das mãos e das botas de acordo 
com o que é estabelecido pela litera-
tura, considerando que a higiene do 
manipulador deve acontecer sempre 
após o término da atividade. Quando 
raramente se observa a realização da 
lavagem das mãos, esta não obedece 
aos requisitos estabelecidos no ma-
nual de boas práticas, segundo o qual 
deve ser utilizado sabonete líquido 
neutro e inodoro, papel toalha e pro-
duto antisséptico. 

Essas falhas observadas durante 
o manejo dos resíduos podem trazer 
algumas implicações na qualidade 
do produto final, principalmente em 
relação à contaminação com micro-
-organismos patogênicos. Além dis-
so, quando esses resíduos não são 
devidamente coletados, armazena-
dos e eliminados, podem servir de 
atrativo para roedores e outras pragas 
urbanas, comprometendo ainda mais 
a qualidade do alimento destina-
dos aos comensais (OPAS/INPPAZ, 
2001). Por isso, algumas mudanças e 
estabelecimento de regras são neces-
sárias para que haja uma diminuição 
do risco de contaminação por parte 
dos manipuladores dos resíduos ge-
rados no serviço. 

Foi elaborado, portanto, um qua-
dro com os horários de retirada dos 
resíduos em cada setor da unida-
de (Quadro 1), considerando-se as 
áreas onde há maior acúmulo de 
resíduos durante as atividades e, 
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consequentemente, poderia ter mais 
influência no processo de contami-
nação. 

A retirada dos resíduos iniciará 
pelo açougue, uma vez que foi ob-
servado maior demanda logo pela 
manhã.  Entretanto, a quantidade de 
resíduos gerados nesta área varia de 
acordo com o tipo de preparação, 
onde o maior volume de resíduo se 
estabelece nos dias em que é reali-
zado o pré-preparo de frango (coxa 
e sobrecoxa), considerando que uma 
grande quantidade de pele é descar-
tada. Nos dias em que é manipulada 
esse tipo de carne, ficou estabelecido 
que os horários de manejo dos resí-
duos aconteceriam às 08:00 horas e 
às 10:30 horas da manhã, enquanto 
que no período da tarde ocorreriam 
às 15:00 horas e 17:00 horas. En-
tretanto quando forem preparações 
diferentes e que não geram tantos 
resíduos, o horário de retirada será 
modificado para às 9:00 horas da 
manhã e 16:00 horas. 

Já na área onde são elaboradas as 
preparações ovolactovegetarianas, 
ficou estabelecido que o horário de 
coleta será às 08:30 e 10:00 horas 
da manhã, e no período da tarde 
seria às 16:00 horas. Nesse setor a 
geração de resíduos é por conta da 
quantidade de embalagens dos pro-
dutos usados nas preparações, en-
tretanto não é uma quantidade tão 
grande, quando comparada ao que 
é visto na área de preparo de sala-
das e na cozinha principal. 

Quadro 1 - Horário de manejo dos resíduos em cada setor do Restaurante Universitário. 

SETOR
HORÁRIO

MANHÃ TARDE
Área de preparo das Saladas 09:00 e 11:00 15:00 e 16:30
Cozinha Principal 09:15 e 10:15 14:30 e 15:30
Açougue 8:00 e 10:30 15:00 e 17:00
Área de lavagem dos utensílios 11:00 às 14:00 17:00 às 19:00
Área destinada ao preparo de opções ovolactovegetarianas 8:30 e10:00 16:00
Recebimento/ Estoque seco/ Sala dos nutricionistas 1x /manhã e 1x/ tarde

Fonte: Autoria própria

Os resíduos que ficam nas áreas de 
recebimento, estoque seco, sala dos 
nutricionistas e próximos das pias de 
lavagens de mãos na área da cozinha 
principal, serão retirados apenas uma 
vez no turno da manhã e uma vez no 
turno da tarde, quando necessário. 

Na área de lavagem de utensílios, 
são gerados grandes volumes de re-
síduos no período das 11:00 horas 
até as 14:00 horas, bem como das 
17:00 horas até às 19:00 horas, de-
vido à quantidade de sobras prove-
nientes da distribuição. Normalmen-
te, o foco para retirada do resíduo é 
somente nesta área, visto que, nesse 
momento, a cozinha não se encontra 
em produção intensa. 

A quantidade de resíduos gera-
dos no setor de preparo de saladas é 
bastante volumosa, por conta que a 
matéria-prima não sofre pré-higie-
nização antes de ser encaminhada 
para ser higienizada. Normalmente, 
a coleta nesse setor acontece várias 
vezes no dia, sempre que o recipiente 
se encontra cheio e isso dificulta de-
terminar um horário para retirada do 
resíduo nessa área. 

Para possibilitar o estabelecimen-
to de horário nesse setor, foi sugerida 
a aquisição de um carro de detritos 
apenas para coletas dos resíduos ge-
rados na pré-higienização dos folho-
sos. A aquisição desse equipamen-
to favorecerá uma diminuição no 
volume de resíduos que é colocado 
na lixeira que se encontra no local 
atualmente, uma vez que esse tipo 

de resíduo é o que provoca maior 
volume no recipiente de resíduo e, 
consequentemente, facilita o estabe-
lecimento de horário para retirada do 
mesmo (manhã: 9:00 e 11:00 horas e 
tarde: 15:00 e 16:30 horas). 

Já na cozinha principal, a quan-
tidade de resíduos gerados é devido 
ao grande número de embalagens 
plásticas e de produtos enlatados 
utilizados em muitas preparações, 
bem como devido à pré-higienização 
de hortaliças que acontece no local. 
Além do horário do manejo de resí-
duos ser estabelecido (manhã: 09:15 
e 10:15 horas, tarde: 14:30 e 15:30 
horas), foi proposto, também que es-
sas embalagens devem ser armazena-
das em outro recipiente e devem ser 
retiradas de forma imediata do local 
de preparo dos alimentos, mesmo 
que não seja armazenado no contai-
ner da área externa, mas no recipien-
te que se encontra próximo à área de 
saída de resíduos.

Além de traçar o melhor horário 
para retirada, foram determinadas al-
gumas regras enquanto é realizado o 
manejo dos resíduos. Os cozinheiros 
e auxiliares de cozinha devem res-
peitar o horário de retirada do lixo 
e evitar manusear o alimento pronto 
no local. Os ASGs (Auxiliares de Se-
viços Gerais), também devem ficar 
atentos ao momento de coleta dos 
resíduos e sinalizar sempre que ve-
rificarem que está ocorrendo a mani-
pulação da preparação pronta. 

Além disso, deve-se atentar para 
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a melhor forma de fazer o manejo 
dos resíduos em todos os setores da 
unidade de alimentação. Para isso, 
foram elaboradas, de acordo com o 
POP 04 – “manejo de resíduos”, al-
gumas etapas de como deve ocorrer 
a coleta de forma que evite a conta-
minação cruzada.

Para a compreensão das mudan-
ças estabelecidas, os manipula-
dores (ASGs o chefe de cozinha e 
os auxiliares) foram capacitados. 
Foi realizada uma explicação pré-
via do que é contaminação e qual a 
melhor forma de evitá-la por parte 
dos resíduos gerados no serviço de 
alimentação.  Para avaliar o apren-
dizado, foi realizado uma avaliação 
individual oral, antes e depois do 
treinamento, quando foram obtidos 
resultados significativos, uma vez 
que os manipuladores responderam 
todas as questões de forma correta, 
mostrando domínio do assunto. 

Para assegurar que os manipula-
dores estão realizando as atividades 

Figura 1 - Etapas para o adequado manejo de resíduos.

no horário determinado foi imple-
mentada uma escala com data, horá-
rio, setor e responsável pelo manejo 
dos resíduos.  Estabeleceu-se ainda 
que a realização das etapas defini-
das para melhor forma de manejo 
dos resíduos, deve sofrer fiscali-
zação constante, a fim de garantir 
maior segurança e qualidade dos 
alimentos servidos no restaurante 
universitário.

CONCLUSÃO

No restaurante universitário ava-
liado não há um fluxo e horário orde-
nado para o manejo do resíduo e, na 
maioria das vezes, a coleta acontece 
de forma simultânea com o momento 
de manipulação dos alimentos pron-
tos para consumo. Nota-se também 
quem ao final da coleta, a higiene 
das mãos não ocorre de forma ade-
quada. Estas falhas observadas du-
rante o manejo dos resíduos podem 
trazer implicações na qualidade do 

produto final, principalmente em 
relação à contaminação com micro-
-organismos patogênicos. Por isso, 
foram estabelecidos horários e regras 
e os manipuladores foram treinados 
para que o manejo do resíduo não co-
loque em risco o alimento servido na 
unidade de alimentação. 

REFERÊNCIAS  

ABREU, ES; SPLINELLI, MGN; PINTO, 
AMS. Gestão de unidade de alimen-
tação e nutrição: um modo de fazer. 
4ª edição, 2011. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitá-
ria. Resolução - RDC n° 275, de 21 
de outubro de 2002. Regulamento 
Técnico de Procedimentos Opera-
cionais Padronizados Aplicados aos 
Estabelecimentos Produtores/ lndus-
trializadores de Alimentos e a Lista 
de Verificação das Boas Práticas de 
Fabricação em Estabelecimentos 
Produtores/ Industrializadores de Ali-
mentos. Diretoria Colegiada da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária. 
DOU, Brasília, 2002.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária. 
Resolução RDC n. 216, de 15 de 
setembro de 2004. Dispõe sobre re-
gulamento técnico de boas práticas 
para serviços de alimentação. DOU, 
Brasília, 2004.

OPAS/INPPAZ. Organização Pan Ameri-
cana da Saúde. HACCP: Instrumen-
to Essencial para a Inocuidade de 
Alimentos. Buenos Aires, Argentina, 
2001.

S’ANTANA, HMP. Planejamento físico 
- funcional de unidades de alimen-
tação e nutrição. Rio de Janeiro: Ed. 
Rubio, 2012.

TEIXEIRA, SMFG; OLIVEIRA, ZMC; 
REGO, JC; BISCONTINI, TMB. Admi-
nistração Aplicada às Unidades de 
Alimentação e Nutrição. Rio de Ja-
neiro: Livraria Atheneu, 1990.



40

ARTIGO

Aplicação das boas 
práticas em restaurantes 
e lanchonetes localizados 
em instituição de ensino 
superior de salvador, BA.

Rose M. Feliciano Dias *

Isabella Costa Bandeira dos Santos
Centro Universitário Estácio da Bahia. Salvador, BA.

* rose.dias@estacio.br 

RESUMO

O objetivo da pesquisa foi diagnosticar os procedimentos de boas práticas 
executados por manipuladores de alimentos em restaurantes e lanchonetes 
localizados na área interna de uma IES em Salvador, Bahia. Trata-se de um 
estudo do tipo transversal realizado no período de março a junho de 2016, 
cuja amostra foi constituída por sete estabelecimentos sendo cinco lancho-
netes (franquiada, não franquiada) e dois restaurantes. Foi utilizada, como 
instrumento de coleta, uma lista de checagem baseada nos critérios estabele-
cidos pela Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 e dividida em 
seis blocos para verificação de vestuário, asseio pessoal, hábitos higiênicos, 
estado de saúde, atendimento ao cliente e área de resíduo. A classificação 
geral para os parâmetros avaliados foi baseada nos percentuais estabelecidos 
pela Resolução - RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002. Pode-se concluir 
que treinamento em boas práticas para produção de alimentação deverá ser 
ponto de partida para proprietários e manipuladores de alimentos, dos estabe-
lecimentos pesquisados, com o propósito de preservar a saúde do consumidor 
e a manutenção do estabelecimento no mercado.

Palavras-chave: Boas Práticas. Lanchonetes. Treinamento.

ABSTRACT

The objective of the research was to diagnose the procedures of good prac-
tices implemented by food handlers at restaurants and cafeterias located in 

the inner area of ​​ an HEI in Salva-
dor - Bahia. This is a cross-sectional 
study conducted from March to June 
2016, whose sample was composed 
of seven establishments including 
five cafeterias (franquiada not fran-
quiada) and two restaurants. It was 
used as a collection tool, a checklist 
based on criteria established by Res-
olution RDC No. 216 of 15 Septem-
ber 2004 and divided into six blocks 
for clothing check, personal hygiene, 
hygiene habits, health status, cus-
tomer service and residual area. The 
overall rating for the evaluated pa-
rameters was based on percentages 
established by the Resolution - RDC 
No. 275 of 21 October 2002. It can 
be concluded that training in good 
practices for food production should 
be the starting point for owners and 
food handlers, of the establishments 
surveyed, in order to preserve con-
sumer health and maintenance of the 
property market.

Keywords: Good practices. 
Cafeterias. Training.

INTRODUÇÃO

P esquisas revelam que pou-
cos registros de doenças 
transmitidas por alimentos 
são efetuados nos órgãos 

de vigilância sanitária, constatando-
-se que existe de fato uma subnoti-
ficação mundial, embora haja um 
aumento considerável dos casos 
(OLIVEIRA et al., 2010). “A garan-
tia da segurança dos alimentos tem 
sido discutida e, assim, estudos sobre 
condições higiênicas e práticas de 
manipulação e preparo de alimentos 
são pertinentes” (SILVA et al., 2015, 
p.799)

Sabe-se que a frequência do con-
sumo de refeições fora do lar foi 
desencadeada devido às alterações 
que ocorreram no estilo de vida das 
pessoas. O estabelecimento por sua 
vez necessita garantir ao seu cliente 
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a execução das boas práticas desde 
a produção da matéria-prima até o 
seu consumo (BIAZZOTTO; RI-
BEIRO; MARQUETTI, 2016).

De acordo com a RDC nº 
216/2004 boas práticas são “proce-
dimentos que devem ser adotados 
por serviços de alimentação a fim 
de garantir a qualidade higienicos-
sanitária e a conformidade dos ali-
mentos com a legislação sanitária” 
(BRASIL, 2004).

Em estudo realizado por Reolon 
e Silva (2009), todos os estabeleci-
mentos apresentavam algum tipo de 
não conformidade, destacando-se 
uniforme incompleto, cabelos sol-
tos, calçado inadequado, utilização 
de adornos, ausência de lavatórios 
exclusivos, ausência de treinamen-
to eficaz para os manipuladores de 
alimentos, entre outros.

Em pesquisa realizada em 20 
restaurantes comerciais de Far-
roupilha/RS, concluiu-se que os 
proprietários dos estabelecimen-
tos conheciam muito pouco sobre 
os procedimentos de boas práticas 
para produção de refeições, alguns 
anos após a RDC Nº 216/2004 ter 
sido publicada (MALINVERNO; 
FRANCISCO; ROSA, 2009).

Siqueira, Rodrigues e Rossi 
(2009) pesquisaram 40 lanchonetes 
e verificaram que, de modo geral, 
estas não possuíam requisitos ne-
cessários para produção de lanches, 
necessitando que, tanto proprietá-
rios quanto manipuladores, se ade-
quem às boas práticas de produção.

Para que o treinamento surta 
efeito considera-se necessário o 
conhecimento aprofundado da rela-
ção do manipulador com o seu am-
biente de trabalho visando utilizar 
uma metodologia que possa efeti-
var a melhoria necessária nas prá-
ticas de manipulação de alimentos 
(SOARES; ALMEIDA; LAROSA, 
2016).

Valiati et al. (2016) complemen-
tam afirmando que, além de um 

programa constante de treinamento 
para os manipuladores, a fiscali-
zação pelos órgãos competentes é 
necessária para avaliar e garantir a 
execução das boas práticas na pro-
dução de refeições e assim proteger 
os clientes.

Estudo revela que a presença de 
um responsável técnico habilitado 
é essencial para a execução das 
boas práticas na produção de refei-
ções além da fiscalização pois, da 
amostra com 105 estabelecimentos 
comerciais pesquisados, apenas 
33% possuíam responsável téc-
nico e com formação variada, po-
dendo dificultar as medidas adotas 
para segurança dos alimentos (CA-
VALLI et al., 2010).

Diante desse contexto o objeti-
vo desta pesquisa foi diagnosticar 
os procedimentos de boas práticas 
executados por manipuladores de 
alimentos em restaurantes e lan-
chonetes localizados na área inter-
na de uma IES em Salvador, Bahia.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa desenvolvida foi do 
tipo transversal realizada no perío-
do de março a junho de 2016, em 
restaurantes e lanchonetes locali-
zados na área interna de uma IES 
em Salvador, Bahia. A amostra foi 
constituída por sete estabelecimen-
tos divididos em três categorias. 
Os estabelecimentos da primeira 
categoria são três lanchonetes não 
franquiadas, a segunda são duas 
lanchonetes pertencentes a fran-
quias e a terceira categoria dois 
restaurantes. 

Foi utilizada, como instrumento 
de coleta, uma lista de checagem 
baseada nos critérios estabelecidos 
pela Resolução RDC nº 216, de 
15 de setembro de 2004 e dividi-
da em seis blocos para verificação 
de vestuário, asseio pessoal, há-
bitos higiênicos, estado de saúde, 
atendimento ao cliente e área de 

resíduo. A classificação geral para 
os parâmetros avaliados foi base-
ada nos percentuais estabelecidos 
pela Resolução RDC nº 275, de 
21 de outubro de 2002, que esta-
belece como pertencente ao GRU-
PO 1 quem atende de 76 a 100% 
dos itens, GRUPO 2 de 51 a 75% 
e GRUPO 3 de 0 a 50% de atendi-
mento dos itens. A análise estatísti-
ca foi realizada de forma descritiva 
utilizando-se o programa Microsoft 
Excel como recurso para formatar 
ilustração.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a metolodologia 
aplicada, pôde-se verificar que ne-
nhuma das categorias de estabeleci-
mentos, Lanchonetes, Restaurantes 
e Lanchonetes Franquiadas foram 
classificadas como pertencentes ao 
Grupo 1, ou seja, com 76 a 100% 
de atendimento aos critérios de 
boas práticas para manipulação de 
alimentos, de acordo com o parâ-
metro adotado (BRASIL, 2002).

Os três estabelecimentos perten-
centes à categoria Lanchonete ob-
tiveram apenas 48% de adequação 
das boas práticas executadas por 
manipuladores, classificando-se no 
Grupo 3, que estabele o parâmetro 
de 0 a 51% de conformidade.

Observou-se que o pior desem-
penho foi com relação aos fun-
cionários responsáveis pelo recebi-
mento de cartões ou dinheiro, que 
também manipulavam alimentos ou 
liquidos embalados ou desembala-
dos; seguido pelos hábitos higiêni-
cos, destacando-se os procedimentos 
que levam à contaminação cruzada: 
polegares ou mãos entram em con-
tato direto com o alimento e a não 
execução da antissepsia das mão. No 
item vestuário, a cor do uniforme foi 
a maior inconformidade, pois todos 
os estabelecimento não seguem o es-
tabelecido em legislação (BRASIL, 
2004), optando por cor escura.
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Gráfico 1 – Perfil das boas práticas executadas por manipuladores de alimentos de lanchonetes internas de uma IES em Salvador, BA.

Fonte: Lista de checagem observacional, 2016.

Gráfico 2 – Perfil das boas práticas executadas por manipuladores de alimentos de lanchonetes internas (franquia) de uma IES em 
Salvador, BA.

Fonte: Lista de checagem observacional, 2016.

Gráfico 3 – Perfil das boas práticas executadas por manipuladores de alimentos de restaurantes internos de uma IES em Salvador, BA.

Fonte: Lista de checagem observacional, 2016
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Embora a RDC nº 2016/2004, 
que trata das boas práticas para 
produção de alimentação, esteja em 
vigor há muitos anos, a adoção e 
consequente adequação dos estabe-
lecimentos não ocorreu (SANTOS; 
RANGEL; AZEREDO, 2010).

Quadro 1 – Critérios de avaliação das categorias de estabelecimento que fornecem lanches e refeições na área interna de uma IES em 
Salvador, BA.

CRITÉRIOS
Lanchonetes Restaurantes L. Franquia

C % NC% C% NC% C% NC%
VESTUÁRIO

Uniforme de cor clara, adequado à atividade e exclusivo. 0 100 50 50 0 100

Uniformes limpos e em adequado estado de conservação 67 33 100 0 100 0

Calçados fechados 33 67 50 50 100 0
ASSEIO PESSOAL

Mãos limpas 67 33 100 0 100 0

Unhas curtas 67 33 100 0 100 0

Unhas sem esmalte 67 33 100 0 100 0

Sem adornos 33 67 100 0 100 0

Gênero masculino barbeado 100 0 100 0 100 0

Cabelos protegidos 100 0 50 50 100 0

HÁBITOS HIGIÊNICOS

Antissepsia das mãos 33 67 50 50 0 100

Espirram sobre os alimentos ou tossem ou cheiram 100 0 100 0 100 0

Manipulam dinheiro ou praticam outros atos 0 100 50 50 0 100
Utensílios ou luvas descartáveis para manipulação de 
alimentos

33 67 50 50 0 100

Polegares ou mãos entram em contato direto com o 
alimento 

0 100 50 50 0 100

Contaminação cruzada (abrem portas, tocam em 
bancadas, etc.)

0 100 0 100 0 100

ESTADO DE SAÚDE
Afecções cutâneas; sintomas e infecções respiratórias, 
oculares.

100 0 100 0 50 50

ÁREA DE ATENDIMENTO AO CLIENTE
Recebimento dinheiro, manipulam alimentos ou líquidos 
embalado ou desembalados

0 100 0 100 0 100

ÁREA DE RESÍDUOS

Coletor de resíduo com tampa e pedal 67 33 100 0 50 50

Os outros dois estabelecimen-
tos que são lanchonetes, mas per-
tencem a uma franquia americana 
e uma brasileira, obtiveram um 
resultado melhor com 56% de 
adequação, ficando classificados 
como pertencente ao Grupo 2, que 

estabelece de 51 a 75% de confor-
midade.

Embora com um porte financei-
ro maior que as lachonetes locais, 
serviços e produtos padronizados, 
verifica-se coincidência em não 
conformidade com a manipulação 
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de dinheiro e alimentos, hábitos 
higiênicos, um pouco melhor em 
asseio pessoal e vestuário, porém 
inferior à exigência de coletor de 
resíduo com tampa e  pedal (Grá-
fico 2). Pode-se afirmar, portanto, 
sobre o manipulador de alimentos, 
que não basta somente passar por 
treinamento em boas práticas de 
produção de alimentos, mas apre-
ender tais conhecimentos e enten-
der que o seu desempenho nesse 
campo pode atuar como um propa-
gador ou inibidor de toxinfecções 
(MUNHOZ; PINTO; BIONDI, 
2008).

Os estabelecimentos, que execu-
tam o papel de restaurante na área 
interna da IES, conseguiram a clas-
sificação no Grupo 2, com 69% de 
adequação, e melhor performance 
entre os três times, pesquisados. O 
melhor desempenho ocorreu no blo-
co de asseio pessoal, embora o pior 
tenha sido verificado em hábitos hi-
giênicos, em relação às outras duas 
categorias (Gráfico 3).

O desempenho de cada categoria 
de estabelecimento pode ser verifica-
do no Quadro 1, que detalha os cri-
térios obsevados em seis blocos, que 
contemplam as boas práticas.

Ficou evidente, neste estudo, a 
importância do treinamento e moni-
toramento das atividades executadas 
pelos manipuladores. Santos, Rangel 
e Azeredo (2010) enfatizam que a 
capacitação dos manipuladores em 
boas práticas é o item mais significa-
tivo para o processo de produção de 
alimentos visto que estão vinculados 
a todos os procedimentos.

Autores concordam que “se o 
manipulador estiver em boas con-
dições de saúde e for bem treinado 
quanto aos hábitos de higiene, o ris-
co de transmitir doenças através dos 
alimentos para o consumidor será 
bem menor, melhorando, assim, a 
qualidade dos alimentos servidos à 
população” (PANZA; SPONHOLZ, 
2008, p. 46).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se concluir que treinamen-
to em boas práticas para produção 
de alimentação deverá ser ponto de 
partida para proprietários e mani-
puladores de alimentos, dos esta-
belecimentos pesquisados, com o 
propósito de preservar a saúde do 
consumidor e a manutenção do es-
tabelecimento no mercado.
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RESUMO

Devido à mudança do estilo de vida da população, a procura pela alimenta-
ção em estabelecimentos comerciais tem crescido cada vez mais, trazendo a 
necessidade de implantação de métodos para garantir a segurança e qualidade 
do alimento oferecido. Para tanto foram criadas as boas práticas de mani-
pulação que, além de garantir a qualidade e a segurança do alimento, criam 
um ambiente de trabalho mais eficiente e satisfatório, melhorando assim o 
processo produtivo. O objetivo deste estudo foi avaliar as Boas Práticas de 
Manipulação em serviços de alimentação localizados na cidade de Maceió/
AL. Foi realizado em dois serviços de alimentação e nutrição (1 hoteleiro e 
1 de uma empresa alimentícia) onde foram focadas três áreas especificas que 
compreenderam 42,85% de um total de 100% correspondente à Unidade de 
Alimentação. Para realização do diagnóstico das condições de boas práticas 
de manipulação foi utilizado o checklist. Conforme os percentuais apresenta-
dos, ambas as Unidades de Alimentação e Nutrição apresentam a classifica-
ção de médio risco de acordo com o percentual de itens atendidos. Conclui-se 
que a verificação contínua das Boas Práticas é uma ferramenta expressiva 
para diagnosticar as não conformidades do serviço e consequentemente rea-
lizar a correção adequada para que o mesmo não venha a ser um veículo de 
doenças transmitidas por alimentos e causar danos à saúde do consumidor.

Palavras-chave: Manipuladores. 
Unidade de Alimentação. 
Contaminação.

ABSTRACT

Due to the changing lifestyle of 
the population food demand in com-
mercial establishments have grown 
increasingly, bringing the need to 
implement methods to ensure food 
safety and quality of food offered. To 
ensure the sanitary quality of foods 
were created handling practices, 
which in addition to ensuring the 
quality and safety of food creates a 
work environment more efficient and 
satisfactory, thereby improving the 
production process. The objective 
of this study was to evaluate good 
practices in handlig food services lo-
cated nutrition services (1 Hotel and 
food company 01) where they were 
three specific areas focused who un-
derstood 42.85 a total of 100 corre-
sponds to the power supply unit. For 
diagnosis of conditions of good han-
dling practices check list was used. 
As the percentages presented both 
units of food and nutrition present 
medium risk classification in accor-
dance with the percentage of items 
served. It is concluded that the veri-
fication is still of good practices is a 
significant tool to diagnose the non-
conformity of the service and conse-
quently perform the appropriate cor-
rection so that it will not be a vehicle 
for foodborne diseases and damage 
the health of the consumer

Keywords: Manipulative. Power 
supply unit. Contamination.

INTRODUÇÃO 

A s Unidades de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN’s) 
são estabelecimentos que 
produzem e distribuem 

alimentos para coletividades, que 
têm como finalidade a produção de 
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refeições, com valor nutricional e 
higienicossanitário adequado, aten-
dendo assim às necessidades nutri-
cionais de seus clientes e auxiliando 
na construção de hábitos alimenta-
res (ABREU; SPINELLI; PINTO, 
2007).

Devido à mudança do estilo de 
vida da população, a procura pela 
alimentação em estabelecimentos 
comerciais tem crescido cada vez 
mais, trazendo a necessidade de im-
plantação de métodos para garantir a 
segurança alimentar e a qualidade do 
alimento oferecido (NUNES, 2003).

De acordo com a definição da 
Organização Mundial para Alimen-
tação (FAO), segurança alimentar é 
“a situação na qual toda população 
tem pleno acesso físico e econômico 
a alimentos seguros e nutritivos que 
satisfaçam as suas necessidades e 
preferências nutricionais, para levar 
uma vida ativa e saudável” (FAO, 
2005, p.1).

Segundo Mezomo (2002), para 
que haja um aumento da eficiência e 
produção dos funcionários é necessá-
ria uma alimentação adequada, com 
eficiente controle em todo processo, 
que vai desde a compra até a distri-
buição dos alimentos para consumo. 
Durante o processo de produção até 
o produto final dos alimentos, eles 
estão expostos à contaminação por 
agentes químicos, físicos e micro-
biológicos que, quando ingeridos 
podem comprometer a saúde da po-
pulação (GOMES, 2004).

As Doenças Transmitidas por Ali-
mentos (DTA’s) são síndromes que 
ocorrem pela ingestão de alimentos 
contaminados por micro-organismos 

patogênicos, que podem causar tan-
to sintomas mais leves como mais 
graves, tais como: dor no estômago, 
náuseas, diarreia, febre, desidratação 
grave e diarreia sanguinolenta (OLI-
VEIRA et al., 2010).

Atualmente, as empresas que tra-
balham no ramo de alimentação têm 
uma grande preocupação quanto à 
qualidade da alimentação ofertada, 
fazendo assim uso de técnicas de 
segurança para garantir o padrão 
do alimento.

Conforme Souza (2005), para 
garantir a qualidade sanitária dos 
alimentos foram criadas as boas 
práticas de manipulação que, além 
de garantir a qualidade e a seguran-
ça do alimento, criam um ambiente 
de trabalho mais eficiente e satisfa-
tório, melhorando assim o processo 
produtivo.

As Boas práticas de Manipula-
ção (BPM) são compostas por um 
conjunto de princípios e regras 
para o correto manuseio dos ali-
mentos para que assim possam ga-
rantir uma alimentação segura e de 
qualidade (RÊGO, 2004). De acor-
do com a RDC nº 216 (BRASIL, 
2004), as boas práticas de manipu-
lação foram criadas para garantir a 
qualidade higienicossanitária, para 
que, desta forma, proporcionem à 
população proteção contra as do-
enças provocadas por alimentos 
contaminados. As Boas práticas de 
Manipulação são medidas que de-
vem ser aderidas pelas empresas 
que manipulam alimentos a fim 
de garantir a qualidade sanitária e 
a conformidade dos produtos ali-
mentícios. 

A não adoção das Boas Práticas 
pode levar a sérias consequências 
aos estabelecimentos e dificultar a 
garantia da segurança do alimento 
para o consumidor, sabendo que a 
ocorrência de surtos, através de ali-
mentos inseguros do ponto de vista 
higienicossanitário, pode resultar 
em muitas consequências para os 
clientes e, principalmente, para as 
empresas (SENAC, 2001).

Diante da importância do tema, 
este trabalho teve como objetivo 
avaliar as condições de boas práti-
cas de manipulação em serviços de 
alimentação, para diagnóstico da 
situação, a fim de garantir o forne-
cimento de alimentos seguros.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo observacio-
nal realizado em dois serviços de ali-
mentação e nutrição (1 hoteleiro e 1 
de uma empresa alimentícia) onde fo-
ram focadas três áreas específicas que 
compreenderam 42,85% de um total 
de 100% correspondente a Unidade de 
Alimentação. Para realização do diag-
nóstico das condições de boas práticas 
de manipulação foi utilizado checklist 
baseado na RDC nº 216/2004. 

Foi analisado um total de 55 itens, 
divididos em: Edificação, instalações e 
equipamentos (n=16), Higienização de 
instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios (n=7), Manipuladores (n=7), 
Preparação do alimento (n=20), Expo-
sição ao consumo do alimento prepa-
rado (n=5).                      

Após a aplicação do checklist, fo-
ram tabulados os dados no programa 
Excel para construção do diagnóstico 

Tabela 1 - Base para a classificação do serviço de alimentação de acordo com o percentual de itens atendidos, segundo a RDC nº 275/2002 
da ANVISA.

CLASSIFICAÇÃO % DE ITENS ATENDIDOS
Grupo 1 Baixo Risco 76 a 100
Grupo 2 Médio Risco 51 a 75
Grupo 3 Alto Risco 0 a 50

Fonte: Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2002
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e classificação das boas práticas das 
duas empresas, de acordo com os pa-
râmetros da RDC nº 275/2002. Con-
forme tabela 1.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme demonstrado na Tabela 
2, a Unidade Hoteleira apresentou 
maior percentual de inadequação em 
comparação à Unidade da Empresa 
Alimentícia para o bloco Edificação, 
instalações e equipamentos.

Foi observado na Empresa ali-
mentícia que o piso e a parede não 
estavam em boas condições de con-
servação, havendo pontos em que 
estes estavam quebrados e apresenta-
vam rachaduras em quase toda área. 
Na unidade Hoteleira, foi encontrada 
outra realidade, os pisos e as paredes 
estavam em bom estado de conser-
vação. Com relação aos pisos, estes 
devem facilitar a apropriada higie-
nização sendo lisos, resistentes, dre-
nados com declive e impermeáveis 
(BRASIL, 2002).

A Portaria nº 327/97-MS (BRA-
SIL, 1997) estabelece que os pisos 
devam ser de materiais resistentes 
ao impacto, impermeáveis, laváveis 
e antiderrapantes não podendo apre-
sentar rachaduras, e devem facilitar a 
limpeza e a desinfecção. No entanto, 
foi verificada nesta mesma área, na 

Unidade Hoteleira, a inexistência de 
barreiras físicas entre as atividades, 
aumentando assim o risco de conta-
minação; o sistema de climatização 
não estava em bom estado de con-
servação e não havia a manutenção 
periódica desses equipamentos. O di-
mensionamento da edificação e das 
instalações deve ser compatível com 
todas as operações. Deve existir se-
paração entre as diferentes atividades 
por meios físicos ou por outros meios 
eficazes de forma a evitar a contami-
nação cruzada (BRASIL, 2004).

Não existem produtos destinados 
à higiene pessoal nas instalações 
sanitárias, tais como papel higiêni-
co, sabonete líquido inodoro antis-
séptico ou sabonete líquido inodoro 
e produto antisséptico e toalhas de 
papel não reciclável ou outro sistema 
higiênico e seguro para secagem das 
mãos. Em um estudo feitos por Sou-
za et al. (2009) também foi verifica-
da a ausência de antisséptico, ou sa-
bonete líquido inodoro e a presença 
de lixeiras dotadas de tampa, porém, 
com acionamento manual.

No bloco de Higienização de ins-
talações, equipamentos, móveis e 
utensílios da Unidade Hoteleira fo-
ram encontrados 100% de conformi-
dade em comparativo com a Unidade 
de Alimentação e Nutrição, que apre-
sentou 14% de não conformidade, 

como se observa na Tabela 2. Na 
Empresa alimentícia foi observada a 
não existência dos POPs ou rotinas 
impressas que descrevam detalha-
damente o procedimento, a frequên-
cia e a indicação dos produtos para 
os procedimentos higienização das 
instalações, equipamentos, móveis e 
utensílios.

Em relação à manipulação de ali-
mentos, foi verificado que na Empre-
sa alimentícia 43% (n=3) dos itens 
estão em não conformidade, percen-
tual maior se comparado com a Uni-
dade Hoteleira, que apresenta 20%, 
como demostra a Tabela 2. As mãos 
dos manipuladores podem veicular 
micro-organismos patógenos, por 
isso é necessária a lavagem correta 
das mãos, antes da elaboração de ali-
mentos crus e cozidos (MONTEIRO, 
2001). Na Unidade Hoteleira foi ve-
rificado que o manipulador, ao che-
gar ao trabalho e antes e após a ma-
nipulação do alimento, não realizava 
a higienização das mãos, além disso, 
os manipuladores falavam desneces-
sariamente e cantavam durante suas 
atividades, comprometendo assim 
a integridade do alimento. A mes-
ma realidade foi encontrada na em-
presa alimentícia. Para Freitas et al. 
(2006), o programa de treinamento 
para capacitação dos manipuladores 
significa não apenas contribuir para 

Tabela 2- Percentuais de conformidades e não conformidades por blocos avaliados dos Serviços de Nutrição da Unidade Hoteleira e Empresa 
alimentícia.

ÍTENS AVALIADOS Unidade Hoteleira Empresa Alimentícia
C NC C NC

1. Edificação, instalações e equipamentos, 75 25 94 6

2. Higienização de instalações, equipamentos,

    móveis e utensílios.

100 0 86 14

3. Manipuladores 71 29 57 43

4. Preparação do Alimento 85 15 86 14

5. Exposição ao consumo do alimento preparado               60 40 80 20

  C= Conforme/ NC= Não conforme
  Fonte: Dados da Pesquisa
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qualidade higienicossanitária, mas 
auxilia na melhoria de técnicas de 
trabalho e métodos utilizados.

De acordo com a Portaria nº 
326/97-MS,  o manipulador de ali-
mento deve lavar as mãos antes do 
iniciar suas atividades no traba-
lho,  após o uso do sanitário e sem-
pre que for necessário. A Portaria nº 
326/97-MS também estabelece que, 
nas áreas de manipulação de alimen-
tos, deve ser proibida qualquer ação 
desnecessária que possa levar à con-
taminação de alimentos,  como: co-
mer, fumar, tossir ou outras práticas 
anti-higiênicas (BRASIL, 1997).

Os funcionários que manipula-
vam alimentos crus não realizavam 
a lavagem e a antissepsia das mãos 
antes de manusear alimentos prepa-
rados. A mesma realidade foi vista na 
empresa alimentícia. Em um estudo 
feito por Cruz et al. (2003) foi veri-
ficada, nos resultados encontrados, 
uma inadequada condição higieni-
cossanitária dos manipuladores. As 
mãos dos manipuladores são veícu-
los de contaminação, podendo com-
prometer a saúde dos consumidores, 
levando a intoxicações alimentares. 
Por isso é necessária a lavagem cor-
reta das mãos antes da elaboração de 

alimentos crus e cozidos.
Na Unidade Hoteleira, os óleos 

utilizados para frituras eram reuti-
lizados diversas vezes, não sendo 
realizado o descarte. Em um estudo 
feito numa cozinha industrial no Rio 
Grande do Sul também foi verifica-
da a reutilização de óleo de forma 
inadequada (NUNES, 2009).

Os alimentos preparados, que 
eram armazenados sob refrigeração 
ou congelamento, não apresentavam 
as informações de data de preparo e 
prazo de validade, como também 
a temperatura de armazenamento 
não era monitorada e registrada em 
planilha. Na unidade hoteleira, os 
manipuladores não realizavam a an-
tissepsia adequada das mãos e nem 
sempre faziam uso de luvas descar-
táveis. Foi verificada a mesma ina-
dequação na empresa alimentícia 
com 20% de não conformidade.

Também foram verificadas, na 
Unidade Hoteleira, inadequações 
quanto ao monitoramento de tem-
peratura de equipamentos necessá-
rios à exposição ou distribuição de 
alimentos preparados. Em estudo 
de Souza et al. (2012), em um ser-
viço de alimentação, também não 
existiam registros de manutenção 

preventiva da temperatura. Foi ve-
rificado que nos 5 blocos analisa-
dos na Unidade Hoteleira, apenas 
um dos itens apresentou 100% de 
conformidade, que foi o item Hi-
gienização de instalações, equipa-
mentos, móveis e utensílios confor-
me Tabela 1.

De acordo com os dados co-
letados e tabulados no checklist 
avaliativo, observou-se que, dos 
55 itens verificados inseridos nos 
05 blocos, a empresa alimentí-
cia apresentou 35 itens (63%) em 
conformidade e 20 itens (37%) em 
não conformidade. Em compara-
ção com a unidade hoteleira, dos 
55 itens avaliados, foram encon-
trados 31 (56%) em conformidade 
e 24 (44%) em não conformidade. 
Estes dados podem ser melhores 
comparados no Gráfico 1.

Conforme os percentuais apre-
sentados, ambas as Unidades de 
Alimentação e Nutrição apresen-
tam a classificação de médio risco 
de acordo com o percentual de itens 
atendidos, segundo a RDC 275/2002 
da ANVISA (BRASIL, 2002).

Em um estudo sobre Avaliação 
das Boas Práticas em Unidade de 
Alimentação e Nutrição, no Muni-
cípio de Contagem/MG, realizado 
por Freitas et al. (2011), observou-
-se que nenhum dos itens avalia-
dos obteve 100% de conformidade, 
classificando a unidade no grupo 2, 
com médio risco, sendo encontrado 
o mesmo resultado do presente estu-
do. Em outro estudo avaliando uma 
Unidade de Alimentação, Freitas et 
al (2008), verificaram adequação 
em 28 itens (16,4%), classificando 
a unidade em estudo como de alto 
risco.	

CONCLUSÃO 

Conforme os percentuais apresen-
tados, ambas as Unidades de Alimen-
tação e Nutrição apresentam a clas-
sificação de médio risco, de acordo 

Gráfico1- Percentual geral de adequação e não adequação dos blocos avaliados em 
ambas as Unidades de Alimentação e Nutrição.

Fonte: Dados da Pesquisa
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com o percentual de itens atendidos. 
Conclui-se que a verificação contí-
nua das Boas Práticas é uma ferra-
menta expressiva para diagnosticar 
as não conformidades do serviço e, 
consequentemente, realizar a corre-
ção adequada para que o mesmo não 
venha a ser um veículo de doenças 
transmitidas por alimentos e causar 
danos à saúde do consumidor.
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RESUMO

O presente estudo teve como objetivo avaliar as condições higienicossa-
nitárias dos alimentos comercializados por ambulantes no centro comercial 
de Aracaju, SE. A verificação foi feita utilizando um questionário semiestru-
turado e uma Lista de Verificação das Boas Práticas de Manipulação, sendo 
aplicado a 43 ambulantes participantes do estudo. Os resultados demons-
traram falta de capacitação dos manipuladores, sendo que apenas 25,58% 
relataram participação em qualificações relacionadas às Boas Práticas de 
Manipulação de Alimentos e aqueles que possuíam níveis adequados de co-
nhecimento sobre as BPMA não os colocavam em prática no seu dia a dia. 
Além disso, 86,45% apresentaram precárias condições de manipulação e/ou 
processamento, resultado que reflete inadequações quanto aos manipulado-
res, condições higiênicas de equipamentos e utensílios, matéria-prima e con-
trole de qualidade no ponto de venda e condições ambientais e edificações. 
Diante de tais resultados, notou-se um grande número de fatores que estão 

em desacordo com os requisitos exi-
gidos pela legislação para a garantia 
da produção de alimentos seguros.

Palavras-chave: Higiene dos 
alimentos. Comida de Rua. Boas 
Práticas de Manipulação.

ABSTRACT

The objective was to evaluate the 
sanitary conditions of food sold by 
street in downtown Aracaju SE. The 
check was made using a semi-struc-
tured questionnaire and a checklist 
of Good handling practices, applied 
to 43 street study participants. The 
results showed lack of training of 
handlers, and only 25.58% reported 
participation in related qualifica-
tions the Good Practices of Food 
Handling and those who had ad-
equate levels of knowledge about 
the BPMA not put them into practice 
your day day. In addition, 86.45% 
had poor handling and / or process-
ing, a result that reflects inadequa-
cies as the handlers, hygienic condi-
tions of equipment and utensils, raw 
materials and quality control at the 
point of sale and environmental con-
ditions and buildings. Given these 
results, we noticed a large number of 
factors that are at odds with the re-
quirements of the legislation to guar-
antee the production of safe food.

Keywords: Food hygiene. Street 
food. Good Handling Practices.

INTRODUÇÃO

Aspectos como situação econô-
mica, urbanização, impasses sociais 
entre outros fatores, tem estimu-
lado o crescimento de segmentos 
econômicos informais, incluindo o 
comércio ambulante de alimentos 
em diversos países, principalmen-
te naqueles em desenvolvimento, 
pois funciona como importante op-
ção de renda para desempregados 
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(RONCANCIO; QUICAZÁN; 
CÁRDENES, 2015). 

O comércio ambulante de alimen-
tos, caracterizado pela venda de “ali-
mentos e bebidas prontos para o con-
sumo, preparados e/ou vendidos em 
vias públicas e outros locais similares 
para consumo imediato ou posterior, 
mas que não requerem etapas de pre-
paro ou processamento adicionais” 
(PEREIRA-SANTOS et al., 2013), é 
responsável pelo abastecimento ali-
mentar diário de cerca de 2,5 bilhões 
de pessoas pelo mundo, em especial 
a parcela populacional de baixa renda 
(BEZERRA; MANCUSO; HEITZ, 
2014). Entretanto, além dos aspectos 
positivos apresentados por este seg-
mento alimentar, juntamente com o 
crescimento do setor, houve também 
o aumento da preocupação quanto 
aos riscos de Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTAs) associadas à 
comida de rua (RONCANCIO; QUI-
CAZÁN; CÁRDENES, 2015). Essas 
doenças são consideradas, pela Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), um 
dos maiores problemas de saúde públi-
ca do mundo moderno, sendo que, em 
países desenvolvidos, até um terço das 
populações são afetadas por DTAs e, 
em países em desenvolvimento, o ce-
nário é ainda mais preocupante, tendo 
em vista que doenças transmitidas por 
alimentos e água contaminada, viti-
mam cerca de 2,2 milhões de pessoas 
todos os anos (RODRIGUES et al., 
2014). 

Os principais riscos associados à co-
mida de rua estão relacionados às con-
dições higiênicas durante o processo 
produtivo ao qual esses alimentos são 
submetidos. A grande maioria desses 
alimentos são preparados e comercia-
lizados em condições higiênicas e de 
armazenamento inadequadas, além da 
manipulação por pessoas sem quali-
ficação, utilização de equipamentos e 
utensílios inapropriados, uso de água 
e matérias-primas de má qualidade, 
além da contaminação ambiental, po-
dendo ocasionar a contaminação por 

micro-organismos patogênicos, ofere-
cendo riscos à saúde dos consumidores 
(GARIN et al., 2002).

Uma maneira de evitar a contami-
nação e, desta forma, garantir a ofer-
ta de alimentos seguros, que não ofe-
reçam riscos à saúde da população é 
a implantação das Boas Práticas de 
Manipulação de Alimentos (BPMA) 
durante todas as etapas do processo 
produtivo dos alimentos, desde a aqui-
sição das matérias-primas até a entre-
ga do produto final ao consumidor. As 
BPMA são um conjunto de normas 
sobre o correto manuseio dos alimen-
tos, abrangendo, higiene pessoal, do 
ambiente, equipamentos e utensílios. 
Diante destas informações, dos riscos 
associados à comida de rua e do grande 
número de pessoas que são atingidas 
por este segmento alimentar diaria-
mente, este trabalho teve como obje-
tivo avaliar as condições higiênicos/
anitárias de alimentos comercializados 
por ambulantes no centro comercial da 
cidade de Aracaju, SE.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo trata-se de um 
estudo quantitativo, para avaliar as 
condições higienicossanitárias de ali-
mentos comercializados no centro 
comercial de Aracaju/SE, realizado 
durante o período de janeiro a julho 
de 2015. Devido à ausência de dados 
sobre o número de trabalhadores infor-
mais de alimentos no município, não 
foi possível realizar o cálculo amostral. 
Então, optou-se pela adoção da amos-
tragem itinerante. Assim, foi possível 
selecionar 43 vendedores de comida 
de rua. Utilizou-se como critério de 
inclusão trabalhadores adultos que co-
mercializavam alimentos no centro co-
mercial do município de Aracaju/SE.

Os dados foram coletados por meio 
de um questionário semiestruturado 
composto de questões relacionadas ao 
perfil socioeconômico dos vendedores 
e conhecimento sobre Boas Práticas de 
Manipulação de Alimentos (BPMA) 

e  uma lista de verificação composta 
de questões para avaliação das Boas 
Práticas de Manipulação de Alimentos 
(BPMA) como: manipuladores, con-
dições higiênicas de equipamentos e 
utensílios, matéria-prima e controle de 
qualidade no ponto de venda, além das 
condições ambientais e estrutura, se-
gundo as recomendações da resolução 
nº 216/2004.

Para a análise foi utilizado o sof-
tware Microsoft Office Excel (2010), 
de acordo com a classificação: “CON-
FORME” - quando o estabelecimen-
to atendeu ao item observado; “NÃO 
CONFORME” - quando o mesmo 
apresentou não conformidade, sendo 
pontuadas as inconformidades encon-
tradas e “NÃO SE APLICA” – quando 
a informação não foi possível, tal clas-
sificação foi analisada de acordo com a 
RDC nº 216/2004. Para cada resposta 
SIM foi atribuído 1 ponto e para cada 
resposta NÃO, zero ponto. Quanto aos 
itens não aplicáveis, estes foram exclu-
ídos do total de quesitos avaliados. A 
porcentagem de atendimento aos itens 
avaliados foi calculada considerando-
-se a soma total das respostas SIM e o 
Total de itens avaliados, utilizando a 
seguinte equação: Inadequações (%) 
= (Total de Não / Total de itens – 
Itens NA) x 100. A pesquisa foi apro-
vada pelo Comitê de ética em pesquisa 
da Universidade Federal de Sergipe 
no Hospital Universitário de Aracaju, 
com parecer de n°1.114.627. Os par-
ticipantes foram devidamente esclare-
cidos dos objetivos do estudo, os que 
concordaram com a participação no 
estudo assinaram um termo de consen-
timento livre e esclarecido.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Perfil socioeconômico e ava-
liação sobre os conhecimentos de 
BPMA

Dos 43 ambulantes participantes 
da pesquisa 58,14% eram do sexo 
feminino, com idade superior a 40 
anos (58,14%), possuindo ensino 



52

ARTIGO

fundamental completo (32,56%), tra-
balha como ambulante de alimentos 
há mais de 10 anos (48,83%) e tem 
essa atividade como a principal fon-
te de renda (90,69%). 

Dentre os ambulantes partici-
pantes da pesquisa, apenas 25,58% 
afirmaram ter participado de cursos 
relacionados às Boas Práticas de 
Manipulação de Alimentos (BPMA) 
e 48,84% dos ambulantes entrevis-
tados demonstraram nível adequado 
de conhecimento acerca das BPMA e 
46,51% nível intermediário, entretan-
to foi observado que esses conheci-
mentos não são aplicados nas ativida-
des de manipulação e comercialização 
dos alimentos.

A falta de preparo dos manipulado-
res também foi demonstrada em pes-
quisa realizada em Araraquara/SP por 
Devides, Maffei e Catanozi (2014), 
onde foi observado que apenas 12% 
dos ambulantes entrevistados haviam 
participado de cursos sobre manipu-
lação de alimentos. Mostrou ainda 
que a compreensão de risco interfere 
diretamente no comportamento e no 
nível de medidas preventivas perante 
situações que possam gerar acidentes 
e que esta percepção pode modificar 
o comportamento e incorporar novas 
atitudes que visem a segurança. Dian-
te disto, é perceptível a relevância do 
treinamento de manipuladores quanto 
às Boas Práticas de Manipulação de 
Alimentos, sendo que estas são uma 
das formas mais eficientes para solu-
cionar as inadequações presentes na 
manipulação de alimentos, evitando 
a contaminação microbiológica, o 
armazenamento e o preparo inade-
quados. O curso de capacitação é de 
grande importância pela informação 
adquirida, mas ressalva-se que, sem 
conscientização por parte do manipu-
lador, da fundamental ação que exer-
ce nesse processo, a mudança de há-
bito e de comportamento é dificultada 
(DEVIDES; MAFFEI; CATANOZI, 
2014). 

Condições Higienicossanitá-
rias

Os resultados revelaram que, dos 
43 ambulantes avaliados, nenhum 
atendeu totalmente às normas exigi-
das pela Vigilância Sanitária; 86,45% 
apresentaram precárias condições 
de manipulação e/ou processamen-
to. Resultados semelhantes foram 
encontrados por Furlaneto-Maia, 
Oliveira e Oliveira (2010), em Lon-
drina/PR, onde as condições higieni-
cossanitárias foram inadequadas em 
79,2% dos itens avaliados, demons-
trando precárias condições higiêni-
cas dos manipuladores. De forma 
geral, os alimentos comercializados 
em vias públicas, estão expostos à 
contaminação urbana, além de serem 
submetidos a processamentos arte-
sanais, sem um controle adequado, 
com infraestruturas inapropriadas 
e por manipuladores sem os conhe-
cimentos necessários para a corre-
ta manipulação dos alimentos. Tais 
características elevam os riscos de 
contaminação desses produtos por 
micro-organismos patogênicos, o 
que demonstra que esses alimen-
tos podem representar um perigo 

à saúde dos consumidores (LEAL; 
TEIXEIRA, 2015). A porcentagem 
de inadequação dos blocos da Lista 
de verificação de Boas Práticas está 
apresentada na figura 1.

Manipuladores
Quanto à higiene pessoal, 95,35% 

afirmaram que esta é importante 
para manipular alimentos, entretan-
to apenas 14,60% apresentaram uma 
higiene pessoal satisfatória. Busato, 
Grãf e Zagonel (2014) afirmam que, 
ao se observar a aplicação das boas 
práticas e as condições higienicos-
sanitárias nos ambientes de preparo, 
fica evidente que as questões estão 
relacionadas aos hábitos dos ma-
nipuladores, à falta de higiene nas 
vestimentas, mãos e do ambiente. 
Estudos demonstram que o termo hi-
giene está associado à higiene pesso-
al, a qual, na produção de alimentos, 
geralmente é limitada aos cuidados 
com as mãos dos manipuladores. 
Entretanto, a higiene deve ser enten-
dida de forma mais abrangente, pois 
existem padrões para que os mani-
puladores de alimentos mantenham 
um nível correto de higiene pessoal 

Figura 1 -  Porcentagem de inadequação dos itens referentes aos quatro blocos da Lista 
de Verificação das Boas Práticas em estabelecimentos de comércio de alimentos.
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e atuem com comportamento e ati-
tude apropriados visando a segurança 
dos alimentos. Entre estes padrões 
se encontram a uniformização e 
proteção completa para os cabelos, 
ausência de barba, de adornos, de 
maquiagem, de esmalte e perfume, 
uso de unhas curtas, técnica e fre-
quência da higiene das mãos e atitu-
des indesejáveis que não devem ser 
adotadas durante a manipulação dos 
alimentos (DEVIDES; MAFFEI; 
CATANOZI, 2014). 86,04% dos 
ambulantes não demonstraram a uti-
lização de uniformes corretos, como 
jaleco branco, fechado, limpo e em 
bom estado de conservação, destes, 
74,41% não possuíam boa apresen-
tação pessoal e bom asseio corporal. 
Estudo realizado na região central 
da cidade de São Carlos/SP, relatou 
que 73% dos manipuladores usavam 
uniformes, toucas, jalecos e sapatos 
fechados, durante o preparo e mani-
pulação dos alimentos, entretanto o 
uso era feito de forma inadequada, 
não garantindo a efetiva segurança 
dos alimentos (PEREIRA-SANTOS 
et al., 2013).

Com relação às mãos, 95,34% dos 
entrevistados afirmaram que estas 
podem servir como meio de contami-
nação dos alimentos, 86,04% relata-
ram higienizá-las antes da manipula-
ção dos alimentos, sendo que apenas 
2,32% realizava esta higienização de 
forma correta, cumprindo as etapas 
de limpeza e desinfecção e 18,60% 
relataram não saber como higienizar 
corretamente as mãos. A lavagem cor-
reta das mãos é considerada uma das 
principais medidas para a redução da 
quantidade de micro-organismos, me-
lhorando desta forma a qualidade do 
produto e garantindo a segurança do 
alimento (COLOMBO; OLIVEIRA; 
SILVA, 2009). Os hábitos de higiene 
pessoal dos manipuladores de alimen-
tos são fatores muito importantes no 
controle higienicossanitário dos pro-
cessos produtivos (PEREIRA-SAN-
TOS et al., 2013). 

Condições ambientais e edificações
Com relação às condições ambien-

tais e ediicações, 67,44% dos entrevis-
tados encontravam-se em local comer-
cial e 23,25% próximos à terminais de 
ônibus, em 58,13% existia a presença 
de objetos em desuso ou estranhos ao 
ambiente, acúmulo de lixo e de água es-
tagnada e 60,46% apresentavam o piso 
em estado de conservação ruim. Os 
pontos de venda em 76,74% dos casos 
estavam próximos a locais com inten-
so fluxo de veículos e com presença de 
poluição. Desta forma, a infraestrutura 
urbana, com um ambiente limpo, com 
higienização e desinfestação de buei-
ros; coleta, armazenamento e destina-
ção correta do lixo; boas condições de 
calçadas e ruas; a drenagem de águas 
seriam itens de igual importância para 
a qualidade dos alimentos comercia-
lizados pelos ambulantes (GARIN et 
al., 2002).  Entre os principais proble-
mas relacionados ao ambiente, está a 
dificuldade de acesso à água tratada 
nos locais de venda, sendo que exer-
cer atividades relacionadas a alimento 
sem acesso à água tratada é, sem dúvi-
da, um obstáculo na higiene como um 
todo, das mãos do manipulador, assim 
como também dos equipamentos e 
utensílios, propiciando contaminar os 
produtos, alimentos, causando incer-
teza por parte dos comensais quanto à 
inocuidade do alimento e à propensão 
às DTAs (PEREIRA-SANTOS et al., 
2013).

Condições higiênicas de utensílios 
e equipamentos

A higiene de utensílios e equipa-
mentos é considerada ponto crítico na 
comida de rua. Equipamentos utiliza-
dos no preparo e no armazenamento 
dos alimentos devem prevenir a con-
taminação e proliferação dos micro-
-organismos. Em 60,47% dos pontos 
de comercialização havia materiais 
não resistentes à corrosão, de tama-
nho e forma que não permitiam a fácil 
higienização e em número e forma 
inadequada para o tipo de operação a 

que eram destinados, destes, 63,44% 
apresentavam inadequado estado de 
conservação. Em estudo realizado na 
cidade de Imperatriz/MA, concluiu-se 
que 81% dos utensílios, equipamen-
tos e carrinhos utilizados pelos ambu-
lantes, encontravam-se em péssimas 
condições para o trabalho (SOUSA et 
al., 2013). O desgaste dos utensílios 
e equipamentos aumenta progressi-
vamente com o uso, multiplicando 
assim a população microbiana. Dados 
da literatura mostram que utensílios e 
equipamentos, devem ser de material 
impermeável, passar por manuten-
ção adequada e sempre estar em bom 
estado de conservação (SÃO JOSÉ, 
2012).

Quanto à higienização, apenas 
13,95% dos ambulantes sabem a 
frequência correta de higienização 
dos utensílios e 11,6% sabem o que 
utilizar nessa higienização. Estudos 
demonstram que superfícies utiliza-
das durante o processamento dos ali-
mentos, como equipamentos ou uten-
sílios, podem aparentar estar limpas, 
dando falsa percepção de segurança, 
entretanto esta percepção pode ser 
equivocada (SÃO JOSÉ, 2012). Foi 
observado, na aplicação da lista de 
verificação, que a lavagem de equipa-
mentos, utensílios e mãos, era realiza-
da apenas com água do isopor prove-
niente do degelo e o uso de detergentes 
sem certificação da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), o 
que não minimiza a presença de pató-
genos e nem certifica a inocuidade do 
alimento. A higienização insuficiente 
de equipamentos e utensílios tem sido 
responsável, isoladamente ou asso-
ciada a outros fatores, por surtos de 
doenças de origem alimentar ou por 
alterações de alimentos processados 
(SÃO JOSÉ, 2012).

Matéria-prima utilizada e con-
trole de qualidade nos pontos de 
venda

Quando questionados sobre a ori-
gem dos produtos comercializados, 
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58,13% dos entrevistados afirma-
ram que estes eram preparados em 
suas residências e 32,55% os com-
pravam prontos. O armazenamento 
destes era feito, por 55,81% dos en-
trevistados, em locais mal higieni-
zados, com condições ruins de con-
servação e de forma desorganizada, 
sendo utilizadas caixas de papelão, 
caixas organizadoras de plástico e 
de isopor. A RDC nº 216/04 regu-
lamenta que os utensílios utiliza-
dos no armazenamento de alimen-
tos devem estar em bom estado de 
conservação e que sejam de fácil 
higienização com superfícies lisas 
e íntegras. O transporte desses ali-
mentos deve ser realizado de modo 
seguro em temperatura adequada 
pois, por se tratar de alimentos de 
natureza perecível, são necessá-
rias condições de temperatura que 
propiciem sua conservação e seu 
armazenamento, com controle, se 
fria/quente, dependendo das carac-
terísticas do alimento (DEVIDES; 
MAFFEI; CATANOZI, 2014). A 
contaminação dos alimentos pode 
ocorrer em todas as etapas do pro-
cessamento, desde a produção da 
matéria-prima e se estende às eta-
pas de transporte, recepção, ar-
mazenamento e comercialização, 
podendo ser aumentada no destino 
final (SÃO JOSÉ, 2012). Devido a 
isto, existe a preocupação quanto à 
inocuidade destes alimentos e das 
doenças transmitidas por eles, as 
Doenças Transmitidas por Alimen-
tos (DTAs). 

CONCLUSÃO

O presente estudo mostrou que 
há baixa capacitação dos ambulan-
tes e precárias condições higieni-
cossanitárias e físico-estruturais do 
comércio ambulante de alimentos 
em Aracaju/SE, representando um 
perigo real à saúde do consumi-
dor. Sendo assim, é imprescindível 
a realização de ações que aliem a 

formação, conscientização e fisca-
lização, para assim seguir um ca-
minho de construção de um novo 
hábito e consciência do papel que 
exerce o ambulante no comércio 
informal de alimentos para a socie-
dade na promoção de saúde. Por ser 
um setor que cresce a cada dia, é 
necessário torná-lo visível aos ór-
gãos públicos para assim efetivar 
um diálogo proveitoso onde todos 
obtenham êxito para alcançar a 
venda de um alimento seguro
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo verificar a qualidade microbiológica 
do suco de laranja in natura por meio de contagem de coliformes totais e 
termotolerantes e correlacionar os resultados obtidos com as condições de 
higiene do estabelecimento produtor através da aplicação de um checklist. 
Foram coletadas quatro amostras de suco de laranja in natura preparadas 
na hora. As amostras foram analisadas quanto ao Número Mais Provável 
(NMP) de coliformes totais e termotolerantes pela metodologia de tubos 
múltiplos de fermentação. O pH 4 foi identificado em todas as amostras. 
Foram observadas inadequações nos checklist e observou-se também que 
50% das amostras analisadas apresentaram contagem de coliformes totais 
e termotolerantes acima do permitido pela Legislação. Conclui-se que são 
necessários treinamentos periódicos para os funcionários e proprietário do 
estabelecimento para que as condições higienicossanitárias sejam adequadas 

à  produção de alimentos sem ofe-
recer riscos à saúde do consumidor.

Palavras- chave: Qualidade. 
Microbiologia. Legislação. 

ABSTRACT

This work have the objective than 
verify the quality of microbiology 
of the orange juice "in natura"  
through  of  counting  the  coliforms  
total,  thermotolerant  and  correlate  
the   results obtained  with   the   hy-
giene  conditions   of   the   producer  
establishment   using   the   checklist 
system. Were collected four samples 
of orange juice "in natura" just pre-
pared. The samples were analised 
with the Most Probably Number 
(MPN) of coliforms total, thermo-
tolerant with the methodology mul-
tiple tube of fermentation. The pH 4 
was identified in all samples. Were 
observed inequalities on the check-
list and observed that 50% of the 
samples analised had coliforms to-
tal, thermotolerant over the permit-
ted by the legislation. Concluded 
that is necessary a periodic training 
of the employees and owners of 
the establishment, for the sanitary 
hygienic conditions be adequate to 
the aliment production without of-
fer risk to customer's health.

Keywords: Quality. Microbiology. 
Legislation. 

INTRODUÇÃO

A preocupação com uma ali-
mentação saudável tem-
-se tornado um assunto de 
grande interesse entre as 

pessoas que, cada vez mais, buscam 
qualidade de vida, bem-estar físico e 
emocional. Com isso o consumo de 
frutas, vegetais e sucos naturais vêm 
aumentando entre os consumidores 
devido suas propriedades nutricio-
nais e funcionais (BRITO; ROSSI, 
2005). Muitas vezes, os sucos de 
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frutas são produzidos artesanal-
mente e em estabelecimentos onde 
as condições higienicossanitárias 
de preparo não são adequadas. A 
qualidade sanitária dos sucos ofe-
recidos é uma questão fundamen-
tal, considerando a amplitude do 
público atendido. Levantamentos 
epidemiológicos indicam surtos de 
doenças transmitidas nesses locais. 
Esses surtos podem ser originados 
a partir da contaminação dos ali-
mentos por meio de equipamentos 
e utensílios, mãos dos manipulado-
res e água (BRITO; ROSSI, 2005; 
BASTOS, 2008).

As condições higiênicas, asso-
ciadas à estocagem das laranjas e 
à etapa de extração comprometem 
a segurança microbiológica do 
suco. Estudos relatam também que 
a elevada acidez do suco de laran-
ja oferece um ambiente inóspito e 
seletivo para um grande número de 
patógenos, porém seu consumo tem 
sido associado a casos de doenças 
de origem alimentar (OLIVEIRA et 
al., 2006).

As cantinas, segundo RDC nº 
216/2004 – Anvisa, são incluídas 
como serviços de alimentação por 
serem estabelecimentos em que o 
alimento é manipulado, preparado, 
armazenado e ou exposto à venda, 
podendo ou não ser consumido no 
local. A RDC nº 216 estabelece 
procedimentos de Boas Práticas 
para esses serviços a fim de garan-
tir as condições higienicossanitá-
rias do alimento preparado.

Os coliformes, quando presentes 
nos alimentos, indicam a inobser-
vância das Boas Práticas de Ma-
nipulação e constituem um alerta 
para a possível presença de outros 
micro-organismos de maior pato-
genicidade e mais difíceis de serem 
detectados, configurando uma situ-
ação desfavorável à saúde dos con-
sumidores (NOVAK; ALMEIDA, 
2002). Portanto o objetivo deste 

trabalho foi verificar a qualidade 
microbiológica do suco de laranja 
in natura produzido em uma can-
tina na cidade de Belo Horizonte/
MG, por meio de contagem de co-
liformes totais e termotolerantes e 
correlacionar os resultados obtidos 
com as condições de higiene do es-
tabelecimento produtor através da 
aplicação de um checklist.

MATERIAL E MÉTODOS

Nos dias 16 e 31 de maio e 01 
de junho de 2011 foram realizadas 
avaliações das condições higieni-
cossanitárias para identificar a qua-
lidade microbiológica do suco de 
laranja in natura de uma cantina na 
cidade de Belo Horizonte, MG.

Quatro amostras de suco de la-
ranja pêra rio in natura (250mL 
cada) não pasteurizadas e acondi-
cionadas em recipientes previamen-
te esterilizados foram coletadas e 
imediatamente encaminhadas para 
o Laboratório de Microbiologia do 
Centro Universitário Newton Paiva 
situado no Campus Silva Lobo. O 
tempo decorrido entre a coleta e o 
início da análise foi de 15 minutos.

No momento da aquisição das 
amostras foi aplicado um checklist, 
baseado na RDC nº 216 – Anvisa, 
com objetivo de analisar as confor-
midades e não conformidades do 
estabelecimento, além da observa-
ção de alguns itens como armazena-
mento da matéria-prima, condições 
higienicossanitárias da cantina, o 

Tabela 1 - Valores de pH encontrados nas diferentes amostras.

Amostras pH

1 4

2 4

3 4

4 4

manipulador durante a produção, a 
estrutura física e o fluxo dos cola-
boradores no estabelecimento.

A análise de coliforme totais e 
termotolerantes foi realizada pela 
Técnica de Número Mais Provável 
(NMP). As análises foram baseadas 
na metodologia descrita no Compe-
dium of methods for the microbio-
logical examination of foods.

O pH do suco de laranja in na-
tura foi determinado nas amostras 
por meio de fitas de pH e a leitura 
foi feita 3 segundos após a imersão 
da fita de pH no suco (MACHE-
REY- NAGEL® pH-Fix 0-14).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores de pH encontrados 
nas diferentes amostras estão con-
tidos na tabela 1. Todas as amostras 
apresentaram pH idêntico. Foyet e 
Tchango Tchango (1994) e Pinhei-
ro et al. (2006) acreditam que o 
valor de pH ácido exerce um efeito 
letal sobre as células de micro-or-
ganismos indicadores de patogeni-
cidade. Porém, segundo Figueredo 
et al. (2009), Brito(2005) e Pereira 
(1989), o valor baixo de pH não 
oferece ambiente inóspito e sele-
tivo para os patógenos, o que con-
diz com os resultados obtidos nas 
amostras, uma vez que em todas as 
amostras houve presença de micro-
-organismos.

As condições higienicossanitá-
rias do estabelecimento produtor 
foram determinadas a partir da 
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Figura 1 - Porcentagem de não conformidades dos itens analisados.

aplicação de um checklist por meio 
do qual observaram-se as porcenta-
gens de não conformidades referen-
tes aos itens apresentados na figura 
1. O checklist foi baseado na RDC 
nº 216 que se aplica aos serviços 
de alimentação, tais como cantinas, 
que realizam atividades de manipu-
lação, preparação, fracionamento, 
armazenamento, exposição à venda 
e entrega de alimentos preparados 
ao consumo.

Abastecimento de água
Com relação ao abastecimento 

de água, houve 7,70% de inadequa-
ção. Onde localiza-se a cantina em 
questão, existe uma empresa tercei-
rizada responsável pelo controle da 
água, porém essa empresa não efe-
tua o controle de potabilidade. Se-
gundo RDC nº 216 deve-se utilizar 

apenas água potável para manipu-
lação dos alimentos e esta deve ser 
atestada semestralmente para garan-
tir que não haja risco de contamina-
ção dos mesmos.

Controle integrado de vetores e 
pragas urbanas

No momento da aquisição da 
amostra não foi observada a presença 
de vetores e pragas urbanas, porém 
há condições que favorecem a pre-
sença deles, tais como ralos abertos 
sem proteção, lixeiras cheias, estru-
tura do teto danificada e estoque ina-
dequado de matéria-prima. Esse item 
apresentou 33,33% de inadequação. 
Para impedir a atração, o abrigo, o 
acesso e ou proliferação de vetores e 
pragas urbanas deve existir um con-
junto de ações eficazes e contínuas 
de controle (BRASIL, 2004).

Higiene das instalações, equi-
pamentos, móveis e utensílios

O item higiene das instalações, 
equipamentos, móveis e utensí-
lios apresentou 66,66% de inade-
quação. Observou-se que não há 
um responsável pela operação de 
higienização e nem registro da hi-
gienização, a diluição dos produtos 
utilizados para limpeza e sanitiza-
ção não é feita de forma adequada, 
os produtos não são acondiciona-
dos em locais apropriados e a hi-
gienização não é realizada de for-
ma correta. Também foi observado 
que os equipamentos e as áreas de 
preparação dos alimentos não são 
higienizados imediatamente após o 
término do trabalho, como preconi-
za a RDC nº 216. A limpeza ime-
diata e constante dos equipamentos 
e demais utensílios, juntamente 

Tabela 2 - Determinação microbiológica do suco de laranja in natura.

Amostras Data de coleta Coliformes totais
(NMP/ 100 mL)

Coliformes termotolerantes
(NMP/ 100 mL)

1 16/05/2011 9 9

2 31/05/2011 14 64

3 31/05/2011 >1100 >1100

4 01/06/2011 240 240
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com outras medidas de prevenção, 
evitam a multiplicação de um gran-
de número de micro-organismos 
(BORDIM et al., 2006).

Higiene e saúde dos manipula-
dores

A higiene e saúde dos manipula-
dores foi o item que obteve o maior 
índice de não conformidade, atin-
gindo o percentual de 70%. Dentre 
as não conformidades observadas 
durante a aquisição da amostra, des-
tacam-se que alguns manipulado-
res não estavam barbeados, alguns 
usavam calçado inadequado como 
chinelo aberto, não higienizavam 
as mãos adequadamente antes da 
manipulação de alimentos, não uti-
lizavam luvas para manipulação de 
alimentos preparados. Essas prá-
ticas impróprias realizadas pelos 
manipuladores expõem os alimen-
tos a riscos de contaminação mi-
crobiológica (SILVA et. al., 2005; 
SECRETARIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE, 2005) e é decorrente 
da falta de treinamento. Em estudo 
realizado por Leal et. al. (2009), 
foi avaliado as condições higie-
nicossanitárias em duas cantinas 
de uma escola particular. Houve o 
treinamento dos funcionários e per-
cebeu-se que as mudanças ocorri-
das demonstraram que o mesmo foi 
eficiente, pois amenizou alguns dos 
problemas, todavia, ressaltou-se a 
extrema necessidade e importância 
da realização de treinamentos peri-
ódicos para os funcionários.

Além dos itens que compunham 
o checklist, foi observado, durante 
a coleta das amostras, o armazena-
mento da matéria-prima utilizada 
para produção do suco de laranja in 
natura e foram verificadas algumas 
inadequações. A matéria-prima não 
é higienizada de maneira adequada 
e já se encontra cortada ao meio e 
pronta para ser processada. Obser-
vou-se também que é acondiciona-
da em refrigerador dentro de um 

vasilhame de plástico com tampa. 
Outros produtos como iogurte, sa-
lada de frutas, gelatina, sanduíche 
natural e leite condensado aberto 
também estão acondicionados no 
mesmo local.

A estrutura física do estabele-
cimento é deficiente para atender 
a demanda da produção. A canti-
na, além de comercializar lanches, 
também produz refeições do tipo 
self service. Como a estrutura físi-
ca é deficiente, consequentemente 
há falhas no fluxo da produção. Os 
funcionários não têm funções defi-
nidas e realizam as tarefas de acor-
do com a demanda.

Resultado das análises micro-
biológicas

Na tabela 2 estão representados 
os resultados das análises micro-
biológicas de coliformes totais e 
termotolerantes do suco de laranja 
in natura.

Entre as amostras analisadas, 
quatro (100%) foram positivas para 
coliformes totais, com variação de 
9 a >1100 NMP/mL. Com relação à 
determinação de coliformes termo-
tolerantes, quatro (100%) amostras 
mostraram-se positivas, com varia-
ção de 9 a >1100 NMP/mL.

Por meio dos resultados apre-
sentados na tabela 2, observou-se 
que 50% das amostras apresenta-
ram contagem de coliformes totais 
acima do permitido pela legislação, 
ou seja, acima de 10² NMP/mL. Na 
análise do número de coliformes 
termotolerantes, também 50% das 
amostras apresentaram contagem 
acima do permitido pela legislação 
que estabelece valor máximo de 
10² NMP/mL (BRASIL, 2001).

Um estudo realizado por Ruschel 
(2001), em sucos de laranja in na-
tura, resultados semelhantes foram 
encontrados. Os autores obtiveram 
resultados de 11, 11 e 1100 NMP/
mL nas 3 amostras para os colifor-
mes termotolerantes. Em estudo 

realizado por Arruda, Cardonha 
(1998), Oliveira (2006) e Vieira et 
al. (2009) obteve-se mais de 50% 
das amostras com contagem de 
coliformes acima do estabelecido 
pela legislação.

A contagem dos coliformes to-
tais e termotolerantes acima do es-
tabelecido pela legislação sugere 
condições higienicossanitárias in-
satisfatórias e a ocorrência desses 
últimos nos alimentos indica, com 
maior segurança, informações so-
bre as condições higiênicas do pro-
duto, além de ser melhor indicador 
de presença de enteropatógenos 
(OLIVEIRA et. al., 2006). As prá-
ticas inadequadas que ocorrem no 
processamento de alimentos per-
mitem a contaminação, a sobrevi-
vência e a multiplicação de micro-
-organismos patogênicos, portanto 
deve haver melhorias nos métodos 
de processamento dos alimentos 
com aplicação das Boas Práticas 
de Fabricação a fim de garantir 
um alimento apto para consumo 
sem oferecer riscos para saúde do 
consumidor (CARDOZO, SOU-
ZA, SANTOS, 2005; GÓES, 2001; 
FORSYTHE, 2000; HOBBS & 
ROBERTS, 1999).

CONCLUSÃO

Após a realização deste estudo, 
conclui-se que o pH baixo presen-
te no suco de laranja in natura não 
teve efeito letal sobre as células de 
micro-organismos indicadores de 
patogenicidade. Os coliformes to-
tais e termotolerantes são micro-or-
ganismos indicadores de condições 
higienicossanitárias insatisfatórias 
e, quando presentes em alimen-
tos, fornecem informações sobre a 
ocorrência de contaminação de ori-
gem fecal e provável presença de 
patógenos. Há necessidade, portan-
to, de implementação das Boas Prá-
ticas de Manipulação e sugere-se 
que haja treinamentos periódicos 



59

Higiene Alimentar - Vol.31 - nº 270/271 - Julho/Agosto de 2017

para os funcionários e proprietário 
do estabelecimento onde foi reali-
zada a coleta da amostra para que 
as condições higienicossanitárias 
sejam adequadas à produção de ali-
mentos sem oferecer riscos à saúde 
do consumidor.
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RESUMO 

A mortadela é um produto cárneo embutido muito consumido pelos 
brasileiros. Por ser um alimento embalado à vácuo apresenta condições 
propícias ao desenvolvimento de esporos bacterianos de patógenos como 
o Clostridium botulinum. Muitos aditivos usados na produção de carnes 
industrializadas visam melhorar o sabor, a cor e a aparência do produto, 
além de estender a sua vida útil.   Desta forma, os fatores que garantem 
a segurança destes produtos são a conservação em baixas temperaturas 
após sua produção, na comercialização e no transporte; adição dos con-
servantes nitrato e nitrito de sódio nas concentrações adequadas; e o trata-
mento térmico adequado durante o seu processamento. Este trabalho teve 
como objetivo avaliar o risco da presença da toxina botulínica em amos-
tras de mortadela através da análise das características físico químicas do 
produto. Foram coletadas, no varejo do município do Rio de Janeiro/RJ, 

dez amostras de mortadelas de cin-
co diferentes marcas comerciais, 
que foram analisadas quanto ao pH, 
atividade de água, teor de umidade, 
resíduo mineral fixo, temperatura 
de conservação, data de fabricação 
e prazo de validade. De acordo com 
o risco do crescimento do Clostri-
dium  botulinum, 100% das amos-
tras apresentaram atividade de água 
(Aw) acima de 0,955 e pH acima 
dos valores de 4,5 o que favorece a 
multiplicação dessa bactéria. 

Palavras-chave: Mortadela. 
Parâmetros físico-
químicos. Botulismo. 

 
ABSTRACT 

Mortadella is a sausage widely 
consumed in Brazil. It is a vacuum-
packed food, what provides condi-
tions conducive to the development 
of spores of pathogen bacteria 
such as Clostridium botulinum. 
Many additives used in the pro-
duction of processed meats aim to 
improve the flavor, color, appear-
ance of the product and extend 
its shelf-life. The major factors to 
guarantee the safety of these prod-
ucts are low temperatures stocking, 
commercialization and transport; 
addition of preservatives sodium 
nitrate and sodium nitrite at the 
appropriate concentrations; and 
the appropriate heat treatment dur-
ing processing. This work aimed to 
evaluate the risk of the presence of 
botulin toxin in mortadella samples 
by analyzing the physicochemi-
cal characteristics of the product. 
Ten mortadella samples from five 
different commercial brands were 
collected at a market in the city 
of Rio de Janeiro, RJ, Brazil. The 
samples were analyzed for pH, wa-
ter activity, moisture content, fixed 
mineral residue, storage tempera-
ture, date of manufacture and ex-
piry date. According to the risk of 
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Clostridium botulinum presence, 
all samples presented water activ-
ity (Aw) above 0.955 and pH above 
4.5, conditions that favors bacteria 
proliferation.

Keywords: Mortadella. Physico-
chemicalparameters. Botulism.

 
INTRODUÇÃO 

A mortadela é um produto 
cárneo de origem italia-
na, muito consumida no 
Brasil. Tempos atrás este 

alimento era associado às classes 
sociais mais baixas da população, 
pois é uma fonte de proteína animal 
que tem preço acessível. No entan-
to, as mudanças nos padrões de con-
sumo levaram à disseminação deste 
produto por uma grande variedade 
de consumidores, seja pelo agradá-
vel sabor, seja pelo fato de pequenas 
e grandes indústrias estarem agre-
gando maior qualidade à mortadela 
(VANNUCCI, 1999).

O Brasil é um grande produtor 
e exportador de carne e derivados. 
O mercado de carnes industrializa-
das está em crescimento, passando 
de aproximadamente 1,16 milhões 
de toneladas para cerca de 2,39 Mt 
entre 2000 e 2010, com possível au-
mento de 3 Mt em 2014. A salsicha e 
a mortadela são consideradas embu-
tidos de grande aceitação pelos bra-
sileiros. Em 2014 foram produzidos 
710,4 Mt de salsicha e 574 Mt de 
mortadela (OLIVEIRA, 2014). 

Os produtos cárneos são alimen-
tos muito perecíveis, a menos que 
sejam devidamente conservados e/
ou armazenados em condições que 
retardem a atividade microbiológi-
ca. Uma forma de conservar os pro-
dutos cárneos é a adição de aditivos 
alimentares conservantes, como por 
exemplo o nitrito, pois desta forma 
consegue-se  realizar o  transporte 
por grandes distâncias e armazená-
-los durante períodos de tempo mais 

longos. Além disso, o nitrito é um 
forte agente inibidor de bactérias 
anaeróbias como o Clostridium bo-
tulinum (GANHÃO, 2010).  

O crescimento do  Clostri-
dium botulinum em alimentos é cau-
sado por vários fatores de natureza 
física e/ou química. O controle da 
atividade de água – Aw (limitando o 
teor de água disponível no alimen-
to), a acidez, a utilização de tempe-
raturas elevadas de processamento, 
a estocagem em baixa temperatura, 
o uso de cloreto de sódio e de ni-
tritos ou outros conservadores são 
algumas das barreiras mais comu-
mente utilizadas para limitar este 
crescimento (AMSTALDEN; SER-
RANO; MANHANI, 1997).

A temperatura é o fator ambien-
tal de maior importância, pois afe-
ta diretamente na multiplicação 
dos micro-organismos (FRANCO; 
LANDGRAF, 2002).  Os esporos 
do C.  botulinum  resistem a tempe-
raturas de 120°C por 15 minutos. 
As condições favoráveis para que a 
bactéria assuma a forma vegetativa, 
produtora de toxina são: anaerobio-
se, pH alcalino ou próximo do neu-
tro (4,8 a 8,5), atividade de água de 
0,95 a 0,97 e temperatura ótima de 
37ºC. Os tipos A e B crescem em 
temperaturas próximas das encon-
tradas no solo (acima de 25º e até 
40ºC), enquanto o tipo E é capaz de 
se multiplicar a partir de 3ºC (BRA-
SIL, 2006). 

O botulismo é causado, princi-
palmente, pela ingestão das toxinas 
produzidas pelo Clostridum botuli-
num. São conhecidos oito tipos de 
toxinas botulínicas: A, B, C1, C2, 
D, E, F e G, das quais as do tipo 
A, B, E e F são patogênicas para o 
homem. A toxina  botulínica é  ter-
molábil, sendo inativada pelo calor 
em uma temperatura de 80ºC por, 
no mínimo, 10 minutos (BRASIL, 
2006). 

A umidade é um requisi-
to extremamente importante na 

classificação da mortadela, pois 
está diretamente relacionada com 
suas condições higienicossanitárias, 
já que acima do recomendado pode 
proporcionar a proliferação de mi-
cro-organismos patogênicos (FRAN-
CO; LANDGRAF, 2002).   De acor-
do com a Instrução Normativa n° 4 
(BRASIL, 2000) o teor máximo de 
umidade na mortadela é de 65%. 

A avaliação da atividade de água é 
um importante parâmetro a ser anali-
sado nos produtos de origem animal, 
pois a presença de água interfere tan-
to nas reações enzimáticas, quanto 
no crescimento microbiano (SILVA, 
2008). O conhecimento da ativida-
de de água de um alimento, portan-
to, fornece uma melhor indicação 
sobre a estabilidade e a segurança 
microbiológica de um alimento do 
que o teor de umidade (RIBEIRO; 
SERAVALLI, 2004). Cada micro-or-
ganismo tem uma atividade de água 
máxima, ótima e mínima na qual se 
desenvolve (SILVA, 2000). 

O Ofício Circular n°005/2015/
CGI/DIPOA, aprova a conservação 
da mortadela em temperatura am-
biente, desde que o produto possua 
atividade de água (Aw) máxima de 
0,955 e o prazo de validade não ex-
ceda 60 dias (BRASIL, 2015). 

Os fatores intrínsecos dos alimen-
tos, como pH, potencial de oxido-
-redução, presença de aditivos, entre 
outros, afetam a atividade de água 
limitante para o crescimento de de-
terminado micro-organismo. Quan-
to mais fatores intrínsecos adversos 
estiverem presentes, mais alto será o 
valor de atividade de água (Aw) ne-
cessária para o desenvolvimento mi-
crobiano (FRANCO; LANDGRAF, 
2002). 

A influência dos valores de pH 
na redução do crescimento ou elimi-
nação dos micro-organismos sofre 
sensíveis variações, em função de 
vários fatores. A natureza do alimen-
to, a quantidade de micro-organis-
mos contaminantes, o acidificante 
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empregado, a concentração salina, 
a temperatura e a atmosfera circun-
dante são algumas das variáveis que 
poderão refletir no grau de tolerância 
dos micro-organismos aos baixos va-
lores de pH (SILVA, 2000). 

Os alimentos de baixa acidez (pH 
maior que 4,5) são os de maior risco, 
pois são mais susceptíveis ao cres-
cimento tanto de micro-organismos 
patogênicos quanto de deteriorantes. 
Nos alimentos ácidos (pH entre 4,0 
e 4,4), é mais comum o crescimen-
to de leveduras, de bolores e de al-
gumas poucas espécies bacterianas, 
principalmente bactérias  láticas. Os 
alimentos muito ácidos (pH menor 
que 4,0), são os que apresentam me-
nor risco, pois o crescimento bacte-
riano é bastante limitado (FRANCO; 
LANDGRAF, 2002). 

O presente trabalho teve como 
objetivo, analisar dez (10) amostras 
de mortadelas coletadas no comér-
cio do município do Rio de Janeiro/
RJ, referente ao risco do crescimento 
do Clostridium botulinum.

 
MATERIAL E MÉTODOS

Durante o período de agosto a no-
vembro de 2015 foram analisadas 10 
amostras de mortadelas resfriadas, de 
diferentes marcas e tipos comerciali-
zadas em estabelecimentos varejistas 

do Município do Rio de Janeiro. 
No momento da coleta foi feita a 

aferição da temperatura de conserva-
ção das amostras no comércio utili-
zando o termômetro  AKSO (mode-
lo AK08). 

As amostras foram identificadas 
e transportadas sob refrigeração, em 
caixas isotérmicas, para o Laboratório 
de Controle Físico-Químico de Ali-
mentos do Curso de Medicina Veteri-
nária da Universidade Castelo Branco, 
onde foram submetidas às seguintes 
análises: pH, teor de umidade e re-
síduo mineral fixo. A determinação 
da atividade de água foi realizada no 
Laboratório de Controle de Qualida-
de da Indústria JBS. Todas as análises 
foram realizadas de acordo com a Ins-
trução Normativa n° 20, 21/07/1999 
do Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento – MAPA (BRA-
SIL, 1999) e em triplicata.

No laboratório, antes da abertura 
da embalagem de comercialização 
foram anotadas as seguintes informa-
ções descritas nos rótulos: temperatu-
ra de conservação, data de fabricação 
e prazo de validade.

RESULTADO E DISCUSSÃO 

Na tabela 1 são apresentados os 
dados obtidos nos rótulos das amos-
tras analisadas. 

Tabela 1 - Dados declarados nos rótulos e temperatura (ºC) aferida das amostras de mortadelas comercializadas em estabelecimentos 
varejistas do Município do Rio de Janeiro. 

Amostras 
Temperatura de conservação declarada no 

rótulo (ºC)
Data de 

Fabricação
Data de 
Validade

Temperatura aferida 
(ºC)

1 + 8°C 17/08/2015 15/11/2015 8ºC
2 + 10°C 08/09/2015 07/11/2015 8ºC
3 + 8°C 24/08/2015 23/10/2015 8ºC
4 + 10°C 11/09/2015 10/12/2015 8ºC
5 + 8°C 12/09/2015 11/11/2015 8ºC
6 + 10°C 15/10/2015 17/10/2015 8ºC
7 + 4°C 10/09/2015 09/11/2015 7ºC
8 + 10°C 15/10/2015 17/10/2015 8ºC
9 + 8°C 31/08/2015 31/10/2015 7ºC
10 + 10°C 25/08/2015 24/10/2015 7ºC

Foi verificado nos pontos de ven-
da que 100% das amostras apresen-
taram a temperatura de conservação 
em conformidade com o rótulo e 
com a Resolução da  Comissão In-
terministerial de Saúde e Agricul-
tura - CISA n° 10 (BRASIL, 1984), 
que determina a temperatura máxi-
ma de 10°C para a comercialização 
de produtos perecíveis. 

Com base nos resultados obtidos 
observou-se que as amostras 1, 4, 6 
e 8 apresentaram prazo de validade 
acima de 60 dias, porém o Ofício 
Circular n°005/2015/CGI/DIPOA 
(BRASIL, 2015), determina este 
prazo somente para as mortadelas 
comercializadas em temperatura 
ambiente.

Na tabela  2  são apresentados os 
resultados obtidos nas análises físi-
co-químicas.

Observou-se no presente estudo 
que a amostra 7 apresentou valor de 
Aw inferior a 0,955. De acordo com 
Ribeiro e Saravalli  (2004), o resul-
tado verificado classifica todas as 
amostras como um produto de alta 
atividade de água, o que favorece 
o crescimento de micro-organis-
mos. O Ofício Circular n°005/2015/
CGI/DIPOA (BRASIL, 2015), apro-
va a conservação da mortadela em 
temperatura ambiente, desde que o 
produto possua atividade de água 
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Tabela 2 - Resultados das análises físico-químicas das 10 amostras de mortadelas comercializadas no Município do Rio de Janeiro. 

Amostras Aw Teor de umidade (%)
Resíduo Mineral Fixo 

(%)
pH

1 0,960 62,58 4,61 5,70
2 0,956 58,46 4,94 5,91
3 0,966 46,33 5,43 6,01
4 0,971 62,46 3,24 6,07
5 0,957 45,75 4,33 6,13
6 0,956 53,11 4,11 6,10
7 0,953 54,52 5,23 5,82
8 0,957 51,13 4,34 6,05
9 0,963 56,02 3,80 6,02

10 0,963 57,02 4,05 5,98
Média 0,960 54,74 4,41 5,98

(Aw) máxima de 0,955, porém no 
presente estudo todas as amostras 
foram conservadas sob refrigera-
ção.

Amstalden, Serrano e Manha-
ni (1997), em seu estudo com 25 
amostras de mortadela resfriadas 
coletadas no município de Campi-
nas/SP relatam que 21 amostras fo-
ram observadas com Aw  acima de 
0,955, porém o valor verificado pe-
los autores (0,985) foi superior aos 
das amostras do presente estudo. 

No resultado da avaliação do teor 
de umidade, 100% das amostras es-
tavam em conformidade com a Ins-
trução Normativa nº 4 (BRASIL, 
2000), que estabelece um limite 
máximo de 65%. O valor médio ve-
rificado foi 54,74%, apresentando 
uma variação de 46,33 a 62,58% 
nas amostras analisadas.  Resulta-
do semelhante ao do presente es-
tudo foi descrito por Deotado et al 
(2011), que encontrou 100% das 
amostras de mortadela (4 amostras) 
comercializadas em Pombal/PB em 
conformidade com a legislação, o 
maior resultado verificado foi de 
59,7%. 

A média dos valores encontrados 
para resíduo mineral fixo, no presen-
te estudo, foi de 4,41%. Félex et al. 
(2009), em seu estudo com amostras 

de mortadelas elaboradas no Centro 
de Tecnologia da Universidade Fede-
ral da Paraíba (UFPB) e armazena-
das sob refrigeração comercial (5°C 
a 10°C) por 70 dias, relatam que as 
amostras apresentaram resultado mé-
dio de 64,40% e 3,48%, para umida-
de e cinzas, respectivamente. 

O resultado da determinação do 
pH, apontou que 100% das amostras 
encontram-se favoráveis ao cresci-
mento do C. botulinum. O pH limite 
para crescimento de Clostridium bo-
tulinum  tipos A e B é de 4,5, por-
tanto, o pH das amostras avaliadas 
não constitui uma barreira para o de-
senvolvimento do micro-organismo. 
Quanto mais baixo o pH, mais efe-
tiva se torna a inibição do C. botuli-
num pelo nitrito de sódio (FRANCO; 
LANDGRAF, 2002). 

Juliatto  (2015), ao verificar o pH 
de 24 amostras de mortadela que fo-
ram produzidas no município de São 
José dos Pinhais/PR, descreve que os 
resultados variaram entre 6,55 a 6,70, 
o que poderia influenciar na germi-
nação de esporos do Clostridium bo-
tulinum. Robinson; Gibson; Roberts 
(1982) verificaram que o melhor 
crescimento do  C.  botulinum  ocor-
reu na faixa de pH entre 6,30 a 6,70, 
quando cepas de  C.  botulinum  fo-
ram incubadas em salsichas.  Mas, 

segundo  Dodds; Austin (2001), um 
pH acima de 5,0 é suficiente para 
crescimento de todas as cepas de 
Clostridium. 

Considerando os fatores que con-
trolam o desenvolvimento do C. bo-
tulinum, as 10 amostras coletadas no 
comércio do Município do Rio de Ja-
neiro, apresentaram atividade de água 
(Aw) com valores acima de 0,955 e 
pH com valores acima de 4,5 o que 
pode favorecer a toxigênese. 

 
CONCLUSÃO 

Com base nos resultados obtidos 
das amostras coletadas no comércio 
do Município do Rio de Janeiro po-
de-se concluir que estas mortadelas 
podem apresentar  risco de cresci-
mento do Clostridium botulinum  e 
produção da toxina devido à alta ati-
vidade de água (Aw) e pH favorável.
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RESUMO

A ocorrência de doenças parasitárias associadas ao consumo de pescado 
no Brasil geralmente passa desapercebida devido à baixa gravidade de seus 
sintomas e ao seu pouco conhecimento pelos médicos, inspetores sanitários e 
consumidores. Mais além, seu estudo é dificultado pela não obrigatoriedade 
de sua notificação, à escassez e pouca acurácia dos dados estatísticos dispo-
níveis. Este trabalho apresenta uma atualização da incidência e epidemiologia 
das principais ictiozoonoses parasitárias associadas ao consumo de pescado 
em nosso país, com base numa minuciosa revisão bibliográfica. O resultado 
sugere que o perigo potencial destas doenças é alto, tendo em vista a descrição 
frequente da presença dos parasitas a elas associados em espécies de pescado 
de importância comercial consumidas no país. Entretanto, os dados disponíveis 
mostram a ocorrência de um número reduzido de casos, indicando seu baixo 
risco. A difilobotríase e a fagicolose são as principais ictiozoonoses presentes, 
ambas descritas recentemente e associadas ao consumo de pescado cru, mal 
cozido ou processado. A angiostrongilíase surge como uma ictiozoonose negli-
genciada emergente.  

Palavras-chave: Ictiozoonoses. Parasitas. Risco. 

ABSTRACT

The occurrence of fish-borne parasitic diseases in Brazil generally passes 
unperceived due to the low seriousness of its symptoms and that they are little 
known by physicians, food inspectors and consumers. Its study is difficulted 
by the fact that the register of their occurrence is not mandatory as well as the 
poor quantity and quality of available statistical data. This paper presents 
an update of the incidence and epidemiology of the main parasitic fish-borne 

diseases in Brazil based on a com-
prehensive bibliography survey. The 
result suggests that the potential haz-
ard of these diseases is high, taking 
into account the frequent description 
of the causative agents in fish species 
commonly commercialized within the 
country. Nevertheless, available data 
show a reduced number of human 
cases, indicating that the risk of fish-
borne diseases is quite low. Diphyl-
lobothriasis and fagicolosis are the 
main parasitic ictiozoonosis present, 
both recently described and associ-
ated with the consumption of raw, 
inadequately cooked or processed 
fish. Angiotrongyliasis appears as an 
emergent neglected ictiozoonosis.  

Keywords: Ictiozoonosis. Parasites. 
Risk.

INTRODUÇÃO

M uitos são os parasitas 
que infectam o pesca-
do, porém, somente 
um número reduzido 

deles pode causar doença no homem. 
Dentre estes sobressaem por sua 
maior incidência e patogenicidade 
helmintos pertencentes às famílias 
Opisthorchiidae, Heterophyidae e 
Paragonimidae (trematódeos), Ani-
sakidae e Gnathostomidae (nema-
tódeos) e Diphyllobothridae (cestó-
deos). Denomina-se ictiozoonoses 
parasitárias as doenças transmitidas 
ao homem pelo consumo de pescado 
parasitado. O homem adquire estas 
parasitoses por meio da ingestão de 
pescado cru, impropriamente cozido 
ou processado, infectado por estes 
parasitas. Geralmente a sintomato-
logia destas doenças no homem é de 
baixa severidade, pouco conhecida 
dos médicos, daí passarem desaper-
cebidas, não sendo obrigatória sua 
notificação nosológica, sendo escas-
sos e inacurados os dados estatísticos 
disponíveis sobre sua ocorrência. 

As ictiozoonoses parasitárias 
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comumente limitam-se a certas regi-
ões onde existe o costume tradicional 
de comer pratos à base de peixe cru, 
fermentado ou marinado, particular-
mente no Sudeste Asiático. Entretan-
to, a incidência e a distribuição geo-
gráfica têm aumentado de maneira 
significativa nos últimos anos. Dentre 
as razões apontadas para este aumento 
estão incluídas as seguintes: o hábito 
globalmente discriminado e crescente 
do consumo de pratos à base de pes-
cado cru (sushi, sashimi, ceviche, car-
paccio e outros), o desenvolvimento 
acelerado do comércio internacional 
de pescado, o incremento espetacular 
da aquicultura, e, novos e mais acura-
dos métodos de diagnóstico (CHAI et 
al., 2005, KEITZER e UTZINGER, 
2009, LIMA DOS SANTOS e HOW-
GATE, 2011). 

As ictiozoonoses parasitarias fo-
ram revisadas de forma genérica por 
vários autores, dentre estes Chai et 
al. (2005), Murrell e Fried (2007) e 
EFSA (2010). Quijada et al. (2005) 
prepararam uma revisão especifica 
sobre estas parasitoses na América 
Latina. Cabe ressaltar as revisões dis-
poníveis em nosso idioma português, 
dentre elas as de Barros e Lira (1998), 
Okumura et al. (1999), São Clemen-
te (2011), Cardia e Bresciani (2012), 
Magalhães et al. (2012) e Pavanelli 
et al. (2015). Estas revisões cobrem 
os parasitos, seus ciclos evolutivos, 
as doenças que provocam, sua epide-
miologia, prevenção e controle.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização do estudo foram 
pesquisados os bancos de dados de 
PubMed, ScienceDirect, Scielo e Goo-
gle Scholar, buscando-se as palavras 
“fishborne parasites”, “parasitic ic-
tiozoonosis”, e aqueles dos principais 
gêneros de parasitas patogênicos para 
o homem transmitidos pelo pescado, 
i.e., peixes, crustáceos, moluscos, 
répteis, anfíbios, quelônios e mamífe-
ros aquáticos, de conformidade com o 

Regulamento de Inspeção Industrial e 
Sanitária de Produtos de Origem Ani-
mal – RIISPOA (BRASIL, 1952).

Ictiozoonoses parasitarias no 
Brasil: incidência e epidemiologia

A Portaria nº 1.608 de 5 de julho 
de 2007 do Ministério da Saúde que 
aprova a Classificação de Risco dos 
Agentes Biológicos (BRASIL, 2007), 
enquadrou as ictiozoonoses parasitá-
rias na Classe de risco 1 (moderado 
risco individual e limitado risco para 
a coletividade).

As revisões preparadas por Lima 
dos Santos (2010, 2012) sobre as 
doenças transmitidas pelo pescado 
(DTA) no Brasil indicaram um núme-
ro reduzido de surtos, casos e óbitos 
associados a parasitoses nos últimos 
20 anos no Brasil, refletindo o en-
quadramento da Portaria 1.608/2007. 
Entretanto, as revisões revelaram um 
número surpreendentemente eleva-
do de ocorrências de ictiozoonoses 
parasitárias, quando comparado com 
aquelas causadas por outros agentes 
patogênicos (bactérias, vírus, maior 
incidência cestódeos do gênero Di-
phyllobothrium e trematódeos do gê-
nero Ascocotyle (Phagicola). 

A ocorrência de parasitoses hu-
manas causadas por trematódeos da 
família Opisthorchiidae no Brasil é 
relatada por Leite et al. (1989) que 
descreveram a infecção assintomática 
por Clonorchis sinensis, diagnostica-
da através de exame coprológico rea-
lizado pelo Instituto Adolfo Lutz, São 
Paulo/SP, em 15 (quinze) imigrantes 
asiáticos (12 de Formosa, 2 da Coréia 
do Sul e um de Hong-Kong). Não há 
quaisquer indicações de casos autóc-
tones desta parasitose no Brasil. Tam-
pouco há constatações da presença 
deste parasita em espécies de pesca-
do capturadas ou cultivadas no Brasil 
(OKUMURA et al., 1999, QUIJADA 
et al., 2005). 

Em se tratando dos trematódeos 
Heterophyidae, Chieffi et al. (1990) 
descreveram um caso de uma mulher 

no distrito municipal de Cananéia/SP, 
parasitada por Ascocotyle sp (Phagi-
cola). O paciente havia ingerido em 
várias ocasiões filés crus de tainha. 
Posteriormente, Chieffi et al. (1992) 
relataram no município de Registro/
SP, nove (9) casos de heterofidíase 
em humanos, causados por Phagico-
la sp., diagnosticados pelo exame de 
fezes de pacientes que haviam con-
sumido carne crua de tainha. Dias e 
Woiciechovski (1994) realizaram 102 
exames de fezes de pessoas suspeitas 
de comerem peixe cru (sashimi), prin-
cipalmente membros da colônia japo-
nesa de Registro/SP, e descreveram 
10 casos positivos (8,82%) de infec-
ção por Phagicola longus. 

A presença de metacercarias de As-
cocotyle spp. foi descrita em tainhas 
(Mugil spp., M. curema, M. liza, M. 
platanus) no Sudeste, Sul e Norte do 
país, sempre com uma elevada inci-
dência (86 a 100%) na carne destes 
peixes (KNOFF, 1990, ANTUNES e 
DIAS, 1994, DIAS e WOICIECHO-
VSKI, 1994, CONCEIÇÃO et al., 
2000, OLIVEIRA et al., 2007, SI-
MÕES et al., 2010, NAMBA et al., 
2012, SANTOS et al., 2013; CITTI et 
al., 2014)). Nenhuma outra espécie de 
peixe pesquisada no Brasil, além de 
tainhas (Mugil spp.), acusou a infec-
ção por metacercárias de Ascocotyle. 
A tainha é usada como matéria-prima 
para sushis e sashimis comercializa-
dos por restaurantes que servem pra-
tos japoneses no Brasil. A infecção 
destes pratos por metacercárias de As-
cocotyle foi descrita em restaurantes 
de Niterói/RJ (GAZZANEO, 2000) e 
São Paulo (OKUMURA et al., 2013, 
SANTOS et al. 2013). 

Simões et al. (2010) identificaram 
o molusco gastrópode Heleobia aus-
tralis como o primeiro hospedeiro 
intermediário natural de A. (Phagi-
cola) longus no Brasil. O segundo 
hospedeiro do parasito seria uma 
tainha (Mugil spp.), completando-se 
seu ciclo evolutivo em um mamífe-
ro, ave piscívora ou ocasionalmente 
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no homem. Este estudo foi realizado 
com material originário da Lagoa 
Rodrigo de Freitas, no Rio de Janei-
ro/RJ.

Como perigo potencial cabe assi-
nalar as recentes descrições da pre-
sença de Centrocestus formosanus 
em Poecilia vivipara (Osteichthyes), 
um pequeno peixe da Lagoa Rodri-
go de Freitas, Rio de Janeiro/RJ (SI-
MÕES et al., 2006), e, em Australo-
herus facetus (Cichlidae) e na tilápia 
(Oreochromis niloticus), ambos do 
Reservatório da Pampulha, em Mi-
nas Gerais (PINTO e MELO, 2012, 
PINTO et al., 2014). O hospedeiro 
intermediário deste trematódeo, que 
pode parasitar o intestino do homem, 
seria o gastrópode asiático invasivo 
nas Américas, Thiara (Melanoides) 
tuberculata, cuja ocorrência, infec-
tado por C. formosanus, foi descrita 
em várias regiões do Brasil (PINTO 
e MELO, 2010). Thiara (Melanoi-
des) tuberculata é também o primei-
ro hospedeiro intermediário de Clo-
norchis sinensis (VAZ et al., 1986). 
Não há descrições de infecções hu-
manas no Brasil por C. formosanus. 

Um caso de paragonimíase foi 
descrito no Brasil por Lemos et al. 
(2007) baseado em diagnóstico clí-
nico compatível com esta parasitose 
e na identificação de ovos do parasi-
ta no escarro (sputum) pulmonar. A 
paciente era uma mulher de 59 anos 
vivendo em Salvador/BA e com um 
histórico de consumo frequente de 
pescado e viagens ao exterior. Não 
há descrições da presença de Para-
gonimus em hospedeiros intermediá-
rios no Brasil.

No Brasil não havia casos autóc-
tones esporádicos ou de surtos de 
difilobotríase até o ano de 2003. No 
final de 2004 e primeiro trimestre 
de 2005, foram notificados vários 
casos ao Sistema de Vigilância das 
Doenças de Transmissão Hídrica e 
Alimentar (DDTHA-CVE) do Esta-
do de São Paulo (EDUARDO et al., 
2005). O estudo epidemiológico dos 

45 notificados, com 33 casos com 
investigação concluída, revelou que 
25 dos pacientes (55,6%) eliminaram 
fragmentos ou o parasita inteiro que 
foi diagnosticado como D. latum. 
Os demais casos foram confirmados 
para difilobotríase através das amos-
tras de fezes com ovos do parasita. 
O inquérito epidemiológico demons-
trou que salmão importado do Chi-
le e consumido em pratos crus tipo 
sushi e sashimi foi a espécie de pes-
cado responsável pelo surto (EDU-
ARDO et al., 2005a). A identificação 
laboratorial do parasita com base no 
exame helmintológico do parasita e/
ou de seus ovos foi confirmada por 
Sampaio et al. (2005). 

Dados oficiais mais recentes do 
Estado de São Paulo (DDTHA, 
2009) indicam os seguintes números 
de casos de difilobotríase naquele es-
tado por ano: 2004 (16), 2005 (39), 
2006 (9), 2007 (1), 2008 (3), com um 
total de 68 casos identificados por 
diagnóstico laboratorial por meio de 
exames de ovos e/ou estróbilo. Sal-
mão importado do Chile (procedente 
de Puerto Montt) seria o veículo as-
sociado a estes casos, apesar da in-
capacidade de detectar a presença de 
larvas do cestódeo em amostras de 
peixes associados aos casos (LIRIO 
et al., 2007). 

Durante o período 2004-2008, aos 
casos oficialmente notificados em 
São Paulo devem ser somados aque-
les descritos para outros estados na 
bibliografia especializada: Salvador, 
BA (1), Rio de Janeiro, RJ (5), Ribei-
rão Preto, SP (1), Porto Alegre (5), 
João Pessoa, PB (1), e Brasília, DF 
(1), perfazendo um total de 82 casos 
de difilobotríase no país (SANTOS 
e FARO, 2004; TAVARES et al., 
2005; CAPUNO et  al., 2007; EM-
MEL et al., 2006; MEZZARI e WIE-
BBELING, 2008; LACERDA et al., 
2007; LLAGUNO et al., 2008).  Em 
2011 mais dois (2) casos foram des-
critos no Rio de Janeiro, RJ (KNOFF 
et al., 2011). Salmão importado do 

Chile foi o único veículo implicado 
em todos estes casos, sem compro-
vação da presença da larva do parasi-
ta nas amostras de peixe analisadas. 
Entretanto, existem descrições re-
centes da ocorrência de larvas ple-
rocercóides de Diphyllobothridae 
em peixes marinhos capturados em 
águas do Brasil. Assim, estas lar-
vas foram descritas no congro-rosa, 
Genypterus brasiliensis (KNOFF, 
et al., 2008), linguado, Paralichthys 
isosceles (FELIZARDO et al., 2010) 
e peixe sapo-pescador, Lophius gas-
trophysus (KNOFF et al., 2011a)

Uma revisão recente do risco po-
tencial das doenças causadas por 
nematódeos parasitas de peixes no 
Brasil inclui numerosas constatações 
da presença de Anisakidae (Anisakis, 
Contracoecum, Histerothylatium, 
Terranova, Phoconaema) em várias 
espécies de pescado brasileiras (EI-
RAS et al., 2016). Entretanto, a lite-
ratura especializada indica somente 
duas instâncias descrevendo casos 
humanos de anisaquidoses no Brasil. 
A primeira delas menciona a ocor-
rência de três (3) casos em indivíduos 
que consumiram pescado cru na Ilha 
de Bananal/TO. O diagnóstico foi 
baseado nos aspectos clínicos, alte-
rações laboratoriais e circunstâncias 
epidemiológicas, sem comprovação 
da determinação da presença da lar-
va no trato digestivo dos pacientes, 
o que impede a descrição ser consi-
derada formalmente como uma ocor-
rência da doença no Brasil (AMATO 
NETO et al., 2007). A segunda des-
creve o diagnóstico clínico e endos-
cópico da parasitose em um paciente 
com histórico de consumo de peixe 
marinho cru. A identificação da larva 
do nematódeo detectada pela endos-
copia não foi conclusiva, o mesmo 
ocorrendo com o diagnóstico clínico. 
O paciente faleceu, impossibilitan-
do maiores investigações (CRUZ et 
al., 2010). Um estudo recente (FI-
GUEIREDO Jr. et al., 2013) realiza-
do com voluntários em Niterói/RJ, 



68

ARTIGO

empregando um questionário e soros 
anti-Anisakis específicos, revelou 
uma associação significante entre o 
consumo frequente de peixe e sinto-
mas alérgicos. 

A ocorrência da gnatostomíase no 
Brasil faz parte da revisão publicada 
por Eiras et al. (2016). Três (3) ca-
sos de gnastostomíase são descritos 
no Brasil. O primeiro deles trata de 
paciente de 29 anos, do sexo mascu-
lino, com lesão cutânea pruriginosa 
eritematosa (DANI et al., 2009). O 
paciente informou haver viajado ao 
Peru, onde ingeriu ceviche, três se-
manas antes do surgimento dos sin-
tomas. Exames laboratoriais mostra-
ram eosinofilia de 17% (1530/mm3). 
A histopatologia da lesão mostrava 
celulite eosinofílica compatível com 
a suspeita diagnosticada. Não hou-
ve o encontro da larva no tecido de 
biópsia. Diante do quadro clínico e 
epidemiológico, além dos exames 

laboratoriais compatíveis foi feito 
o diagnóstico de gnastostomíase. A 
sorologia foi realizada para diferen-
tes antígenos. Houve positividade de 
apenas uma das bandas (34-35Kda) 
dos quatro peptídeos imunogênicos 
testados para a larva terciária de Gna-
thostoma binucleatum pelo Western 
Blot. No segundo caso (VARGAS et 
al., 2012) descreve um paciente de 39 
anos cuja sintomatologia teve início 
após ter consumido sashimi a base de 
tucunaré (Cichla sp.) capturado em 
um rio do Tocantins. O diagnóstico 
foi realizado com base nos achados 
clínicos (larva migrans) e epidemio-
lógicos (ingestão de peixe cru) e nos 
resultados de biópsias da pele (eosi-
nofilia persistente). No terceiro caso 
(CHAVES et al., 2016) foi relatada 
uma gnatostomiase ocular, diagnos-
ticada pelo exame histopatológico do 
parasita presente no olho afetado do 
paciente, morador de Juruá/AM, com 

histórico de hábito de comer peixe. 
Finalmente, Cornaglia et al. (2016) 
descreveram o caso de um cidadão 
francês no qual foi diagnosticada a 
doença após uma viagem de pesca 
esportiva ao interior do Brasil na re-
gião do Tocantins, onde havia consu-
mido repetidas vezes peixe (Cichla 
spp.) cru preparado à moda peruana 
(ceviche). Neste caso a infecção foi 
diagnosticada com base nos sinto-
mas clínicos, informações sobre a 
dieta alimentar e a determinação de 
anticorpos específicos no exame de 
sangue.

Não existem descrições da presen-
ça de Gnathostoma spp. em espécies 
de pescado no território brasileiro. 
Contudo, sua presença no Brasil foi 
relatada na mucosa gástrica de gam-
bás (ALBUQUERQUE. et al., 2007). 

No Brasil o nematódeo Angyos-
trongylus cantonensis foi identifica-
do por Caldeira et al. (2007) como 

Tabela 1 - Doenças parasitárias associadas ao consumo de pescado no Brasil: doenças, pescado incriminado, número de casos, referências.

Doença pescado casos Referência
Clonorquíase N/I 15 Leite et al. 1989
Fagicolose Tainha 1 Chieffi et al. 1990

Tainha 9 Chieffi et al. 1992
tainha 10 Dias & Woiciechowski, 1994

Paragonimiase N/I 1 Lemos et al. 2007
Difilobotriase Salmão 25 Eduardo et al. 2004

Salmão 43 DDTHA, 2009
Salmão 1 Santos & Faro, 2004
Salmão 5 Tavares et al. 2005
Salmão 1 Capuano et al. 2005
Salmão 5 Emmel et al. 2006
Salmão 1 Mezzari et al. 2008
Salmão 1 Lacerda et al. 2007
Salmão 1 Llaguno et al. 2008
Salmão 2 Knoff et al. 2011

Anisaquidose Cichlidae 3 Amato et al. 2007
N/I 1 Cruz et al. 2010

Gnatostomíase N/I 1 Dani et al. 2009
Cichlidae 1 Vargas et al. 2013

N/I 1 Chaves et al. 2016
Cichlidae 1 Cornaglia et al. 2016

Angiostrongíliase Caramujo (Sarasinula marginata e 
outros

3 Caldeira et al. 2007

(A. fulica) 1 Lima et al. 2009
(S. lingueformis) 5 Espírito-Santo et al. 2013

N/I - não identificado
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o agente etiológico de três (3) casos 
de meningite eosinofílica em Caria-
cica e Vila Velha no Espírito Santo, 
associados ao consumo cru de um 
caramujo terrestre. No estudo etioló-
gico 4 (quatro) espécies de caramujo 
terrestre foram incriminadas como o 
possível veículo transmissor (Sara-
sinula marginata, Subulina octona, 
Achatina fulica e Bradybaena simi-
laris). Mais um caso foi relatado em 
Olinda/PE, associado à presença do 
gastrópode Achatina fulica infectado 
pelo agente etiológico (LIMA et al., 
2009). Posteriormente, outro caso foi 
descrito na cidade de São Paulo, sen-
do associado à presença do caramujo 
Sarasinula linguaeformis no estudo 
malacológico (ESPIRITO SANTO et 
al., 2013). Estes autores mencionam 
ainda em seu trabalho a ocorrência 
em 2010 de 4 (quatro) outros casos 
de angiostrongilíasis na cidade de 
Mongaguá, Estado de São Paulo.

Segundo Morassutti et al. 
(2014), um número maior de casos 
de angiostrongilíasis causada pelo 
A. cantonensis foi detectado no 
Brasil através de exames baseados 
em ELISA realizados pelo Labora-
tório de Parasitologia Molecular da 
Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul (34 positivos 
em 80 exames).  A identificação da 
larva do A. cantonensis ocorre em 
somente 1,9% dos pacientes com 
angiostrongiliasis. Nos casos des-
critos no Brasil o diagnóstico teve 
por base a história epidemiológica, 
os dados clínicos e a presença de 
eosinofilia. 

A Tabela 1 mostra um sumário do 
resultado obtido em nosso levanta-
mento bibliográfico, indicando as 
doenças, as espécies de pescado a 
elas associadas, o número de casos 
e as fontes consultadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta atualização vem confirmar 
a baixa ocorrência de ictiozoonoses 

parasitárias no Brasil, salientando-
-se como mais numerosas aque-
las provocadas por cestódeos Di-
phyllobothridae (Diphyllobothrium 
spp.) e trematódeos Heterophyidae 
(Ascocotyle longus). O trabalho 
traz como novidade casos recentes 
provocados pelo nematódeo An-
gyostrongylus cantonensis, talvez 
não anteriormente considerados 
por desconhecimento do enquadra-
mento legal (RIISPOA, 1952) do 
hospedeiro intermediário (molus-
cos gastrópodes – caramujos ter-
restres) como pescado.

Enumera-se uma série de espé-
cies de pescado sobre as quais exis-
tem descrições da presença de pa-
rasitas patogênicos para o homem, 
oferecendo-se evidência científica 
para a avaliação de perigos e ris-
cos potenciais para a transmissão 
destes parasitas ao consumidor, 
portanto, constituindo um subsídio 
para a aplicação do HACCP e da 
análise de riscos quando na produ-
ção e controle de pescado e deriva-
dos.

Mais uma vez fica demonstra-
da a escassez de dados estatísticos 
oficiais sobre a ocorrência destas 
doenças no Brasil. Contribui para 
esta falta de informações a, geral-
mente, pouca gravidade dos sinto-
mas destas doenças, seu pouco co-
nhecimento por parte dos médicos, 
veterinários (inspetores sanitários) 
e consumidores, além da não obri-
gatoriedade de sua notificação. 

Para o controle das ictiozoono-
ses parasitárias deve-se consumir 
o pescado sempre bem cozido. Na 
cadeia de produção e distribuição 
o controle deve ser baseado na 
aplicação do Sistema HACCP e na 
Análise de riscos, através da sele-
ção das espécies de pescado, dos 
locais de captura, da amostragem 
e inspeção visual do pescado, e/ou 
de métodos de processamento (co-
zimento, congelamento, salga, de-
fumação) que destruam o parasita. 
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RESUMO

As principais espécies utilizadas na alimentação e exploradas para a pro-
dução de palmitos, são as palmeiras de Açaí (Euterpe oleracea), na região 
Norte do país, especialmente na Bacia Amazônica; a Juçara (Euterpe edulis), 
na Mata Atlântica das regiões Sul e Sudeste; atualmente a espécie que pre-
domina é a Pupunha (Bactris gasipaes), plantada comercialmente em quase 
todo o País e, em menor escala, o palmito da Palmeira Real (Archantophoe-
nix alexandrae), predominantemente no Estado de Santa Catarina. As princi-
pais formas de comercialização do palmito em conserva são em embalagens 
metálicas (lata) ou de vidro. Foi objetivo deste estudo avaliar a qualidade de 
palmitos industrializados com foco nas informações de rotulagem sobre a 
origem, tipo, conservação e validade destes, compreendendo melhor os cri-
térios de sustentabilidade aplicado a estes produtos. Este trabalho foi desen-
volvido a partir da análise de rótulos de amostras de palmito em conserva 
industrializados e comercializados nas cidades do Rio de Janeiro, com o total 
de 45 amostras das diferentes espécies existentes desta palmeira, coletadas 
nos anos de 2013, 2014 e começo de 2015. Dentre as espécies de palmito 
mais encontradas, destacou-se o açaí com 42% das amostras, seguido da pu-
punha com 31% e Juçara com 20%; os estados com maior produção foram a 
Bahia com 27% das amostras e Santa Catarina com 21%.  As amostras ana-
lisadas apresentavam prazo de validade de 1 ano (2,38%), 2 anos (47,62%) 
e de 3 anos (21,42%). Os prazos de validade após abertura da embalagem, 
indicavam máximo de cinco dias. Com os dados obtidos concluiu-se que as 
indústrias de palmitos em conserva vêm cumprindo as determinações das 
legislações sanitárias em vigor, com algumas exceções que podem compro-
meter escolhas e até a saúde do consumidor. 

Palavras chave: Alimento 
industrializado. Segurança do 
alimento. Rotulagem.

ABSTRACT

The main species used as food, and 
exploited for the production of palm 
hearts, are the palm Acai (Euterpe 
oleracea), in the north of the country, 
especially in the Amazon Basin and 
Juçara (Euterpe edulis), in the Atlan-
tic Forest in the South and Southeast, 
and currently predominant species 
are Pupunha (Gasipaes Bactris), 
commercially planted in almost any 
country and the Royal Palm (Archan-
tophoenix alexandrae) on a smaller 
scale, and mainly in Santa Catarina 
state. The main forms of marketing 
the canned palm hearts are in metal 
packaging (can) or glass. It was aim 
of this study to evaluate the quality 
of palmettos industrialized focusing 
on labeling information on the ori-
gin, types, conservation and valid-
ity thereof, better understanding 
the sustainability criteria applied to 
these products. This work was de-
veloped from the analysis of samples 
palmetto labels on processed canned 
and sold in the cities of Rio de Ja-
neiro, with a total of 45 samples of 
different existing species of the palm, 
collected in the years 2013, 2014, 
and began 2015. Thus, among types 
of palm found more, there was the 
açai berry with 42% of the sam-
ples, followed by peach palm with 
31% and Juçara with 20%; states 
with higher production were Bahia 
with 27% of the samples and Santa 
Catarina with 21%. The analyzed 
samples had validity period of one 
year (2.38%), 2 years (47.62%) and 
3 years (21.42%). The expiry dates 
after opening the package, reported 
periods of up to five days. Through 
the data it is concluded that the pal-
mettos industry preserved fulfilling 
the provisions of the health legisla-
tion in force, with some exceptions 
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that may compromise choices and to 
consumer health. 

Keywords: Industrialized food. 
Food safety. Labeling.

INTRODUÇÃO

O hábito de utilização de 
palmito na alimentação 
foi consolidado por volta 
de 1932, na região sul e 

sudeste do Brasil. Suas característi-
cas organolépticas peculiares fize-
ram com que o consumo fosse sem-
pre crescente até atingir uma grande 
demanda. O uso de ácido acético e 
sal para conservação do palmito 
já foi desenvolvido nesta época. O 
Brasil é o principal produtor desde 
os anos 1950, quando introduziu o 
palmito no mercado internacional 
(YUYAMA, et al. 2005). 

O Brasil, que já foi o maior expor-
tador de palmito em conserva, per-
deu espaço no mercado internacional 
pelo fato do palmito brasileiro apre-
sentar-se como de baixa qualidade, 
produto do extrativismo e não eco-
lógico, devastando palmeiras nativas 
cortadas ilegalmente, de acordo com 
relatos da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (EMBRAPA), 
em 2004.

Existe um grande número de gê-
neros e espécies de palmeiras das 
quais o palmito pode ser extraído. 
As principais espécies exploradas 
são as palmeiras de Açaí (Euterpe 
oleracea), na região Norte do país, 
especialmente na Bacia Amazônica 
e a Juçara (Euterpe edulis), na Mata 
Atlântica das regiões Sul e Sudeste. 
Prevendo o aumento das restrições 
(legais, naturais e econômicas) ao 
extrativismo e a expansão continua-
da dos mercados interno e externo, 
produtores e agroindústrias, em todo 
o País, estão investindo em um nú-
mero significativo de projetos de pal-
mito cultivado. Outras espécies pre-
dominantes são a Pupunha (Bactris 

gasipaes), plantada comercialmente 
em quase todo o País e a Palmeira 
Real (Archantophoenix alexandrae), 
plantada em menor escala, e predo-
minantemente no Estado de Santa 
Catarina.

O palmito é retirado da parte supe-
rior do caule, da gema apical, corres-
pondendo à parte central da estipe, 
tem sabor agradável, macio, nutriti-
vo e baixo teor calórico. Além disso, 
é rico em fibras e minerais, como 
potássio, cálcio e fósforo, vitaminas 
e aminoácidos importantes, podendo 
fazer parte das dietas com restrições 
calóricas (YUYAMA et al., 2005). 
É um ingrediente brasileiro bastan-
te consumido e também utilizado na 
culinária, especialmente no preparo 
de saladas, vários acompanhamen-
tos, em recheios ou mesmo sozinho 
como preparação cozida, frita ou as-
sada, podendo apresentar-se na for-
ma de toletes, picado, em bandas ou 
rodelas. 

No tocante à segurança sanitária 
dos palmitos em conserva, existe 
grande preocupação com o botulis-
mo, uma enfermidade que resulta 
da ação de uma potente neurotoxina 
de origem proteica, produzida pelo 
Clostridium botulinum. A toxina 
causa quatro tipos reconhecidos de 
enfermidades em humanos, incluin-
do botulismo alimentar, botulismo 
por feridas, colonização intestinal 
em adultos e botulismo infantil. O 
botulismo alimentar ocorre pela in-
gestão da toxina pré-formada, en-
quanto que, nos outros três tipos, a 
enfermidade ocorre pela infecção, 
multiplicação e produção de toxinas 
por micro-organismos clostridiais 
em feridas ou no trato gastrintesti-
nal (CARDOSO et al., 2004; KEET 
e STROBER, 2005). O botulismo 
é uma doença grave, que deve ser 
considerada emergência médica e de 
saúde pública. 

No Brasil, o primeiro caso de bo-
tulismo notificado à Secretaria de Vi-
gilância em Saúde do Ministério da 

Saúde ocorreu em 1999 e, até 2004, 
houve 41 casos suspeitos notifica-
dos, sendo confirmado um caso de 
botulismo por ferimento e 18 casos 
de botulismo alimentar. Dentre os 19 
casos confirmados, 11,1% indicaram 
palmitos em conserva e, em 11,1%, 
o alimento não foi identificado (CE-
RESER et al., 2008).

É importante ressaltar que nem 
sempre ocorrem alterações aparen-
tes nos alimentos, como odor, sa-
bor, cor e textura, bem como nem 
sempre as latas contendo alimentos 
contaminados estão estufadas (JAY, 
2005). A sub-esterilização dos ali-
mentos propicia que os esporos do 
Clostridium botulinum permaneçam 
viáveis, possibilitando, assim, em 
condições de sub-refrigeração, a sua 
germinação, multiplicação bacteria-
na e produção de toxinas. A esterili-
zação constitui, assim, um fator de-
cisivo para prevenção do botulismo, 
bem como a conservação dos ali-
mentos em temperaturas de refrige-
ração ou congelamento (CERESER 
et al., 2008). 

A partir de casos ocorridos de bo-
tulismo alimentar provocados pela 
ingestão de palmito em conserva, a 
Vigilância Sanitária Nacional criou 
a Portaria nº 304 de 09 de abril de 
1999, pela qual determinou a rotula-
gem de todos os produtos nacionais 
e estrangeiros, na prateleira e na fá-
brica, com a seguinte advertência ao 
consumidor: “Para a sua segurança, 
este produto só deverá ser consumi-
do após fervido no líquido de con-
serva ou em água, durante 15 minu-
tos” pois todo palmito passou a ser 
considerado suspeito de estar con-
taminado. E passou a monitorar os 
locais de fabrico junto com o Ibama, 
mas a partir de 2000 essa portaria 
deixou de ser obrigatória. É preciso 
constantemente reorganizar e audi-
tar a produção e os procedimentos 
de todos os elos da cadeia produ-
tiva para agregar valor ao produto 
palmito, como forma de cultivar e 
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produzir palmito em conserva com 
segurança e qualidade assegurada 
(HOKEIJE, 2006).

Desta forma, este estudo teve 
como objetivo principal a avaliação 
da qualidade de palmitos industria-
lizados com foco nas informações 
sobre a produção, conservação e 
validade, incluindo ainda, o conhe-
cimento sobre a origem dos palmi-
tos e a sustentabilidade no plantio, a 
partir das informações de rotulagem 
destes produtos alimentícios.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi desenvolvido 
a partir da análise de 45 rótulos de 
amostras de palmito em conserva, 
industrializados e de diferentes ti-
pos e marcas comercializados na ci-
dade do Rio de Janeiro. As amostras 
foram coletadas nos meses finais 
de 2013, 2014 e início de 2015, em 
cinco diferentes redes de supermer-
cados e outros estabelecimentos 
comerciais. Foram estabelecidos os 
seguintes critérios: marca, espécie 
de palmeira, forma de apresentação, 
origem, fabricante, ingredientes e 
aditivos, lote, data de fabricação, 
data de validade, prazo de validade, 

Registros MS e Ibama, informação 
sobre glúten, forma de conservação 
fechado e após aberto. Os dados fo-
ram obtidos em fichas individuais 
para cada amostra e organizados em 
planilha padronizada desenvolvida 
pelo Laboratório de Rotulagem de 
Alimentos da UNIRIO (Labra/Uni-
rio) e compilados em uma planilha 
Microsoft Excel 2010, conforme mo-
delo apresentado no quadro 1.

Quadro 1- Ficha de avaliação das informações obrigatórias na rotulagem de produtos Industrializados. Laboratório de Rotulagem de 
Alimentos – LABRA/ UNIRIO.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os palmitos utilizados em con-
servas pertencem a diferentes es-
pécies botânicas, sendo a mais en-
contrada atualmente no Estado do 
Rio de Janeiro, o Açaí, seguido do 
Pupunha. Porém, 7% das amostras 
não informaram em sua rotulagem 
o tipo de palmito, conforme mos-
trado na tabela 1.

Tabela 1 - Tipo de matéria-prima informada nos rótulos de palmitos industrializados, 
consumidos na cidade do Rio de Janeiro.

Tipo de Matéria-Prima      n %
Açaí 19 42
Pupunha 14 31
Juçara 9 20
Não Informado 3 7
Total 45 100

Tabela 2 - Estado de origem dos diferentes tipos de palmitos, utilizados na fabricação de 
conservas, expostos à venda no Estado do Rio de Janeiro.

Origem      n %
Bahia 12 27
Santa Catarina 11 24
Pará 10 22
Amapá 9 20
São Paulo 3 7
Total 45 100
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Segundo Hokeije (2008), a partir 
de 1970, em face à diminuição das 
reservas naturais de palmeiras ju-
çara, devido à exploração predató-
ria do palmito, teve início a utiliza-
ção, em larga escala, do palmito do 
açaizeiro para essa mesma ativida-
de, ao mesmo tempo surgiu o inte-
resse também pela pupunheira, que 
já vinha sendo utilizada, há sécu-
los, para a produção de frutos que 
são, até hoje, a base da alimentação 
dos habitantes de sua região de ori-
gem. A participação do palmito da 
pupunheira no mercado mundial de 
palmito tem crescido anualmente. 
Nesse mercado, de aproximada-
mente 30 mil toneladas por ano, an-
tes dominado por palmeiras do gê-
nero Euterpe, a contribuição atual 
do palmito de pupunha é acima de 
40%. A Tabela 2 mostra os vários 
estados do Brasil informados quan-
do avaliada a origem e o fabricante 
do palmito em conserva.

De acordo com a tabela 2, to-
das as regiões do Brasil, exceto a 
Centro-Oeste, têm participação 
no cultivo do palmito. Os estados 
com maior participação são Bahia 
(27% das amostras), seguidos de 
Santa Catarina (24% das amostras) 
e São Paulo com menor participa-
ção. Todas as amostras apresenta-
ram informações sobre a origem, 

conforme determinado na RDC nº 
81/2003, da Anvisa/MS, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de identi-
ficação do fabricante do produto 
palmito em conserva, litografada 
na parte lateral da tampa metálica 
da embalagem de vidro do produto 
palmito em conserva. Dispõe ainda 
sobre a elaboração, implementação 
e manutenção de Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs) 
para acidificação e tratamento tér-
mico (BRASIL, 2003). Esta totali-
dade de atendimento assegura que 
o produto não seja clandestino, 
pois permite rápida identificação 
do produtor e do local de produção, 
prevenindo riscos à saúde, espe-
cialmente a ocorrência de botulis-
mo. 

De acordo com estudos realiza-
dos pela Embrapa (2013), atual-
mente a produção está concentrada 
na região Sul (Núcleo Regional de 
Paranaguá), que corresponde aos 
municípios do litoral, onde o palmi-
to tem as condições esperadas para 
seu desenvolvimento: altas tempe-
raturas e umidade. Existe produção 
em outras regiões como no Norte e 
Noroeste, no entanto, nesse caso, a 
cultura necessita de irrigação para 
se desenvolver. 

Destaca-se a produção de palmi-
to pupunha, que cresceu em média 

26% nos últimos dez anos, passan-
do de 119 toneladas em 2001 para 
1.214 toneladas em 2010, ano em 
que gerou uma receita nominal de 
5,4 milhões de reais. Quanto às ex-
portações, nos últimos dez anos, o 
estado do Pará é o maior exporta-
dor, com aproximadamente 82,7% 
do valor gerado (PENTEADO JU-
NIOR, et al., 2014).

A lista dos ingredientes é item 
obrigatório na rotulagem de ali-
mentos, sendo informados o pal-
mito, a água, o sal e o acidulante 
ácido cítrico como ingredientes 
básicos para a produção do palmito 
em conserva, verificado em todas 
as amostras que citaram os ingre-
dientes (BRASIL, 2002).

Os registros no Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
foram apresentados em todas as 
amostras, o que facilita a locali-
zação das empresas. Apenas uma 
amostra não informou o número 
de registro no Ibama, demonstran-
do não apenas desobediência, mas 
também descaso com questões am-
bientais e de sustentabilidade. A 
adoção de técnicas de condução e 
de manejo florestal de rendimento 
sustentado, visando a exploração 
e corte de espécies nativas produ-
toras de palmito comestível, tem 
a sua regulamentação prevista na 
Instrução Normativa nº 05/2009, 
do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA (BRASIL, 
2009). O cumprimento desta norma 
assegura a sustentabilidade na pro-
dução dos palmitos.

De acordo com regulamentos 
sobre rotulagem: “Nos rótulos das 
embalagens de alimentos que exi-
jam condições especiais para sua 
conservação, deve ser incluída 
uma legenda com caracteres bem 
legíveis, indicando as precauções 
necessárias para manter suas ca-
racterísticas normais, devendo ser 

Gráfico 1 -  Prazo de validade, calculado a partir de dados informados na rotulagem dos 
palmitos em conserva, expostos à venda no Estado do Rio de Janeiro.
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indicadas as temperaturas máxima 
e mínima para a conservação do 
alimento e o tempo que o fabrican-
te, produtor ou fracionador garante 
sua durabilidade nessas condições. 
O mesmo dispositivo é aplicado 
para alimentos que podem se alterar 
depois de abertas suas embalagens 
(BRASIL, 2002).

Embora o prazo de validade seja 
item obrigatório, muitas vezes ape-
nas são informados o lote e a data 
de vencimento. Quando é informada 
a data de fabricação e vencimento, 
pode ser calculado o prazo de va-
lidade. Para o cálculo do prazo de 
validade foram utilizadas 32 das 45 
amostras, uma vez que 13 amostras 
não apresentavam data de fabricação 

na rotulagem, impossibilitando o cál-
culo do mesmo. Dentre as amostras 
com prazo de validade, em 48,8% 
verificou-se o prazo de 2 anos, segui-
do de 17,7% das amostras com prazo 
de 3 anos. Foi ainda considerável o 
alto percentual de amostras (28,8%) 
sem a possibilidade de cálculo do 
prazo de validade, uma vez que só 
informavam a data de vencimento, 
conforme gráfico 1.

Bayma et al. (2006) realizaram 
análises bromatológicas comparando 
os palmitos pupunha e açaí, quan-
to ao teor de gordura. Encontraram 
valor de lipídios nas amostras de 
palmito Pupunha duas vezes maior 
que nas amostras de palmito Açaí, o 
que poderia indicar menor prazo de 

validade por oxidação lipídica, no 
entanto, essa informação não pode 
ser considerada, pois todas as amos-
tras pesquisadas não informaram ne-
nhum teor de lipídeo, não havendo 
explicação plausível para as grandes 
diferenças encontradas nos prazos 
de validade. Nas informações sobre 
a validade após abertura das emba-
lagens, também foram observados 
valores em dias bem variados e sem 
uma lógica confiável, conforme de-
monstra a tabela 3.

Pouco mais da metade das amos-
tras não informava em suas rotula-
gens a forma correta e adequada de 
conservar o produto nos locais de ar-
mazenamento, representando 55,5% 
do total. Das amostras que informa-
vam os modos de conservação, to-
das relataram que o armazenamento 
deveria ser em local seco e fresco 
(44,4%).

No tocante às informações sobre 
a conservação após abertos, “manter 
em lugar refrigerado”, sem outras es-
pecificações, foi a mais informada. As 
que especificaram o lugar, no caso a 
geladeira, apresentaram variações na 
temperatura, indicando 5ºC ou entre 
4 e10ºC e ainda 17,8% não relataram 
a temperatura de armazenamento, in-
dicando apenas “em geladeira com o 
líquido conservador” (Gráfico 2).

Tabela 3 - Prazos de validade após aberto, informados na rotulagem dos palmitos em 
conserva, expostos à venda no Estado do Rio de Janeiro.

Validade em dias n %

1 (um) 7 15,6

2 (dois) 12 26,7

3 (três) 19 42,2

5 (cinco) 6 13,3

Não Informa 1 2,2

Total 45 100,0

Gráfico 2 - Informações sobre a conservação após abertos na rotulagem dos palmitos em conserva, expostos à venda no Estado do Rio de 
Janeiro.
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As recomendações para conserva-
ção adequada dos produtos alimentí-
cios na rotulagem, são de essencial 
importância, especialmente em pro-
dutos conservados, que sofrem aci-
dificação, e que em conjunto com o 
tratamento térmico, são procedimen-
tos que, se corretamente aplicados, 
podem prevenir deterioração e pos-
síveis riscos à saúde do consumidor 
(SÊGA E CÂNDIDO, 2003). 

Observou-se que, embora com 
dados discrepantes quanto aos pra-
zos de validade antes e após aber-
tos, houve concordância nas infor-
mações sobre conservação após 
abertos no tocante à manutenção 
sob refrigeração.

CONCLUSÃO

Por meio dos resultados obtidos, 
pode-se concluir que a Bahia é, atu-
almente, o principal estado produtor 
de palmitos que abastece o Rio de 
Janeiro; a espécie Euterpe oleácea, o 
palmito Açai, é o mais industrializa-
do e ofertado no mercado; a rotula-
gem nutricional não informa sobre os 
teores de lipídeos; o prazo de valida-
de mais informado é o de dois anos, 
recomendando temperatura ambiente 
em local seco e fresco, sendo que a 
maioria não apresentou essa infor-
mação enquanto fechado; no entanto 
quase todas as amostras informaram 
sobre a conservação após aberto; to-
dos os rótulos  informaram sobre o 
glúten; bem como os registros no 
CNPJ, Ministério da Saúde e Ibama, 
que obriga a obtenção da Licença 
Ambiental de Processamento, garan-
tindo a sustentabilidade no plantio. 
Os resultados encontrados demons-
tram que as indústrias de palmitos 
em conserva, vêm cumprindo as de-
terminações sanitárias e ambientais 
das legislações sanitárias em vigor, 
com algumas exceções que podem 
comprometer escolhas e até a saúde 
do consumidor. 
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ela-
borar uma conserva acidificada, uti-
lizando como matéria-prima o biri-
-biri (Averrhoa bilimbi), no estágio 
de maturação verde, visando obter 
um produto com maior vida de prate-
leira. A caracterização físico-quími-
ca foi realizada por meio das análises 
de pH, acidez total e sólidos solúveis 
(ºBrix), avaliando esses atributos nos 
tempos 0, 8 ,15 e 30 dias. As meto-
dologias utilizadas para as análises 
do estudo foram as preconizadas 
pelas Normas Analíticas do Instituto 
Adolfo Lutz. Os resultados obtidos 
para pH, nos tempos 0, 8,15 e 30 
dias, foram de 1,91, 1,70, 2,27 e 3,30 
respectivamente. No que se refere à 
acidez total, os valores encontrados 
foram, nos mesmos intervalos acima 
descritos, de 4,30%; 3,07%; 1,68% e 
1,50% de ácido acético. Quanto aos 
teores de sólidos solúveis (ºBrix), os 
resultados foram: 3,30; 3,53; 3,46 e 
3,33 ºBrix, nos tempos 0, 8,15 e 30 
dias, respectivamente. Pelos resulta-
dos obtidos, observa-se que a conser-
va de biri-biri elaborada apresentou 

características físico-químicas con-
formes com o requerido pela legisla-
ção vigente, no que se refere aos va-
lores de pH, podendo ser classificado 
como um produto de baixa acidez, 
mostrando-se como uma boa alter-
nativa para o consumo e conservação 
dessa fruta, quando não encontrada 
in natura.

Palavras-chave: Oxalidaceae. pH. 
Acidez titulável. Sólidos solúveis.

ABSTRACT

The objective of this study was to 
develop an acidified canned, using 
as raw material known as biri-biri 
(averrhoa bilimbi) in its green matu-
ration stage, to obtain a product with 
longer shelf life. The physicochemi-
cal characterization was performed 
using the pH, total acidity and solu-
ble solids (ºBrix), assessing these at-
tributes for 0, 8, 15 and 30 days. The 
Analytical Standards Institute Adolf 
Lutz recommended the methodolo-
gies used for this study analysis. The 
results obtained for pH at 0, 8, 15 

and 30 days, were 1.91, 1.70, 2.27 
and 3.30 respectively. As regards the 
total acidity, the values were in the 
same range described above 4.30%, 
3.07%, 1.68% and 1.50% acetic 
acid. As for soluble solids (Brix), the 
results were 3.30, 3.52, 3.46 and 3.33 
Brixº at times 0, 8, 15 and 30 days, 
respectively. From the results, it is 
observed that the biri-biri preserve 
elaborate presented physicochemi-
cal characteristics within the re-
quired by law, with respect to pH and 
can be classified as a low acid prod-
uct, showing how a good alternative 
to the consumption and conservation 
of this fruit when not found in nature.

Keywords: Oxalidaceae. pH. 
Titratable acidity. Soluble solids 
(ºBrix).

INTRODUÇÃO

O biri-biri (Averrhoa bilimbi) é 
uma espécie frutífera pertencente à 
família Oxalidaceae, também conhe-
cido pelos nomes de bilimbi, limão-
-japonês limão-de-caiena e carambo-
leira amarela (LIMA et al., 2001). De 

Elaboração e caracterização físico-
química de uma conserva acidificada de 

biri-biri (averrhoa bilimbi).
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origem incerta, podendo ser originá-
ria da Índia ou Malásia onde teve 
sua dispersão para outros países. No 
Brasil, foi introduzida pela região 
Amazônica junto com a carambolei-
ra (Averrhoa carambola L.) e outras 
plantas de origem asiática (LIMA et 
al., 2001; WILSON, 1982).                               

Sua árvore mede em média, cer-
ca de 5 a 9 m de altura. Seus frutos 
de tipo baga, cilíndricos apresentam 
cinco lóbulos longitudinais, que mu-
dam a sua coloração de acordo com a 
maturação da fruta, de verde ao ama-
relo (MATHEW et al., 1993; LIMA 
et al., 2003).

Suas folhas são verdes e compos-
tas de cinco a dezesseis folíolos alon-
gados, de quatro a doze centímetros 
de comprimento. É uma planta sen-
sitiva noturna, fechando suas folhas 
neste período. Com flores pequenas 
de cor vermelho-claras, aromáticas e 
presas aos ramos e tronco (SOUZA 
et al., 2011) 

O biri-biri pode ser utilizado de di-
versas formas: verde para produção 
de vinagre e conservas e quando ma-
duros podem ser consumidos in na-
tura ou processados para o preparo 
de compotas e geléias. Na Bahia, o 
biri-biri é utilizado na preparação de 
moquecas, mariscadas, geléias, coca-
das e sucos. 

O biri-biri é utilizado ainda para 
auxiliar no tratamento de patologias 
como reumatismo, hipertensão, dia-
betes, entre outras. Estudos mostram 
que o extrato das folhas do biri-biri 
tem ação antidiabética, contribuindo 
diretamente para redução da taxa de 
glicose (PUSHPARAJ et al., 2001; 
BNOUHMAN et al., 2006).

Além das características acima ci-
tadas, os frutos do biri-biri apresen-
tam valores consideráveis de vitami-
na C, conforme estudos realizados 
por Araújo e colaboradores (2009), 
que, ao analisarem os frutos verdes 
e maduros, encontraram, respectiva-
mente, valores de 50,82mg/100g e 
32,01mg/100g.

Ressalta-se, entretanto, que o biri-
-biri é considerado um fruto muito 
ácido, com pH inferior a 4,6 e, por 
apresentar níveis elevados de ácido 
oxálico, em torno de 857 mg a 1000 
mg/100g do fruto, pode provocar le-
são renal aguda em seres humanos. 
Além disso, o fruto verde pode ser 
utilizado ainda para remover man-
chas de ferrugem em roupas e dar 
brilhos em metais (PASCHOALIN 
et al., 2014).

Segundo Brasil (2002), uma con-
serva acidificada artificialmente 
deve ser elaborada com frutas e ou 
hortaliças de baixa acidez, na qual é 
feita a adição de ácido orgânico ou 
alimento ácido para se obter o pH de 
equilíbrio igual ou menor a 4,5 no 
produto final, devendo ser submetida 
ao tratamento térmico de pasteuriza-
ção para sua conservação.

O ácido age como conservante 

para o alimento, sendo capaz de pro-
porcionar uma vida útil mais longa, 
devido à preservação dos alimentos 
pela acidificação. Atua no controle 
do pH, na prevenção de crescimento 
de micro-organismos, sem risco de 
desenvolvimento do Clostridium bo-
tulinum (BENEVIDES et al., 1998).

Além da acidez natural da fruta, 
para preparo de conserva, é comum a 
adição de vinagre, que contribui para 
diminuição do pH, tendo em vista 
a presença de ácido acético nesse 
produto. Desta forma, neste trabalho 
as bactérias desenvolvidas provavel-
mente serão acéticas pertencentes à 
família Pseudomonodaceae; aos gêne-
ros Acetobacter  e Gluconobacter. As 
principais espécies de bactérias acéti-
cas são: Acetobacter aceti, Acetobac-
ter pasteurianus, Acetobacter xylinum, 
Acetobacter schützenbachii  e Gluco-
nobacter oxydans (JAY, 2005).

Figura 1 – Fluxograma do processo de produção da conserva de biri-biri.

Fonte: Elaborado pelos autores do trabalho
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Sendo assim, o presente trabalho 
teve como objetivo elaborar um pro-
duto acidificado (conserva), utilizan-
do como matéria-prima o biri-biri 
(Averrhoa bilimbi), no estágio de 
maturação verde, visando obter um 
produto com maior vida de pratelei-
ra. A caracterização físico-química 
foi realizada através das análises de 
pH, acidez total e sólidos solúveis 
(ºBrix) pelo período de 30 dias, ava-
liando esses parâmetros nos tempos 
0, 8 ,15 e 30 dias. 

MATERIAL E MÉTODOS

A matéria-prima utilizada no 
presente estudo foi o biri-biri, 
aproximadamente dois quilogra-
mas (2 kg) da fruta no estágio de 
maturação verde, adquirida na feira 
livre de São Joaquim na cidade de 
Salvador/BA, no mês de setembro 
de 2016. 

As frutas foram selecionadas e 
lavadas com água clorada. Em se-
guida foram cortadas em rodelas 
finas e acondicionadas em vidros 
com capacidade de 250mL, este-
rilizados em água fervente por 10 
minutos e resfriados a temperatura 
ambiente. As frutas (100 gramas) 
foram cobertas com uma solução 
feita com a seguinte composição: 
60% de vinagre (Marca: Mara-
tá, Acidez Volátil: 4,0%), 37% de 
água fervida (100ºC/3min) e 3% de 
sal de ervas (Marca: LN Sal), dos 
quais (2% corresponderam ao clo-
reto de sódio (sal de cozinha) e 1% 
manjericão, orégano e salsa, desi-
dratados). 

Após a adição da solução, foram 
adicionados ainda 5 mL de azeite 
de oliva (Marca: Andorinha, Aci-
dez Máxima 0,5%) em cada frasco. 
O produto elaborado foi levado ao 
aquecimento para exaustão por 2 

Figura 2 – Imagem do produto elaborado, tempo 0.

minutos. Os vidros foram resfria-
dos à temperatura de 38ºC e tampa-
dos, sendo em seguida armazena-
dos em local fresco e arejado para 
a realização das análises físico-quí-
micas, como pode ser observado na 
figura 1.

O produto elaborado foi distribu-
ído em 12 frascos, para serem ca-
racterizados físico-quimicamente. 
As análises físico-químicas foram 
realizadas nos Laboratório da Es-
cola de Nutrição da Universidade 
Federal da Bahia, no Campus do 
Canela. Na figura 2 mostra-se o 
produto elaborado no tempo zero.

Análises físico-químicas
As análises de pH, acidez titulá-

vel e teores de sólidos solúveis (º 
Brix) no produto elaborado, segui-
ram aquelas descritas por Zenebon 
e colaboradores (2008) ao avaliar 
nos tempos 0, 8, 15 e 30 dias, sendo 
realizadas em triplicata. 

Tabela 1 -  Médias e desvio padrão do pH, acidez e grau brix da conserva elaborada nos tempos 0, 8, 15 e 30 dias.

CONSERVA pH Acidez titulável **
(ºBrix) teor de sólidos 

solúveis
Tempo zero (0) * 1,91 ± 0,01 4.30 ± 0,02 3.30 ± 0,03
8 dias 1,70 ± 0,12 3.79 ± 0,06 3.53 ± 0,00
15 dias 2,27 ± 0,05 1,68 ± 0,09 3.46 ± 0,05
30 dias 3,30 ± 0,07 1,50 ± 0,07 3.33 ± 0,01

*Duas horas após a elaboração do produto. **Acidez titulável expressa na forma de g de ácido acético/100g do produto
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Características físico-químicas
Os resultados para pH, acidez titu-

lável e teor de sólidos solúveis estão 
sumarizados na Tabela 1.

Em relação ao pH da conserva nos 
tempos 0, 8, 15 e 30 dias, observa-se 
uma variação de 1,91 ± 0,01 a 3,30 
± 0,07.  Observa-se que houve uma 
diminuição do pH do tempo 0 para 8 
dias e em seguida observa-se um au-
mento nos tempos 15 e 30 dias para, 
2,27 ± 0,05 e   3,30 ± 0,07, respecti-
vamente.

Mesmo ocorrendo um aumento do 
pH, no período analisado, os valores 
encontrados são seguros do ponto de 
vista microbiológico, sendo inferio-
res a 4,5, conforme prevê a Reso-
lução nº 352 de 23 de dezembro de 
2002, para frutas e hortaliças acidi-
ficadas. Manter valores de pH áci-
do em conservas acidificadas, é um 
importante parâmetro para impedir 
o desenvolvimento de micro-orga-
nismos. De acordo com Jay (2005), 
valores de pH acima de 4,5 apresen-
tam elevado risco o crescimento de 
micro-organismos patogênicos como 
Clostridium botulinium, Listeria 
Monocytogenes, Salmonella spp. 

Pelos resultados obtidos neste 
estudo, pode-se verificar que os va-
lores obtidos para o pH variaram 
no decorrer do tempo analisado. A 
variação do pH deveria ser inver-
samente proporcional à acidez, fato 
que só foi observado nos tempos 0 e 
8 dias. Benevides e Furtunato (1998) 
observaram resultados das hortaliças 
acidificadas e a sua variação de pH 
foi inversamente proporcional (3,79 
– Tempo: 0; 3,62 – Tempo: 120). Na 
determinação da acidez titulável, os 

valores encontrados foram para os 
tempos 0, 8, 15 e 30 dias, 4,30%; 
3,79%; 1,68% e 1,50% (g de ácido 
acético/100g do produto). Os resul-
tados mostraram que a acidez da 
conserva aumentou com o passar 
do tempo. No que se refere à acidez 
titulável, na legislação específica 
(BRASIL, 2002) não existe parâme-
tro para o tipo de produto elaborado. 
A legislação estabelece que o padrão 
para acidez em picles ácido, que é 
de 1,5-3,5% de ácido acético. Con-
siderando este padrão para o produto 
elaborado, nos tempos 15 e 30 dias, 
a acidez encontra-se dentro desse li-
mite. No caso de conservas, a acidifi-
cação é uma medida importante que 
contribui para a segurança da saúde 
do consumidor (JAY, 2005).

Quanto aos teores de sólidos so-
lúveis (ºBrix), os resultados foram: 
3,30; 3,53; 3,46 e 3,33, nos tempos 
0, 8,15 e 30 dias, respectivamente. 
Analisando estes resultados observa-
-se uma pequena variação (3,30 a 
3,53). O teor de sólidos solúveis é 
considerado um índice de qualidade 
sendo sua concentração e composi-
ção indispensável para o sabor e fla-
vor do fruto. Figueredo (2014) deter-
minou os teores de sólidos solúveis 
no biri-biri no estágio de maturação 
verde e maduro encontrando 3,97 
ºBrix e 4,97 ºBrix, respectivamen-
te. Araújo (2009), realizando estudo 
semelhante ao de Figueredo (2014), 
obteve resultados para o fruto ver-
de e maduro de 2,35 e 3,29 respec-
tivamente. Observa-se, com estes 
resultados, que os teores de sólidos 
solúveis aumentam com o estágio de 
maturação do fruto. 

Os resultados com os ensaios aqui 
descritos podem ser considerados 

originais, pois os poucos trabalhos 
existentes sobre o assunto, tratam 
apenas de análises referentes ao fruto 
do biri-biri verde e maduro in natura 
(ARAÚJO et al., 2009; LIMA et al., 
2001; FIGUEREDO, 2014).

Analisando os resultados da Tabe-
la 2, observa-se, no que se refere ao 
pH do fruto biri-biri (in natura), está-
gio de maturação verde, um valor de 
2,33 ± 0,09, podendo ser classificado 
como um produto ácido de acordo 
com a RDC nº 352 (BRASIL, 2002).  
O fruto verde apresentou ainda aci-
dez titulável, 0,24 ± 0,05% de ácido 
cítrico e teores de sólidos solúveis 
(ºBrix) houve uma variação de 3,2 
± 0,07, o que mais se assemelha ao 
produto em conserva.

Araújo e colaboradores (2009), 
em seu estudo sobre a caracterização 
físico química de frutos de biri-biri, 
observaram teores de acidez de 1,66, 
1,51 e 1,15 para o fruto maduro, 
semi-maduros e verdes, respectiva-
mente. Os autores Figueredo (2014) 
e Araújo et al. (2009) encontraram os 
valores de acidez do fruto verde 1,17 
e 1,15, respectivamente corroboram 
positivamente que o biri-biri tem um 
teor elevado de ácido cítrico nos fru-
tos verdes. Já para o teor de sólidos 
solúveis o mesmo autor encontrou 
valores de 3,23 e 4,75 para o biri-biri 
no estágio de maturação verde e ma-
duro, respectivamente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A conserva de biri-biri apresen-
tou características físico-químicas 
dentro do requerido pela legislação 
vigente para o parâmetro pH, mos-
trando-se como uma boa alternativa 
para o consumo dessa fruta, quando 

Tabela 2 - Médias e desvio padrão do pH, acidez e grau Brix do fruto verde do biri-biri (averrhoa bilimbi) in natura.

Fruto Verde
pH Acidez titulável*

( ºBrix) 
teor de sólidos solúveis

2,33 ± 0,09 0,24 ± 0,05 3,2 ± 0,07
* Expressa na forma de % de Ac. Cítrico/ 100g da polpa
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não encontrada in natura. O produ-
to apresentou valores de pH entre 
1,91, e 3,30 valores que impedem o 
desenvolvimento do Clostridium bo-
tulinium.

A acidez total da conserva, aumen-
tou com o intervalo de tempo 0 e 30, 
entre 4,30 ± 0,02 e 1,50 ± 0,05 res-
pectivamente. Como não existe uma 
legislação para o tipo de produto ela-
borado, a legislação que estabelece 
o padrão de acidez para picles ácido 
(produto similar) é de 1,5-3,5%, os 
resultados corroboram com a legisla-
ção vigente apenas, a partir do tempo 
15. 

Os resultados que apresentaram 
menor variação no estudo foram o 
teor de sólidos solúveis (ºBrix), 3,30; 
1.53; 3.46 e 3.33, nos tempos 0, 8 15 
e 30 dias, respectivamente, sendo um 
índice de qualidade indispensável 
para o sabor e flavor do fruto. 

Os resultados obtidos no presen-
te estudo podem ser considerados 
originais, pois os poucos trabalhos 
existentes sobre o assunto, tratam 
apenas de análises referentes ao fruto 
do biri-biri verde e maduro in natura.

REFERÊNCIAS

ARAÚJO, ER et al. Caracterização físico-
-química de frutos de biri-biri (Aver-
rhoa bilimbi L). Rev Biotemas, Cen-
tro de Ciências Biológicas da UFCS. 
Florianópolis. v. 22, n.4, 2009. 
p.225-230.

BENEVIDES, CMJ; FURTUNATO, DMN. 

Hortaliças acidificadas. Ciênc Tec-
nol Aliment, Campinas, v.18 n.3, 
p.1-7, 1998.

Bnouham, M; ZIYYAT, A; Mekhfi, H; 
TAHRI, A; Legessuer, A. 2006. Me-
dicinal plants with potential antidia-
betic activity - A review of ten years 
of herbal medicine research (1990-
2000). International Journal of Dia-
betes & Metabolism, v.14: p.1-25.

BRASIL, Resolução da Diretoria Colegia-
da – RDC nº 352, de 23 de dezembro 
de 2002. Dispõe sobre o Regula-
mento Técnico de Boas Práticas de 
Fabricação para Estabelecimentos 
Produtores/Industrializadores de 
Frutas e ou Hortaliças em Conserva. 

CHITARRA, MIF; CHITARRA, AB. Pós-
-colheita de frutos e hortaliças: Fi-
siologia e Manuseio. Lavras: UFLA, 
2005. 785p.

FIGUEREDO, BG. Caracterização físico 
– química e compostos biativos de 
frutos biribiri (Averrhoa bilimbi L.) 
Dissertação de mestrado. Universi-
dade Estadual do Sudoeste da Bahia 
– UESB. Programa de Pós-Gradua-
ção em Engenharia de Alimentos, 
área de concentração em Engenharia 
de Processos de Alimentos.    Itape-
tinga, BA, 56p. 2014.

JAY, JM. 2005 Microbiologia de ali-
mentos. 6ª ed. Porto Alegre: Art-
med. 711p.

Lima, VLAG et al. Physicochemical cha-
racteristics of bilimbi (Averrhoa bi-
limbi L.) Rev Bras de Fruticultura, 
23.: p.421-423, 2001.

LIMA, MAC et al. Comportamento res-
piratório e qualidade pós-colheita 
de graviola (Annona muricata L.) 
“morada” sob temperatura ambien-
te. Rev Bras de Fruticultura, Jabo-
ticabal - SP, v.25, n.1, p.49-52, abril 
2003.

MATHEW, L et al. Flowering and fruit 
development in bilimbi (Averrhoa 
bilimbi L.). South Indian Horticul-
ture, Coimbatora, v.41, n.1, p.41-42, 
1993.

PASCHOALIN, RP et al. Lesão renal agu-
da como complicação da ingestão 
excessiva de suco do fruto biri-biri 
(Averrhoa bilimbi. Jornal Brasileiro 
de Nefrologia, v.36, n.4, p.545-548, 
2014.) 

PUSHPARAJ, PN; TAN, BK; TAN, CH. The 
mechanism of hypoglycemic action 
of the semi-purified fractions of Aver-
rhoa bilimbi in streptozotocin-diabe-
tic rats. Life Sciences. Singapore. 
V.70. 535-547p. 2001

Wilson, CW. III, Shaw, PE; Knight, RJ. 
1982. Analysis of oxalic acid in ca-
rambola (Averroha Carambola L.) and 
spinach by high-perfomance liquid 
chromotography. Journal of Agricul-
tural and Food Chemistry, 30

ZENEBON et al. Normas analíticas do 
Instituto Adolfo Lutz: Métodos Quí-
micos e Físicos para Análise de Ali-
mentos. 4ª ed. Instituto Adolfo Lutz, 
São Paulo, Brasil, 1018p. 2008.

ZURITA, T; LOPES, E. A qualidade na 
área de alimentos e bebidas. Banas 
Qual., p. 36-8, ano XVI, set. 2006



85

Higiene Alimentar - Vol.31 - nº 270/271 - Julho/Agosto de 2017

Estabilidade físico-química e microbiológica 
de farinha de mandioca fermentada 
comercializada em Belém do Pará.

Gilson Celso Albuquerque Chagas Junior *
Programa de Pós-graduação em Ciência e Tecnologia de Alimentos. Universidade Federal do Pará, Laboratório de 

Processos Biotecnológicos. Belém, PA. 

Ana Carla Alves Pelais
Universidade do Estado do Pará. Centro de Ciências Naturais e Tecnologia. Belém, PA. 

Alessandra Santos Lopes
Programa de Pós-graduação em Ciência e Tecnologia de Alimentos. Universidade Federal do Pará, Laboratório de 

Processos Biotecnológicos. Belém, PA. 

Marília de Almeida Cavalcante
Instituto Federal do Amapá, Laboratórios de Produção Alimentícia. Macapá, AP. 

* gilsonjr@ufpa.br 

RESUMO

A farinha de mandioca fermen-
tada é um alimento típico da região 
amazônica brasileira e sua produção 
ocorre com as seguintes etapas: co-
lheita, descascamento, fermentação 
(tubérculos são imersos em um tan-
que com água ou córrego), lavagem, 
trituração, prensagem, moagem e 
torrefação. A farinha de mandioca 
é uma fonte importante de carboi-
dratos na Amazônia, especialmente 
pelas pessoas de baixa renda. Neste 
trabalho estudou-se o comportamen-
to físico-químico e microbiológico 
da farinha de mandioca fermentada 
comercializada em um mercado de 
rua e em supermercado. Para tal, 36 
quilogramas de farinha de mandio-
ca fermentada foram adquiridos e 
mantidos sob as mesmas condições 

ambientais do mercado de rua e do 
supermercado. Durante dois meses, 
as amostras foram analisadas quan-
to à umidade, cinzas acidez total ti-
tulável, pH e atividade de água. Os 
resultados mostraram que o pH e a 
acidez total titulável foram estáveis, 
mas a umidade e a atividade de água 
mudaram e aumentaram significati-
vamente (p>0,05).

Palavras-chave: Segurança 
alimentar. Manihot esculenta. Vida 
de prateleira. Alimento tradicional.

ABSTRACT

Fermented cassava flour is a typical 
food of Amazonia region and its pro-
duction occurs with following stages: 
fermentation (unpeeled cassava tu-
bers are immersed in a water tank or 

stream), peeling, milling and roast-
ing. The cassava flour is an important 
source of carbohydrates in Amazonia, 
especially for low-income people. In 
this work studied the physical-chem-
ical and microbiological behavior of 
the fermented cassava flour commer-
cialized in a street market, and at a 
supermarket. 36 kg of the fermented 
cassava flour were purchased and 
maintained under the same environ-
mental conditions of the street market 
and that of the supermarket. During 
two months the samples were analyzed 
for moisture, ash, total titratable acid-
ity, pH and water activity. The results 
showed that the pH and total titratable 
acidity were stable, but the moisture 
and the water activity have changed 
and increased significantly (p>0.05).

Keywords: Food safety. Manihot 
esculenta. Shelf-life. Traditional food.
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INTRODUÇÃO

A mandioca (Manihot esculenta 
Crantz) apresenta um papel impor-
tante, social e econômico, para os 
municípios produtores deste tubér-
culo, por meio do principal produto 
obtido a partir do seu processamento, 
a farinha de mandioca (CHISTÉ et 
al., 2007).  Na Amazônia brasileira, 
a farinha de mandioca está presente 
na dieta de uma ampla parcela da po-
pulação. 

É um alimento rico em carboidra-
tos e fibras e, quando integral, con-
tém pouca proteína, cálcio, fósforo, 
sódio e potássio. Em 100g de farinha 
de mandioca, há um fornecimento de 
365 quilocalorias (kcal), as quais são 
compostas de 89,2 g de carboidratos; 
1,2 g de proteínas; 0,3 g de lipídios; 
6,5  g de fibra alimentar; 76  mg de 
cálcio; 40 mg de magnésio (TACO, 
2011).

Na Região Norte, além de ser fon-
te importante de alimentação para a 
população, constitui-se também em 
atividade econômica para boa par-
te dos produtores, eminentemente 
de base familiar. No ano de 2012, a 
Secretaria Estadual de Agricultura 
(SAGRI) contabilizou a produção de 
4,8 milhões de toneladas (t) de fari-
nha de mandioca no Estado do Pará, 
sendo o Nordeste paraense a região 
de maior produção representando 
mais da metade da produção de fari-
nha local (MENEZES, 2013). Entre-
tanto, é consenso a grande produção 
artesanal de farinha de mandioca em 
casas de farinha e a necessidade de 
prover sustentabilidade à atividade, 
nos estados do Norte e Nordeste do 
país (SOUZA et al., 2008). 

A farinha é reconhecida como pro-
duto microbiologicamente estável 
devido, principalmente, a sua baixa 
atividade de água, embora não seja 
um fator que necessariamente inative 
e/ou destrua micro-organismos pos-
sivelmente presentes neste substrato. 
Também podem ser usados como 

indicadores de qualidade da farinha, 
os parâmetros físico-químicos como 
umidade, cinzas e acidez, por exem-
plo. Esses indicadores fornecem in-
formações com relação às possíveis 
fraudes, propensão do produto ter 
proliferação de micro-organismos, 
entre outros (SOUZA et al., 2008).

Assim, este trabalho objetivou 
analisar o comportamento físico-
-químico da farinha de mandioca do 
grupo-d’água, tipo 1, comercializada 
em dois tipos de estabelecimentos 
comerciais de Belém do Pará, duran-
te dois meses de armazenamento.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado com amos-
tras de farinha de mandioca do gru-
po d’água, classe grossa, tipo 1, 
adquiridas em uma feira livre e em 
um supermercado na cidade de Be-
lém do Pará (01º27’21’’S latitude e 
48º30’16’’W longitude)

Para a farinha comercializada na 
feira, foi feito um acompanhamento 
em relação à umidade relativa do ar, 
temperatura, embalagem, horários 
de início e término das atividades 
no local de comercialização a fim 
de simular as condições de armaze-
namento das amostras.

O local de simulação do armaze-
namento esteve localizado no mes-
mo bairro da feira escolhida para 
a aquisição das amostras, uma vez 
que as condições climáticas na lo-
calidade da coleta foram as mesmas 
do local de armazenamento, visto 
também que durante os meses de 
acondicionamento das amostras, as 
chuvas isoladas na cidade de Belém 
foram mais frequentes o que gera 
diferenças de temperaturas e umida-
de de uma localidade à outra.

A umidade relativa do ar e a tem-
peratura ambiente foram aferidas 
por meio de um termo-higrômetro 
digital da marca Instrutherm®, mo-
delo HT-600. Primeiramente rea-
lizou-se a leitura dessas variáveis 

na feira em que foram coletadas as 
amostras.

Com relação à amostragem de 
farinha para análise, Cecchi (2003) 
afirma que para ser significativa, cer-
ca de 5% a 10% do peso total do ali-
mento é suficiente. A aquisição foi de 
3 kg, uma vez que, em feiras, geral-
mente são comercializados sacos de 
60 kg. A aquisição total foi de 27 kg, 
realizando-se as análises em triplica-
ta durante dois meses.

As farinhas de feira foram coleta-
das no mês de agosto e acondiciona-
das em sacos individuais de aniagem 
simulando as das embalagens de 
60 kg, em local próximo à lumino-
sidade natural do ambiente. Cada 
saco, independentemente do tempo 
de análise, foi aberto e fechado no 
horário de início e término das ati-
vidades na feira: às 07 h e às 17 h, 
respectivamente, com o objetivo de 
se obter uma padronização do mo-
nitoramento da análise.

Para aquisição das amostras da 
farinha comercializada em super-
mercado, Cecchi (2003) afirma que 
no caso de embalagens únicas, todo 
o material contido na mesma, pode 
ser tomado como amostra bruta. 
Cerca de 9  kg foram adquiridos, 
divididos em embalagens de 1  kg 
cada. 

A umidade relativa do ar e a tem-
peratura ambiente do supermerca-
do escolhido, foram aferidas com o 
uso de um termo-higrômetro digi-
tal da marca Instrutherm®, modelo 
HT-600. Primeiramente realizou-se 
a leitura dessas variáveis no super-
mercado onde foram coletadas as 
amostras e em seguida, as condi-
ções de temperatura e umidade, fo-
ram reproduzidas na central analí-
tica, com o auxílio da regulação do 
sistema de refrigeração do ambien-
te. O monitoramento foi realizado 
com o auxílio do termo-higrômetro.

O sistema de refrigeração foi li-
gado as 8h e desligado as 21h. A 
razão desses horários justificou-se 
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pelo fato dos horários de funciona-
mento do supermercado de onde as 
amostras de farinha foram adquiridas.

Avaliação Físico-química
Foram realizadas as análises de 

umidade (31.1.02, AOAC), cinzas 
(31.1.04, AOAC), acidez total titu-
lável em mEq NaOH/100g (IAL, 
2008), pH (IAL, 2008) e atividade 
de água (aw) usando um higrômetro 
eletrônico (marca Aqualab®, mode-
lo TE8063). Todas as análises foram 
realizadas em triplicata.

Avaliação Microbiológica
Foram utilizadas alíquotas de 

25 g de amostras de farinha homo-
geneizadas assepticamente em 225 
mililitros (mL) de água peptonada 
0,1%, obtendo-se a diluição 10-1 e 
subsequentes diluições decimais até 
10-3. A partir dessas diluições foram 
quantificadas as análises de colifor-
mes termotolerantes (45  ºC), Ba-
cillus cereus, Staphylococcus aureus 
e Bolores e Leveduras (VANDER-
ZANT; SPLITTSTOESSER,  1992). 
O resultado foi expresso em Unida-
des Formadoras de Colônia por gra-
ma de farinha (UFC/g) e em Número 
Mais Provável por grama de farinha 

(NMP/g) para análise de coliformes.
Para a pesquisa de Salmonella spp., 

foram diluídos cerca de 25 g de amos-
tra em 225  mL de água tamponada. 
Foram utilizados o caldo tetrationato, 
caldo selenito cistina, Ágar Salmo-
nella-Shigela (ASS), Ágar Verde Bri-
lhante (AVB), Ágar Hecktoen (HE), 
Ágar Tríplice Sugar Iron (TSI) e Ágar 
Lisine Iron (LIA) para a verificação de 
presença/ausência de Salmonella spp. 
As leituras foram realizadas após um 
período de incubação de 2 (dois) a 5 
(cinco) dias. O resultado foi expresso 
em ‘presença’ ou ‘ausência’ de Salmo-
nella em 25g de farinha.

Pesquisa de Sujidades
Foi realizada de acordo com a me-

todologia descrita por Fontes e Fontes 
(2005) e por análise macroscópica vi-
sual com as identificações de corpos 
estranhos realizadas utilizando estere-
omicroscopio da marca Zeiss®, mode-
lo Steni DV 4.

Tratamento Estatístico
Os resultados (média±desvio-

padrão) foram avaliados com o softwa-
re Statistica 7.0® (STATSOFT INC., 
2004), empregando os métodos de 
análise de variância (ANOVA) a 5% 

de significância, seguidos pelo teste F 
e de Tukey (p ≤ 0,05).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As análises físico-químicas das 
farinhas de mandioca provenientes 
de feira e supermercado tiveram seus 
resultados expostos na Tabela 1.

Pelos resultados encontrados de 
pH, as farinhas de mandioca de fei-
ra e de supermercado classificam-se 
como alimentos de baixo teor de 
acidez, conforme estabelecido por 
Franco; Landgraf (2008). Souza et 
al. (2008) também classificaram as 
farinhas produzidas a partir de oito 
variedades de mandioca, analisadas 
em seu estudo, com baixo teor de 
acidez pelo parâmetro do pH, com 
valores de 4,53 - 4,95. 

A ATT da farinha de mandioca 
de feira e a de supermercado per-
maneceram ambas de acordo com 
Brasil (2011), o qual preconiza um 
limite de até 5,0 mEq NaOH/100g. 

Os resultados de pH e de ATT 
não sofreram influências signifi-
cativas pelo tempo (p>0,05), tanto 
para as farinhas de mandioca pro-
venientes de feira quanto para as de 
supermercado.

Tabela 1 -Análises físico-químicas nas farinhas de mandioca provenientes de feira livre e supermercado.

Análises

Local de Coleta
Feira Livre Supermercado

Tempo de Armazenamento
T0 T1 T2 T0 T1 T2

pH 4,94a±0,07 4,96a±0,25 5,52a±0,17 4,29a±0,06 4,58a±0,50 4,50a±0,52

ATT
(mEq NaOH/
100 g)

0,64a±0,02 0,57a±0,12 0,51a±0,00 0,81a±0,06 1,04a±0,03 0,79a±0,05

Umidade (%) 7,17c±0,65 11,42b±0,17 12,44a±0,17 3,08b±0,60 3,75ab±0,14 4,40a±0,50

Cinzas (%) 0,83a±0,01 0,73a±0,04 0,79a±0,12 0,68a±0,02 0,68a±0,04 0,65a±0,02

aw 0,4461b±0,00 0,6848a±0,00 0,6902a±0,00 0,1195b±0,00 0,1677ab±0,00 0,1651a±0,00

T0: Tempo inicial de coleta; T1: Tempo de 1 mês de armazenamento; T2: Tempo de 2 meses de armazenamento. ATT: Acidez 
Total Titulável; aw: Atividade de água. Os valores representam a média de três repetições±desvio-padrão. Médias seguidas pela 
mesma letra em mesma linha não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Tukey, a 5% de significância (p>0,05).
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Ao longo do período de armazena-
mento, observou-se uma diminuição 
do índice de ATT na farinha de man-
dioca de feira e na de supermerca-
do, o que sugere uma relação direta 
com os valores de pH. Souza et al. 
(2008) relatam valores de até 2,89 % 
em farinha da variedade de mandioca 
Branquinha. 

Dias; Leonel (2006) encontraram 
valores de ATT fora do permitido por 
Brasil (2011) em farinhas de man-
dioca provenientes dos Estados do 
Acre e Pará, com resultados de 6,48 e 
7,40%, respectivamente. Chisté; Co-
hen (2011), ao avaliarem as farinhas 
produzidas a partir de mandiocas que 
sofreram diferentes tempos de fer-
mentação (24 a 96 h), e encontrarem 
valores de ATT de 1,90 a 3,44%, afir-
mam que os teores de acidez estão 
diretamente ligados aos processos e 
tempos de fermentação da mandio-
ca, condições de higiene dos equipa-
mentos e manipulação.

Os resultados de umidade neste 
estudo estão de acordo com o limi-
te de 13% estabelecido por Brasil 
(2011). Chisté et al. (2007), ao ana-
lisarem a farinha produzida a partir 
de mandiocas de diferentes trata-
mentos de processamentos, obtive-
ram valores de 1,64% no primeiro 
dia de análise e 2,12 % no terceiro e 
último dia de análise, também sen-
do observado um aumento dos valo-
res.	

A farinha de mandioca de feira 
é comercializada de maneira que a 
embalagem permanece aberta du-
rante sua comercialização diária 
o que pode ter influenciado para o 
ganho significativo de umidade du-
rante os dois meses de armazena-
mento. Por outro lado, as farinhas 
de supermercado analisadas, são 
acondicionadas em embalagens úni-
cas com capacidade de 1kg fabrica-
das de material polietileno de baixa 
densidade (PEBD). Essas condi-
ções confirmam o que relata Cecchi 
(2003), a qual afirma que o tipo de 

embalagem e as condições de arma-
zenamento do produto estão forte-
mente ligados ao ganho de umidade, 
e que a mesma pode aumentar em 
embalagens permeáveis e expostas 
diretamente à luz e ao oxigênio.

Ao estudarem as farinhas de 
mandioca produzidas em diferentes 
localidades do Brasil, Dias; Leonel 
(2006) constataram diferenças sig-
nificativas (p<0,05) entre os valo-
res de umidade em farinha do gru-
po-d’água provenientes do Estado 
do Pará. Vilpoux (2003) justifica 
que o ganho de umidade, também 
está relacionado com a forma de 
fabricação: diferentes tamanhos de 
fornos, que podem diminuir a área 
de contato com o produto; tempo e 
temperatura empregados na fabri-
cação das farinhas.

A análise de cinzas nas farinhas 
de mandioca de feira mostra que 
não houve influências significati-
vas (p>0,05) pelo tempo, durante 
os dois meses de armazenamento 
do produto, assim como na farinha 
comercializada em supermercado, 
que também não apresentou influ-
ências significativas, entre os tem-
pos de armazenamento.

Com relação à análise de cinzas, 
todas as amostras estão dentro do 
estabelecido por Brasil (2011) de 
≤ 1,4% por amostra de farinha. 
Cecchi (2003) afirma que valores 
muito elevados podem indicar adi-
ção de matérias inorgânicas, como 
areia, terra ou até mesmo proces-
samento inadequado do produto. 
Assim, realizar análises de cinzas 
é importante para determinação de 
possíveis fraudes ao produto final.

Ao analisar a farinha de mandio-
ca produzida a partir de mandiocas 
submetidas em diferentes tempos de 
fermentação, Chisté; Cohen (2011) 
tiveram como resultados para cin-
zas 0,72% em farinhas produzidas 
a partir de mandiocas submetidas 
por 24 horas em fermentação, e de 
0,54  % em farinhas de mandiocas 

que ficaram por 96h submetidas 
a este processo. Esses resultados 
também estiveram abaixo dos limi-
tes estabelecidos por Brasil (2011).

No estudo de Chisté et al. (2007), 
os resultados de cinzas se mostra-
ram inferiores aos encontrados no 
presente estudo, com variação de 
0,54% no primeiro dia de produção 
de farinha de mandioca e 0,40% no 
segundo dia, estando dentro dos 
parâmetros de Brasil (2011).

Souza et al. (2008) encontraram 
valores próximos aos do presente 
trabalho para a análise de cinzas: 
0,33 a 0,81% de teor de cinzas nos 
diversos tratamentos empregados 
no estudo, estando de acordo com 
a legislação brasileira (BRASIL, 
2011). Os mesmos autores justifi-
cam os valores abaixo do limite re-
comendado pela legislação, devido 
ao fato de que no Estado do Acre, 
assim como na maioria das “Casas 
de Farinha” da Região Norte do 
País, as mandiocas são todas des-
cascadas de forma manual, possibi-
litando assim a remoção da pelícu-
la, feloderma e fibra central da raiz.

Em relação à análise de ativida-
de de água, a farinha de mandioca 
proveniente da feira apresentou 
influências significativas ao longo 
do período de armazenamento com 
resultados de 0,44 e 0,69 (p<0,05).

Brasil (2011) não estabelece 
parâmetros para os valores com 
relação à aw. Porém Fanco; Land-
graf (2008) e Chisté et al. (2006) 
afirmam que aw de 0,60 é o limite 
mínimo que pode ser considerado 
ideal para o desenvolvimento de 
micro-organismos. Em vista disso, 
os autores afirmam também que 
alimentos secos, como a farinha de 
mandioca, são estáveis microbiolo-
gicamente.

Souza et al. (2008) encontraram 
valores de aw variando de 0,09 a 
0,29, semelhantes aos deste tra-
balho, mostrando que as farinhas 
produzidas a partir de mandiocas 
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que foram submetidas a diferen-
ciados tratamentos permaneceram 
estáveis para a não proliferação de 
micro-organismos.

As análises microbiológicas em 
farinha de mandioca de feira e su-
permercado tiveram seus resulta-
dos apresentados na Tabela 2.

As farinhas de mandioca de feira 
e a de supermercado não apresen-
taram resultados para coliformes 
fora dos padrões estabelecidos por 
Brasil (2001), que estabelece va-
lores de até 1000 NMP/g. Os re-
sultados neste estudo não sofreram 
influência significativa pelos tem-
pos de armazenamento (p>0,05).

Dósea et al. (2010) analisaram 
microbiologicamente a mandioca 
e a farinha-d’água que fora pro-
duzida em unidades de produção 
tradicionais (“Casas de Farinha”) 
e modelo. Durante os processos de 
moagem e prensagem da matéria-
-prima, os autores encontraram 
valores de 2,4x103 NMP/g de co-
liformes termotolerantes. Após 
o processo térmico de torrefação 
da farinha, a carga microbiana foi 
reduzida para <  3 NMP/g, seme-
lhantes aos resultados encontrados 
neste estudo.

A análise de bolores e leveduras 

Tabela 2 - Análises microbiológicas das farinhas de mandioca provenientes de feira livre e supermercado.

Análises

Local de Coleta
Feira Livre Supermercado

Tempo de Armazenamento
T0 T1 T2 T0 T1 T2

Coliformes Termotolerantes – 
45º C (NMP/g) <3 <3 <3 <3 <3 <3

Bolores e Leveduras (UFC/g) <10 <10 <10 <10 <10 <10

Bacillus cereus (UFC/g) <10 <10 <10 <10 <10 <10

Staphylococcus aureus 
(UFC/g) <10 <10 <10 <10, <10 <10

Salmonella spp./25 g Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência

T0: Tempo inicial de coleta; T1: Tempo de 1 mês de armazenamento; T2: Tempo de 2 meses de armazenamento. NMP/g: Número 
Mais Provável por grama de farinha. UFC/g: Unidades Formadoras de Colônias por grama de farinha.

em farinha de mandioca de feira 
e de supermercado não sofreu in-
fluências significativas ao longo 
dos dois meses de armazenamen-
to (p>0,05) com resultados de 
<10 UFC/g. No entanto a matéria-
-prima do estudo de Dósea et al. 
(2010), apresentou resultados de 
3,5x103 UFC/g na etapa de mo-
agem da mandioca e de 5,0x102 
UFC/g na etapa de prensagem, po-
rém essa carga microbiana foi re-
duzida a <10 UFC/g após a etapa 
de torrefação. Brasil (2001) não 
dispõe de parâmetros ideais com 
relação à bolores e leveduras em 
farinhas de mandioca.

Com relação à Bacillus cereus, os 
resultados da farinha de mandioca de 
feira e supermercado estiveram ade-
quados com Brasil (2001), com um 
resultado de <10 UFC/g, não sofren-
do influências significativas (p>0,05) 
entre si durante os meses de armaze-
namento. Dósea et al. (2010), também 
analisaram a matéria-prima e o pro-
duto final com relação a este micro-
-organismo e encontraram resultados 
semelhantes ao deste estudo.

Chisté et al. (2007) também não 
encontraram valores fora dos parâme-
tros de Brasil (2001) para a pesquisa 
de B. cereus. Os autores afirmam que 

este micro-organismo é facilmente 
encontrado na natureza tendo o solo 
como seu reservatório natural, o que 
possibilita a fácil contaminação de 
alimentos de origem vegetal.

Para Staphylococcus aureus, os 
resultados foram de <10 UFC/g para 
todos os tempos de armazenamento, 
tanto para a farinha de mandioca de 
feira quanto para a de supermercado. 
Brasil (2001) não estabelece valores 
para a proliferação deste micro-orga-
nismo em farinhas de mandioca.

Na análise de ‘presença’ ou ‘ausên-
cia’ de Salmonella spp., a farinha de 
mandioca de feira e a de supermerca-
do mostraram-se dentro dos padrões 
exigidos por Brasil (2001), o qual pre-
coniza a ‘ausência’ deste micro-orga-
nismo em 25 g de farinha de mandio-
ca. O mesmo resultado foi encontrado 
por Chisté et al. (2007), Dósea et al. 
(2010) e Ferreira Neto et al. (2007).

Os resultados microbiológicos des-
te estudo, evidenciam as condições 
adequadas de produção, assim como 
as de comercialização do produto. Em 
feiras-livres, a propensão de contami-
nação de alimentos expostos à venda 
é muito alta, uma vez que nesses lo-
cais as condições sanitárias são bas-
tante insatisfatórias em diversas loca-
lidades brasileiras. 
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Os resultados das análises físico-
-químicas estão diretamente ligados 
aos resultados microbiológicos deste 
estudo, uma vez que Franco; Land-
graf (2008) afirmam que valores ide-
ais de pH (pH>4,5), aw ideal (≥0,60) 
e substratos (fontes de carboidratos), 
são condições ideais para a prolife-
ração de micro-organismos em geral. 
Como visualizados anteriormente 
nos resultados das análises físico-
-químicas, as condições favoráveis 
foram mais evidentes na farinha pro-
veniente de feira com valores de aw 
acima de 0,60 e consequentemente, 
valores de umidade em crescimento 
ao longo dos meses de armazena-
mento. O comportamento microbio-
lógico da farinha de mandioca de 
feira e supermercado não sofreu in-
fluência significativa (p>0,05) pelo 
tempo durante o armazenamento.

Com relação à pesquisa de 

sujidades, em amostras da farinha 
de feira, foram encontrados a parte 
superior do corpo de um artrópode 
e na farinha de supermercado, di-
versas cascas puderam ser observa-
das, como mostram a Figura 1 e 2.

Brasil (1978) afirma que todo 
alimento deve ser isento de partes 
de seres vivos, como insetos em 
qualquer estágio de desenvolvi-
mento, e que farinhas devem ser 
absolutamente isentas de partícu-
las, sujidades e partes de animais, 
no momento da comercialização.

Chisté (2006), ao analisar fari-
nha de mandioca produzida a partir 
de mandiocas submetidas a dife-
rentes tratamentos, encontrou 2 pe-
los humanos e 4 fragmentos de in-
setos, determinando a inviabilidade 
de comercialização do produto.

O processo de descascamen-
to da matéria-prima da farinha 

Figura 1 - Parte superior de um artrópode encontrado em amostra de farinha de feira.

Figura 2 - Cascas e lascas em farinha de mandioca de supermercado.

(mandioca), em muitos locais de 
produção, é realizado de forma ma-
nual sendo utilizadas facas de aço 
inoxidável e/ou descascadores de 
formato cilíndrico. Nessa etapa, 
alguns vestígios de cascas podem 
permanecer na mandioca e serem 
encontradas no produto final (BE-
ZERRA, 2006).

Assim como no processo de des-
cascamento da matéria-prima, toda 
a etapa de produção da farinha de 
mandioca ainda é realizada de for-
ma tradicional nas “Casas de Fari-
nha”, sendo que os manipuladores 
não fazem o uso de máscaras e/ou 
luvas, possibilitando assim a pre-
sença de pelos humanos e conse-
quente contaminação microbioló-
gica (BEZERRA, 2006).

Chisté (2006) ressalta a impor-
tância de se ter um controle higie-
nicossanitário com a adoção das 
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Boas Práticas de Fabricação, para 
minimizar a contaminação micro-
biana e consequente risco ao con-
sumidor.

CONCLUSÃO

As farinhas de feira e de super-
mercado se mostraram estáveis com 
relação às análises de pH, acidez to-
tal titulável, não tendo variações sig-
nificativas durante os dois meses de 
armazenamento.

Os índices de umidade e de ativi-
dade de água foram parâmetros que 
se mostraram crescentes durante 
os meses de armazenamento, o que 
provavelmente se deve ao fato de fa-
rinhas, principalmente as comercia-
lizadas em feiras, possuírem embala-
gens abertas e expostas, o que facilita 
a passagem de ar e exposição direta 
do produto.

A análise de cinzas nas farinhas 
de mandioca, mostrou valores acei-
táveis no que preconiza a Legislação 
Brasileira, evidenciando a ausência 
de fraudes como a adição de maté-
rias inorgânicas, por exemplo. Todos 
os parâmetros físico-químicos e mi-
crobiológicos estão de acordo com o 
preconizado pela Legislação brasi-
leira para farinhas de mandioca.
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RESUMO

Os Antioxidantes são substancias 
que retardam o aparecimento de al-
terações oxidativas tanto nos seres 
vivos como nos alimentos. Quimi-
camente, são compostos aromáticos 
que contém em sua estrutura, pelo 
menos, um grupamento hidroxila. 
Estes podem ser naturais ou sintéti-
cos, sendo o último amplamente uti-
lizado na indústria alimentícia como 
conservante. O consumo de alimen-
tos ricos em antioxidantes, como 
chás, vinhos e frutos foi relacionado 
com a baixa incidência de doenças 
degenerativas. Assim, objetivou-se 
neste estudo investigar a atividade 
antioxidante de chás processados 
frente ao DPPH (1,1-Diphenyl-2-pi-
cryl-hydrazyl). Para tanto, seleciona-
ram-se 05 tipos de chá processados, 
comercializados no comercio formal 
da cidade de Teresina, Piauí, Brasil. 
A determinação da Atividade Antio-
xidante Total (AAT) se deu a partir 
dos extratos etanólicos obtidos das 
amostras com leituras em espectro-
fotômetro a 517nm. Os resultados 
revelam uma distribuição da ATT 
nas amostras variando de 19 a 84%. 

Observou-se, ainda, que o Boldo do 
Chile registrou a maior média dentre 
os demais. De uma forma geral, os 
chás são uma boa fonte de antioxi-
dantes.

Palavras-chave: Oxidação. 
Extratos etanólicos. Concentração.

ABSTRACT

Antioxidants are substances that 
slow up the apperance of the oxida-
tive changes in the live organisms 
or the foods. Chemically, they are 
aromatic compounds wich in their 
structure have at least one hydroxyl 
cluster, and may be naturals or syn-
thetics, the latter are widely used 
in the food industry as a preserva-
tive. The consumption of antioxi-
dant rich foods, like teas, wines and 
fruits was associated with the low 
occurence of degenerative diseases. 
Thus, the objective of this study was 
investigate the antioxidant activity 
of teas against DPPH (1,1- Diphe-
nyl – 2- picryl – hidrazyl) . For this 
purpuse, 5 types of processeds teas, 
commerced in the formal commerce 
of the city of Teresina, The capital 
of Piauí, in Brasil, were selected. 

The determination of the total anti-
oxidant activity (TAA) was done from 
the ethanolic extracts obtained from 
the samples throught the spectropho-
tometer readings at 517 nm. The re-
sults revealed a distribution of TAA 
in the samples ranging from 19% to 
84%. It was also observed that the 
chilean Boldo recordes the high-
est average among the testeds, and 
was concluded that the teas are good 
sources of antioxidants. 

Keywords: Oxidation. Ethanolic 
extracts. Concentration.

INTRODUÇÃO

A saúde humana está mui-
to ligada aos hábitos de 
vida, incluindo os hábitos 
alimentares. Vários auto-

res (PAIVA et al., 2014; SUCUPI-
RA et al., 2015; ZIMMERMANN; 
KIRSTEN, 2016) têm enfatizado 
a necessidade da inclusão de com-
postos antioxidantes na alimentação 
para reduzir o risco dos danos oxida-
tivos e o surgimento de doenças. 

Os antioxidantes impedem a oxi-
dação de outras substâncias quími-
cas. São agentes responsáveis pela 
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inibição e redução das lesões celu-
lares causadas pelos radicais livres e 
assim previnem o organismo quanto 
ao surgimento de várias patologias, 
como o câncer, diabetes, envelheci-
mento precoce, catara, aterosclerose, 
doenças neurológicas e a obesidade 
(COQUEIRO et al., 2017). O inte-
resse pela descoberta de antioxidan-
tes novos e seguros de fontes naturais 
tem aumentado, principalmente para 
prevenir o dano oxidativo às células 
vivas (ACHKAR et al., 2013), e uma 
dessas fontes pode ser encontrada 
nos chás.

Diversos estudos (NISHIYAMA 
et. al., 2010; LEÃO et al., 2016) têm 
mostrado os benefícios do consumo 
de chás, incluindo redução dos ní-
veis de colesterol, atividades imuno-
estimulatória, antimicrobiana e an-
tioxidante, auxiliando na prevenção 
de doenças crônico-degenerativas, 
como o câncer e doenças cardiovas-
culares.

No Brasil, os chás são comer-
cializados, principalmente, em sa-
quinhos de papel de filtro (sachê). 
Estudos como os de Nishiyama et 
al. (2010) e Nakamura et al. (2013) 

têm demonstrado que o chá brasi-
leiro apresenta maior quantidade de 
compostos fenólicos quando com-
parado com chás de outros países e 
tal fato é atribuído às características 
do clima e do solo. Embora algumas 
características dos chás produzidos 
no Brasil já tenham sido avaliadas, 
especialmente quanto aos teores das 
catequinas presentes, os estudos dos 
chás brasileiro ainda são escassos 
quando comparados aos realizados 
com chás verdes produzidos em ou-
tros países. 

Desta forma, o presente trabalho 
visou avaliar in vitro a capacidade 
antioxidante de cinco chás industria-
lizados e comercializados no comér-
cio local de Teresina/PI, utilizando 
o método do sequestro do radical 
2,2’-difenil-1-picrilhidrazil (DPPH) 
e demonstrado de forma quantitativa 
e qualitativa.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho baseou-
-se na metodologia de Reis et al. 
(2016) com algumas modificações 
sobre cinco amostras adquiridas no 

Tabela 1 - Diluições para análise da AAT.

D 1 D 2 D 3

0,1 mL de Extrato 
Etanólico

2,4 mL de 
Solução DPPH

0,2 mL de Extrato 
Etanólico

2,3 mL de 
Solução DPPH

0,3 mL de Extrato 
Etanólico

2,2 mL de 
Solução DPPH

comercio local da cidade de Tere-
sina/PI, sendo elas de Maçã com 
Canela, Boldo do Chile, Carqueja, 
Hortelã e Camomila.

A solução de DPPH (1,1-Di-
phenyl-2-picryl-hydrazyl) foi pre-
para apártir de 2,4 mg de DPPH 
em 100 mL de álcool metílico. A 
determinação da Atividade Antio-
xidante Total (AAT) se deu a partir 
dos extratos etanólico obtidos do 
chás (1,0g da amostra em 100 mL 
de álcool metílico 50%, centrifulga-
do por 15 minutos a 15000 rpm) e 
sua reação  com a solução de DPPH, 
com um total de três diluições (Tab. 
1). Utilizou-se alcool etílico como 
branco na calibração do espectro-
fotômetro e as leituras foram obser-
vadas a 517nm até a estabilidade da 
absorbância. 

A AAT atuante no DPPH foi 
calculada utilizando-se a seguinte 
equação: 
%AA = {(Abs.controle - Abs.amos-
tra) x 100}/ Abs.controle. Onde, Abs.
controle é a absorbância inicial da 
solução etanólica de DPPH e Abs.
amostra é a absorbância da mistura 
reacional (DPPH + amostra).

Tabela 2 – AAT em porcentagens e suas respectivas médias e desvio padrão.

Concentração/DPPH Maçã com Canela Boldo do Chile Carqueja Hortelã Camomila

D 1 55,05% 68,69% 47,19% 65,78% 19,14%

D 2 68,65% 65,69% 59,14% 62,05% 27,74%

D 3 71,94% 84,28% 66,13% 66,13% 83,28%

Média 65,21% 72,88% 57,48% 64,65% 43,38%

Desvio Padrão 8,95 9,98 9,57 2,26 34,81

*D= diluição
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Figura 1 – Análise qualitativa do Chá Maçã com Canela. 
Legenda: A) DPPH, B) Concentração 1, C) Concentração 2, D) 
Concentração 3

Figura 2 – Análise qualitativa do Chá Boldo do Chile. Legenda: A) 
DPPH, B) Concentração 1, C) Concentração 2, D) Concentração 3

Figura 3 – Análise qualitativa do Chá Carqueja. Legenda: A) 
DPPH, B) Concentração 1, C) Concentração 2, D) Concentração 3

Figura 4 – Análise qualitativa do Chá de Hortelã. Legenda: A) 
DPPH, B) Concentração 1, C) Concentração 2, D) Concentração 3

Figura 5 – Análise qualitativa do Chá Camomila. Legenda: A) DPPH, B) Concentração 1, C) Concentração 2, D) Concentração 3



95

Higiene Alimentar - Vol.31 - nº 270/271 - Julho/Agosto de 2017

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As figuras 1 a 5 mostram o resul-
tado da análise qualitativa dos Chás 
nas três concentrações estudadas 
em comparação ao DPPH.

Na tabela 2 observa-se, em ter-
mos percentuais, a AAT ilustradas 
nas imagens de 1 a 5 que, de modo 
interpretativo, quanto mais a amos-
tra descolorir (tornar claro) a so-
lução de DPPH (reduzi-lo), maior 
será a sua AAT (BARBOSA et al., 
2015).

Pode-se observar que, dentre as 
concentrações das amostras, a de-
tentora do maior índice de AAT foi 
a Diluição 3 de Boldo do Chile e 
Camomila; já as de menores ín-
dices foram justamente as outras 
duas diluições da Camomila (D1 e 
D2), o que implica dizer que a AAT 
na Camomila é diretamente propor-
cional ao aumento do tamanho de 
sua concentração. O chá de Boldo 
do Chile foi o que apresentou a 
maior média de AAT (72,88%), e o 
chá de Hortelã foi o que demons-
trou um menor desvio padrão com 
uma boa quantidade de AAT, ou 
seja, manteve uma boa AAT sem 
variar significativamente nas di-
luições estudadas. Azevedo et al. 
(2011) também utilizaram extratos 
etanólicos e, em cinco amostras 
diferentes, constataram que no chá 
de hortelã da folha miúda fora de 
quase 100% na concentração de 0,5 
mg/mL. 

Em estudo utilizando-se diversos 
tipos de extratos, Dias et al. (2009) 
constaram que o extrato etanólico 
obteve os maiores resultados quan-
to a AAT, com destaque para a Car-
queja nas concentrações absolutas 
(68,11%) e a 50% (69,79%).

Morais et al. (2009) descreve-
ram que o chá de canela é um forte 
antioxidante devido aos seus cons-
tituintes, porém, ainda no mesmo 
trabalho, a maçã não fora descri-
ta como um bom antioxidante, 

contrastando com os resultados 
obtidos neste trabalho que avaliou 
o chá da mistura de maçã e canela, 
obtendo ótimos resultados nas três 
diluições avaliadas; resultado esse 
que pode ser devido à adição da ca-
nela à maçã.

Assim como neste trabalho, ou-
tras publicações (MUÑOZ-VE-
LÁZQUEZ et al., 2012; FABRI 
et al., 2011) retrataram o chá de 
Camomila com um desempenho 
bem abaixo dos demais estudados. 
Neste, em questão, teve seus índi-
ces antioxidantes inferior a 50% na 
média, embora tenha tido uma das 
maiores AAT na D3, o que justifica 
o alto valor do desvio padrão, sen-
do essa diferença observada, tam-
bém, na análise qualitativa.

O Boldo Brasileiro, segundo 
Silva et al. (2016), não apresen-
ta boa AAT em diferentes extratos 
(etanólico, metanólico, aquoso), 
variando de 75 a 313 IC50 (Quanto 
menor o IC50, maior a AAT). Já no 
estudo desenvolvido por Fabri et al. 
(2011) demonstraram que a AAT do 
Boldo da Bahia também não tem 
um resultado tão expressivo (50 de 
IC50), embora ambas as pesquisas 
utilizassem metodologias diferen-
tes deste trabalho para obtenção 
dos resultados da AAT, pode-se 
ver que os resultados do Boldo do 
Chile têm desempenhos melhores 
que os outros dois tipos de chá de 
boldo avaliados tanto por Silva et 
al. (2016) quanto para Fabri et al. 
(2011).

CONCLUSÃO

Com base nos resultados, pode-
-se concluir que todas as amostras 
obtiveram respostas à AAT, mesmo 
tendo aquelas com mais e outras 
com menos efeito antioxidante, en-
tretanto outros estudos devem ser 
realizados a fim de comprovar a me-
lhor dosagem diária para o consumo 
desses produtos.
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PROTOCOLO DE SEGURANÇA PARA A FABRICAÇÃO DE TUCUPI.

Chamado de “shoyo do novo século”, o tucupi é um líquido de cor amarela, coproduto da mandioca, 
típico da rica e exótica gastronomia amazônica. É feito de maneira artesanal, tendo como matéria-prima 
a mandioca ou mandioca-brava, tubérculo que ganhou essa definição de “brava” por apresentar altos 
índices de ácido cianídrico (HCN) em sua composição, ou seja, um veneno conhecido como cianeto.

Para garantir a segurança microbiológica e toxicológica do produto, pesquisadores da  Embrapa 
Amazônia Oriental (PA) estabeleceram um protocolo com as diretrizes básicas à padronização da pro-
dução do tucupi, definindo critérios no processo de fabricação do líquido.

De acordo com a pesquisadora Ana Vânia Carvalho, uma das autoras do trabalho, o resultado da 
pesquisa indica que, para ser segura ao consumo humano, a iguaria amazônica precisa passar por 24 
horas de fermentação e 40 minutos de cocção. “Se não for processado de maneira adequada, o tucupi 
pode apresentar níveis elevados de HCN e, consequentemente, riscos ao consumo humano”, alerta.

A cientista esclarece, no entanto, que não é preciso deixar de consumir o produto, que faz parte da 
cultura alimentar do amazônida, porém frisa que alguns cuidados no preparo devem ser tomados e dá 
uma dica importante: “ao levar o produto para casa, o consumidor deve ferver o líquido por 40 minutos 
e, depois, acrescentar água, para completar o que foi reduzido com o cozimento, caso necessário”, 
recomenda.(Embrapa, ago/2017)
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RESUMO

Ambientes de preparação de ali-
mentos são locais propícios à for-
mação de agregados microbianos, 
conhecidos como biofilmes que são 
mais resistentes à ação de sanitizan-
tes e representam fontes de conta-
minação, colocando em risco a saú-
de dos consumidores. Diante disso, 
neste estudo objetivou-se detectar 
biofilmes em refeitórios de escolas 
no município de Serra Talhada, PE 
e avaliá-los quanto à composição 
microbiana e resistência frente ao 
hipoclorito de sódio. A coleta foi rea-
lizada em equipamentos, superfícies 
e utensílios; as análises microbioló-
gicas incluíram a pesquisa de colifor-
mes totais e fecais, enterobactérias e 
fungos, além de testar a resistência 
dos biofilmes contra o hipoclorito 
de sódio. Os resultados mostraram 
amostras positivas para coliformes 
totais e termotolerantes, tornando 
preocupante o estado higienicossa-
nitário dos locais estudados. O teste 
para enterobactérias indicou a pre-
sença de Escherichia, Klebsiella e 
Salmonella, ressaltando a composi-
ção diversa dos biofilmes, incluin-
do os fungos. A concentração de 

hipoclorito de sódio a 1% mostrou-se 
eficiente para a maioria das amos-
tras, porém outras medidas devem 
ser tomadas pelos responsáveis, com 
a finalidade de controlar a formação 
de biofilme e reduzir as contamina-
ções nesses locais. 

Palavras-chave: Micro-organismos. 
Enterobactérias. Refeitórios.

ABSTRACT

Food preparation environments 
are places propitious for formation 
of microbial aggregates, known as 
biofilms, which are resistant against 
sanitizers and, consequently, are 
constant sources of contamination, 
putting consumers’ health at risk. 
The objective of this study was to de-
tect biofilms in public school kitchens 
at Serra Talhada-PE, and evaluate 
them in terms of microbial resistan-
ce against sodium hypochlorite. The 
collect was carry out on equipments, 
surfaces and utensils and evaluated 
concerning total and thermotole-
rant coliforms, enterobacteria and 
fungi, as well as biofilm resistance 
against sodium hypochlorite. The 
results showed positive samples for 
total and thermotolerant coliforms, 

what makes the hygienic sanitary 
conditions of the studied places alar-
ming. The search for enterobacteria 
showed the presence of Escherichia, 
Klebsiella and Salmonella, and hi-
ghlights the diverse composition of 
biofilms, including also fungi. The 
concentration of 1% of sodium hypo-
chlorite was the one to be effective 
for most samples. In addition to sani-
tizing, other arrangements would be 
taken by managers to control biofilm 
formation and reduce contamination 
at such places.

Keywords: Microorganism. 
Enterobacteria. Kitchens. 

INTRODUÇÃO

A pesar da maioria dos mi-
cro-organismos desem-
penhar um papel positivo 
para o Homem, uma mi-

noria pode trazer efeitos maléficos 
quando, por exemplo, causa doenças, 
incluindo infecções e intoxicações 
veiculadas por alimentos (DVAs) 
(GERMANO e GERMANO, 2008; 
FORSYTHE, 2013). Além de pode-
rem causar DVAs, muitos micro-or-
ganismos atuam na deterioração dos 
alimentos, havendo mudanças nas 
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características organolépticas como 
odor, sabor e cor e consequente perda 
da qualidade (FORSYTHE, 2013).

Em ambientes de processamen-
to, preparo e consumo de alimentos 
são diversas as fontes de contami-
nação (COELHO et al., 2010; KO-
CHANSKI et al., 2009), onde os 
equipamentos, superfícies e uten-
sílios utilizados representam locais 
propícios para a adesão de micro-
-organismos e consequente formação 
de biofilmes, os quais também po-
dem atuar como fonte de propagação 
(OLIVEIRA, BRUGNETRA e PIC-
COLI, 2010). 

Uma vez formado o biofilme, 
os micro-organismos ali presentes 
apresentam características distintas, 
como maior tolerância a estresses 
químicos e físicos, melhoria na utili-
zação de nutrientes e na comunicação 
celular (i.e. quorum sensing) (MAH-
MOUD e O'TOOLE, 2001). Uma 
característica constantemente obser-
vada nos biofilmes é uma resistência 
maior à ação dos sanitizantes (ALI, 
KHAMBATY e DIACHENKO 
2006; BRIDIER et al., 2011). Assim, 
os biofilmes são capazes de atuar 
como fontes de contaminação micro-
biana, podendo, consequentemente, 
diminuir a qualidade microbiológica 
do alimento, ou ainda, contaminá-lo 
com micro-organismos patogênicos, 
colocando em risco a saúde dos con-
sumidores (DONLAN, 2002).

Considerando a necessidade de 
estudos em relação à formação de 
biofilmes em ambientes de preparo 
de alimentos, este trabalho visou es-
tudar as instalações de refeitórios de 
duas escolas públicas no município 
de Serra Talhada, Pernambuco, iden-
tificando a formação de biofilmes, 
avaliando sua composição microbia-
na, bem como sua resistência frente a 
diferentes concentrações de hipoclo-
rito de sódio. Uma vez que o risco 
da presença de biofilmes é identifi-
cado, poderão ser tomadas medidas 
de controle e prevenção da formação 

dos mesmos em ambientes de prepa-
ro de alimentos. 

MATERIAL E MÉTODOS

Detecção de biofilmes e coleta
Esta etapa foi realizada em dois 

refeitórios de escolas públicas do 
município de Serra Talhada/PE, de-
nominados de local 1 e local 2. Antes 
da coleta, foi feita uma avaliação por 
meio de observações para detectar 
biofilmes já formados em equipa-
mentos, superfícies e utensílios que 
entravam direta ou indiretamente em 
contato com alimentos. Foram sele-
cionadas amostras que já apresenta-
vam biofilmes bem desenvolvidos e 
vistos a olho nu, coletadas e levadas 
ao laboratório para análises. 

Os biofilmes foram coletados 
por meio do método de raspagem 
com um bisturi previamente este-
rilizado o qual foi armazenado em 
um Eppendorff com capacidade de 
2 mL, contendo 1,5 mL de solução 
salina (0,85%) previamente esterili-
zada. Todas as coletas foram realiza-
das durante a manhã, antes do início 
do preparo das refeições e sem que 
houvesse alguma mudança na rotina 
do funcionamento dos locais. O ma-
terial coletado foi transportado para 
o Laboratório de Microbiologia da 
Universidade Federal Rural de Per-
nambuco, Unidade Acadêmica de 
Serra Talhada (UFRPE/UAST), em 
caixa isotérmica e analisado em até 
24 h.

Avaliação da composição micro-
biana

As análises microbiológicas in-
cluíram as pesquisas de coliformes 
totais, coliformes termotolerantes, 
enterobactérias e quantificação de 
fungos mesófilos totais. As amos-
tras em Eppendorffs foram agitadas 
em vortex por 2 min para facilitar 
o desprendimento das células mi-
crobianas da matriz de EPS. A sus-
pensão foi utilizada para as análises 

microbiológicas descritas a seguir.
Detecção de coliformes totais e 

termotolerantes
Para o teste presuntivo de coli-

formes totais, foi inoculado 1 mL 
da suspensão em 10 mL do meio de 
cultura caldo Lauril Sulfato em tubos 
de ensaio contendo tubos de Durhan 
invertidos. Estes foram incubados 
a 35oC por até 48 horas. Dos tubos 
positivos para o teste presuntivo foi 
retirada uma alçada e logo transferi-
da para tubos de ensaio contendo 10 
mL do meio de cultura caldo Verde 
Brilhante Bile 2 %, estes utilizados 
para teste confirmativo de coliformes 
totais, os quais foram incubados a 35 
oC por até 48 horas.

De cada amostra positiva no tes-
te confirmativo de coliformes totais 
foi retirada uma alçada e transferida 
para 10 mL de meio de cultura Caldo 
Escheria coli (EC) para detecção de 
coliformes termotolerantes.

Detecção de enterobactérias
Para a detecção de enterobactérias 

nas amostras coletadas, uma alíquota 
de 0,1 mL de cada suspensão foi pla-
queada em placas de Petri contendo 
meio de cultura seletivo e diferencial 
Agar Eosina Azul de Metileno, em tri-
plicata. Com o auxílio da alça de Dri-
galski, em movimentos circulatórios, a 
amostra foi espalhada por toda a placa 
e incubada a 35 oC por até 48 horas 
(SILVA, JUNQUEIRA e SILVEIRA, 
1997). Os resultados das caracterís-
ticas das colônias foram notificados 
conforme as apresentadas nas indica-
ções do fabricante do meio de cultura.

Quantificação de fungos totais
Foram inoculadas alíquotas de 0,1 

mL da suspensão em placas de Petri 
contendo meio de cultura Agar Sabo-
raud acrescido de cloranfenicol (100 
mg/L), em triplicata. Os resultados 
foram obtidos em 96 horas de incu-
bação a 28 oC e expressos em Unida-
des Formadoras de Colônias por 0,1 
mL (UFC/0,1 mL).

Resistência contra hipoclorito de 
sódio
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Para o teste de resistência contra 
hipoclorito de sódio comercial (2,5 
% de cloro ativo) as amostras foram 
submetidas a diferentes concentra-
ções do produto (v/v): 1:10, 1:50, 
1:100 e sem adição de hipoclorito 
de sódio (controle positivo), diluí-
das em água destilada e esterilizada. 
Foi adicionado 0,5 mL das diferentes 
concentrações de hipoclorito de só-
dio em Ependorffs contendo 0,1 mL 
da suspensão do biofilme. A expo-
sição ao hipoclorito de sódio durou 
10 minutos, seguida de lavagem para 
eliminação do hipoclorito de sódio. 
Esta lavagem consistiu em uma cen-
trifugação a 10.000 rpm (1600g) du-
rante 10 minutos, retirada do sobre-
nadante e resuspensão do pellet com 
0,5 mL de água destilada e esteriliza-
da. As amostras foram submetidas ao 
vortex para que todo o pellet ficas-
se em suspensão. Desta suspensão, 
0,1 mL foram plaqueados em Agar 
Nutriente em placas de Petri, em tri-
plicata, e incubadas a 28 oC por 24 
horas para a contagem das UFCs. A 
concentração do hipoclorito de sódio 
considerada eficaz foi aquela capaz 
de reduzir em pelo menos 10 vezes 
o número de UFCs de bactérias com-
paradas ao controle (0% de hipoclo-
rito).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os materiais e resultados obtidos 
sobre a composição microbiana dos 
biofilmes e sua resistência frente ao 
hipoclorito de sódio estão listados na 
Tabela 1.

Após observação dos locais de co-
leta foi possível detectar biofilmes a 
olho nu em equipamentos, utensílios 
e superfícies, mostrando a presen-
ça de biofilmes bem desenvolvidos 
tanto no local 1 como no local 2. 
Grande parte do material observado 
era constituído de plástico, seguido 
de aço inoxidável, que são materiais 
que apresentam características que 
amenizam o ajuntamento bacteriano, 

porém seu design ou estado de con-
servação facilitou a adesão de micro-
-organismos e formação dos biofil-
mes.

Guobjoernsdottir et al. (2005), 
estudando a adesão microbiana em 
ambientes de processamento de pes-
cado, detectaram a presença de bio-
filmes em ambientes similares: nos 
equipamentos da cozinha onde o 
alimento era preparado, o biofilme 
foi detectado em materiais compos-
tos de aço inoxidável. Batista et al. 
(2014) também confirmaram a for-
mação de biofilme por Pseudomonas 
aeruginosa em aço inoxidável em 
contato com leite. Em um estudo so-
bre Staphylococcus aureus, foi ava-
liada a sua capacidade de formação 
de biofilmes em superfícies de aço 
inox, vidro e polipropileno, sobres-
saindo a formação de biofilmes por 
esta bactéria em superfícies de aço 
inoxidável (BRABES, 2005). 

No local 1, as amostras de bio-
filmes que deram positivo para co-
liformes totais e coliformes termo-
tolerantes foram originadas, em sua 
maioria, de utensílios/superfícies 
constituídas de inox ou plástico. De 
maneira geral, os biofilmes vistos a 
olho nu no local 1 tinham aspecto de 
gordura, principalmente aqueles que 
foram coletados na pia e na parede 
da pia. No local 2, as superfícies com 
resultado positivo para coliformes 
totais e coliformes termotolerantes 
eram constituídas de plástico e de 
cerâmica. 

As amostras de biofilme que fo-
ram inoculadas em Agar EMB para a 
pesquisa de enterobactérias apresen-
taram indicativo da presença de di-
ferentes gêneros, como Escherichia, 
Enterobacter, Klebsiella e Salmo-
nella, entretanto com maior preva-
lência de bactérias do gênero Ente-
robacter, tanto para o local 1 quanto 
para o local 2. O gênero Klebsiella 
foi o mais frequente no local 2, en-
quanto que Salmonella apresentou 
menor frequência em ambos locais. 

A presença de E. coli foi maior no 
local de coleta 1, onde foi detectada 
em 50% das amostras, enquanto que 
para o local 2 foi detectada em 40% 
das amostras. Pseudomonas aeru-
ginosa foi detectada tanto em duas 
amostras do local 1 (ambas de inox) 
como em duas do local 2 (uma de aço 
inox e outra de cerâmica) (Tabela 1).

Neste trabalho, a agregação de 
E. coli não fez distinção quanto à 
composição do material, porém uma 
maior quantidade foi encontrada em 
equipamentos de aço inox. Ao reali-
zar estudo com E. coli, Pratt e Kolter 
(1998) também observaram a for-
mação de biofilme em diferentes su-
perfícies abióticas, incluindo cloreto 
de polivinilo (PVC), polipropileno, 
policarbonato, polistireno e vidro de 
borossilicato. A E. coli é usada como 
indicativa da qualidade higienicossa-
nitária da água, alimentos e ambientes 
de processamento de alimentos, por 
ser tipicamente de origem fecal (VAN 
HOUDT e MICHIELS, 2005). 

Os locais estudados apresentaram 
elevada taxa de contaminação por coli-
formes termotolerantes, representando 
75% e 40% para os locais 1 e 2, respec-
tivamente. Este valor foi superior ao 
encontrado por Lanata et al. (2014) em 
cozinhas domésticas, que representou 
23%, mas a maior prevalência foi mos-
trada por Rezende et al. (2012), que re-
presentou 80%. Mendonça e Granada 
(2012) afirmam que a presença de coli-
formes fecais, mesmo que em pequena 
quantidade, não é desejável. 

O resultado da pesquisa de fungos 
mesófilos totais para o local 1 mostrou 
crescimento em apenas duas amostras. 
Dos fungos que cresceram, todos eram 
filamentosos. Todos os biofilmes cole-
tados no local 2 apresentaram amostras 
positivas para fungos. Alguns dos fun-
gos filamentosos que cresceram apre-
sentavam características dos gêneros 
Penicillium e Aspergillus.
Zupančičj, Zalar e Gunde-Cimer-

man (2016) pesquisaram a diversida-
de de fungos em biofilmes formados 
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Tabela 1 - Composição microbiana de biofilmes coletados de diferentes materiais de ambientes de preparo e consumo de alimentos de 
duas escolas públicas (local 1 e local 2) no município de Serra Talhada - PE.

No da 
amostra

Material
Pesquisade 

enterobactérias
Coliformes 

Termotolerantes

Fungos 
mesófilos 

totais
(UFC/0,1 mL)

Concentração 
eficaz de 

hipoclorito de 
sódio

LOCAL 1

1.1
Liquidificador 
(alça de inox)

Sugestivo de E.coli,
Enterobacter

Positivo SC >10%

1.2
Base do

liquidificador 
(plástico)

Sem crescimento Negativo SC 1%

1.3 Pia (inox)

Sugestivo de E. 
coli, Enterobacter, 

Pseudomonas 
aerugionosa

Positivo SC 10%

1.4
Parede da pia
 (cerâmica)

Sem crescimento Positivo SC 1%

1.5
Faca para corte 

(inox)

Sugestivo de E. 
coli, Pseudomonas 

aeruginosa
Positivo SC 1%

1.6
Cortador de 

batata
 (inox)

Sugestivo de E. coli, 
Klebsiella, Enterobacter

Positivo SC 10%

1.7
Freezer (local

usado para abrir; 
plástico)

Sem crescimento Negativo 1 Ff 1%

1.8
Pia de lavar 

as mãos (ralo; 
plástico)

Sugestivo de 
Salmonellasp, Klebsiella, 

Enterobacter
Positivo 2 Ff 1%

LOCAL 2

2.1
Lâminas do

 liquidificador 
(inox)

Sem crescimento Negativo 26 Ff 1%

2.2
Base do

 liquidificador 
(plástico)

Indicativo de 
Klebsiella, 

Pseudomonas 
aeruginosa, E. coli, 

Enterobacter

Positivo 13 Ff 1%

2.3
Parede da pia
 (cerâmica)

Indicativo de Klebsiella, 
E. coli, Enterobacter

Positivo 84 L 1%

2.4
Bancada 

(cerâmica)

Indicativo de Klebsiella, 
Pseudomonas 

aeruginosa, Enterobacter
Negativo 405 L 1%

2.5
Geladeira (local

usado para abrir; 
plástico)

Sem crescimento Negativo 10 Ff 1%

SC = sem crescimento; Ff = fungo filamentoso; L = levedura
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em pias de cozinha e em máquinas de 
lavar louças residenciais, sendo que 
83% das amostras foram positivas, 
incluindo fungos oportunistas como 
espécies de Exophiala, Candida e 
Fusarium, além de espécies comu-
mente isoladas de amostras ambien-
tais como Aspergillus, Penicillium, 
Trichoderma e Cladosporium, enfa-
tizando a constante presença dos fun-
gos nestes ambientes.

No teste de resistência dos biofil-
mes frente ao hipoclorito de sódio no 
local 1, com um total de 08 amostras, 
a concentração de 1% diminuiu, após 
10 min de exposição, em pelo menos 
10 vezes, a contagem de bactérias 
para as amostras retiradas do liquidi-
ficador de inox (alças), da parede da 
pia, da faca para corte e do freezer (lo-
cal usado para abrir). Para as amostras 
coletadas da pia de inox e do cortador 
de batata, a concentração de 10% de 
hipoclorito de sódio foi a considera-
da eficaz, entretanto, para a amostra 
liquidificador de inox (alças), nem 
mesmo a maior concentração de hipo-
clorito de sódio foi eficaz, mostrando 
crescimento bacteriano equivalente 
ao observado no controle (sem adição 
de hipoclorito). Os resultados do local 
2, com 05 amostras, a concentração 
de 1% se mostrou eficaz para todas as 
amostras testadas. 

Rodrigues et al. (2011), ao testarem 
diferentes sanitizantes contra Listeria 
monocytogenes e Salmonella enteri-
ca, obtiveram os melhores resultados 
com o hipoclorito de sódio na concen-
tração 5%, indicando este composto 
como um dos mais eficientes para hi-
gienização em ambientes de proces-
samento de alimentos. 

CONCLUSÃO

A presença de bactérias e fungos 
na maioria das amostras foi um re-
sultado esperado, visto que estes mi-
cro-organismos estão presentes em 
todos os lugares como no ar, poeira, 
corpo humano, objetos, alimentos, 

etc. Apesar disto, é necessário ter 
cuidados para diminuir a quantidade 
destes micro-organismos, uma vez 
que os mesmos podem ser patógenos 
ou atuar como deteriorantes de ali-
mentos. Por fim, é esperado que as 
informações sobre a formação, com-
posição microbiológica e medidas de 
controle do biofilme, como o uso do 
hipoclorito de sódio, ajudem profis-
sionais responsáveis por ambientes 
semelhantes a tomarem medidas de 
higiene adequadas para prevenção e 
controle dos mesmos, a fim de ame-
nizar contaminações nesses locais.
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PRIMEIRO SOMMELIER DE LEITE É NOMEADO NO REINO UNIDO.

O especialista em bebidas, Doug Wood, foi tradicionalmente treinado para 
identificar sabores, duração do acabamento, acidez e doçura no álcool, geral-
mente em vinho e uísque. Ele, então, combina essas bebidas com alimentos 
para uma refeição contendo a combinação perfeita.

Doug foi, agora, nomeado "sommelier do leite" pela companhia escocesa 
Graham’s para quem identifica sabores distintos para combinações de alimen-
tos. Ele está cheirando os diferentes sabores e notas em cada um dos diferen-
tes produtos lácteos da empresa e afirmou: "meu dia a dia é descobrir novos 
sabores no álcool e, por isso, este foi um desafio incomum, mas uma vez que 
os gostos e aromas começaram a surgir, realmente abriram meus olhos para o 
quão complexo um humilde copo de leite poderia ser."

Carol Graham, diretora de marketing da Graham's, acrescentou: "Foi emo-
cionante descobrir as profundidades ocultas de sabor e textura em nossa linha 
de leite”. 

O leite tem visto um res-
surgimento nos últimos 
tempos desde que especia-
listas em alimentos em todo 
o mundo decidiram tornar 
esse produto gourmet. Em 
Amsterdã, os chamados 
foodies – termo que desig-
na os apaixonados por co-
mida - já puderam apreciar 
um bar dedicado ao leite, 
quando o designer Sietske 
Klooster abriu o MelkSalon 
pop-up em abril de 2015. O primeiro sommelier do leite da Europa era Bas de 
Groot. Embora Bas diga que o "terroir" de um leite não pode ser discernido com 
tanto detalhe quanto o do vinho, ele é capaz de dizer a raça da vaca e com o que 
ela foi alimentada com apenas um gole. (MilkPoint, maio/2017)
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RESUMO

Trata-se de um estudo transversal, 
com o objetivo de realizar a avaliação 
microbiológica das mãos de manipu-
ladores em restaurantes comerciais e 
institucionais da cidade de Salvador/
BA, através de pesquisa de Staphylo-
coccus aureus e coliformes termoto-
lerantes. O período da coleta dos da-
dos ocorreu entre agosto e novembro 
de 2016. A população estudada foi 
constituída de 62,5% (n=15) manipu-
ladores de restaurantes institucionais 
e 37,5% (n=9) restaurantes de co-
merciais, sendo 75% (n=18) de ma-
nipuladores do preparo e 25% (n=6) 
manipuladores da distribuição. Os 
restaurantes institucionais apresen-
taram maior percentual de contami-
nação (73,4%) por S. aureus que os 
comerciais (33,3%). Para o grupo de 
coliformes termotolerantes, as amos-
tras dos dois segmentos apresenta-
ram-se 100% dentro do valor aceitá-
vel. Os resultados para os restaurantes 
institucionais demonstraram maiores 

índices de contaminação, dessa for-
ma, é de extrema importância que as 
instituições invistam em programas 
de capacitação, higiene pessoal, ma-
nipulação higiênica e conscientização 
dos manipuladores, visando oferecer 
uma alimentação segura.

Palavras-chave: Alimento seguro. 
Staphylococcus aureus. Coliformes 
termotolerantes.

ABSTRACT

This is a cross-sectional study, with 
the objective of carrying out the mi-
crobiological evaluation of the hands 
of commercial and institutional res-
taurant handlers in the city of Sal-
vador-Bahia, using Staphylococcus 
aureus and Thermotolerant Coli-
forms. The period of data collection 
occurred between August and No-
vember 2016. The population studied 
consisted of 62.5% (n = 15) handlers 
of institutional restaurants and 37.5% 
(n = 9) commercial restaurants, be-
ing 75% (n = 18) of handlers of the 

preparation and 25% (n = 6) of the 
distribution. Institutional restaurants 
presented a higher percentage of con-
tamination (73.4%) of S. aureus than 
commercial ones (33.3%). For the 
group of thermotolerant coliforms, 
the samples of the two segments pre-
sented 100% within the acceptable 
value. The institutional restaurants 
have shown higher rates of contami-
nation, then the commercial so it is 
extremely important that institutions 
invest in training programs, personal 
hygiene, hygienic manipulation and 
awareness of the handlers, aiming to 
offer a safe food.

Keywords: Food safety. 
Staphylococcus aureus. 
Thermotolerant coliforms.

INTRODUÇÃO

A alimentação deve ser saudável, 
conter os nutrientes adequados para 
manter as funções do organismo, 
ser agradável ao paladar e ao mes-
mo tempo ser segura, para assim 
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cumprir seu papel de manutenção, 
prevenção e recuperação da saúde 
visando uma melhor qualidade de 
vida (ZANDONADI et al., 2007).

Para garantir a qualidade sani-
tária dos alimentos é fundamental 
a aplicação das boas práticas de 
fabricação (BPF), procedimentos 
higienicosssanitários que estão em 
conformidade com a legislação, 
assegurando assim a saúde do con-
sumidor (COELHO et al., 2012).

A contaminação, crescimen-
to ou sobrevivência de patógenos 
pode ser favorecida pela manipu-
lação e higienização inadequada 
dos alimentos durante o proces-
samento, aumentando os riscos de 
incidência de surtos de doenças 
transmitidas por alimentos (DTA) 
(VASCONCELOS; CARVALHO 
FILHO, 2010).

As toxinfecções alimentares 
acontecem em consequência da 
presença de micro-organismos que 
produzem substâncias tóxicas no 
organismo ou quando os micro-or-
ganismos se multiplicam em quan-
tidades que se tornam prejudiciais 
à saúde (SIQUEIRA et al., 2006).

As bactérias patogênicas comu-
mente relacionadas com doenças 
de origem alimentar são princi-
palmente Staphylococcus aureus, 
Escherichia coli entre outras. Es-
tas bactérias utilizam fatores re-
lacionados com as características 
próprias do alimento (intrínse-
cos) e fatores relacionados com 
o ambiente em que o alimento 
se encontra (extrínsecos) a fim 
de favorecer a sua multiplicação 
(COSTA; SOUZA JÚNIOR; COE-
LHO, 2008).

O S. aureus está envolvido em 
intoxicação no consumidor me-
diante ingestão de alimentos con-
taminados com sua enterotoxina 
estafilocócica. Por ser uma bac-
téria comumente encontrada na 
microbiota natural do ser humano, 
mãos, saliva, pele e na cavidade 

nasal, pode facilmente contaminar 
as mãos dos manipuladores de ali-
mentos. A Escherichia coli habita 
normalmente o trato gastrointesti-
nal de humanos e outros ambien-
tes endotérmicos, sua presença 
pode indicar aspectos relativos à 
qualidade da água e de alimentos, 
falhas de higiene pessoal, embo-
ra possa também ser introduzida 
por contaminação cruzada (DIAS, 
2010).

Os manipuladores de alimentos 
exercem um papel fundamental 
durante o preparo das refeições e 
podem representar a principal via 
de transmissão de micro-organis-
mos patogênicos para os alimen-
tos. Dessa forma, faz-se necessá-
rio que sejam adotadas estratégias 
que eliminem falhas na higieniza-
ção das mãos a fim de garantir o 
alimento seguro (SILVEIRA et al., 
2013).

É imprescindível que os manipu-
ladores sejam treinados quanto aos 
cuidados em todas as etapas de pro-
cessamento dos alimentos, desde a 
aquisição da matéria-prima, até a 
exposição dos alimentos à venda, 
assim como a estrutura física do lo-
cal onde os alimentos são manipu-
lados (MARMENTINI; RONQUI; 
ALVARENGA, 2010).

Considera-se que o manipula-
dor de alimentos é uma variável 
importante durante todas as etapas 
de processamento, podendo ser 
veículo para a contaminação dos 
alimentos e interferir diretamente 
na qualidade sanitária do produto 
e saúde dos consumidores.  Diante 
do exposto, o objetivo deste estudo 
foi realizar a avaliação microbioló-
gica das mãos de manipuladores de 
restaurantes comerciais e institucio-
nais da cidade de Salvador/BA, por 
meio da pesquisa de Staphylococcus 
aureus e coliformes termotoleran-
tes (Escherichia coli) nas mãos dos 
mesmos e comparar os resultados 
por segmentos de atividade.

MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal 
desenvolvido com manipuladores 
de restaurantes comerciais e insti-
tucionais localizados na cidade de 
Salvador/BA, no período de agosto 
a novembro de 2016, aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa do 
Centro Universitário Estácio, em 15 
de outubro de 2013, sob o parecer n° 
432.704. Um termo de consentimen-
to foi assinado pelos participantes da 
pesquisa.

A amostra foi representada pelas 
mãos de vinte e quatro manipulado-
res nas atividades do processamento 
(preparo e distribuição) de alimen-
tos, sendo que 62,5% (n=15) mani-
puladores de restaurantes institucio-
nais e 37,5% (n=9) de restaurantes 
comerciais e, no momento da coleta, 
75% (n=18) dos manipuladores esta-
vam realizando atividades de preparo 
e 25% (n=6) atuando na distribuição.

Realizou-se a coleta da superfície 
das mãos dos manipuladores com o 
auxílio de swabs estéreis umedecidos 
por solução salina peptonada a 0,1%, 
através de movimentos levemente 
giratórios na palma da mão que apre-
sentava maior destreza, partindo-se 
do punho até a ponta dos dedos em 
ângulo de 30°, repetindo-se o movi-
mento por três vezes (ANDRADE, 
2008). 

Após a coleta, as amostras foram 
acondicionadas em recipientes es-
téreis e transportadas em caixa iso-
térmica contendo gelo reciclável e 
conduzidas ao laboratório de micro-
biologia para a realização das análi-
ses.

Para as análises, as amostras fo-
ram diluídas em tubos de ensaio con-
tendo 9 mL de água peptonada 0,1%, 
até a diluição 10-3 Após a etapa dilui-
ção as amostras foram submetidas à 
pesquisa de Staphylococcus aureus e 
Escherichia coli segundo a metodo-
logia descrita por Silva et al. (2007).

A pesquisa de Staphylococcus 



105

Higiene Alimentar - Vol.31 - nº 270/271 - Julho/Agosto de 2017

aureus foi realizada partindo-se das 
diluições decimais, inoculando-se 
alíquotas de 0,1 mL de cada dilui-
ção na superfície de placas de Ágar 
Baird-Parker (BP), espalhando-se o 
inóculo com a alça de Drigalski até 
ser absorvido o excesso do líquido. 
As placas foram incubadas, inverti-
das, a 35 - 37°C por um período de 
45 a 48 horas.

As placas que apresentaram cres-
cimento de colônias típicas foram 
selecionadas para contagem. Após, 
para confirmação bioquímica, trans-
feriram-se as colônias típicas para 
o caldo infusão cérebro e coração 
(BHI), e realizou-se o teste de coa-
gulase e catalase.

Realizou-se a pesquisa de Esche-
richia coli através da Técnica do 
Número Mais Provável (NMP), que 
incluiu as seguintes etapas: Teste pre-
suntivo, onde foram inoculadas três 
alíquotas de três diluições da amostra 
em uma série de três tubos de Caldo 
Lauril Sulfato Triptose (LST) por di-
luição, incubando-os a 35°C por um 
período de 24 a 48 horas e seguindo 
para a etapa posterior após observa-
ção dos tubos positivos, aqueles que 

apresentaram produção de gás a par-
tir da lactose ou turvamento.

Para o teste confirmativo transfe-
riu-se uma alçada de cada tubo po-
sitivo (suspeito) de LST para tubos 
com caldo E. coli (EC). Os tubos 
foram incubados em banho-maria a 
45,5°C por 24 horas e observada a 
produção de gás para confirmação de 
coliformes termotolerantes.

Como até o momento não há um 
padrão microbiológico para swab de 
mãos, o presente estudo utilizou o 
padrão descrito por Andrade (2008), 
o qual determina que a contagem 
máxima seja de 10² UFC/mão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta os dois 
micro-organismos analisados para 
cada manipulador dos seis restau-
rantes institucionais participantes 
da pesquisa, onde é possível notar 
que, referente aos resultados obtidos 
para S. aureus, os restaurantes ins-
titucionais 2, 3, 4 e 6 apresentaram 
todas as amostras acima do valor pa-
drão de referência de 10² UFC/mão. 
O restaurante 1 apresentou valores 

adequados apenas para o manipula-
dor da distribuição, e no restaurante 
5 todas as amostras estavam dentro 
dos limites aceitáveis, indicando que 
a higienização das mãos dos manipu-
ladores estava adequada. Os valores 
obtidos para coliformes termotole-
rantes mostram ausência de resulta-
dos positivos para todas as amostras 
deste estudo.

Em estudo realizado em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) do Rio Grande do Sul, Ko-
chanski et al. (2009) avaliaram vinte 
e sete manipuladores de alimentos 
nas áreas de pré-preparo e distribui-
ção e observaram que todos os mani-
puladores apresentaram contamina-
ção por Staphylococcus aureus.

A Tabela 2 demonstra os resulta-
dos obtidos para os manipuladores 
dos cinco restaurantes comerciais. 
Para S. aureus observa-se que os 
restaurantes comerciais 1, 2, 3, e 4 
apresentaram todas as amostras com 
valores dentro dos limites aceitáveis. 
Vale ressaltar que nos restaurantes 1 
e 4 os manipuladores encontravam-
-se no limite da faixa aceitável que é 
10² UFC/mão e, apenas o restaurante 

Tabela 1 – Análises microbiológicas das mãos de manipuladores de alimentos em restaurantes institucionais, Salvador, 2016.

RESTAURANTES
Manipuladores de 

alimentos
Staphylococcus aureus 

(UFC/mão)
C. termotolerantes 

(NMP/mão)

Institucional 1
Preparo 3,0 x 102 < 3
Preparo 2,4 x 102 < 3

Distribuição 8,0 x 10¹ < 3

Institucional 2
Preparo 2,3 x 103 < 3
Preparo 1,4 x 103 < 3

Distribuição 1,2 x 103 < 3

Institucional 3
Preparo 3,5 x 103 < 3
Preparo 1,1 x 102 < 3

Institucional 4
Preparo 2,1 x 103 < 3
Preparo 2,2 x 102 < 3

Distribuição 2,8 x 102 < 3

Institucional 5
Preparo 2,5 x 10¹ < 3
Preparo < 1,0 x 10¹ < 3

Distribuição 1,1 x 10¹ < 3
Institucional 6 Distribuição 2,6 x 102 < 3

Fonte: Dados da pesquisa.
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comercial 5 apresentou-se fora do pa-
drão de referência.

Em estudo realizado em Rondônia, 
por Ponath et al. (2016), avaliaram-
-se quinze manipuladores de alimen-
tos em cinco restaurantes comerciais 
com maior movimento no período do 
almoço. Dos cinco estabelecimentos 
analisados, todas as amostras apre-
sentaram resultados variando entre 
1,2x102 e 2,5x103 UFC/mão, ou seja, 
acima do padrão. Os resultados desse 
estudo mostraram alta incidência de 
contaminação por S.aureus, o qual é 
considerado um dos principais res-
ponsáveis por surtos de doenças de 
origem alimentar, apresentando sin-
tomas gastrintestinais como cólicas, 
diarreias e vômitos (MOREIRA; 
PEDER; SILVA, 2016). Para que se-
jam servidas refeições em condições 
adequadas para consumo, portanto, 

Tabela 2 – Análises microbiológicas das mãos de manipuladores de alimentos em restaurantes comerciais, Salvador, 2016.

RESTAURANTES
Manipuladores de 

alimentos
S. aureus 
(UFC/mão)

C. termotolerantes 
(NMP/mão)

Comercial 1
Preparo 1,0 x 102 < 3
Preparo < 1,0 x 10¹ < 3
Preparo < 1,0 x 10¹ < 3

Comercial 2
Preparo 4,0 x 10¹ < 3
Preparo < 1,0 x 10¹ < 3

Comercial 3 Preparo < 1,0 x 10¹ < 3

Comercial 4
Preparo 1,0 x 102 < 3

Distribuição < 1,0 x 10¹ < 3
Comercial 5 Preparo 1,8 x 102 < 3

Fonte: Dados da pesquisa.

faz-se necessário que os manipula-
dores apresentem boa higiene pesso-
al, principalmente no que se refere 
aos cuidados higiênicos das mãos 
(MELLO et al., 2010). 

As Tabelas 3 e 4 apresentam o cru-
zamento de dados entre a atividade do 
manipulador e a presença de estafi-
lococos coagulase positiva nas mãos 
dos manipuladores dos restaurantes 
institucionais e comerciais, respecti-
vamente. Na Tabela 3 verificou-se a 
presença do micro-organismo, tanto 
nas amostras de mãos coletadas no 
preparo das refeições (80%), quanto 
entre os manipuladores responsáveis 
pela distribuição (60%).

Na Tabela 4 percebe-se que os va-
lores de ambas variáveis (preparo e 
distribuição) apresentaram maior per-
centual para as amostras negativas, 
ou seja, que estão dentro do valor de 

Tabela 3- Avaliação da qualidade microbiológica das mãos dos manipuladores de restaurantes institucionais de Salvador associada com a 
atividade desempenhada, 2016.

Variável
Presença de Staphylococcus 

coagulase positiva
Total manipulador 

%(n)

Positivo 
%(n)

Negativo 
%(n)

Atividade desempenhada no momento da coleta
Distribuição 60 (3) 40 (2) 33,3 (5)
Preparo 80 (8) 20 (2) 66,6 (10)

Fonte: Dados da pesquisa.

referência, sendo 87,5% para o prepa-
ro e 100% para a distribuição.

Ressalta-se a importância da ava-
liação microbiológica nos manipu-
ladores responsáveis pelo preparo e 
pela distribuição das refeições, visto 
que os manipuladores são todas as 
pessoas que estejam em contato direto 
com os alimentos em qualquer etapa 
para sua obtenção, não sendo ape-
nas os responsáveis pelo preparo dos 
mesmos (FERREIRA, 2006).

Estudo realizado por Soares (2011) 
verificou que os manipuladores que 
tinham conhecimento e práticas in-
suficientes na segurança dos alimen-
tos também foram os que apresenta-
ram presença de Staphylococcus nas 
mãos; sendo observada a presença do 
micro-organismo nas amostras origi-
nadas das etapas de preparo 41,7% e 
distribuição 37,5%.
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De acordo com o Gráfico 1, os 
restaurantes institucionais apresen-
tam maior percentual de contami-
nação (73,4%) de S. aureus que os 
comerciais (33,3%). Para o grupo de 
coliformes termotolerantes observa-
-se que as amostras dos dois seg-
mentos apresentaram 100% dentro 
do valor aceitável.

Ressalta-se que a coleta realizada 
nos restaurantes institucionais acon-
teceu no horário de preparo do al-
moço, com aumento da demanda das 
atividades realizadas pelos manipu-
ladores, visando atender o quantita-
tivo de refeições para este horário. 
Isto contribui para maior incidência 
de contaminação microbiológica, 
visto que além da função designa-
da, os manipuladores acabam exer-
cendo outras atividades para suprir 

alguma demanda interna.
Na coleta das amostras dos restau-

rantes comerciais não havia um fluxo 
de produção intenso, pois o fluxo de 
clientes no horário matutino era re-
duzido, por este fato a necessidade de 
manipulação dos alimentos era míni-
ma. 

Por desempenharem outras deman-
das além das que lhe são designadas, 
é fundamental que os manipuladores 
recebam treinamento visando cons-
cientizá-los da importância das BPF 
dentro da unidade de alimentação 
(BARBOSA et al., 2014). A grande 
quantidade de refeições produzidas 
diariamente evidencia a necessida-
de de aplicar medidas preventivas, a 
fim de eliminar ou reduzir os riscos 
de surtos alimentares. (ABREU; ME-
DEIROS; SANTOS, 2011).

Gráfico 1- Comparativo de contaminação microbiológica entre os restaurantes comerciais e instrucionais, Salvador, 2016.

Fonte: dados da pesquisa.

CONCLUSÃO

Os resultados para os restaurantes 
institucionais demonstraram que a 
maioria das mãos dos manipuladores 
encontravam-se fora do padrão de 
referência para S. aureus e que nos 
restaurantes comerciais apresentou-
-se menor nível de contaminação, 
mas também significativo. A ausên-
cia de contaminação fecal em ambos 
os segmentos foi um achado positi-
vo.

As mãos apresentam uma impor-
tante via de transferência de micro-
-organismos que podem ocasionar 
doenças, dessa forma, é de extrema 
importância que as instituições te-
nham um nutricionista como res-
ponsável técnico e invistam em pro-
gramas de capacitação em higiene e 

Tabela 4- Avaliação da qualidade microbiológica das mãos dos manipuladores de restaurantes comerciais de Salvador associada com a 
atividade desempenhada, 2016.

Variável Presença de Staphylococcus 
coagulase positiva

Total manipulador 
%(n)

Positivo 
%(n)

Negativo 
%(n)

Atividade desempenhada no momento da coleta
Distribuição 0 (0) 100 (1) 11,1 (1)
Preparo 12,5 (1) 87,5 (7) 88,9 (8)

Fonte: Dados da pesquisa.
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manipulação dos alimentos, visando 
oferecer uma alimentação segura, 
evitando a ocorrência de doença de 
origem alimentar decorrentes de con-
taminação por micro-organismos pa-
togênicos, na população atendida por 
estes restaurantes. 
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RESUMO 

O Chapoteo é uma nova etapa de 
processo estabelecida na produção 
de polpa de camu-camu, com a fi-
nalidade de obter um produto com 
melhor atributo de cor, vitamina C e 
sabor. Tendo em conta que esta eta-
pa usa calor, os objetivos desta pes-
quisa foram: conhecer o efeito que 
tem o Chapoteo a nível industrial 
sobre a carga de Micro-organismos 
Indicadores da Alteração (MIA), e 
comparar essa carga com a obtida no 
Processo Convencional de Extração 
Mecânica (PCEM), antes da pasteu-
rização. Os resultados mostraram que 
após o Chapoteo, todas as contagens 
para os grupos de micro-organismos 
avaliados estiveram abaixo de 100 
UFC/g, sendo muito inferiores aos 
valores obtidos no PCEM. O Cha-
poteo demonstrou que pode reduzir 

significativamente a contagem de 
MIA, não sendo necessária a aplica-
ção de uma etapa posterior de trata-
mento térmico no processamento de 
polpa de camu-camu. 

Palavras-chave: Deterioração. 
Indicadores. Conservação.

ABSTRACT

“Chapoteo” is a new process step 
established in the production of 
camu-camu pulp, in order to obtain a 
product with better attributes of col-
or, vitamin C and flavor. Taking into 
account that this step makes use of 
heat, the objectives of this research 
were the following: to know the effect 
of Chapoteo at industrial level on the 
load of Indicator Microorganisms 
of Spoilage (IMS), and to compare 
this load against the one obtained 

through the Conventional Process 
of Mechanical Extraction (CPME), 
before pasteurization. The results 
showed that after Chapoteo step, 
all counts of the evaluated groups of 
microorganisms were < 100 CFU/g, 
which were much lower than the val-
ues obtained in the CPME. Chapoteo 
showed that it can reduce significant-
ly the MIA counts, so it would not be 
necessary to apply a subsequent heat 
treatment step in the camu-camu 
pulp processing.

Keywords: Spoilage. Indicators. 
Preservation.

INTRODUÇÃO 

Camu-camu (Myrciaria dubia 
H.B.K. Mc Vaugh) é um fruto nativo 
da Amazônia, caracterizado por ser 
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uma excelente fonte de vitamina C, 
carotenoides e compostos fenólicos, 
entre os que se destacam as anto-
cianinas (CHIRINOS et al., 2010). 
Devido à presença desses compos-
tos bioativos com alta capacidade 
antioxidante, este fruto é adquirido 
principalmente pelo Japão e pela Co-
munidade Europeia para ser usado na 
prevenção de doenças cardiovascula-
res e do câncer (SORIFA AKTER et 
al., 2011). 

Uma forma de comercializar o fru-
to, principalmente para a exportação, 
é como polpa congelada. Industrial-
mente no Peru, a polpa é obtida me-
diante o Processo Convencional de 
Extração Mecânica (PCEM), sendo 
pasteurizada antes do seu envase e 
congelamento para sua conservação. 

Recentemente, e simulando uma 
das operações básicas no preparo 
de bebidas com base de camu-camu 
na Amazônia peruana, incorporou-
-se a etapa do Chapoteo no processo 

industrial. Esta etapa de fabricação 
usa calor (55°C/60 minutos) en-
quanto o fruto é pressionado sem 
quebrar as sementes, com a finalida-
de de obter a máxima concentração 
da cor do fruto, melhorar o teor da 
vitamina C e diminuir o sabor amar-
go que pode surgir com a quebra das 
sementes. O Chapoteo aproveita os 
fitoquímicos que apresenta o fruto, 
tanto no mesocarpo como na cas-
ca, sendo este último quem possui 
a maior concentração de Vitamina 
C (VILLANUEVA-TIBURCIO; 
CONDEZO-HOYOS; ASQUIERI, 
2010).

Além de melhorar as caracterís-
ticas sensoriais e físico-químicas 
no produto final, o Chapoteo é ca-
paz de reduzir e controlar a carga 
microbiológica de Enterobacte-
riaceae e Coliformes na polpa de 
camu-camu (RAMOS; LÓPEZ; 
NOA, 2016), podendo também in-
fluenciar no comportamento dos 

micro-organismos que originam a 
alteração deste produto. 

Visando estabelecer que o pro-
cesso com Chapoteo é uma garantia 
para a estabilidade microbiológica da 
polpa de camu-camu a nível indus-
trial, este trabalho teve como objeti-
vo conhecer o efeito desta etapa sob 
a carga de micro-organismos indica-
dores da alteração (MIA): aeróbios 
mesófilos (AM), bolores, leveduras 
e bactérias ácido lácticas (BAL); e 
compará-la com a carga microbio-
lógica obtida depois do processo 
convencional de extração mecânica 
(PCEM), antes da pasteurização.

MATERIAL E MÉTODOS

A amostragem da polpa de camu-
-camu foi realizada em indústria 
processadora de frutas localizada 
em Callao, Peru. Todas as amostras 
foram tomadas assepticamente na 
etapa de homogeneizado (Figura 

Figura 1 - Processo de obtenção de polpa de camu-camu congelada pelo Processo Convencional de Extração Mecânica (A) e com 
Chapoteo (B).
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1), obtendo um total de 10 por cada 
processo (PCEM e com Chapoteo). 
Cada amostra de 1 kg foi representa-
tiva de um lote de produção (1600 kg 
de polpa processada). 

Imediatamente após amostragem, 
as unidades de amostras foram co-
locadas sob refrigeração e condu-
zidas até o laboratório da fábrica, 
onde foram realizadas as análises 
microbiológicas. A contagem de ae-
róbios mesófilos, bolores e levedu-
ras foi realizada segundo o méto-
do convencional de plaqueamento 
em profundidade da International 
Commission on Microbiological 
Specifications for Foods (ICMSF, 
1988) usando Agar Padrão para 
Contagem (PCA) e Batata Dextro-
se Agar (BDA) respectivamente, 
enquanto que a contagem de BAL 
foi realizada usando o método ISO 
15214 (1998). 

Todas as contagens microbio-
lógicas foram transformadas em 
Log10 antes de usar Análise de Va-
riância de um fator (ANOVA) para 
determinar se as diferenças entre o 
conjunto de dados foram estatisti-
camente significantes. O teste de 
Tukey (P = 0,05) foi usado para 
comparar as médias entre as conta-
gens de ambos processos (PCEM e 
com Chapoteo). 

Diagrama de caixas dos dados 
foram também preparadas para ava-
liar se as diferencias atuais entre os 

grupos de tratamento foram de im-
portância prática e estatisticamente 
significantes.

O programa estatístico MINITAB 
16® foi usado para desenvolver todas 
as análises estatísticas e os gráficos.

	
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Sucos, polpas e concentrados 
de frutas ácidas (pH < 4.6) devem 
cumprir dois aspectos: inocuidade 
e qualidade alimentar. Em relação à 
inocuidade, os processadores de pol-
pa de camu-camu devem demonstrar 
que, mediante diversos processos 
(pasteurização ou outros), podem 
atingir uma redução mínima de 5 
Log de um micro-organismo pato-
gênico pertinente (o mais resistente 
e importante na saúde pública e que 
é provável de ocorrer no produto), 
podendo escolher como objetivos as 
bactérias patogénicas Escherichia 
coli O157:H7, Salmonella enteriti-
dis, Listeria monocytogenes ou outra 
de interesse (MAZZOTTA, 2001). 
Além de respeitar esse padrão, em re-
lação à qualidade, os fabricantes de-
vem assegurar ao final do processo, a 
perda mínima das características sen-
soriais e físico-químicas (especial-
mente o teor da vitamina C), enquan-
to se atinja uma redução máxima dos 
micro-organismos indicadores da 
alteração (MIA); dessa forma, esta-
rá assegurada sua comercialização 

no mercado nacional e internacional 
(HERNÁNDEZ et al., 2011).

O processamento de polpa de ca-
mu-camu pelo PCEM e com Chapo-
teo pode influenciar nesses aspectos, 
sendo necessário conhecer a profun-
didade do efeito que eles têm sob os 
micro-organismos indicadores da 
alteração, a fim de determinar qual 
processo atingirá uma melhor esta-
bilidade microbiológica na polpa de 
camu-camu. 

Os resultados desta pesquisa em 
referência ao PCEM, mostraram 
que as cargas microbiológicas para 
os grupos de aeróbios mesófilos, 
leveduras e bactérias ácido lácticas 
atingiram valores superiores a 5 Log 
UFC/g em média, não sendo signifi-
cativamente diferentes, enquanto que 
os bolores apresentaram uma carga 
de 3,91 + 0,41 Log UFC/g (Tabela 1), 
valores ainda muito superiores aos 
especificados pelo fabricante (máxi-
mo 2,3 Log UFC/g). Contagens entre 
5 - 6 Log UFC/g, principalmente de 
leveduras, podem ocasionar mudan-
ças nas propriedades sensoriais nos 
alimentos, sendo mais evidentes com 
populações entre 7 - 8 Log UFC/g 
(FLEET, 1992). Por este motivo, 
esse produto deve ser tratado rapida-
mente para reduzir a carga microbio-
lógica, evitando sua deterioração. No 
PCEM, a etapa de pasteurização é a 
indicada para cumprir esse objetivo.

Com exceção dos resultados para 

Tabela 1 - Comparação de contagens médias obtidas no Processo Convencional de Extração Mecânica (PCEM) e com Chapoteo para os 
grupos de aeróbios mesófilos (AM), bolores, leveduras e bactérias ácido lácticas (BAL).

Processo
Contagem média + desvio padrão (Log10 UFC/g)

AM Bolores Leveduras BAL

PCEM 5.49 + 0.36 a 3.91 + 0.41b 5.76 + 0.21a 5.53 + 0.31a

Com Chapoteo 0.85 + 0.65 c 0.19 + 0.25d 0.24 + 0.38d ND

ND, Não detectada (< 10 UFC/g). 
a,b,c,d As médias dentro de uma linha que não compartem a mesma letra são significativamente diferentes pelo 
teste de Tukey (P < 0.05) 
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as BAL, que deram <10 UFC/g em 
todas as amostras do Chapoteo, as 
demais contagens microbiológicas 
obtidas neste processo apresentaram 
valores inferiores a 100 UFC/g (2 
Log UFC/g). O tratamento térmico 
aplicado (próprio do Chapoteo), asso-
ciado às diferentes vantagens que tem 
a polpa de camu-camu em relação a 
outras frutas, como o baixo valor de 
pH (< 3,0) e o poder antimicrobiano 
(RAMOS et al., 2016), permitiram re-
duzir significativamente as contagens 
em todos os grupos de micro-organis-
mos avaliados. Os aeróbios mesófi-
los, que representam indicadores de 
qualidade sanitária nos alimentos e 
que em contagens elevadas poderiam 
indicar uso de matéria-prima conta-
minada ou um processo insatisfatório 
(FRANCO; LANDGRAF, 2008), não 
foram reduzidos totalmente pela eta-
pa do Chapoteo, porém seus valores 
ficam dentro do padrão estabelecido 
segundo NTP-NA 0096 (2012). Bolo-
res e leveduras, principais grupos de 
micro-organismos envolvidos no pro-
cesso de deterioração de produtos de 
alta acidez como o camu-camu, foram 
reduzidos com o Chapoteo, mas sem 

eliminar todos eles completamente. 
Os valores obtidos para esses grupos 
foram significativamente diferentes 
com respeito à contagem para os AM, 
ficando mais baixos. A pesar do que a 
NTP-NA 0096 (2012) não apresenta 
limites para esses grupos de micro-
-organismos, esses valores ficaram 
dentro da especificação do fabricante, 
o que permitiria comercializar esse 
produto sem problemas. É importante 
ressaltar que o Chapoteo reduz com-
pletamente as contagens de BAL (< 
10 UFC/g) e metabolitos secundários 
principais, como ácido láctico, acé-
tico, etanol e CO2 que podem mudar 
o sabor e a aparência dos produtos 
terminados, ocasionando a rejeição 
pelos consumidores. Embora as BAL 
possam se apresentar em quantida-
des elevadas depois da extração me-
cânica (maiores que 5 Log UFC/g), 
podem ser inativadas facilmente por 
tratamentos térmicos como a Pasteu-
rização ou Chapoteo, devido a ser 
muito sensíveis ao calor (TRIBST; 
SANT´ANA; MASSAGUER, 2009). 
No entanto e, embora as BAL pos-
sam ser eliminadas, a medição desses 
metabolitos secundários que ainda 

permanecem na polpa, serve de indi-
cador que as matérias-primas (frutas) 
não foram de boa qualidade ou que 
o processo foi deficiente, por isso se 
deve assegurar uma menor taxa de 
crescimento de BAL dentro da polpa 
antes da pasteurização.

Todas as contagens microbioló-
gicas obtidas no PCEM foram mui-
to superiores às obtidas no processo 
com Chapoteo (Figura 2). Durante o 
PCEM (antes do Homogeneizado), 
toda a carga microbiológica que vem 
com a fruta ou que é adquirida atra-
vés do processo, só é diminuída na 
etapa de desinfecção, ocasionando 
que altas contagens passem à polpa 
através das diferentes etapas de pro-
dução e somente a pasteurização final 
pode baixar adequadamente a carga 
microbiológica, atingindo o padrão 
estabelecido para esse produto. Em 
contrapartida, o Chapoteo representa 
um novo processo capaz de reduzir os 
principais grupos relacionados com 
a deterioração ou redução de vida de 
prateleira, proporcionando um produ-
to conforme em termos microbioló-
gicos sem precisar de uma pasteuri-
zação posterior. 

Figura 2 - Diagrama de caixas para os dados obtidos nas contagens de aeróbios mesófilos (AM), bactérias ácido lácticas (BAL), bolores e 
leveduras, no Processo Convencional de Extração Mecânica (PCEM) e com Chapoteo. A linha (---) representa a divisão dos valores obtido 
desde 2 Log UFC/g.
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CONCLUSÃO

A etapa do Chapoteo diminui e 
controla os micro-organismos in-
dicadores da alteração na polpa de 
camu-camu, favorecendo uma con-
tagem microbiológica de acordo às 
especificações do fabricante e ao pa-
drão estabelecido para a polpa fresca 
ou conservada em congelamento na 
NTP-NA 0096 (2012). 

Contrariamente à pasteurização, 
que em muitos casos leva à perda de 
nutrientes e mudanças nas caracte-
rísticas organolépticas, o Chapoteo 
melhora a cor e recupera a maior 
quantidade de compostos bioativos 
na polpa de camu-camu enquanto re-
duz a carga microbiológica de MIA, 
representando assim, uma inovação 
tecnológica baseado em costumes 
amazônicos. 

O Chapoteo tem potencial para 
aplicação alternativa à etapa de pas-
teurização. 
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RESUMO

O leite cru é amplamente utilizado 
na produção de queijos artesanais, 
como o Queijo Artesanal Serrano 
(QAS), que é produzido a partir do 
leite cru de vacas de raças de corte. 
O leite sem tratamento térmico pode 
ser veículo de agentes de doenças 
transmitidas por alimentos. Assim, 
as condições de higiene no processo 
de obtenção da matéria-prima são de 
extrema importância. Em dez unida-
des produtivas de QAS, coletaram-
-se amostras de leite para contagem 
de micro-organismos mesófilos 
aeróbios (MT), coliformes totais 
(CT), coliformes termotolerantes e 
Staphylococcus coagulase positiva 
(SCP) antes e após a implementa-
ção de Boas Práticas Agropecuárias 
(BPA). A utilização de BPA determi-
nou redução significativa (p=0,0006) 
na contagem de MT e revelou ten-
dência à diminuição nas contagens 
de CT e aumento nas contagens de 
SCP. A contagem de MT está dire-
tamente relacionada à qualidade do 

produto enquanto CT, à higiene do 
processo produtivo. Apesar de ter 
sido observado uma melhora na qua-
lidade do leite, ainda há necessidade 
de revisão e intensificação das BPA, 
especialmente devido ao aumento 
na contagem de SCP. O QAS possui 
importância socioeconômica, sendo 
necessária a qualificação de sua pro-
dução para garantir a qualidade da 
matéria-prima e, assim, agregar valor 
ao produto final. 

Palavras-chave: Queijo Artesanal 
Serrano. Mesófilos. Coliformes. 
Staphylococcus coagulase positiva. 

ABSTRACT

Raw milk is widely used in artisan 
cheeses production such as Serrano 
Handmade Cheese (SHC), which 
is produced from raw milk of beef 
cattle. Milk without heat treatment 
can be a vehicle of foodborne illness 
agents. Therefore, the hygienic con-
ditions in the milking process are of 
utmost importance. In ten produc-
tion units of SHC, milk samples were 

collected for counting mesophilic 
aerobic microorganisms (MT), to-
tal coliforms (TC), thermotolerant 
coliforms (ThC) and Staphylococ-
cus coagulase positive (SCP) be-
fore and after the implementation 
of Good Farming Practices (GFP). 
The use of GFP determined a sig-
nificant reduction (p = 0.0006) in 
mesophilic count and showed a 
tendency to decrease in TC counts 
and increased counts in SCP. Me-
sophilic bacteria counts are direct-
ly related to product quality and 
TC to hygiene of the production 
process. Although we observed an 
improvement in milk quality, there 
is still a need to review and inten-
sification of GFP, especially due to 
increased SCP count. The SHC has 
socio-economic importance, and 
the qualification of its production is 
necessary to ensure the quality of 
raw materials and thus add value 
to the final product.

Keywords: Artisan Serrano 
Cheese. Mesophilic. Coliforms. 
Staphylococcus coagulase positive.
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INTRODUÇÃO

O leite cru é amplamente 
utilizado para a produção 
de queijos artesanais no 
Brasil. No sul do Brasil, 

o Queijo Artesanal Serrano (QAS) 
é tradicionalmente produzido na re-
gião dos Campos de Cima da Serra 
no estado do Rio Grande do Sul e do 
Planalto Sul Catarinense, em Santa 
Catarina. Originalmente, o queijo é 
produzido em pequena escala, com 
leite cru de vacas de corte criadas em 
sistema extensivo e alimentadas com 
pasto nativo. No início, surgiu como 
uma fonte de renda extra para os pe-
cuaristas, porém, atualmente a venda 
do QAS tornou-se a principal fonte 
de renda (PEREIRA et al., 2014). 

A legislação para fabricação de 
queijos artesanais, a partir de leite cru 
(BRASIL, 2013) prevê que, nas pro-
priedades rurais onde estão localizadas 
as queijarias, deve-se implementar o 
Programa de Controle de Mastite e o 
Programa de Boas Práticas de Ordenha 
e de Fabricação, tendo em vista que a 
qualidade do leite cru está diretamen-
te relacionada à contaminação inicial 
e ao tempo e temperatura que o leite 
permanece desde a ordenha até o pro-
cessamento (FAGAN et al., 2005). 

No Brasil, em algumas localidades 
o leite ainda é obtido sob condições 
higienicossanitárias deficientes e, em 
consequência, apresenta elevado nú-
mero de micro-organismos (SANTA-
NA et al., 2008), o que constitui um 

risco à saúde da população, principal-
mente quando consumido sem trata-
mento térmico. Dessa forma, cuidados 
higiênicos desde a ordenha até a obten-
ção do produto final devem ser empre-
gados a fim de se garantir a saúde do 
consumidor.

De acordo com o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
( MAPA), Boas Práticas Agropecuárias 
(BPA) é o conjunto de princípios, con-
ceitos, práticas, tecnologias, métodos 
e recomendações técnicas apropriadas 
aos sistemas de produção de insumos, 
de animais e de alimentos aplicados e 
implementados em nível de campo a 
fim de fomentar e agregar valor às ati-
vidades agropecuárias e de promover a 
saúde e o bem-estar humano e animal 
(BRASIL, 2016),  ou seja, são aquelas 
práticas consideradas ideais para ob-
tenção da matéria-prima de qualidade 
(MATSUBARA et al., 2011) que, no 
leite, resultam em baixo grau de conta-
minação e menor contagem de micro-
-organismos. Desta forma, a utilização 
de BPA busca assegurar que o leite e 
os seus derivados sejam inócuos e ade-
quados para o uso a que se destinam. 

Dentre as medidas de BPA reco-
mendadas na pecuária leiteira se des-
tacam: a sanidade animal; a ordenha e 
a armazenagem do leite sob condições 
higiênicas; equipamentos, para orde-
nha e armazenamento do leite, ade-
quados e mantidos em boas condições 
(FAO, 2013). Entretanto, aspectos re-
lacionados ao ordenhador, ao ambiente 
em que os animais permanecem antes, 

durante e depois da ordenha, e à rotina 
de ordenha (ZAFALON et al., 2008) 
devem ser observados. 

O objetivo do presente estudo foi 
analisar a qualidade microbiológica do 
leite produzido em 10 unidades produ-
tivas de QAS, nos Campos de Cima da 
Serra, antes e após a implementação de 
Boas Práticas Agropecuárias (BPA) na 
ordenha.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi conduzido em 10 
unidades produtivas produtoras de 
Queijo Artesanal Serrano, em mu-
nicípios localizados na região dos 
Campos de Cima da Serra no estado 
do Rio Grande do Sul, amostrados 
por conveniência (THRUSFIELD, 
2004), de acordo com os seguintes 
critérios: participar do projeto de im-
plementação de BPA desenvolvido 
pela Secretaria do Desenvolvimento 
Rural, Pesca e Cooperativismo do 
Rio Grande do Sul e concordar em 
ter o leite de suas propriedades cole-
tado e analisado.

Coletaram-se assepticamente 
amostras de leite de mistura logo 
após o processo de ordenha, direta-
mente dos recipientes de armazena-
gem na propriedade (tarros, baldes, 
etc), as quais foram transportadas 
sob refrigeração e processadas no 
laboratório, no mesmo dia da coleta. 
As coletas foram realizadas antes e 
após a implantação de Boas Práticas 
Agropecuárias.

Tabela 1 - Contagens de coliformes totais, mesófilos e Staphylococcus coagulase positivo (SCP), em UFC.mL-1, antes e após a 
implementação de Boas Práticas Agropecuárias na ordenha, em leite de 10 unidades produtivas localizadas nos Campos de Cima da Serra, 
RS.

Propriedade Mesófilos Coliformes totais SCP
antes Após antes após antes após

A 2,5 x 108 3,7 x 102 2,0 x 10 <1 <1 6,0 x10
B 1,4 x 104 3,8 x 103 <1 1,6 x 10 <1 5,0 x 10
C 3,4 x 105 1,0 x 104 7,2 x 103 3,3 x 10 4,8 x 104 <1
D 6,4 x 10 5 2,7 x 104 1,3 x 102 4,9 x 10 <1 1,0 x 103

E 1,5 x 104 3,0 x 103 1,0 x 102 7 x 10 5,8 x 102 2,2 x 103

F 2,4 x 104 8,6 x 104 6,0 x 10 5,4 x 102 <1 1,0 x 102

G 2,5 x 108 2 x 102 <1 <1 <1 <1
H 2,5 x 108 4,6 x 103 8,2 x 103 3,8 x 10 7,8 x 103 <1
I 7,5 x 104 5,3 x 103 1,3 x 104 <1 1,4 x 103 1,2 x 103

J 2,5 x 108 6,6 x 103 <1 8,6 x 10 <1 4,5 x 103
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Após a primeira coleta, foram in-
troduzidas práticas agropecuárias que 
visam a melhoria da qualidade do leite, 
tais como: 1) melhorias na operação de 
ordenha (lavagem e secagem do úbere 
antes da ordenha; realização de pré e 
pós-dipping) e introdução de ordenha 
mecanizada; 2) realização de diagnós-
tico de mastite (aplicação do teste da 
caneca de fundo escuro e do California 
Mastitis Test - CMT); 3) hábitos de hi-
giene pessoal (lavagem das mãos an-
tes da ordenha, vestimenta apropriada 
para ordenha, não fumar durante a or-
denha); 4) melhorias ambientais (ade-
quação do piso na sala de ordenha e 
uso de água encanada), de acordo com 
o descrito  por SILVA JR (2013) . 

As amostras foram analisadas 
quanto à contagem de coliformes a 
35 e 45ºC, contagem padrão em placa 
(mesófilos aeróbios) e Staphylococcus 
coagulase positiva (BRASIL, 2003). 
Os resultados da contagem padrão em 
placa foram interpretados tendo como 
referência o Regulamento Técnico de 
Identidade e Qualidade de Leite Cru 
Refrigerado (BRASIL, 2011) para ve-
rificar sua adequação à legislação vi-
gente. 

A comparação das contagens bac-
terianas entre as coletas foi realizada 
através do teste Wilcoxon Mann Whi-
tney, utilizando o programa estatísti-
co SAS®, com nível de confiança de 
95%.

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

As contagens de mesófilos, colifor-
mes totais e SCP são apresentadas na 
Tabela 1. 

Verificou-se que na coleta reali-
zada antes da implantação das BPA, 
40% (4/10) das amostras atenderiam 
ao requisito de contagem padrão de 
mesófilos estabelecido em legisla-
ção (<3x105UFC.mL-1) na região Sul 
(BRASIL, 2011). Após a implantação 
das BPAs, todas as propriedades apre-
sentaram contagens bacterianas totais 
compatíveis com o previsto para 

legislação do leite destinado à indus-
trialização. 

Contagens superiores aos valo-
res estabelecidos na legislação foram 
observadas em leite comercializado 
in natura em Cruz das Almas, Bahia 
(BARRETO et al., 2012) e em proprie-
dades da região do Vale do Taquari, 
no Rio Grande do Sul (BORGES et 
al., 2009) que encaminham o leite, por 
transportadores, para beneficiamento 
em laticínios. Também em Santa Ca-
tarina foi observado elevado percentu-
al (34,5%) de unidades produtivas de 
QAS com contagem total de bactérias 
(CBT) não conformes com a legisla-
ção (PONTAROLO et al., 2014), de-
monstrando a variabilidade no manejo 
sanitário e ausência de práticas e estru-
turas adequadas de higiene da ordenha 
(VIOTTO & CUNHA, 2006).

A contagem de mesófilos está di-
retamente relacionada à qualidade da 
matéria-prima sendo que o emprego de 
práticas de higiene durante a ordenha é 
uma importante ferramenta para man-
ter a qualidade do leite (ECKSTEIN 
et al., 2001). Como o leite utilizado na 
produção do QAS não é pasteurizado, 
a qualidade do produto final poderá 
ser prejudicada tendo em vista que o 
grupo de micro-organismos mesófilos 
inclui a maioria das bactérias acidifi-
cantes do leite, bem como patógenos 
(SILVA et al., 2011). 

Ao comparar-se a contagem padrão 
de mesófilos entre as coletas, verifi-
cou-se redução média de 42%. Estu-
dos apontam a redução de até 87% na 
contagem de mesófilos no leite, após a 
implantação de boas práticas de higie-
ne (VALLIN et al., 2009). 

Verificou-se redução significativa 
(p=0,0006) entre as contagens mé-
dias de micro-organismos mesófilos 
no leite de rebanho antes e após a in-
trodução das BPA na ordenha. A cor-
reção das principais deficiências no 
processo da ordenha e higienização 
da ordenhadeira é capaz de melhorar 
a qualidade microbiológica do leite. 
Constatou-se a redução de mais de três 

ciclos logarítmicos na contagem des-
tes micro-organismos. Esta redução 
pode ser variável, conforme descrito 
anteriormente, quando foi observada a 
redução de apenas um ciclo logarítmi-
co após a introdução de BPA (LEITE 
JR et al., 2011). Isso se deve, prova-
velmente, aos novos hábitos adotados 
pelos produtores tais como o descarte 
dos primeiros jatos de leite de cada teto 
antes da ordenha, uma vez que estes ja-
tos apresentam altas contagens de mi-
cro-organismos (MATSUBARA et al., 
2011; ZAFALON et al., 2008) assim 
como de hábitos higienicossanitários 
(ECKSTEIN et al., 2014; ZAFALON 
et al., 2008).

As contagens elevadas de colifor-
mes totais, observadas na maioria das 
unidades produtivas antes da implan-
tação das boas práticas, têm sido des-
critas em sistemas de produção de leite 
brasileiros (CATÃO & CEBALLOS, 
2001; MORAES et al., 2005; TE-
BALDI et al., 2008) e podem indicar 
a presença micro-organismos patóge-
nos (CITADIN et al., 2009). Embora 
a contagem de coliformes totais tenha 
sido variável entre as unidades produti-
vas estudadas, tanto antes quanto após 
a implementação de BPA, na maioria 
destas verificou-se redução na quanti-
ficação de coliformes na segunda cole-
ta, representando uma redução média 
de 45% em comparação à primeira co-
leta. Cuidados com os equipamentos 
de ordenha, higienização correta dos 
tetos e equipamentos e evitar o acesso 
de animais domésticos são procedi-
mentos capazes de levar a essa redu-
ção, uma vez que melhorias na higie-
nização reduzem significativamente a 
contaminação por coliformes (CATÃO 
& CEBALLOS, 2001).

Coliformes termotolerantes foram 
observados em duas unidades pro-
dutivas (1,4x103 UFC.mL-1) antes da 
implantação das BPA e, após, deter-
minou-se contagens <1 UFC.mL-1 em 
todas as unidades. A presença de coli-
formes termotolerantes acima de 103 
UFC.mL-1 no leite cru é um indicador 
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de obtenção e de manipulação do leite 
em condições de higiene inadequadas. 
Os micro-organismos do grupo colifor-
mes metabolizam a lactose, produzin-
do ácido láctico e CO2. O ácido láctico 
produzido, somado ao que é produzido 
pelas bactérias lácticas, torna o leite 
mais ácido. O CO2 produzido apre-
senta importância nos queijos, pois os 
coliformes multiplicam-se ativamente 
nos primeiros dias de maturação e o 
gás produzido fica retido na massa dos 
queijos, provocando o aparecimento 
de pequenas olhaduras (LEITE JR et 
al., 2011), denominando-se estufamen-
to precoce dos queijos.

A contagem de SCP também foi va-
riável entre as unidades produtivas (Ta-
bela 1) nas duas coletas, verificando-se 
aumento médio de 29% na contagem 
de SCP após a implantação de BPA. A 
presença de SCP em elevadas concen-
trações pode refletir problemas de sa-
nidade do rebanho (BARRETO et al., 
2012). Por outro lado, os animais e os 
homens, são portadores desses micro-
-organismos (BRITO et al., 2007) e os 
responsáveis pelo processo de ordenha 
são importantes fontes de contamina-
ção do leite. Deve-se considerar, ainda, 
que as indicações de higienização das 
mãos do ordenhador podem não ter 
sido executadas de forma correta, uma 
vez que elevada contagem desses mi-
cro-organismos nas mãos dos ordena-
dores indicam maus hábitos higiênicos 
(LEITE JR et al., 2011). 

Contagens elevadas desess micro-
-organismos têm sido relatadas em 
leite cru refrigerado (TEBALDI et al., 
2008) representando uma preocupa-
ção de saúde pública, uma vez que o 
leite cru contaminado pode ser fonte 
de contaminação cruzada para os pro-
dutos lácteos processados (ARCURI 
et al., 2006). Além disso, contagens 
maiores que 105 UFC.mL–1, aumentam 
o risco de produção de toxinas estafi-
locócicas (TEBALDI et al., 2008) que 
podem resultar na ocorrência de into-
xicação alimentar.	

A relação entre a aplicação de BPA e 

menor contagem de micro-organismos 
no leite cru já foi proposta por diversos 
autores (FAGAN et al., 2005; MAT-
SUBARA et al., 2011; PINTO et al., 
2009; VALLIN et al., 2009) indicando 
que, mais do que a implementação das 
BPA, a qualidade com que essas práti-
cas são aplicadas é bastante importan-
te. Isto porque, no caso de implantação 
de ordenha mecanizada, por exemplo, 
há a necessidade de uma infraestrutura 
mínima para a instalação como a pre-
sença de água encanada para realizar 
a correta higienização do equipamen-
to, além de conhecimento das etapas 
de higienização por parte do produtor 
(SILVA JR, 2013).  Desta forma, não 
só a implantação de BPA mas, tam-
bém, a verificação de existência de re-
cursos econômicos, de infraestrutura e 
humanos são essenciais para êxito da 
introdução de BPA no processo produ-
tivo.  

 
CONCLUSÃO

A implementação de boas práticas 
agropecuárias resultou na melhoria na 
qualidade do leite utilizado na produ-
ção do Queijo Artesanal Serrano cons-
tatada pela diminuição na contagem de 
mesófilos, coliformes totais e termo-
tolerantes. O aumento nas contagens 
de SCP é indicativo da necessidade 
de mais atenção à higiene pessoal dos 
colaboradores no processo de ordenha. 
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RESUMO

A etapa de salga é de fundamental 
importância na produção de queijos 
por contribuir com diversos parâ-
metros como: formação do sabor, 
maturação, controle microbiológico, 
controle de umidade, dentre outros. O 
processo de salga de queijos em sal-
moura é largamente utilizado no Bra-
sil, podendo acarretar problemas de 
contaminação microbiana nos produ-
tos em virtude de falhas em sua cor-
reção ou recuperação. Este trabalho 
teve por objetivo acompanhar a qua-
lidade da salmoura em uma pequena 
indústria de laticínios situada em Mi-
nas Gerais, durante seu período de uti-
lização. Foram realizadas determina-
ções de temperatura, acidez titulável, 
concentração de NaCl, além de con-
tagem padrão de micro-organismos 
mesófilos aeróbios, determinação do 
número mais provável de coliformes 
totais e termotolerantes e contagem 
de fungos filamentosos e leveduras. 

O experimento foi conduzido em três 
repetições, sendo as análises reali-
zadas em duplicata nos tempos 0, 7, 
14, 21 e 30 dias de armazenamento. 
Os valores encontrados para as análi-
ses de temperatura e cloreto de sódio 
apresentaram-se dentro dos padrões 
estabelecidos pela literatura. O valor 
de acidez titulável manteve-se cons-
tante em 0,08% de ácido lático durante 
todo o período analisado, indicando 
necessidade de correção. A contagem 
de mesófilos aeróbios variou entre 
1,23 log UFC.mL-1 a 3,64 log UFC.
mL-1, coliformes totais e termotoleran-
tes entre <0,47 log NMP. mL-1  a 1,17 
log NMP. mL-1  e fungos filamentosos 
e leveduras 1 log UFC. mL-1 (est.) a 
2,9 log UFC. mL-1 (est.). A salmoura 
apresentou boa qualidade microbioló-
gica e físico-química, exceto quanto à 
acidez titulável, que deve ser corrigida. 
Foi verificado aumento da carga mi-
crobiana no momento da correção da 
concentração de sal, o que pode estar 
relacionado à qualidade deste produto.

Palavras-chave: Salga. Queijo. 
Microbiologia.

ABSTRACT

The salting stage is of fundamen-
tal importance in the production of 
cheese because it contributes with 
several parameters such as flavor 
formation, maturation, microbio-
logical control, humidity control, 
among others. The salting process 
of cheeses in brine is widely used 
in Brazil, and may lead to problems 
of microbial contamination in the 
products due to faults in their cor-
rection or recovery. The objective of 
this work was to monitor the quality 
of the brine in a small dairy indus-
try located in Minas Gerais during 
its period of use. Determination of 
temperature, titratable acidity, NaCl 
concentration, standard counting of 
aerobic mesophilic microorganisms, 
determination of the most probable 
number of total and thermotolerant 
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coliforms, and count of filamentous 
fungi and yeasts. The experiment 
was conducted in three replicates, 
the analyzes performed in duplicate 
at time 0, 7, 14, 21 and 30 stor-
age days. The values ​​ found for the 
analysis of temperature and sodium 
chloride were within the standards 
established by the literature. The ti-
tratable acidity value remained con-
stant at 0.08% lactic acid throughout 
the analyzed period, indicating the 
need for correction. The count of 
aerobic mesophiles ranged from 1,23 
log UFC.mL-1 a 3,64 log UFC.mL-1, 
total coliforms and thermotolerant 
between <0,47 log NMP. mL-1  a 1,17 
log NMP. mL-1 and filamentous fungi 
and yeast 1 log UFC. mL-1 (est.) a 
2,9 log UFC. mL-1 (est.). Brine pre-
sented good microbiological and 
physicochemical quality, except for 
titratable acidity, which should be 
corrected. An increase in the micro-
bial load was verified at the time of 
correction of the salt concentration, 
which may be related to the quality 
of this product.

Keywords: Salting. Cheese. 
Microbiology.

INTRODUÇÃO

E m razão de sua fundamental 
importância, a salga desta-
ca-se dentre as etapas de fa-
bricação dos queijos, uma 

vez que o sal (NaCl) possui várias 
funções tais como: sabor, controle 
do desenvolvimento microbiano, re-
gulagem dos processos bioquímicos 
(enzimas) e físico-químicos, durabi-
lidade, entre outros. Possui ampla in-
fluência na etapa final da fabricação 
que é a maturação, uma vez que, se 
não for bem conduzida, pode afetar 
seriamente a atividade microbiológi-
ca e enzimática de um queijo e ser a 
causa de diversos defeitos (PAULA, 
CARVALHO e FURTADO, 2009). 

O sal promove a sinérese, que 

favorece a liberação de água livre da 
massa, reduzindo o conteúdo de umi-
dade em uma correlação direta entre 
o ganho de sal e a perda de água no 
queijo, na proporção de 1:2, respecti-
vamente. Exerce efeito direto no fla-
vor e nas enzimas dos queijos, além 
de auxiliar na melhoria da cor. Outra 
atribuição do sal em queijos está re-
lacionada às mudanças proteicas, que 
influenciam a sua textura, solubilida-
de de proteínas e na sua conformação 
(LOURENÇO NETO, 2013).

Na indústria de laticínios a salga é 
indispensável na fabricação dos quei-
jos destinados à maturação, fenômeno 
constituído por um conjunto complexo 
de mecanismos biológicos, enzimá-
ticos e físico-químicos, cujos fatores 
limitantes são a temperatura, o pH, o 
potencial de oxirredução e a atividade 
de água (FOX et al., 2000).

Dependendo da variedade do quei-
jo, a salga pode ocorrer pela adição di-
reta de sal ao leite ou na massa, distri-
buição do sal na superfície dos queijos 
(salga à seco) e imersão das peças em 
salmoura, sendo esta a prática mais uti-
lizada no Brasil.

Considerando o reaproveitamento 
da solução, a qualidade microbioló-
gica das salmouras é de fundamental 
importância, pois pode levar à conta-
minação dos queijos. 

A reutilização das salmouras na in-
dústria de queijos representa motivo 
de preocupação, pois acarreta aumen-
to de impurezas nesta solução, o que 
pode ocasionar modificações em sua 
composição físico-química de modo 
a propiciar maior sobrevivência e/ou 
multiplicação de micro-organismos, 
comprometendo assim a qualidade do 
produto final (AMARAL et al., 1992).

As salmouras podem veicular mi-
cro-organismos deteriorantes e/ou pa-
togênicos que, além de alterar a qua-
lidade dos queijos, podem representar 
risco potencial à saúde dos consumido-
res (GUSSO; FARINA, 2010)

Contudo, apesar da importância que 
as salmouras utilizadas na salga de 

queijos podem representar para a qua-
lidade do produto, não existe legisla-
ção pertinente aos controles e padrões 
microbiológicos e físico-químicos ne-
cessários.

De acordo com Furtado (1991), 
sempre que a contagem global exceder 
105UFC.mL-1 é necessária sua corre-
ção e recuperação, que envolvem: rea-
juste do teor de sal, correção da acidez 
titulável a 0,2% (m/v) de ácido lático, 
redução da carga microbiana por trata-
mento térmico ou por meio de produ-
tos químicos como peróxido de hidro-
gênio.

O controle do pH da salmoura tam-
bém apresenta efeito direto na qualida-
de dos queijos. De acordo com Gusso e 
Farina (2010), quando o pH está baixo, 
este se aproxima do ponto isoelétrico 
da caseína (pH 4,6 a 20oC), a qual se 
dissolve na casca do queijo, aumentan-
do a perda de umidade e reduzindo a 
velocidade de absorção do sal com for-
mação de uma camada gordurosa na 
casca do queijo. Já o pH alto favorece a 
putrefação da mesma e retarda a salga 
dos queijos, pois a saída de soro para 
a salmoura torna-se maior neste caso.

Como regra geral, o pH da salmou-
ra deve ser ajustado em torno do pH 
do queijo a ser salgado. Para a maioria 
dos queijos, pH variando de 5,0 a 5,4 
(FURTADO, 1991).

Em relação ao teor de sal, quanto 
menor a concentração da salmoura, 
maior o tempo de salga e menor a ve-
locidade de absorção. Para manter a 
concentração de sal constante na sal-
moura, deve-se repor o sal, seja na su-
perfície dos queijos a serem salgados, 
ou mesmo introduzindo-o diretamente 
sob agitação, para melhor dissolução 
deste (GUSSO; FARINA, 2010).

Considerando a necessidade de con-
trole da qualidade das salmouras em-
pregadas na fabricação de queijos, este 
trabalho teve por objetivo acompanhar 
o desenvolvimento microbiológico na 
salmoura utilizada em uma indústria de 
laticínios de pequeno porte situada no 
estado de Minas Gerais, subordinada 
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à fiscalização do Instituto Mineiro de 
Agropecuária (IMA).

 
MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas amostras de sal-
moura utilizadas no processo de sal-
ga por imersão de diferentes tipos de 
queijos, em uma indústria de laticínios 
de pequeno porte, situada no Estado de 
Minas Gerais, subordinada à fiscaliza-
ção do Instituto Mineiro de Agropecu-
ária – IMA.

As amostras de salmoura foram re-
tiradas diretamente nos tanques de sal-
ga logo após a sua pasteurização (90 
ºC/1hora), dia zero, e posteriormente 
no 7o, 14o, 21o e 30o dias de utilização, 
em frascos de vidro estéreis com ca-
pacidade de 200 mL. No momento da 
coleta das amostras foi realizada a de-
terminação da temperatura da solução. 
O experimento foi conduzido em três 
repetições e as análises realizadas em 
duplicata.

Em seguida, as amostras foram 
transportadas sob refrigeração (4 oC) 
para os laboratórios de microbiologia 
e de análises físico-químicas do IFMG 
– campus Bambuí, onde foram subme-
tidas às análises físico-químicas e mi-
crobiológicas.

Análises Físico-químicas
Foram realizadas as determinações 

de acidez titulável (% de ácido lático) 
conforme Brasil (2006) e cloreto de 
sódio com utilização de aerômetro de 
Baumé.

Análises Microbiológicas
As amostras de salmoura foram 

submetidas às determinações de fun-
gos filamentosos e leveduras (Beu-
chat; Cousin, 2001), contagem 
total de mesófilos aeróbios (Mor-
ton, 2001), coliformes totais e ter-
motolerantes pela determinação Nú-
mero Mais Provável (Kornacki; 
Johnson, 2001). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das determinações de 
temperatura, acidez titulável e concen-
tração de cloreto de sódio são apresen-
tados na Tabela 1.

Observa-se que a temperatura das 
salmouras variou entre 11 e 13oC, es-
tando dentro da faixa recomendada por 
Aquarone et al. (2001), que é de 10 a 
15 °C, para evitar o crescimento de 
micro-organismos indesejáveis. Esta 
faixa de temperatura, segundo Per-
ry (2004), auxilia a absorção do sal, 
mantendo o grau ótimo de dissolução 
da para-caseína e evitando contamina-
ções. Segundo Furtado (1991), quanto 
maior a temperatura maior a velocida-
de da salga, porém a perda relativa de 
água também é maior. Se a tempera-
tura for mantida na faixa ideal, pode 
auxiliar no controle das fermentações 
no queijo, ao mesmo tempo em que 
permite a lenta difusão do sal.

O percentual inicial de cloreto de só-
dio, 22%, reduziu a partir do 7o dia de 
utilização, passando para 20%. Após 
21 dias de utilização a salmoura passou 

Tabela 1 – Determinação de temperatura, acidez titulável e cloreto de sódio (NaCl) em salmoura.

Tempo Temperatura (ºC) % NaCl % Acidez (m/v)

0 11 22 0,08

7 11 20 0,08

14 13 20 0,08

21 11 23 0,08

30 11 20 0,08

por uma correção no teor de cloreto de 
sódio, sendo encontrado valor de 23%. 
Com o decorrer de sua utilização, a 
concentração de cloreto de sódio redu-
ziu novamente, retornando para 20%. 
A redução do teor de cloreto de sódio 
na salmoura no decorrer de sua utili-
zação deve-se à sua migração para a 
massa do queijo e consequente sinére-
se, com perda de soro do queijo para a 
salmoura. As trocas que ocorrem entre 
o queijo e a salmoura resultam no au-
mento de impurezas na solução, o que 
reflete a necessidade de sua correção 
com o decorrer da utilização.

A quantidade de sal que passa ao 
queijo depende do seu tamanho, da 
concentração da salmoura, do tempo e 
da temperatura de exposição. Em qual-
quer caso o sal difunde-se lentamente 
até alcançar o equilíbrio (ORDÓÑEZ 
et al., 2005).

Mesmo considerando a variação 
ocorrida no teor de sal, observou-se 
que este parâmetro permaneceu con-
forme o indicado por Gusso (2011), 
que é de 20 a 24% NaCl. 

Não foi verificada alteração no per-
centual de acidez no período analisado. 
Entretanto, Furtado (1991) recomenda 
a correção de salmouras para uma aci-
dez titulável de 0,2% (m/v) de ácido 
lático.

Na Tabela 2 são apresentados os 
resultados das determinações micro-
biológicas de mesófilos aeróbios, coli-
formes totais, termotolerantes e fungos 
filamentosos e leveduras.

Observou-se um aumento de 
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aproximadamente 2 ciclos log na con-
tagem de micro-organismos mesófilos 
aeróbios com o decorrer do período de 
utilização da salmoura, passando de 
1,23 a 3,64 logUFC.mL-1. Embora te-
nha sido verificado aumento da carga 
microbiana de mesófilos aeróbios, a 
contagem se manteve dentro do padrão 
sugerido por Furtado (1991), que é de 
105 UFC.mL-1. 

Os valores encontrados estão abaixo 
daqueles verificados em outros traba-
lhos. Amaral et al. (1992) analisaram 
cinco partidas de salmoura utilizadas 
na salga de queijo tipo Mussarela e 
verificaram valores médios de mesó-
filos aeróbios de 5,8x10 UFC.mL-1 a 
6,9x104 UFC.mL-1 do dia zero ao 21º 
dia de utilização das salmouras. Lisi-
ta (2005) observou uma média de 2,7 
x106 UFC.mL-1de contaminação em 
salmouras utilizadas na produção de 
queijo Minas Frescal. 

Gollo et al. (2003) encontraram 
contagens de 2,2x106 e de 1,0x104 

UFC.mL-1 em salmouras para salga de 
queijos Mussarela e Prato e sugerem 
práticas de controle semanal de moni-
toramento, abrangendo contagem total 
de aeróbios mesófilos e controle sen-
sorial das salmouras (cor e odor).

A contagem dos micro-organismos 
mesófilos tem sido usada como indica-
dor da qualidade higiênica dos alimen-
tos, fornecendo ideia sobre seu tempo 

útil de conservação (SANGALETTI et 
al., 2009). Além disto, deve-se consi-
derar que todas as bactérias patogêni-
cas de origem alimentar são mesófilas. 
Portanto, uma alta contagem de mesó-
filos pode significar que houve condi-
ções para a multiplicação de patógenos 
(FRANCO, LANDGRAF, 2008).

Em relação a coliformes observou-
-se uma redução no número de colifor-
mes totais e termotolerantes até o 14o 
dia de utilização da salmoura. No mo-
mento em que a salmoura passou por 
uma correção no percentual de sal (21o 
dia de utilização), o número de colifor-
mes totais e termotolerantes aumentou. 
Para coliformes totais, a contagem foi 
a mesma encontrada no tempo inicial 
(tempo 0), o que sugere uma possí-
vel contaminação do sal utilizado no 
preparo da solução. Após 30 dias de 
utilização foi verificado, novamente, 
uma redução do número de coliformes 
totais. Os valores encontrados no pre-
sente estudo estão abaixo do verificado 
por Lisita (2005), que encontrou valo-
res de coliformes totais e termotoleran-
tes entre > 2,4x104, 2,3x104 e 1,1x106 
NMP.mL-1. 

 A presença de coliformes nos ali-
mentos é muito importante para a in-
dicação de contaminação durante o 
processo de fabricação ou mesmo pós-
-processamento. Os micro-organismos 
indicadores são grupos ou espécies 

Tabela 2 – Avaliação de mesófilos aeróbios, coliformes totais, coliformes termotolerantes e fungos filamentosos e leveduras na amostra de 
salmoura.

Tempo
Mesófilos 

Aeróbios (log 
UFC. mL-1)

Coliformes totais
(log NMP. mL-1)

Coliformes 
termotolerantes (log 

NMP.mL-1)

Fungos 
filamentosos e 
leveduras (log 
UFC.mL-1)

0 1,23 1,17 1,17 1 (est.)

7 3,04 <0,47 <0,47 3,32

14 3,07 <0,47 <0,47 2,25

21 3,11 1,17 1,17 2,73

30 3,64 0,95 1,17 2,9 (est.)

que, quando presentes em alimentos, 
podem fornecer informações sobre a 
ocorrência de contaminação fecal e a 
provável presença de patógenos e dete-
rioradores (FRANCO; LANDGRAF, 
2008).

As bactérias do grupo coliforme são 
consideradas como principais agentes 
contaminantes associados à deteriora-
ção de queijos, causando fermentações 
anormais e estufamento precoce dos 
produtos (OKURA, 2010).

Alguns gêneros de fungos filamen-
tosos produzem micotoxinas, as quais 
têm efeitos tóxicos para o homem, po-
dendo inclusive apresentar potencial 
carcinogênico.

Os valores encontrados para fungos 
filamentosos e leveduras estão entre 1 
e 3,32 log UFC.mL-1. Assim como na 
análise de coliformes totais e termo-
tolerantes, foi também verificado um 
aumento no número de fungos fila-
mentosos e leveduras após a correção 
da salmoura, no tempo 21, indicando 
possível contaminação do sal. Amaral 
et al. (1991) encontraram valores de 
7,4x105UFC.mL-1 para fungos fila-
mentosos e leveduras em salmouras 
utilizadas na salga de queijos Minas 
Frescal. Em outro estudo, Amaral et al. 
(1992) encontraram valores de 0,4x10 
a 2,0x103 UFC.mL-1 em salmouras uti-
lizadas para queijo Mussarela.

A presença de fungos filamentosos 
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e leveduras em queijos são, na maioria 
dos casos, indesejáveis. Quanto maior 
as contagens desta classe de deterio-
rantes, maiores são as deficiências de 
higiene no processamento (ZACAR-
CHENCO et al., 2011).

CONCLUSÃO

Comparativamente, a salmoura 
analisada apresentou contagens micro-
bianas inferiores aos verificados por 
outros pesquisadores. A correção da 
acidez titulável para 0,2% (m/v) prova-
velmente contribuiria para uma maior 
redução de sua carga microbiana.

A qualidade do sal utilizado no pre-
paro e padronização da salmoura deve 
ser observada pela indústria, como for-
ma de controlar o acesso microbiano à 
solução.

Embora não existam padrões micro-
biológicos para salmouras utilizadas 
na salga de queijos, o acompanhamen-
to físico-químico e microbiológico de 
sua qualidade deve ser prática cons-
tante nas indústrias de queijo, evitando 
assim que se tornem fontes de conta-
minação cruzada aos produtos, trazen-
do prejuízos econômicos para as in-
dústrias e principalmente, representem 
riscos à saúde do consumidor.
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RESUMO

A carne bovina in natura consti-
tui um comércio importante e bas-
tante procurado pela população, 
entretanto está envolvida no apare-
cimento de inúmeras doenças trans-
mitidas por alimentos. Objetivou-se 
no presente trabalho avaliar o perfil 
microbiológico, através da pesqui-
sa de Coliformes totais, Coliformes 
termotolerantes, Salmonella spp. e 
Staphylococcus aureus, em amostras 
de carne bovina in natura comercia-
lizada no Município de Picos, Piauí. 
Coletaram-se 30 amostras de carne 
(patinho bovino) obtidas em mer-
cados públicos e supermercados, 
em seguida as amostras foram con-
duzidas em caixas isotérmicas para 
o Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos da Universidade Federal 
do Piauí para análises microbioló-
gicas. Em todas as amostras proces-
sadas foi detectada a presença de 
coliformes totais e Coliformes termo-
tolerantes. Com relação à pesquisa 

de Salmonella spp, nos supermerca-
dos, duas amostras (33,3%) apresen-
taram Salmonella spp. Nos mercados 
públicos 14 amostras (58,33%) apre-
sentaram contaminação com Salmo-
nella spp. Com relação à presença de 
Staphylococcus aureus, 22 amostras 
(73,33%) apresentaram contamina-
ção acima de 105 UFC/g. De acordo 
com os resultados obtidos, conclui-
-se que as elevadas populações dos 
micro-organismos aqui pesquisados 
evidenciaram um produto com risco 
de ocasionar toxinfecções alimenta-
res, necessitando a intervenção dos 
órgãos de Vigilância Sanitária para 
implantar medidas de melhorias nas 
condições de produção, manuseio e 
de venda deste produto.

Palavras-chave: Carne bovina. 
Contaminação. Salmonella ssp. 
Staphylococcus aureus.

ABSTRACT

The in natura bovine meat is an 
important trade and highly sought 

by the population. However, it is 
involved in the onset of many food 
related diseases. The purpose of the 
present article was to evaluate the 
microbiological profile in fresh bo-
vine meat samples marketed at the 
city of Picos, state of Piauí, Brazil. 
It was done through the detection of 
total coliforms, fecal coliforms, Sal-
monella spp. and Staphylococcus au-
reus presence in the samples. Thirty 
samples of meat (bovine knuckle) 
were collected in public markets 
and supermarkets. The samples 
were conducted inside of isothermal 
boxes to the Federal University of 
Piauí for microbiological analyses. 
The presence of total coliforms and 
Escherichia coli were detected in 
all processed samples. Regarding 
the detection of Salmonella spp, two 
samples obtained from the supermar-
kets (33.3%) showed the presence of 
Salmonella spp. About the samples 
obtained from the public markets, 14 
of them (58,33%) were contaminated 
with Salmonella spp. In relation to 
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the presence of Staphylococcus au-
reus, 22 samples (73,33%) showed 
a contamination superior to 105 
CFU/g. According to the obtained 
results it was concluded that the high 
population of microorganisms in the 
meats investigated in this research 
were showed as being a product at 
risk of causing food poisoning. Thus, 
it requires the intervention of the 
Sanitary Surveillance agencies to 
implement measures to improve the 
production conditions, handling and 
sale of this product.

Keywords: Bovine meat. 
Contamination. Salmonella spp. 
Staphylococcus aureus.

INTRODUÇÃO

A carne bovina é considerada um 
alimento nobre para o homem pela 
qualidade das proteínas, ácidos gra-
xos essenciais (RUIZ et al., 2005), 
gorduras, vitaminas, carboidratos, 
água e sais minerais (PARDI et al., 
2005). Todos os nutrientes encontra-
dos nela são importantes à saúde hu-
mana, sendo fundamental na regula-
ção de processos fisiológicos (SILVA 
et al., 2011).

Devido à sua composição, a car-
ne é altamente perecível, por isto é 
muito importante uma adequada ma-
nipulação e acondicionamento do 
produto para ampliar a sua estabili-
dade (ZHOU; XU; LIU, 2010), sen-
do um excelente meio de cultura para 
os micro-organismos, pois apresenta 
fatores intrínsecos e extrínsecos que 
favorecem o crescimento microbia-
no. A quantidade e o tipo de micro-
-organismo que se desenvolverá, 
dependerá das condições de abate, 
estresse do animal, evisceração cor-
reta, entre outros (FRANCO; MAN-
TILLA; LEITE, 2008).

A carne bovina in natura está en-
volvida no aparecimento de inúme-
ras doenças denominadas Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTA), 

com transmissão originada pela in-
gestão destes alimentos e/ou água 
contaminada com agentes etiológicos 
patogênicos (biológicos, físicos ou 
químicos) em quantidade suficiente 
para afetar a saúde dos consumido-
res (RODRIGUES et al., 2010). Se-
gundo Germano e Germano (2011), 
as carnes bovinas e de aves cruas, 
frequentemente apresentam-se en-
volvidas em surtos de toxinfecções 
devido à ingestão de carne contami-
nada, sendo veículo de enterobacté-
rias, estafilococos e clostrídios, em 
destaque temos o C. perfringens, S. 
aureus e a Salmonella spp.

Não existe uma legislação espe-
cífica que contemple padrões para 
bactérias deteriorantes em carnes bo-
vinas in natura resfriadas. A RDC n° 
12 de 2 de janeiro de 2001 (BRASIL, 
2001) preconiza como requisito mi-
crobiológico único para carnes bovi-
nas frescas a ausência de Salmonella 
em 25g.

Diante disso, objetivou-se no pre-
sente trabalho avaliar o perfil mi-
crobiológico, por meio da pesquisa 
de Coliformes totais, Coliformes 
termotolerantes, Salmonella spp. e 
Staphylococcus aureus em amostras 
de carne bovina in natura comercia-
lizadas em supermercados e merca-
dos públicos do Município de Picos, 
Piauí.

MATERIAL E MÉTODOS

Na realização deste estudo foram 
analisadas 30 amostras de carne (pa-
tinho bovino) obtidas em três (03) 
mercados públicos, com quatro bo-
xes em cada e três (03) supermerca-
dos da Cidade de Picos, PI. Foram re-
alizadas duas coletas com o intervalo 
de quinze dias entre elas, no período 
de maio a junho de 2016. As amos-
tras foram acondicionadas em caixas 
isotérmicas e enviadas ao Laborató-
rio de Microbiologia de Alimentos 
da Universidade Federal do Piauí, 
Campus Senador Helvídio Nunes de 

Barros para a realização das análises 
microbiológicas.

De cada amostra foram pesados, 
assepticamente, 25 gramas de car-
ne e posteriormente colocados em 
225 mL de água peptonada a 0,1 %. 
Após homogeneização, obteve-se a 
diluição inicial 10-1 e a seguir, foram 
preparadas diluições 10-2 e 10-3, em-
pregando-se o mesmo diluente.

No teste presuntivo de Coliformes 
totais utilizaram-se três diluições 
adequadas de cada amostra (10-¹ 10-²e 
10-³). Inoculou-se 1 mL em uma série 
de três tubos de Caldo de Lauril Sul-
fato Triptose (LST) estéril por dilui-
ção, com tubo de Durhan invertido, e 
em seguida foram incubados a 35ºC 
por 48 horas. Foram considerados 
positivos os tubos que apresentaram 
turvação e formação de gás, visível 
no tubo de Durhan. Para o teste con-
firmativo utilizou-se o Caldo Verde 
Bile Brilhante (VB), transferindo-se 
uma alçada de cada amostra positiva 
de Lauril Sulfato Triptose para tubos 
contendo Verde Bile Brilhante (VB) 
e foi incubado em estufa a 37°C por 
48h, observando os resultados posi-
tivos através de turvação do meio e 
formação de gás.

Para análise dos Coliformes ter-
motolerantes, foi transferida uma 
alçada de cada amostra positiva de 
Lauril Sulfato Triptose para tubos 
contendo caldo E.coli (EC), e foram 
incubados em banho-maria a 45,5ºC 
por 48 horas, considerando os tubos 
positivos aqueles que apresentaram 
produção de gás e turvação. Deter-
minou-se o Número Mais Provável 
(NMP)/g em uma tabela de NMP 
apropriada às diluições inoculadas.

Para verificação da presença de 
Salmonella spp, utilizou-se a dilui-
ção inicial 10-1 para cada amostra 
coletada e incubada por 24 horas a 
37°C. As amostras foram incubadas 
em caldo Tetrationato a 37°C por 24 
horas, A partir da cultura obtida fo-
ram semeadas e incubadas, a 37°C 
durante 24 horas, alíquotas no ágar 
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Tabela 1 - Quantificação de Coliformes Totais e Escherichia coli na carne bovina in natura comercializada no município de Picos-PI.

Amostra
C1 C2

CT 
(NMP/g)

EC 
(NMP/g)

CT 
(NMP/g)

CT 
(NMP/g)

A/MP

B/MP

C/MP

D/MP

E/MP

F/MP

G/MP

H/MP

I/MP

J/MP

K/MP

L/MP

M/S

N/S

O/S

3,6 x 104

2,2 x 104

3,2 x 105

5,3 x 103

4,3 x 104

1,1 x 104

2,8 x 105

6,0 x 104

7,0 x 103

6,2 x104

7,4 x 105

5,3 x 104

2,8 x 103

3,2 x 103

2,7 x 102

1,1 x 103

4,2 x 102

5,3 x 103

4,3 x 102

4,1 x 103

2,8 x 102

7,2 x 103

4,3 x 102

3,1 x 102

3,3 x 102

2,8 x 102

2,5 x 103

3,4 x 10

7,5 x 102

6,3 x 10

2,8 x 104

3,2 x 104

3,3 x 104

2,2 x 104

2,7 x 105

5,2 x 105

3,2 x 104

4,4 x 105

4,1 x 103

3,7 x 103

5,0 x 104

6,2 x 105

2,4 x 102

5,2 x 102

3,2 x 103

5,2 x 102

3,1 x 102

3,4 x 103

2,2 x 102

2,7 x 102

6,2 x 102

2,7 x 102

4,5 x 103

3,1 x 102

1,6 x 10

1,8 x 102

2,7 x 103

4,8 x 10

4,6 x 10

2,2 x 102

C = coleta; NMP/g = Número provável por grama ; CT = Coliformes Totais; EC = Escherichia Coli; S = Supermercado; MP = Mercado 
público; 
Fonte: dados da pesquisa

MacConkey e em ágar Salmonella-
-Shigella (SS). Foram realizadas 
provas bioquímicas no ágar Citrato 
de Simmons e no ágar Ferro Tríplice 
Açúcar (TSI). Para as colônias pre-
suntivas de Salmonella foi realizado 
o teste sorológico por meio do Soro 
Polivalente “O” para Salmonella. 

Para a pesquisa de Staphylococcus 
sp., inoculou-se sobre a superfície do 
Agar Baird-Parker, 0,1 mL de cada 
diluição selecionada (10-1, 10-2 e 10-

3). Após a incubação a 35ºC por 24 a 
48 horas, as colônias típicas (negras 

brilhantes com anel opaco, rodea-
das por um halo claro, transparente) 
foram semeadas em tubos conten-
do caldo BHI e fez-se a incubação 
a 35ºC por 24 horas. Realizou-se a 
coloração de Gram, teste de catalase 
e prova de coagulase para identifi-
cação de Staphylococcus coagulase 
positiva. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em todas as amostras analisadas 
foi detectada a presença de coliformes 

totais e Escherichia coli (Tabela 1). 
Na primeira coleta, os Coliformes 
totais tiveram valores variando en-
tre 2,7x102 e 7,4x105 NMP/g, en-
quanto os valores para Escherichia 
coli variaram entre 3,4x10 e 7,5x102 
NMP/g. Na segunda coleta os valores 
obtidos para coliformes totais oscila-
ram entre 2,4x102 e 6,2x105 NMP/g. 
Os valores encontrados para Esche-
richia coli na segunda coleta fica-
ram entre 4,6x10 e 4,5x103 NMP/g. 
A contaminação encontrada pode ter 
sido originada pelos manipuladores, 
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devido a práticas higiênicas deficien-
tes durante o abate, transporte ou ar-
mazenamento da carne, situação que 
permite permanência e multiplicação 
dos micro-organismos, sendo preju-
dicial à qualidade do produto e à saú-
de do consumidor.

Em trabalho similar, Costa e co-
laboradores (2000) encontraram 
valores médios de 7,9x102 NMP/g 
para coliformes totais. Oliveira et al. 
(2011), empregando o método do nú-
mero mais provável (NMP) de coli-
formes totais, obtiveram populações 
de 2,3x10 a 2,4x103 NMP/g (média 
de 1,4x103 NMP/g) em amostras de 

carne in natura. Os resultados desse 
estudo se assemelham ao de Becker 
& Kiel (2011) e Matos et al. (2012), 
que encontraram 100% de positivi-
dade para coliformes totais em amos-
tras de carne bovina in natura. 

Já em relação à Escherichia coli, 
todas as amostras coletadas em mer-
cados públicos e em supermercados 
da cidade de Picos/PI, apresenta-
ram a referida bactéria nas duas re-
petições. Resultados semelhantes 
foram encontrados por Lundgren et 
al. (2009) e Silvestre et al. (2013), 
que detectaram 100% de positivida-
de para Escherichia coli em carnes 

bovinas analisadas. Xavier e Joele 
(2004) encontraram Escherichia coli 
em (100%) das amostras de carne in 
natura. 

Com relação à pesquisa de Salmo-
nella spp nos supermercados, duas 
amostras (33,3%) apresentaram Sal-
monella spp. Resultado mais crítico 
foi verificado nos boxes dos mer-
cados públicos, onde 14 amostras 
(58,33%) apresentaram contamina-
ção com Salmonella spp.  (tabela 2). 
De acordo com a Resolução RDC n° 
12, de 2 de janeiro de 2001 (BRA-
SIL, 2001), o padrão microbiológico 
adotado para “carnes resfriadas, ou 

Tabela 2 - Pesquisa de Salmonella spp. e quantificação de Staphylococcus aureus em carne bovina in natura comercializada no município de 
Picos/PI.

Amostra

C1                                                                    C2

Salmonella 
(25g)

Staphylococcus aureus 
(UFC/g)

Salmonella 
(25g)

Staphylococcus aureus 
(UFC/g)

A/MP

B/MP

C/MP

D/MP

E/MP

F/MP

G/MP

H/MP

I/MP

J/MP

K/MP

L/MP

M/S

N/S

O/S

Presente

Ausente

Presente

Presente

Presente

Presente

Ausente

Ausente

Ausente

Presente

Presente

Presente

Ausente

Presente

Ausente

1,6 x 106

2,4 x 106

3,5 x 105

1,4 x 105

1,7 x 104

1,8 x 105

2,2 x 106

3,7 x 102

3,2 x 106

4,2 x 105

4,2 x 106

6,0 x 106

7,0 x 105

6,0 x 102

4,3 x 103

Presente

Ausente

Ausente

Ausente

Presente

Ausente

Ausente

Ausente

Ausente

Presente

Presente

Presente

Ausente

Presente

Ausente

2,1 x 105

3,0 x 106

2,1 x 105

3,1 x 106

2,2 x 105

1,7 x 104

1,8 x 103

1,4 x 105

3,5 x 106

4,0 x 106

5,1 x 106

6,2x 105

5,3 x 105

5,7 x 102

3,2 x 104

C = coleta; UFC/g = unidade formadora de colônia por grama; MP = mercado público; S = supermercado
Fonte: dados da pesquisa
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congeladas, in natura, de bovinos, 
suínos e outros mamíferos (carcaças 
inteiras ou fracionadas, quartos ou 
cortes); carnes moídas; miúdos de 
bovinos, suínos e outros, exige au-
sência de Salmonella spp., em 25g. 

Diferente deste trabalho, Silvestre 
et al. (2013) detectaram a presença 
de Salmonella spp. em apenas 11,4% 
das amostras de carne bovina resfria-
da provenientes de estabelecimentos 
comerciais. Alves et al. (2011) rea-
lizaram a análise microbiológica de 
carne moída comercializada em Te-
resina no Piauí e verificaram que das 
seis amostras analisadas apenas uma 
apresentou presença de Salmonella 
spp.

Um alimento que contenha eleva-
da contagem microbiana (10⁵ -10⁶ 
UFC/g) apresenta graves riscos de 
estar deteriorado, além de compro-
meter suas características nutricio-
nais e sensoriais. Entretanto, a Reso-
lução da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº 12 de 2001, estabelece como pa-
râmetro de qualidade microbiológica 
da carne in natura apenas a ausência 
de Salmonella sp em 25g.

A carne bovina in natura, fracio-
nada ou não, pode representar um 
risco aos consumidores, principal-
mente quando a manipulação é in-
correta. Quanto mais manipulada é a 
carne, maior é a sua susceptibilidade 
à contaminação (ALMEIDA et al., 
2010). 

Almeida et al. (2010) realizaram 
análises microbiológicas em carnes 
bovinas comercializadas em Dia-
mantina/MG. Estes autores detecta-
ram ausência de Salmonella spp. em 
bifes de coxão mole expostos à ven-
da no município, entretanto verifica-
ram a presença deste patógeno em 
20% das amostras de acém moído. 
Becker e Kiel (2011) encontraram 
Salmonella spp. em carnes bovinas 
provenientes de um dos quatro su-
permercados avaliados do município 
de Cascavel/PR. Em contrapartida, 
Abreu et al. (2011) verificaram que 

todas as amostras de carne avaliadas, 
quanto à presença de Salmonella 
spp., no município de Umuarama/PR 
estavam de acordo com o padrão exi-
gido pela Anvisa (2001).

Com relação à presença de Sta-
phylococcus aureus, 22 amostras 
(73,33%) apresentaram contami-
nação acima de 105 UFC/g (tabela 
2). Esses dados concordam com os 
números encontrados por Santos et 
al. (2012), que verificaram conta-
minação por Staphylococcus aureus 
em 30% de vinte amostras de carne 
moída coletadas em feiras livres da 
cidade de São Luís, no estado do Ma-
ranhão. 

Com relação à presença de Sta-
phylococcus aureus a legislação 
vigente não estabelece padrões mi-
crobiológicos para carne bovina in 
natura quanto à contagem, entretan-
to a Resolução RDC n° 12, de 2 de 
janeiro de 2001 (BRASIL, 2001), es-
tabelece para produtos cárneos crus o 
valor de 5x103 UFC/g como tolerân-
cia para amostra indicativa.

Oliveira et al. (2011) obtiveram va-
lores entre 2,6x103 e 1,4x105 UFC/
mão de estafilococos coagulase po-
sitiva em manipuladores de carne. A 
presença de S. aureus nas mãos dos 
magarefes em quantidades insatis-
fatórias indica falha ou ausência do 
procedimento de lavagem das mãos.

CONCLUSÃO

As elevadas populações dos mi-
cro-organismos aqui pesquisados 
evidenciaram um produto com risco 
de ocasionar toxinfecções alimenta-
res, bem como baixo tempo de vida 
útil.

A intervenção dos órgãos de Vi-
gilância Sanitária é necessária para 
implantar medidas de melhorias nas 
condições de produção, manuseio e 
de venda deste produto, com a fina-
lidade de certificar-se da qualidade da 
carne bovina in natura oferecido à po-
pulação do município de Picos, Piauí.
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RESUMO

A obesidade infantil vem crescen-
do em todo mundo devido às mu-
danças na alimentação. Os alimen-
tos industrializados, especialmente 
os biscoitos recheados, representam 
um risco para o desenvolvimento 
de doenças, pois podem apresentar 
uma composição nutricional dese-
quilibrada. O objetivo deste estudo 
foi avaliar a composição nutricional 
de biscoitos recheados comercializa-
dos em hipermercados da cidade de 
Salvador, Bahia. As amostras foram 
representadas por dez marcas de bis-
coitos, de sabor chocolate e morango, 
ambos para cada marca, totalizando 
20 amostras. A rotulagem nutricional 
foi avaliada conforme declaração de 
valor calórico, carboidratos, gordu-
ras totais, saturadas e trans e teor de 
sódio para cada porção de 30g. O va-
lor comercial e a lista de ingredientes 
declarados também foram avaliados.  
Os valores de gorduras totais, satu-
radas e sódio apresentaram maiores 

variações entre as marcas. O valor 
comercial dos produtos não apresen-
tou relação com uma melhor quali-
dade nutricional. Todos os produtos 
apresentaram gordura vegetal hidro-
genada e corantes na composição. Os 
biscoitos recheados analisados não 
apresentam equilíbrio nutricional de-
vido à alta densidade calórica e altos 
teores de gorduras saturadas, sódio 
e carboidratos (açúcares) descritos. 
É importante a implementação de 
estratégias de educação nutricional 
para auxiliar e instruir a população 
para fazer melhores escolhas alimen-
tares.

Palavras-chave: Alimento 
ultraprocessado. Desequilíbrio 
nutricional. Alimentação infantil.

ABSTRACT

Childhood obesity is a reality all 
over the world due to changes in 
nutrition. Industrialized foods, es-
pecially filled biscuits, are a risk 
for the development of diseases and 

may have an unbalanced nutritional 
composition. The aimed of this study 
was to evaluate the nutritional com-
position of filled biscuits available 
in markets of the city of Salvador-
Bahia. The samples were ten brands 
of biscuits, chocolate and strawberry 
flavor, both flavor for each brand, 
making a total of 20 samples. Nu-
tritional labeling was evaluated ac-
cording to caloric value, carbohy-
drates, total saturated and trans fats, 
sodium content for each 30g portion. 
Commercial value and the list of de-
clared ingredients were also evalu-
ated. Total and saturated fat values ​​ 
showed greater variations between 
the brands. Commercial value of the 
products was not related to a better 
nutritional quality. All products have 
hydrogenated vegetable fat and dyes 
in the composition. The stuffed bis-
cuits analyzed do not present nutri-
tional quality due to high values of 
the caloric density, saturated fats, 
sodium and carbohydrates (sugars). 
Nutrition education strategies are 
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important in assisting and educating 
the population to make better food 
choices.

Keywords: Stuffed biscuits. 
Nutritional imbalance. Infant 
feeding.

INTRODUÇÃO

O aumento no número de 
casos de obesidade infan-
til vem crescendo a cada 
dia devido às mudanças 

na alimentação como o consumo de 
alimentos industrializados (DAL-
CASTAGNÉ et al., 2008). A escolha 
dos alimentos, especialmente con-
siderando a composição nutricional 
dos mesmos, representa um risco 
para o desenvolvimento da doença 
(FAGUNDES et al., 2008).

O estilo de vida de crianças e ado-
lescentes vem apresentano grandes 
mudanças com aumento de tempo 
dedicado aos meios e materiais ele-
trônicos (RINALDI et al., 2008). A 
indústria alimentícia utiliza estraté-
gias da mídia para divulgação dos 
seus produtos com intenção de esti-
mular o consumo (SANTOS et al., 
2012), o que influencia a escolha 
alimentar das crianças (MOURA, 
2010) e dificulta a introdução de ali-
mentos saudáveis especialmente no 
lanche. 

Entre a variedade de alimentos in-
dustrializados e facilmente disponí-
veis estão os biscoitos recheados. Es-
tes são alimentos ultraprocessados e, 
por terem uma grande quantidade de 
ingredientes que agregam sabor, ser 
de fácil acesso e baixo custo, tendem 
a ser consumidos em grandes quan-
tidades e, muitas vezes, substituindo 
o consumo de alimentos in natura 
(BRASIL, 2015). 

Os biscoitos recheados se desta-
cam como alimentos nutricionalmen-
te desbalanceados e seu consumo já 
foi relacionado diretamente com o 
ganho de peso (BRASIL, 2009). O 

açúcar é o principal ingrediente na 
produção dos recheios destes biscoi-
tos, correspondendo a cerca de 70% 
da composição (GOMES; SANTOS; 
FREITAS, 2010). Estudos apontam 
que estes biscoitos já constituíram 
a principal fonte de gorduras trans 
(DIAS; GONÇALVES, 2009), além 
de também serem apontados com 
grandes quantidades de sódio (BRA-
SIL, 2012) e presença de aditivos 
(CONTÉ, 2016).

A criança é o principal público 
consumidor desses produtos, in-
fluenciadas pelo marketing e pela 
grande atratividade sensorial (CON-
TÉ, 2016), especialmente na fase 
pré-escolar, onde se tem acesso a tais 
produtos, aumentando assim a inges-
tão de alimentos com aditivos, prin-
cipalmente com presença de coran-
tes artificiais (POLÔNIO; PERES, 
2012). Uma pesquisa de orçamento 
familiar, no Brasil, apontou que os 
adolescentes consomem cerca de 4 
vezes mais os biscoitos recheados, 
quando comparados com os adultos 
(BRASIL, 2009).  Esse fato torna a 
criança e o adolescente mais vulnerá-
veis aos efeitos adversos à saúde pro-
vocados pelas substâncias presentes 
na formulação do produto (POLÔ-
NIO; PERES, 2012). 

Considerando que a indústria ali-
mentícia vem empregando alterações 
na formulação de vários produtos 
para aumentar rendimento, agregar 
qualidade e/ou fornecer alimentos 
com ingredientes menos nocivos à 
saúde humana, o presente estudo 
teve como objetivo avaliar a com-
posição nutricional e identificar os 
ingredientes declarados nos rótulos 
de biscoitos recheados atualmente 
comercializados em hipermercados, 
localizados em Salvador, Ba. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal 
realizado de agosto a novembro de 
2016, realizado por meio de coleta 

de dados de rotulagem de biscoitos 
recheados, disponíveis em hipermer-
cados da cidade de Salvador/BA. As 
amostras foram representadas por 
dez marcas, de sabores chocolate e 
morango, ambos para cada marca, 
totalizando 20 amostras. As infor-
mações nutricionais contidas nos ró-
tulos dos biscoitos foram coletadas 
para o presente estudo. De cada pro-
duto selecionado, foram coletadas as 
informações de porção (g), calorias 
(Kcal), gorduras (totais, trans, satu-
radas), sódio (mg) e a descrição de 
cada ingrediente utilizado. Os preços 
dos produtos foram registrados con-
forme indicação disposta nos produ-
tos e/ou prateleiras dos hipermerca-
dos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores nutricionais, para cada 
30g do produto das diferentes marcas 
e sabores, reunidos na Tabela 1, apre-
sentaram os seguintes valores: valor 
calórico 122 a 148 kcal; carboidratos 
17 a 22g; gorduras totais 4,3 a 6,9g; 
gorduras saturadas de 1,1 a 3,2g e só-
dio de 49 a 104 mg. A gordura trans 
apresentou 0g para todas as marcas 
analisadas.

De acordo com o valor calórico 
encontrado nos produtos, a marca B3 
de ambos os sabores foi a de maior 
valor e representa, por porção de 30g 
no sabor de morango, 7,4% de ca-
lorias se comparada a uma dieta de 
2000 kcal, referência para rotulagem 
nutricional obrigatória (BRASIL, 
2003). Levando em consideração a 
quantidade de 140g que é ofertada 
em um pacote de biscoito, o valor ca-
lórico médio dos biscoitos analisados 
chega a 635 kcal, o que corresponde 
aproximadamente a 32% do valor ca-
lórico diário de referência. 

O maior teor de sódio foi encon-
trado na amostra B6, sabor chocola-
te. De acordo com a RDC 54/2012 
este valor de sódio não é baixo 
(BRASIL, 2012), incluindo também 
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os valores identificados nas demais 
marcas, visto que ultrapassa 80mg 
em uma porção de referência de 50g 
do alimento conforme a Resolução. 
Uma das principais doenças relacio-
nadas ao consumo de sódio ou sal é 
a hipertensão arterial e tem grande 
importância epidemiológica no Bra-
sil (NILSON; JAIME; RESENDE, 
2012). No estudo de Avazoni et al. 
(2014), a média de sódio consumido 
pelos adolescentes foi alta, compa-
rada com a Ingestão Adequada (IA) 
para a idade e sexo. Ferreira e Aydos 
(2010) estudaram a prevalência de 
hipertensão entre gêneros e faixas 
etárias e observaram que a doença 
foi prevalente em ambos os gêneros, 
sem diferir entre eles, bem como em 
todas as faixas etárias, sendo que, 
nos indivíduos de 13 e 14 anos o 
valor foi expressivamente superior 
(52,4%) aos demais, alcançando um 
nível preocupante. O consumo habi-
tual de biscoitos recheados pode con-
tribuir para aumentar valor de sódio 
da dieta e risco de hipertensão.

Os biscoitos recheados estão na 
lista dos alimentos mais consumidos 
pela população e são relacionados 
com dietas de elevado teor de gordu-
ras saturadas, açúcar e sal, refletindo 
um consumo padrão inadequado de 
alimentação. Este padrão constitui 
fator de risco para o desenvolvimen-
to de doenças crônicas não transmis-
síveis (BRASIL, 2012). Sirqueira, 
Alves e Figueiroa (2009) afirmam 
que o aumento no consumo de ali-
mentos ricos em açúcares simples 
e gordura, com alta densidade ener-
gética e a diminuição da prática de 
atividade física são, provavelmente, 
os principais fatores relacionados na 
gênese da obesidade infantil. Guima-
rães et al. (2008) encontraram signi-
ficativa associação entre o aumento 
de peso e concentração de gordura 
abdominal com elevação da pressão 
arterial em adolescentes de ambos 
os sexos. Esse aumento de gordu-
ra corporal pode ser decorrente ao 

consumo exagerado de alimentos, 
principalmente os industrializados, 
entre eles os biscoitos recheados. 

No presente estudo, os maiores 
valores identificados para gorduras 
totais e gorduras saturadas foram em 
ambos os sabores da amostra B3, se-
guida das amostras B6, B2 e B9 para 
gorduras totais e da B1 para gordura 
saturada no sabor morango (Tabe-
la 1). Estudo de Toral, Slater e Silva 
(2007) apontou que 77,9% dos ado-
lescentes apresentam alto consumo de 
gorduras, sendo este dado alarmante, 
pois correspondeu a um porcentual 
acima de 30% do valor energético 
total da alimentação. Com base nas 
referências da rotulagem nutricional 
obrigatória (BRASIL, 2003), cada 
porção de biscoito do presente estudo 
corresponde a uma média de aproxi-
madamente 10% da quantidade total 
de gorduras diária.

Todas as marcas analisadas não 
apresentaram valor para gordura 
trans, apesar da presença de ingre-
dientes ricos em ácidos graxos trans, 
como a gordura vegetal, descritos no 
rótulo.

A declaração de gordura trans pode 
ser isenta quando o valor referente à 
porção for menor do que 0,2g (BRA-
SIL, 2003). Um consumo do produto 
superior à porção estabelecida pode 
levar a uma ingestão importante de 
gordura trans. Galdino et al. (2010) 
enfatizam que deve ser dado uma 
maior atenção e cuidado à ingestão 
de biscoitos recheados, uma vez que 
a gordura trans está presente na com-
posição da maioria desses produtos. 
Como os efeitos maléficos dos ácidos 
graxos trans já são conhecidos na li-
teratura, como aumento dos níveis 
de LDL-colesterol e diminuição do 
HDL-colesterol, bem como inter-
ferência no metabolismo de ácidos 
graxos essenciais, as recomendações 
nutricionais se baseiam em preferen-
cialmente consumir produtos alimen-
tícios com menor teor possível de 
trans (ARENHART, 2009).

A quantidade média de carboidra-
tos presente na porção de 30g dos 
biscoitos é de 20,5g. Analisando a 
quantidade total de carboidratos pre-
sentes na unidade comercial de 140g 
do biscoito, o valor chega a 96g e 
se aproxima das recomendações de 
ingestão diária de carboidratos para 
adolescentes de 9 a 18 anos, de 130g 
segundo as Diretrizes Dietéticas 
(DIETARY GUIDELINES, 2015). 

Grande parte dos carboidratos pre-
sentes nesses produtos são açúcares, 
conforme descrição decrescente do 
uso dos ingredientes no rótulo (Tabe-
la 1). A quantidade de açúcar foi de-
clarada em apenas duas marcas, em 
ambos os sabores, e variou de 9 a 12g 
para cada 30g do produto (amostras 
B6 e B7). A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) recomenda que o con-
sumo de açúcar não ultrapasse 10% 
das calorias consumidas por dia, o 
que equivale a, aproximadamente, 
50 g/dia. O brasileiro consome em 
média 16,3% de açúcar do total de 
calorias da dieta. O consumo exces-
sivo de açúcar é fator de risco para o 
desenvolvimento da obesidade, além 
de doenças como o diabetes  melito 
(BRASIL, 2016). 

Os valores acessíveis dos biscoi-
tos recheados aumentam o consu-
mo desordenado destes alimentos e, 
consequentemente, desencadeiam 
os problemas relacionados com o 
excesso de peso. O valor comercial 
das diferentes marcas analisadas va-
riou de R$ 0,29 para as marcas B2 e 
B10 e de R$ 0,66 na marca B6 para 
cada porção de 30g. Comparando o 
valor nutricional entre as marcas de 
menor valor comercial (B2 e B10), 
a amostra B2 apresentou maior va-
lor calórico, maior teor de gordu-
ras saturadas e sódio (Tabela 1) em 
ambos os sabores. A indústria pode 
utilizar ingredientes mais rentáveis 
e de menor custo de produção para 
estabelecimento da textura final e 
sabor dos produtos, como a gordura 
vegetal hidrogenada, no entanto, a 
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PESQUISA

presença destes pode indicar riscos à 
saúde humana se for consumido ha-
bitualmente. Uma nova formulação 
que atenda às necessidades de produ-
ção, de baixo custo e que não altere 
o teor de gordura dos biscoitos é um 
desafio da indústria alimentícia. (RI-
BEIRO et al., 2007). No entanto, nos 
resultados expostos não houve corre-
lação inversa entre valor comercial 
e teor de gorduras totais e saturadas, 
pois a B10 ainda apresentou menor 
teor destes nutrientes do que a amos-
tra de maior valor comercial (B6).

Os biscoitos recheados podem ser 
substituídos por biscoitos integrais, 
que são fontes de fibras e minerais. 
As fibras existentes nos biscoitos in-
tegrais possuem inúmeros benefícios, 
entre eles, prevenção do desenvolvi-
mento da obesidade. Saydelles et al 
(2009) comparou o teor de lipídios 
entre o biscoito recheado elaborado 
enriquecido com fibras com o biscoi-
to recheado industrializado. O biscoi-
to com fibras obteve 4,94g/porção de 
lipídios, enquanto que o biscoito in-
dustrializado apresentou 17,21g/por-
ção, sendo uma diferença estatística 
significativa entre as amostras avalia-
das.

Na lista de ingredientes descrita 
nos rótulos dos biscoitos, a presença 
de corantes e conservantes foi decla-
rada em todas as marcas analisadas 
(Tabela 1). O aditivo mais comumen-
te declarado foi o corante, especial-
mente o caramelo para o de chocola-
te e o corante carmim de cochonilha 
para o de sabor morango. O corante 
caramelo vem sendo implicado em 
ação cancerígena e o corante carmim, 
apesar de ser natural, vem sendo im-
plicado em reações alérgicas e hipe-
ratividade em crianças, por apresentar 
resíduos do inseto cochonilha, o que 
pode causar uma reação anormal do 
organismo humano (VOLP; RENHE; 
STRINGUETA, 2009).

Os corantes fazem parte da com-
posição dos biscoitos recheados e 
são implicados em genotoxicidade e 

reações alérgicas, além da presença 
de outros aditivos alimentares como 
saborizantes/flavorizantes e conser-
vantes, que também estão implicados 
em efeitos negativos à saúde humana 
(HONORATO et al., 2013).

O conhecimento sobre alimentos e 
suas propriedades auxilia o consumi-
dor nas escolhas. A implementação de 
normas que regulamentem a circula-
ção de propagandas de alimentos in-
dustrializados para crianças e adoles-
centes poderá contribuir na redução 
do consumo excessivo destes alimen-
tos (MOURA, 2010) e facilitar as es-
tratégias de educação nutricional tão 
importantes para este público alvo. 

CONCLUSÃO

Diante dos resultados expostos 
neste estudo, é possível afirmar que 
os biscoitos recheados analisados não 
apresentam equilíbrio nutricional de-
vido à alta densidade calórica e altos 
teores de gorduras saturadas, sódio 
e carboidratos (açúcares) descritos. 
Além disto, a formulação dos bis-
coitos contém ingredientes como as 
gorduras vegetais hidrogenadas e adi-
tivos alimentares, como corantes, os 
quais podem trazer implicações para 
a saúde humana, especialmente para 
crianças e adolescentes.

No presente estudo não houve re-
lação entre o valor comercial de di-
ferentes marcas e melhor qualidade 
nutricional dos produtos. É importan-
te a implementação de estratégias de 
educação nutricional para auxiliar e 
instruir a população para fazer esco-
lhas por alimentos mais saudáveis e 
que possam contribuir para mudanças 
de hábitos alimentares. 
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PESQUISADORES DA UNESP SUGEREM INSETOS NO CARDÁPIO.

A sugestão do consumo de insetos como alimentos foi apresentada durante um curso de entomo-
logia agrícola, da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias da Unesp Jaboticabal. Pesquisadores 
afirmam que o consumo de insetos na alimentação de seres humanos não faz mal à saúde. Estima-se 
que o corpo de um inseto pode conter até 80% de proteína. Eles também são ricos em lipídeos de 
qualidade, fibras, vitaminas e minerais.

A criação de insetos seria uma alternativa para reduzir o impacto ambiental causado por pastagens, 
pois utiliza menos espaço de cultivo e é mais barata. Os animais se reproduzem em maior velocidade, 
e emitem menos gás carbônico, causador do efeito estufa.

Segundo o doutor em entomologia agrícola da UNESP de Jaboticabal, Diandro Ricardo Barili, ainda 
há resistência das pessoas, mas os animais destinados à alimentação são criados em laboratório, com 
condições rígidas de higiene. Antes de serem usados como ingredientes, os insetos precisam ficar 48 
horas sem se alimentar para que qualquer tipo de resíduo seja eliminado. O uso de insetos na alimen-
tação humana, entretanto, ainda não é regulamentado no Brasil pelo Ministério da Agricultura. (Jornal 
da EPTV, jul/2017)
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Regulamento Técnico da Batata  
Instrução Normativa nº 27 de 17/07/2017 
MAPA 

Estabelece o Regulamento Técnico da Batata, 
definindo o seu padrão oficial de classificação, com os 
requisitos de identidade e qualidade, a amostragem, 
o modo de apresentação e a marcação ou rotulagem. 

Programa de Avaliação da Qualidade 
e Aperfeiçoamento - SUASA  
Instrução Normativa nº 27 de 17 de julho 
de 2017 - MAPA/DAS

Implementa o Programa de Avaliação da Qualidade e 
Aperfeiçoamento dos Serviços Veterinários Oficiais 
das instâncias do Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária e suas diretrizes gerais no 
âmbito da saúde animal - Quali-SV. 

Inovação tecnológica na fabricação 
de produtos de origem animal 
Instrução Normativa nº 30 de 09/08/ 2017 
MAPA

Estabelece os procedimentos para submissão de 
proposta, avaliação, validação e implementação 
de inovações tecnológicas a serem empregadas 
em qualquer etapa da fabricação de produtos de 
origem animal em estabelecimentos com registro 
no Departamento de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal - DIPOA/ SDA, da Secretaria de 
Defesa Agropecuária - SDA/MAPA, do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.

Norma sobre alimentos de cereais 
para crianças é atualizada
RDC nº 170 de 16/08/2017 ANVISA

Altera a Portaria SVS/MS nº 36, de 13 de janeiro de 
1998, que aprovou o Regulamento Técnico referente 
a Alimentos à Base de Cereais para Alimentação 
Infantil, para incluir a permissão de uso de outros 
ingredientes alimentares.

Requisitos mínimos de identidade 
e qualidade para Produtos 
Hortícolas.
Portaria nº 99 de 17/08/2017 MAPA 

Submete à consulta pública, por um prazo de 90 dias, 
a contar da data da publicação desta Portaria, o Projeto 
de Instrução Normativa, que aprova o Regulamento 
Técnico definindo os requisitos mínimos de identidade 
e qualidade para Produtos Hortícolas.
O Projeto de Instrução Normativa estará disponível na 
rede mundial de computadores, no site do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento através do 
endereço http://www.agricultura.gov.br/legislacao/
consultaspublicas.
As sugestões, tecnicamente fundamentadas, deverão 
observar o modelo constante do Anexo I desta Portaria 
e serem encaminhadas, por escrito, ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Secretaria de 
Defesa Agropecuária, Departamento de Inspeção de 
Produtos de Origem Vegetal, Coordenação- Geral de 
Qualidade Vegetal, Esplanada dos Ministérios, Bloco 
D, Anexo Ala B, 3º andar, sala 346, CEP: 70.043-900, 
Brasília - DF, ou para o endereço eletrônico cgqv-
dipov@agricultura.gov.br.



PUBLICAÇÕES

139

Livro “Alimentação 
Australopiteca” 

para melhorar as suas 
atividades profissionais

O projeto editorial “Alimentação Australopiteca” 
da orla da saúde e do bem-estar apresenta vá-
rias narrativas de personalidades e profissionais 
de referência em vários sectores económicos de 
experiências alimentares com conselhos e mui-
tas curiosidades, e um capítulo com receitas de 
sumos detox. A autoria é de Sandra de Sá e Rui 
Amaral.
Um livro editorial da orla da saúde e do bem-
-estar concretizado com o intuito de partilhar 
a importância da comunicação sobre a Alimen-
tação, o principal estímulo para a realização do 
projeto editorial segundo os autores do projeto, 
Sandra de Sá e Rui Amaral, os quais concluem 
que a Alimentação influencia o sucesso da ativi-
dade profissional. 
Um projeto que contou com testemunhos ve-
rídicos de personalidades e profissionais de 
referência em vários setores económicos (Dr. 
Duarte Marques deputado do PSD, a fadista Ma-
falda Aurnauth, Atleta Rita Borralho, a atriz Maria 
Oliveira Dias, o economista Dr. Luís Lourenço, 
a empreendedora Dr.ª Elsa Novais, o diretor da 
FNAC de Almada e Alfragide Dr. Manuel Rodri-
gues, Naturopatas Dr.ª Isabel Costa,  Dr.ª Márcia 
Almeida, técnica de Sumoterapia Teresa Pita-
grós, Dr. Armando Almeida, Dra Wenquian Chen, 
a Engenheira de produto Diana Bedoya autora 
das receitas detox do livro).  

 versão em pdf disponível a todos os leitores da Revista Higiene Alimentar.
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ANTIOXIDANTE NATURAL DE EXTRATO DE 
ALECRIM.

 Bioleve se consolidou como uma das maiores engar-
rafadoras de água mineral do Brasil e tem crescido em 
outros segmentos graças à diversificação de seus pro-
dutos, como o refresco de Açaí e Guaraná, que compõe 

a linha ao lado dos sabores Abacaxi e Hortelã, Acerola e Laranja 
e Guaraná.
O refresco de Açaí e Guaraná é produzido utilizando polpa natural 
do açaí, que é rica em antioxidantes essenciais – as antocianinas, 
que são ricas em flavonóides que previnem o envelhecimento pre-
coce, as doenças do coração e alguns tipos de câncer. O refresco 
ainda combina ao Açaí os benefícios do Guaraná, proporcionando 
vigor físico e mental. É rico em vitamina C, que potencializa os 

REFRESCO UNE PROPRIEDADES 
estimulantes DO AÇAÍ E DO GUARANÁ.

s extratos de alecrim são usados ​​para prolongar natu-
ralmente a vida útil dos produtos alimentares. No en-
tanto, seu sabor, aroma e cor representam um desafio 
na aplicação. OxiKan CL, que é o extrato de alecrim 

completamente descolorado e desodorizado, foi especialmen-
te desenvolvido para resolver esse problema. OxiKan CL é um 
importante avanço no campo dos extratos naturais que ajudam 
a prolongar a vida útil sem transmitir qualquer cor ou aroma 
ao produto final. O OxiKan CL de Kancor é um extrato comple-
tamente refinado, constituído por moléculas antioxidantes não 
polares seletivas de alecrim, formuladas exclusivamente em 
Kancor. A ausência de moléculas indesejadas, como clorofila, 
carotenóides, xantofilas e outras moléculas não antioxidantes 
menos solúveis em óleo, faz com que OxiKan CL se destaque. 
Como uma especificação para o uso do antioxidante na produ-
ção de chips de batata, o OxiKan precisa ser misturado com o 
óleo usado para fritar. Para mais informações, visite o site da 
Kancor (www.kancor.com)

efeitos antioxidantes do açaí, 
colaborando com a imunidade 
e a saúde da pele. O novo re-
fresco traz uma característica 
comum a todos os produtos 
da Bioleve, contém água mi-
neral em sua composição. O 
refresco está disponível em 
copos de 290 ml e agora na 
embalagem de 390 ml. (Di-
vulgador de Notíciasm DINO, 
ago/2017) 
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PROTEIN JUICE  
uco natural de frutas com albumina, sem adição de 
açúcar e sem conservantes, nos sabores: uva, mar-
acujá e abacaxi.
A Albumina é uma das proteínas favoritas entre os 

especialistas devido ao seu alto valor biológico (boa absorção 
pelo nosso organismo) e pelo excelente aminograma conten-
do todos os aminoácidos essenciais, inclusive, os BCAAs. O 
produto foilançado pela MaxiOvos e está disponível em embala-
gens de 200 ml e 1 litro. www.maxxiovos.com.br

LANÇADO LEITE PARA MEMÓRIA NA INDIA.
 maior cooperativa de lácteos da Índia, Gujarat Coo-

perative Milk Marketing Federation, lançou o  Amul 
Memory Milk, uma bebida láctea longa vida com 
variados extratos ayurvédicos (tulsi, brahmi, ashwa-

gandha e shankhpushpi). Essa formulação provém de uma anti-
ga receita ayurvédica designada a impulsionar o poder cerebral 
e reduzir os níveis de ansiedade e estresse.
Ayurveda é o nome dado ao conhecimento médico desen-
volvido na Índia há cerca de sete mil anos, o que faz dela um 
dos mais antigos sistemas medicinais da humanidade. Ayur-
veda significa, em sânscrito, Ciência (veda) da vida (ayur). 
Com o lançamento do novo produto, a Amul pretende agregar 
novos consumidores ao seu portfólio de bebidas lácteas, como 
Amul Kool, Amul Smoothies, Milk Shakes, Buttermilk e Lassi, 
além de explorar sua participação no mercado de produtos de 
melhora na memória para crianças. O produto vem em garrafas 
individuais de 200 mililitros e foi lançado em dois sabores: Kulfi 
Caramelo e Frutas Tropicais. (MilkPoint, maio/2017)
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Rótulos que ajudem o consumidor a 
comer bem.

nvisa está discutindo uma nova rotulagem de alimen-
tos que ajudará o consumidor a fazer escolhas melho-
res para a sua alimentação. O Grupo de Trabalho, cria-
do em 2014 para propor soluções para a informação 

nutricional no Brasil, demonstrou que a atual tabela nutricional 
é de difícil compreensão e pouco utilizada pelos consumidores. 
Isso acontece porque a tabela um formato pouco atrativo e exige 
esforço do consumidor, conhecimento nutricional e tempo para 
ser entendida e utilizada.

Planta da Amazônia é usada para 
agregar ômega 3 ao tambaqui.

esquisa desenvolvida na Embrapa Amazônia Ocidental 
conseguiu resultados promissores ao buscar aumen-
tar a quantidade de ácido graxo ômega 3 no tambaqui 
(Colossoma macropomum), peixe nativo de grande 

importância nacional. Experimentos com rações enriquecidas 
com a planta amazônica Sacha Inchi (Plukenetia volubilis), rica 
em ácido linolênico (ômega 3), foram fornecidas aos animais na 
fase juvenil, que absorveram o nutriente.
Trata-se de um importante passo para agregar valor nutricio-

As propostas iniciais, ainda em discussão, estão baseadas em 
dois eixos principais: o uso do sistema de semáforo com cores, 
que sinalizam se algum ingrediente está em excesso, e o uso de 
octógonos com advertência sobre algum ingrediente em excesso 
que pode fazer mal.
O tema está na agenda regulatória da Anvisa. O próximo passo é 
fazer um refinamento das propostas discutidas pelo grupo e dar 
inicio ao processo de regulação que envolve a realização de con-
sulta pública sobre o tema. (Ascom/Anvisa, ago/2017)

nal ao peixe, uma vez que o ômega 3, relacionado ao combate 
de doenças cardíacas, está naturalmente presente em maiores 
quantidades em algumas espécies de peixes de águas frias, e o 
tambaqui, nativo da Bacia Amazônica, possui pouca quantida-
de desse nutriente. Os resultados foram obtidos por meio da 
pesquisa intitulada “Sacha Inchi na nutrição de juvenis de tam-
baqui”, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) e coordenada pelo pesquisador 
da Embrapa Jony Dairiki. (Embrapa, jul/2017)

Amazonas: área livre da aftosa com 
vacinação em 2018.

 estado do Amazonas poderá ser reconhecido como 
área livre da febre aftosa com vacinação em maio 
de 2018, pela Organização Mundial de Saúde Ani-
mal (OIE), e livre da doença sem vacinação em 

2020. Para viabilizar o reconhecimento, o Mapa elencou 
aspectos que precisam ser priorizados à Agência de Defesa 
Agropecuária e Florestal do Amazonas (Adaf) e a autoridades 
estaduais.
A Adaf foi estruturada, em 2016, e deverá executar as me-

didas de erradicação da doença de acordo com as normas 
do Programa Nacional de Erradicação à Aftosa (PNEFA), que 
prevê mudança da vacina e a retirada gradual da imunização 
dos rebanhos.
No programa de erradicação da doença, está previsto que 
a retirada total da vacinação será feita até 2023, começan-
do pelo Norte do país, o chamado Bloco 1, que compreende 
Acre e Rondônia. (Coordenação-geral de Comunicação So-
cial,  MAPA, ago/2017)
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Novas evidências apontam o uso de 
adoçantes na redução de calorias.

studo divulgado no Congresso Europeu de Obesi-
dade, realizado em Portugal, apresentou novas evi-
dências científicas que comprovam a importância do 
adoçante para quem precisa reduzir as calorias da 

dieta, além de ajudar a diminuir a vontade de comer doces.
Embora seja amplamente reconhecido pela comunidade cientí-
fica que a substituição de alimentos e bebidas que contêm açú-
cares por alternativas com adoçantes pode ajudar na redução 
do açúcar e de calorias em geral, o efeito de bebidas dietéticas 
sobre a ingestão de energia, em comparação com a ingestão de 
água, é muitas vezes um tema controverso. 
Com o objetivo de fornecer novas evidências e preencher a la-
cuna de pesquisas nessa área, Marc Fantino e sua equipe na 
França realizaram um estudo com 164 homens e mulheres sau-
dáveis e de peso normal e concluiu que "a ingestão de bebidas 
com adoçantes (660ml por dia durante um período de quatro 
semanas), tanto em curto quanto em longo prazo, não estimula 

Sorgo é capaz de contribuir para o 
controle glicêmico.

 inclusão de sorgo na dieta pode contribuir para a ma-
nutenção do índice glicêmico. Foi o que revelou pes-
quisa desenvolvida na Universidade Federal de Viçosa 
em parceria com a Embrapa Milho e Sorgo (MG). 

A nutricionista Pamella Cristine Anunciação avaliou o efeito do 
consumo de uma bebida contendo sorgo extrusado na glice-
mia pós-prandial de uma segunda refeição, em indivíduos que 
possuem peso adequado para sua estatura (eutróficos) e que 
têm uma taxa de glicose e insulina normais (normoglicêmicos). 
Resultados evidenciaram que a inclusão de sorgo na dieta pode 
manter a glicemia mais constante, o que revela potencial do ce-
real para ser empregado no tratamento nutricional de pacientes 
com diabetes ou pré-diabetes.
O sorgo também não contém glúten e contem uma variedade 
de compostos bioativos com elevada capacidade antioxidante, 

o consumo de alimentos nem aumenta a ingestão calórica, em 
comparação com a água, que é proposta como substituta prefe-
rencial para as bebidas adoçadas com açúcar".
No site da ISA é possível ter acesso a informações completas 
sobre os estudos apresentados no congresso: sweeteners.org. 
(Divulgador de noticias DINO, ago/17)

com potencial para utilização em produtos com apelo funcio-
nal. Possui sabor suave e apresenta menor custo de produção 
comparado a outros cereais, fatores relevantes para a indústria 
alimentícia, informou a pesquisadora Valéria Vieira Queiroz, da 
Embrapa Milho e Sorgo (ago/ 2017).
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Suco de laranja é aliado 
da dieta e combate 
gordura no fígado.
egundo um estudo conduzido por pesquisadores da Unesp Araraquara, 
SP, o suco colabora no controle do colesterol, no combate aos fatores 
associados à síndrome metabólica e na redução da resistência à insu-
lina, processo que leva ao diabetes.
Os resultados mostraram que, dentro de uma dieta de calorias reduzi-

das, o suco de laranja não atrapalhou a perda de peso, entre os grupos de volun-
tários estudados. Também foi notável a diminuição da circunferência da cintura e 
do quadril – fator importante para afastar doenças cardiovasculares.
O grupo que incluiu o suco da fruta na dieta se destacou quando o as-
sunto foi a redução dos níveis de glicose, insulina, triglicérides, colesterol 
total e LDL (ruim). Outro diferencial de quem bebeu o sumo da laranja foi a 
redução da  gordura no fígado, quadro comum em obesos que compromete 
o funcionamento do órgão. Os exames apontaram um menor número de enz-
imas hepáticas, indício de que a inflamação no fígado melhorou. “A vitamina 
C e os flavonoides do suco de laranja têm ação anti-inflamatória e antioxi-
dante, trazendo benefícios para a condição metabólica de órgãos como fígado 
e pâncreas”, explica a pesquisadora da Unesp. (Notícias Unesp, ago/2017) 

Anvisa oferece curso 
online sobre inspeção 

em asilos.
rofissionais de vigilância sanitária que realizam inspeções em asilos e casas de 
repouso já podem contar com um treinamento gratuito e específico para seu 
dia a dia de trabalho. A Anvisa, em parceria como o Hospital Moinhos de Vento, 
está oferecendo o curso EAD de Boas Práticas de Inspeção em Instituição de 
Longa Permanência para Idosos (ILPI). O curso, que possui carga horária de 

seis horas, é feito online e estará disponível até 31 de dezembro de 2017, no link www.
iepmoinhos.com.br/anvisa.
O objetivo da capacitação é desenvolver as competências necessárias aos profissionais 
que realizam inspeção nestes estabelecimentos. O treinamento também tem por meta 
prestar orientação a gestores de instituições e a profissionais diretamente responsáveis 
por atendimentos e cuidados aos idosos. O curso auxilia na identificação dos principais 
problemas sanitários relacionados aos cuidados e atendimento integral aos idosos resi-
dentes em ILPI e a observar critérios mínimos para a intervenção na qualidade e segu-
rança no funcionamento dessas instituições. (Ascom/Anvisa, ago/2017)
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